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PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE LICENCIATURA EM 
MATEMÁTICA – CAMPUS X 

 
 
1. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização Institucional 

 

A Universidade do Estado da Bahia (UNEB), com sede na cidade de 

Salvador, foi criada no ano de 1983, vinculada à Secretaria de Educação e 

Cultura do Estado da Bahia. Caracterizada pelo sistema multicampi, a UNEB 

constituiu-se a partir da integração de 7 faculdades em pleno funcionamento, 

tanto na capital quanto no interior do Estado da Bahia: Faculdade de Agronomia 

do Médio São Francisco, Faculdade de Formação de Professores de Alagoinhas, 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Juazeiro, Faculdade de Formação 

de Professores de Jacobina, Faculdade de Formação de Professores de Santo 

Antônio de Jesus, Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Caetité, Centro 

de Ensino Técnico da Bahia e Faculdade de Educação. Esta última fora 

autorizada a funcionar pelo mesmo dispositivo legal de criação da UNEB, que 

determinava ainda que outras unidades de educação superior, já existentes ou 

a serem constituídas pudessem se integrar à UNEB. 

Novas faculdades foram criadas por todo o interior do Estado e 

incorporadas à estrutura multicampi da UNEB: Faculdade de Educação de 

Senhor do Bonfim – Campus VII, em 1986; Centro de Ensino Superior de Paulo 

Afonso – Campus VIII, Centro de Ensino Superior de Barreiras - Campus IX e a 

Faculdade de Educação de Teixeira de Freitas – Campus X, em 1981; Faculdade 

de Educação de Serrinha – Campus XI, em 1988; Faculdade de Educação de 

Guanambi – Campus XII e  Centro de Ensino Superior de Itaberaba – Campus 

XIII, em 1991; Centro de Ensino Superior de Conceição do Coité – Campus XIV, 

em 1992; e o Centro de Ensino Superior de Valença – Campus XV, em 1997. 

Com a reorganização das universidades estaduais baianas, decorrente da 

Lei 7.176 de 10 de setembro de 1997, a UNEB passou a adotar a estrutura 

orgânica de departamentos,  estabelecidos em ato regulamentar, a fim de 

identificar as suas unidades universitárias. Até o ano 2000, a UNEB contava com 

15 campi e 20 departamentos. Dentro de seu propósito de interiorização da 
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Educação Superior, a UNEB, atualmente, possui 24 campi e 29 departamentos. 

A UNEB hoje está presente em 14 dos 17 territórios de identidade do 

Estado da Bahia, em áreas geoeconômicas de influência, de modo a beneficiar 

um universo maior da população baiana, seja por meio de seus cursos regulares 

de graduação e pós-graduação, programas especiais e/ou projetos de pesquisa 

e extensão.  

Ao longo dos seus 35 anos de existência, a UNEB tem desenvolvido suas 

atividades acadêmico-administrativas, respaldada nos seguintes documentos 

legais: Lei Delegada nº 66 de 01 de junho de 1983 - ato de criação; Decreto 

Presidencial nº 92.937 de 17 de julho de 1986 – ato de autorização de 

funcionamento; Portaria do Ministério de Educação e do Desporto nº 909 de 31 

de julho de 1995 – ato de credenciamento; Lei Estadual nº 7.176 de 10 de 

setembro de 1997 – ato de reorganização das Universidades Estaduais da 

Bahia; Decreto do Governo do Estado da Bahia nº 9.751 de 03 de janeiro de 

2006 – ato de recredenciamento. 

A estrutura multicampi adotada pela UNEB possibilita a implantação de 

novos cursos e campi universitários em regiões com maior demanda por ações 

de caráter educativo, fortalecendo a sua política de interiorização da Educação 

Superior. Embora tenha uma administração central localizada em Salvador, a 

UNEB concede autonomia aos seus departamentos para desenvolver suas 

atividades acadêmicas, por entender que eles possuem características culturais, 

próprias da regionalidade, consideradas no processo de formação profissional 

por ela pretendida. A sua abrangência geoeconômica atinge uma área 

caracterizada por diversificada paisagem econômica e cultural, atendendo a uma 

grande parte da população do Estado. 

Quanto ao Departamento de Educação – Campus X - O DEDC X da 

UNEB, localizado no município de Teixeira de Freitas, situa-se a 918 quilômetros 

da capital do Estado, no Extremo Sul da Bahia, cuja área abrange, 

aproximadamente, 30.647 km², o que representa cerca de 5% da área total do 

Estado da Bahia, englobando 21 municípios: Alcobaça, Belmonte, Caravelas, 

Eunápolis, Guaratinga, Ibirapuã, Itabela, Itagimirim, Itamaraju, Itanhém, Itapebi, 

Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Porto Seguro, Prado, 

Santa Cruz de Cabrália, Teixeira de Freitas e Vereda. Cada um deles com 

significativa diversidade socioeconômica e ambiental.  
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O Extremo Sul da Bahia – também configurado como Território de 

Identidade Extremo Sul –  faz fronteira: ao sul, com o Espírito Santo; a oeste, 

com Minas Gerais; ao norte, com dois territórios de identidade  Sudoeste e Litoral 

Sul, da Bahia; e, ao leste, com o oceano Atlântico. Essa região se caracteriza 

por critérios multidimensionais, tais como: ambiente, economia, sociedade, 

cultura, política, instituições e população com grupos sociais relativamente 

distintos. Dentro desse território de identidade, o munícipio de Teixeira de Freitas 

funciona como base de um centro urbano regional, pois  circunscreve uma 

Região Geográfica Imediata composta por 13 municípios: Alcobaça, Caravelas, 

Ibirapuã, Itamaraju, Itanhém, Jucuruçu, Lajedão, Medeiros Neto, Mucuri, Nova 

Viçosa, Prado, Teixeira de Freitas e Vereda, com uma população estimada em 

464.163 habitantes segundo dados IBGE (2016). 

O Extremo Sul da Bahia, embora seja conhecido como o berço do 

descobrimento nacional, possui importância histórica no contexto nacional, já 

que se configura como uma das áreas mais antigas de ocupação e povoamento 

da Bahia e do Brasil. Entretanto, o desenvolvimento socioeconômico e a 

expansão demográfica da região ocorreram de maneira distinta da maioria das 

áreas litorâneas do território brasileiro, visto que o seu crescimento significativo 

aconteceu apenas na segunda metade do Século XX. A partir da década de 

1970, transformações socioeconômicas significativas ocorreram na região com 

a abertura da rodovia federal BR 101, a qual integrou à economia estadual e 

nacional, impulsionando fortemente o desenvolvimento regional. A implantação 

de acessos rodoviários e os incentivos fiscais concedidos pelo governo para 

reflorestamento, nas décadas de 1970 e 1980, estimularam a expansão da 

cultura do eucalipto e a instalação de empresas de papel e celulose, que 

passaram a atender à demanda do mercado externo. A expansão das atividades 

florestais e agroindustriais propiciou uma inserção competitiva da região nos 

circuitos dinâmicos da economia nacional e internacional, criando espaços de 

modernização e propiciando o crescimento econômico da região. 

O Extremo Sul destaca-se, também, pelas atividades ligadas ao Turismo. 

Além das cidades litorâneas, Alcobaça, Caravelas, Prado, Mucuri e Nova Viçosa, 

circunscritas na Costa das Baleias, localiza-se, na região, o Arquipélago Marinho 

de Abrolhos, famoso berço das baleias jubartes no Brasil. Essas cidades 

possuem praias de belezas diversificadas e recebem um fluxo permanente de 
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turistas no período de veraneio e todas as cidades têm festividades típicas de 

cunho popular e religioso. Entretanto, a ocupação desordenada da região, pela 

expansão agrícola e consolidação de empreendimentos industriais e turísticos, 

tem ocasionado uma nova territorialidade regional, intensificando as 

desigualdades socioespaciais e a consequente fragilidade ambiental. 

Quanto ao município de Teixeira de Freitas, centro urbano da Região 

Geográfica Imediata do Extremo Sul e onde está localizado o DEDC X, foi 

povoado e constituído por populações ex-escravizadas que, aos poucos, se 

transferiram para o que hoje é o centro da cidade (atual Praça Castro Alves) nas 

décadas de 1940 a 1960. O município conquistou sua emancipação política em 

09 de maio de 1985, por meio da Lei Estadual nº 4.452. O município faz fronteira 

com os municípios de Alcobaça, Caravelas, Vereda e Medeiros Neto; ocupa uma 

área de 1.163, 871 km2; e abriga uma população de 161.690 habitantes – 

conforme dados do IBGE 2017. Teixeira de Freitas ainda é sede da 9ª Região 

Administrativa da Bahia, sediando diversos órgãos que atendem a demanda da 

administração regional do Estado. Desde a década de 1970, passou a sediar 

agências de diversos órgãos públicos federais, estaduais, municipais e privados. 

Economicamente, o município esteve, desde a sua origem, voltado para 

a extração de madeira e para o desenvolvimento de atividades pecuárias, como 

a criação de bovinos, suínos e aves. Atualmente essa economia está 

concentrada na produção de celulose e em atividades agrícolas diversificadas, 

como a produção de cana de açúcar, mamão, melancia, abóbora, tomate, 

maracujá, abacaxi, laranja, mandioca, banana, dentre outros. Vale ressaltar que 

o município é um dos maiores produtores de mamão e melancia do Estado. 

Em decorrência do desenvolvimento e crescimento econômico do 

município de Teixeira de Freitas, surgiu o distrito industrial, onde já se encontram 

instaladas diversas indústrias – por sua vez, incentivadas pela implantação da 

Bahia Sul Celulose e pelo advento da BR 101.  Com isso, houve um aumento 

considerável de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de 

serviços. Diante desse contexto, surgiu a demanda por profissionais, cada vez 

mais qualificados, para ocupar funções que exigem formação em nível de 

graduação e pós-graduação, principalmente na área educacional. Teixeira de 

Freitas tornou-se, assim, o principal município da região do Extremo Sul, tanto 

pelo seu desenvolvimento econômico quanto pelo seu potencial cultural, político, 
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educacional. Soma-se, ainda o fato de o município ter se configurado, nas 

ultimas duas décadas, como um polo de ensino superior (público e privado), de 

saúde, de comércio e serviços.  É claro que a questão geográfica colaborou para 

isso, visto que Teixeira de Freitas se encontra no centro da região. 

Todavia, a história da implantação do ensino superior em Teixeira de 

Freitas inicia-se com a criação do Núcleo de Ensino Superior, extensão do 

Centro de Educação Técnica da Bahia – CETEBA/Salvador. Em 1981, 

implantou-se os cursos de Licenciatura Curta nas habilitações de Técnicas 

Agrícolas e de Técnicas Comerciais, como forma de minimizar a carência desses 

profissionais na Rede Pública de Ensino da região. 

Em 1983, a oferta de cursos do Núcleo de Ensino Superior de Teixeira de 

Freitas foi ampliada com a implantação dos cursos de Licenciatura Curta em 

Letras e em Estudos Sociais. Isso graças à integração do Núcleo à Faculdade 

de Formação de Professores de Alagoinhas – FFPA/UNEB. Em seguida, o 

Núcleo foi transformado na Faculdade de Educação de Teixeira de Freitas e 

vinculado à Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, por 

intermédio do Decreto Estadual nº 32.527/85. Posteriormente, a Núcleo de 

Ensino Superior de Teixeira foi reintegrada à UNEB por meio do Decreto 

Governamental nº 34.370/1987. 

Em 1992, o Núcleo passou a ser designado como Centro de Educação 

Superior de Teixeira de Freitas - CESTEF, por intermédio da Lei n° 6.364/92. 

Ainda neste ano, o CESTEF ofereceu, em seu primeiro vestibular, o Curso de 

Licenciatura Plena em Pedagogia - Habilitações em Magistério do Pré-Escolar a 

4ª Série no 1° Grau, e em Magistério das Matérias Pedagógicas do 2° Grau. 

Contudo, em razão da reestruturação das universidades estaduais da Bahia em 

1997, conforme a Lei nº 7.176 de 10 de setembro e em consonância com o 

Decreto CONSAD nº 7.223 de 20/01/1998, o CESTEF passou a ser designado 

como Departamento de Educação, Campus X, da UNEB.  

Atualmente, o Departamento de Educação, Campus X – DEDC X dispõe 

dos seguintes cursos de graduação: Licenciatura em Pedagogia, Licenciatura 

em Letras com habilitação em Língua Portuguesa e Literaturas, Licenciatura em 

Letras com habilitação em Língua Inglesa e Literaturas, Licenciatura em 

Matemática, Licenciatura em História Licenciatura em Ciências Biológicas, 

Licenciatura em Educação Física. Quanto aos cursos de pós-graduação lato 
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sensu/especialização oferece: Especialização em Educação Matemática, 

Especialização em Linguística Aplicada ao Ensino da Língua Portuguesa, 

Especialização em Literatura Brasileira, Especialização em História, Cultura e 

Sociedade, Especialização em Biociências e Biodiversidade: Ecologia e 

Coservação Ambiental – BIOECOA, Especialização de Jovens e Adultos – EJA, 

Especialização em Educação Infantil: História, política e formação. 

O DEDC X, em consonância com os objetivos da UNEB, tem forte tradição 

na formação de professores e vem licenciando docentes em diferentes áreas 

desde o ano de 1981, contribuindo assim com a formação de professores de 

nível superior, não só na formação inicial, como também na formação 

continuada. Com isso, o Departamento desempenhou – e desempenha –  um 

importante papel para a melhoria da qualidade do ensino no Território de 

Identidade do Extremo Sul da Bahia. E, observando sua trajetória, constata-se 

que, desde a implantação do ensino superior no município de Teixeira de Freitas, 

o DEDC X buscou não só ampliar os esforços na melhoria do ensino – sobretudo 

no que concerne à rede pública nos níveis fundamental e médio, como também 

contribuiu – e contribui – com as oportunidades profissionais e culturais da 

região. Tal compromisso expressa-se tanto no oferecimento de cursos de 

graduação quanto de pós-graduação que buscavam atender as reivindicações 

da comunidade de Teixeira de Freitas e das cidades circunvizinhas.  

Tudo isso, impulsionados pelo vigor da economia local e pela forte 

tendência de crescimento populacional que marcou – e marca – a região do 

Extremo Sul da Bahia. Ou seja, essas são razões substantivas para aqueles que 

objetivam a universalização do conhecimento e a implementação de processos 

educativos marcadamente identitários (haja vista o (re)conhecimento das 

identidades local, regional e nacional) se lancem ao desafio de modificar 

positivamente a realidade objetiva de uma região importante, inclusive, para a 

história da Bahia – e portanto, para o Brasil. O que corrobora uma tradição da 

UNEB. 

 

2. APRESENTAÇÃO DO CURSO  

 

2.1 Contextualização  
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Desde 1998, o Departamento de Educação, Campus X (DEDC-X), da 

Universidade Estadual da Bahia (UNEB), na cidade de Teixeira de Freitas, 

oferece à população o Curso Matemática. Assim, desde esta época, vem 

contribuindo de modo significativo para a formação de profissionais da educação 

no que tange ao exercício da docência acerca dos conhecimentos matemáticos. 

Esta contribuição, a cada ano potencializada pelo desenvolvimento profissional 

dos professores que atuam no curso, vem consolidando o departamento 

enquanto agente transformador da realidade educacional-matemática no âmbito 

das cidades que compõem a circunvizinha de Teixeira de Freitas/BA. Ou seja, 

região norte do espírito Santo, região noroeste de Minas Gerais e municípios que 

compõem os Núcleos Territoriais de Educação 07 e 27 (NTE 07 E NTE 27), a 

saber, os municípios de Alcobaça , Caravelas , Ibirapuã, Itamaraju, Itanhém, 

Jucuruçu, Lajedão,  Medeiros Neto, Mucuri, Nova Viçosa, Prado, Teixeira de 

Freitas, Vereda, Belmonte, Eunápolis, Guaratinga, Itabela, Itagimirim, Itapebi, 

Porto Seguro e Santa Cruz de Cabrália. Os resultados alcançados aos níveis do 

ensino, pesquisa e extensão, estabelecem de modo substancial, dia após dia 

uma nova paisagem relativa ao fomento dos saberes matemáticos no extremo 

sul da Bahia. 

Em 2004, o Curso de Licenciatura em Matemática da UNEB/DEDC-X, 

passou por um processo de reformulação curricular. Através da Resolução 

CONSU nº 267/2004 e Resolução CONSU nº 272/2004 (ANEXO I) foram 

autorizadas as implantações dos cursos de Licenciatura em Ciências Biológicas 

e Licenciatura em Matemática, em sintonia com as resoluções 01 e 02 do 

Conselho Nacional de Educação (CNE)/Conselho Pleno(CP) de 2002 (ANEXOS 

II e III respectivamente). O Conselho Estadual de Educação, através do 

PARECER CEE Nº 204/2013, aprova por mais seis anos contados a partir de 

2010.1, o reconhecimento do curso de licenciatura em matemática reformulado 

acima. 

Em 2015, o Conselho Nacional de Educação, definiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais (DCN) para os cursos de licenciaturas no Brasil, através 

da resolução 02 de 1º de julho de 2015 (ANEXO IV). Este Projeto Pedagógico 

do Curso (PPC) de Licenciatura em Matemática, constitui-se no resultado do 

redimensionamento curricular preconizado pela referida resolução do CNE.  
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O trabalho desenvolvido pelo Colegiado do Curso e pelo Núcleo Docente 

Estruturante (NDE) no redimensionamento, traduz o envolvimento e 

compromisso da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), com a qualidade do 

curso de Licenciatura em Matemática, corrigindo fragilidades e melhorando o 

aspecto didático-pedagógico. Espera-se que a implantação do currículo 

redimensionado contido neste PPC entre em vigor no primeiro semestre letivo 

de 2020.  

Através do Departamento de Educação, Campus X, em Teixeira de Freitas, 

a UNEB tem procurado cotidianamente atender às demandas de qualificação 

profissional emanadas das comunidades onde se localiza o Departamento. 

Assim, o Curso de Licenciatura em Matemática tem se configurado como um 

grande empenho e esforço da UNEB para o atendimento das referidas 

demandas, tendo em vista a enorme carência de professores na área de ciências 

exatas, especialmente em Matemática, onde através das ações de ensino, 

pesquisa e extensão, a UNEB tem se aproximado destas comunidades, 

prestando atendimento e possibilitando maior dignidade, respeito, estímulo ao 

desenvolvimento da cidadania e melhoria na qualidade de vida.   

 

2.2 Relevância Social 

 

Tendo em vista a localização geográfica do Departamento de Educação do 

Campus X da UNEB, podemos dizer que a sua função social é imprescindível, 

sobretudo porque tem como base a cidade de Teixeira de Freitas, que se destaca 

como pólo de fronteira entre os estados da Bahia, Espírito Santo (norte do 

estado) e Minas Gerais (Nordeste leste e sudeste do estado). O Departamento 

tem contribuído para melhoria do desenvolvimento dos municípios que compõem 

estas regiões através da oferta de cursos de graduação e pós-graduação (latu-

sensu). Assim pela sua contextualização geográfica, a oferta do Curso de 

Licenciatura em Matemática no DEDC-X é indubitavelmente uma confirmação 

dessa preocupação em atender uma importante demanda social.  

Apesar da inserção de novas atividades intensivas em capital e tecnologia, 

muito pouco se avançou no âmbito social do Extremo Sul Baiano, configurando-

se, desta forma, em um Território marcado por grandes desigualdades, sendo 

estas evidenciadas por alguns eventos como o desemprego da mão-de-obra 
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rural, denominada por Marx como exército industrial de reserva. E este por sua 

vez, desqualificado, não é absorvido pelas novas indústrias de papel e celulose 

no território. O êxodo rural de contingentes de desempregados intensifica o 

processo de urbanização desorganizada, culminando na favelização e nos 

elevados índices de violência (OLIVEIRA, 2008). Ainda segundo OLIVEIRA 

(2008) a situação educacional no Território é insatisfatória, levando-se em conta 

o conjunto dos aspectos que constituem a prática da aprendizagem, sobretudo, 

em estabelecimentos públicos. A situação torna-se problemática quando, 

conforme explicações da CAR (1994) se consideram aspectos como, a qualidade 

do ensino – formação, treinamento e reciclagem dos professores. 

No esforço de busca por uma Educação de qualidade nos níveis 

Fundamental e Médio do Extremo Sul, o Curso de Matemática do Campus X tem 

se destacado como importante lócus para a formação de profissionais da região, 

contribuindo para a ampliação das possibilidades de transformação dos 

aspectos sócio econômicos desse território. Trata-se de um instrumento de 

qualificação profissional que possibilita a melhoria do nível da educação nos 

municípios, bem como a alteração do cenário existente em relação ao grau de 

instrução da mão de obra regional.  

O egresso do Curso de Matemática do Campus X possui formação 

necessária para ser um educador competente, dotado de espírito crítico e 

criativo, com visão humanística, capaz de relacionar a matemática com outros 

segmentos, contribuindo para o desenvolvimento da região na qual está inserido. 

O profissional formado no curso terá condições de seguir seus estudos em nível 

de mestrado, nas áreas de educação matemática, matemática pura, matemática 

aplicada e áreas afins. Tanto que os egressos têm obtido sucesso em programas 

de pós-graduação na área de matemática ou áreas afins, como em concursos 

públicos para provimento de vagas para professor das redes federal, estadual e 

municipal de ensino da região. A atuação dos egressos no ensino superior, é 

uma realidade, considerando que em várias instituições píblicas de nível superior 

possui no seu quadro egressos deste departamento. Inclusive,no quadro atual 

de professores do DEDC-X, consta vários egressos, os quais, atualmente , com 

mestrado/doutorado. Outros ainda atuam no ensino superior na rede privada da 
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região trabalhando em áreas afins como estatística, informática e computação, 

finanças, etc. 

Embora não se tenha estatísticas, constata-se que muitas unidades do 

ensino básico da região ainda não possuem professores de Matemática 

graduados, portanto, existe uma demanda não somente do município de Teixeira 

de Freitas, mas de todo o território, que ainda apresenta carência de profissional 

com qualificação na área de matemática. Desta forma, a UNEB, por intermédio 

do curso de Matemática do Campus X busca fortalecer os esforços de melhoria 

do ensino da rede pública nos níveis Fundamental e Médio, bem como, ampliar 

as oportunidades profissionais e culturais do Extremo Sul. 

O curso de Licenciatura em Matemática tem contribuído não apenas com a 

formação e qualificação de profissionais de educação para atuar na Educação 

Básica e Superior do semiárido e municípios adjacentes, mas também com a 

preparação de profissionais habilitados para o desenvolvimento de pesquisas 

acadêmico/educacionais, dando assim, suporte para o desenvolvimento de 

projetos de intervenção social, que necessitem de tais dados para o seu 

planejamento e/ou execução, de forma a contribuir com a melhoria da qualidade 

de vida da população e elevar os baixos índices educacionais da região. Com 

esta trajetória, o Departamento de Educação do Campus X tem formado 

sucessivas gerações de profissionais com Licenciatura em Matemática, os quais 

têm sido de fundamental importância para o desenvolvimento social do território 

onde está localizado, para que possam atuar no ensino básico, tanto em 

instituições públicas (municipal ou estadual) e privada, ou ainda, se submeterem 

a outros processos avaliativos para instituições públicas, como universidades 

federais, ou almejarem cursos de pós-graduação, para que futuramente possam 

compor o quadro de docentes da UNEB, como já tem ocorrido.  

Na busca constante pela qualidade do curso e sua oferta, o Departamento 

tem protagonizado transformações sociais na comunidade em que se insere, 

haja vista que a absorção no mercado de trabalho dos egressos do curso de 

Licenciatura em Matemática do Campus X, seja em escolas públicas ou privadas 

na Educação Básica tem trazido uma promoção social inexorável, contribuindo 

assim, para o desenvolvimento humano, cultural e político das comunidades e 

circunvizinhanças da cidade de Teixeira de Freitas.  
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3. BASES NORMATIVAS E INSTITUCIONAIS DO CURSO  

 

3.1 Concepção e objetivos  

 

Este PPC fundamenta-se em instrumentos legais que dispõem sobre: a) 

aspectos diversos da educação no Brasil; b) formação incial e continuada de 

professores em nível superior; c) diretrizes curriculares nacionais dos cursos de 

Letras e d) normas e políticas internas da Universidade do Estado da Bahia. 

Dessa forma, listam-se, a seguir, os documentos que constituem as bases para 

a sua elaboração. 

 

1) Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece estabelece 

as diretrizes e bases da educação nacional;  

2) Parecer CNE/CES nº 1302/2001, aprovado em 6/11/2001 – Diretrizes 

curriculares para os cursos de Matemática, Bacharelado e 

Licenciatura. 

3) Resolução CNE/CES nº 3 de 18 de fevereiro de 2003 – Institui 

ciretrizes Curriculares Nacionais dos de Graduação em Matemática. 

4) Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede 

de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-

Brasileira”; 

5) Portaria do MEC nº 4.059, de 10 de dezembro de 2004, que dispõe 

sobre a introdução, na organização pedagógica e curricular de seus 

cursos superiores reconhecidos, a oferta de disciplinas integrantes do 

currículo que utilizem modalidade semipresencial; 

6) Decreto nº 5.626/2005, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, a qual 

dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino da língua brasileira de sinais 

(LIBRAS) nos cursos de formação de professores para o exercício do 

magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, 

de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de 

ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios;  
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7) Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que inclui, no currículo oficial 

da rede de ensino, a obrigatoriedade da temática “História e Cultura 

Afro-Brasileira e Indígena”; 

8) Resolução nº 863/2011, do Conselho Universitário (CONSU), que 

aprova os ajustes e adequações promovidos no Estatuto da 

Universidade do Estado da Bahia;  

9) Resolução nº 864/2011, do CONSU, que aprova as alterações 

introduzidas no Regimento Geral da Universidade do Estado da 

Bahia; 

10) Decreto Decreto nº 13.664, de 7 de fevereiro de 2012, que dispõe 

sobre o Recredenciamento da Universidade do Estado da Bahia; 

11) Lei nº 13.005 de 25, de junho de 2014, que regulamenta o Plano 

Nacional de Educação (PNE) para os anos de 2014 a 2024; 

12) Resolução CNE/CP, de 2 de julho de 2015, que estabelece as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação inicial em nível 

superior e para a formação continuada; 

13) Resolução nº2.018/2019 (publicada no d.o.e. de 02-10-2019, 

pág.30) que aprova o  regulamento  das  ações de curricularização     

da     extensão  nos cursos de graduação e Pós-Graduação ofertados 

pela UNEB. 

 

O PPC do curso de Licenciatura em Matemática que aqui se apresenta foi 

concebido dentro de uma perspectiva que possibilitasse a formação de cidadãos 

e profissionais críticos e éticos, capazes de refletir sobre a sua função na 

sociedade, com a percepção de que sua atuação reflete nas relações sociais, 

históricas, políticas e culturais. 

Dentro da autonomia e flexibilidade permitida às Universidades pela LDB, 

a UNEB, no seu DEDC-X, propomos um curso onde é possível o acato à 

heterogeneidade de conhecimentos e saberes dos sujeitos envolvidos no 

processo ensino-aprendizagem, tanto no tocante à sua formação anterior, 

quanto no tocante aos interesses, demandas e expectativas em relação ao curso 

e futuro exercício da profissão. 

É um curso que expressa em sua dinâmica, preocupação com uma 

formação crítica e reflexiva, possibilitando assim, evitar que seus egressos 
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adotem posturas de meros repetidores e repassadores de conhecimentos e 

informações, dotando-os, em contrapartida, de habilidades que os levem a 

questionar, pesquisar o seu entorno, portanto, o seu próprio fazer, seus 

materiais, suas informações e a proporem alternativas de solução para questões 

que se coloquem na sua prática cotidiana. 

A partir do redimensionamento, o Curso de Licenciatura Plena em Ciências 

com Habilitação em Matemática 1998, até então ofertado pelo Departamento de 

Educação, Campus X, e já devidamente reconhecido pelo Conselho Estadual de 

Educação, através do Decreto Estadual nº 10.007 de 24/05/2006, publicado no 

D.O.E. de 25/05/2006, entrou em um processo gradativo de extinção. Sendo 

assim, o Curso de Licenciatura em Matemática autorizado através da Resolução 

do CONSU nº 272/2004 (ANEXO I) publicada no Diário Oficial do Estado de 04 

de junho de 2004, desde a sua implantação, vem sendo oferecido anualmente 

em processo seletivo vestibular. O Curso de Licenciatura em Matemática, 

implantado em 2004, resultou de um processo de redimensionamento curricular 

desenvolvido pela UNEB naquele ano, com o objetivo de melhor adequá-lo às 

Diretrizes Curriculares Nacionais emanadas do Conselho Nacional de Educação.  

A partir do semestre letivo 2021.1 o curso de Licenciatura em Matemática  

do DEDC0-X da UNEB entrará numa nova etapa, neste processo de crescimento 

qualitativo e aperfeiçoamento, com o redimensionamento necessário, imposto 

pela resolução 02 de 1º julho de 2015 do CNE (ANEXO IV). Novas concepções 

e objetivos foram vislumbradas neste redimensionamento, para uma matriz 

curricular atualizada e focada não apenas nos conteúdos, mas também no 

desenvolvimento de competências e habilidades com uma forte 

interdisciplinaridade, diante dos avanços tecnológicos e com o propósito de 

oportunizar aos egressos a superação de desafios da educação com autonomia, 

independência e espírito crítico da realidade, conscientes do seu papel na 

sociedade.  

A implementação de tais propostas têm como desafio a ser enfrentado, a 

formação com excelência de profissionais da educação, em especial a de 

professores de Matemática que se propõem a atuarem na Educação Básica, 

tendo em vista que uma nova postura frente às questões não só didático 

pedagógicas é exigida, bem como um novo pensar a respeito do mundo e sua 

cosmovisão, e das relações sociais, atentando para as fases do desenvolvimento 
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dos educandos, observando também que os futuros professores de Matemática 

irão trabalhar com adolescentes e jovens. As Diretrizes Curriculares para 

Formação de Professores da Educação Básica em Cursos de Nível Superior 

reforçam tal preocupação ao destacar a importância da melhoria do quadro da 

educação brasileira. Em seu Art. 61, a Lei de Diretrizes e Bases - LDB (n° 

9.394/96) propõe para os profissionais da educação:  

A formação de profissionais da educação de modo a atender aos 

objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às 

características de cada fase do desenvolvimento do educando, tem 

como fundamentos:  

I - A associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a 

capacitação em serviço.  

II - Aproveitamento da formação e experiências anteriores em 

instituições de ensino e outras atividades.  

Com o redimensionamento curricular implementado pode-se vislumbrar um 

curso de formação que supra não só as deficiências resultantes do 

distanciamento entre o processo de formação docente e sua atuação 

profissional, mas também a necessidade de preparar um professor afinado com 

práticas pedagógicas centradas na construção de competências e habilidades, 

de forma integrada, articulada e não fragmentada, valorizando a 

transdisciplinaridade, atentando contudo, para a importância do domínio dos 

conteúdos específicos que deverão ser desenvolvidos de forma contextualizada. 

A maioria dos cursos de formação de professores de matemática tem hoje 

uma nova proposta curricular de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCN) para a Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, 

curso de Licenciatura, do Conselho Nacional de Educação - CNE. As instituições 

estão procurando se adaptar, às exigências do novo documento. Como bem 

preconiza o artigo 3º da resolução 02 de 2015 do CNE: 

A formação inicial e a formação continuada destinam-se, 

respectivamente, à preparação e ao desenvolvimento de 

profissionais para funções de magistério na educação básica em 

suas etapas – educação infantil, ensino fundamental, ensino médio – 

e modalidades – educação de jovens e adultos, educação especial, 

educação profissional e técnica de nível médio, educação escolar 

indígena, educação do campo, educação escolar quilombola e 

educação a distância – a partir de compreensão ampla e 
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contextualizada de educação e educação escolar, visando assegurar 

a produção e difusão de conhecimentos de determinada área e a 

participação na elaboração e implementação do projeto político-

pedagógico da instituição, na perspectiva de garantir, com qualidade, 

os direitos e objetivos de aprendizagem e o seu desenvolvimento, a 

gestão democrática e a avaliação institucional.  

Assim, os auspiciosos objetivos destacados pelo CNE podem se tornar 

realidade, quando agentes protagonistas da Educação desenvolvem o currículo 

do curso de maneira fluida e vinculada a realidade com uma matriz curricular 

bem articulada em seus componentes.  

Entendendo que o processo educacional deveria ser fundamentalmente 

formativo e não informativo, possibilitando a busca de conhecimento novo e não 

a reprodução do já sabido, a estrutura e a organização curricular proposta neste 

projeto intenciona fomentar ações pedagógicas e de pesquisa plurais, que 

respeitem, potencializem e levem adiante os saberes dos educandos, 

motivando-os a formar redes de aprendizagem e conhecimento que vislumbrem 

possibilidades educacional-matemáticas que extrapolem as amarras advindas 

de um tradicionalismo acrítico e compartimentado. Portanto, esse projeto 

objetiva, ainda, que os licenciados desempenhem as suas atividades 

profissionais por meio de um entendimento da matemática enquanto campo 

histórica, social e culturalmente construído. Portanto, vislumbra-se que os futuros 

professores de matemática promovam transformações de modo fundamentado 

sem comprometer ou descaracterizar a natureza dos conhecimentos 

matemáticos. 

Esse projeto objetiva, ainda, que os licenciados desempenhem as suas 

atividades profissionais por meio de um entendimento da matemática enquanto 

campo histórica, social e culturalmente construído. 

 
 
3.2 Competências e habilidades  
 
 

Para formar profissionais com o perfil desejado, o curso de Licenciatura em 

Matemática, busca desenvolver em seus alunos as seguintes habilidades e 

competências:  
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Competências referentes ao comprometimento com os valores 

inspiradores da sociedade democrática: 

• Orientar suas escolhas e decisões metodológicas e didáticas por valores 

democráticos e por pressupostos epistemológicos coerentes; 

• Pautar-se por princípios da ética democrática: dignidade humana, justiça, 

respeito mútuo, participação, responsabilidade, diálogo e solidariedade, para 

atuação como profissionais e como cidadãos; 

• Reconhecer e respeitar a diversidade manifestada por seus alunos, em seus 

aspectos sociais, culturais e físicos, detectando e combatendo todas as 

formas de discriminação; 

• Zelar pela dignidade profissional e pela qualidade do trabalho escolar sob sua 

responsabilidade. 

 
Competências referentes ao papel social da escola 
 
• Compreender o processo de sociabilidade e de ensino e aprendizagem na 

escola e nas suas relações com o contexto no qual se inserem as instituições 

de ensino e atuar sobre ele; 

• Estabelecer relações de parceria e colaboração com os pais dos alunos, de 

modo a promover sua participação na comunidade escolar e a comunicação 

entre eles e a escola; 

• Participar coletiva e cooperativamente da elaboração, gestão, 

desenvolvimento e avaliação do projeto educativo e curricular da escola, 

atuando em diferentes contextos da prática profissional, além da sala de aula; 

• Promover uma prática educativa que leve em conta as características dos 

alunos e de seu meio social, seus temas e necessidades do mundo 

contemporâneo e os princípios, prioridades e objetivos do projeto educativo e 

curricular; 

• Utilizar conhecimentos sobre a realidade econômica, cultural, política e social, 

para compreender o contexto e as relações em que está inserida a prática 

educativa. 

 

Competências referentes aos domínios dos conteúdos a serem 

socializados, aos seus significados em diferentes contextos e de sua 

articulação interdisciplinar: 
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• Conhecer e dominar os conteúdos básicos relacionados às áreas/disciplinas 

de conhecimento que serão objeto da atividade docente, adequando-os às 

necessidades escolares próprias das diferentes etapas e modalidades da 

Educação Básica; 

• Compartilhar saberes com docentes de diferentes áreas/disciplinas de 

conhecimento, e articular em seu trabalho as contribuições dessas áreas; 

• Fazer uso de recursos da tecnologia da informação e da comunicação de 

forma a aumentar as possibilidades de aprendizagem dos alunos; 

• Ser capaz de relacionar os conteúdos básicos referentes às áreas/disciplinas 

de conhecimento com: 

i) Os fatos, tendências, fenômenos ou movimentos da atualidade; 

ii) Os fatos significativos da vida pessoal, social e profissional dos alunos; 

• Ser proficiente no uso da Língua Portuguesa e de conhecimentos 

matemáticos nas tarefas, atividades e situações sociais que forem relevantes 

para seu exercício profissional. 

 

Competências referentes ao domínio do conhecimento pedagógico: 

• Criar, planejar, realizar, gerir e avaliar situações didáticas eficazes para a 

aprendizagem e para o desenvolvimento dos alunos, utilizando o 

conhecimento das áreas ou disciplinas a serem ensinadas, das temáticas 

sociais transversais ao currículo escolar, dos contextos sociais considerados 

relevantes para a aprendizagem escolar, bem como as especificidades 

didáticas envolvidas; 

• Gerir a classe, a organização do trabalho, estabelecendo uma relação de 

autoridade e confiança com os alunos; 

• Identificar, analisar e produzir materiais e recursos para utilização didática, 

diversificando as possíveis atividades e potencializando seu uso em diferentes 

situações; 

• Intervir nas situações educativas com sensibilidade, acolhimento e afirmação 

responsável de sua autoridade; 

• Manejar diferentes estratégias de comunicação dos conteúdos, sabendo 

eleger as mais adequadas, considerando a diversidade dos alunos, os 

objetivos das atividades propostas e as características dos próprios 

conteúdos; 
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• Utilizar estratégias diversificadas de avaliação de aprendizagem e, a partir de 

seus resultados, formular propostas de intervenção pedagógica, considerando 

o desenvolvimento de diferentes capacidades dos alunos; 

• Utilizar modos diferentes e flexíveis de organização do tempo, do espaço e de 

agrupamento dos alunos, para favorecer e enriquecer seu processo de 

desenvolvimento e aprendizagem. 

 

Competências referentes ao conhecimento de processos de investigação 

que possibilitem o aperfeiçoamento da prática pedagógica 

• Analisar situações e relações interpessoais que ocorrem na escola, com o 

distanciamento profissional necessário à sua compreensão; 

• Sistematizar e socializar a reflexão sobre a prática docente, investigando o 

contexto educativo e analisando a própria prática profissional; 

• Utilizar resultados de pesquisa para o aperfeiçoamento de sua prática 

profissional; 

• Utilizar-se dos conhecimentos para manter-se atualizado em relação aos 

conteúdos de ensino e ao conhecimento pedagógico. 

 

Competências referentes ao gerenciamento do próprio desenvolvimento 

profissional 

• Elaborar e desenvolver projetos pessoais de estudo e trabalho, empenhando-

se em compartilhar a prática e produzir coletivamente; 

• Utilizar as diferentes fontes e veículos de informação, adotando uma atitude 

de disponibilidade e flexibilidade para mudanças, gosto para leitura e 

empenho no uso da escrita como instrumento de desenvolvimento 

profissional; 

• Utilizar conhecimento sobre a organização, gestão e financiamento do 

sistema de ensino, sobre a legislação e as políticas públicas referentes à 

educação para uma inserção profissional crítica. 

 

Competências específicas do professor que ensina Matemática 

• Analisar erros cometidos e ensaiar estratégias alternativas; 

• Apreciar a estrutura abstrata que está presente na Matemática; 

• Compreender noções de axioma, conjectura, teorema, demonstração; 
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• Compreender os processos de construção do conhecimento matemático; 

• Comunicar-se matematicamente por meio de diferentes linguagens; 

• Conceber que a validade de uma afirmação está relacionada com a 

consistência da argumentação; 

• Decidir sobre a razoabilidade de cálculo, usando o cálculo mental, exato e 

aproximado, as estimativas, os diferentes tipos de algoritmos e propriedades 

e o uso de instrumentos tecnológicos; 

• Desenvolver a Arte de Investigar em Matemática, experimentando, 

formulando e demonstrando propriedades; 

• Examinar consequências do uso de diferentes definições; 

• Explorar situações-problema, levando o aluno a procurar regularidades, fazer 

conjecturas, fazer generalizações, pensar de maneira lógica; 

• Ter confiança pessoal em desenvolver atividades matemáticas; 

 

Competências e habilidades próprias do educador matemático 

• Elaborar e analisar propostas de ensino-aprendizagem de Matemática para a 

educação básica; 

• Analisar, selecionar e produzir materiais didáticos; 

• Analisar criticamente propostas curriculares de Matemática para educação 

básica; 

• Desenvolver estratégias de ensino que favoreçam a criatividade, a autonomia 

e a flexibilidade do pensamento matemático dos educandos, buscando 

trabalhar com mais ênfase nos conceitos do que nas técnicas, fórmulas e 

algoritmos; 

• Perceber a prática docente de Matemática como um processo dinâmico, 

carregado de incertezas e conflitos, um espaço de criação e reflexão, onde 

novos conhecimentos são gerados e modificados continuamente; 

• Contribuir para a realização de projetos coletivos dentro da escola básica. 

 

Como Habilidade, ao concluir o Curso de Licenciatura em Matemática da 

UNEB/DEDC-X, o licenciado poderá atuar como professor de Matemática em 

todas as fases da Educação Básica, tanto no Ensino Médio quanto no 

Fundamental (1ª e 2ª fases), em escolas públicas e particulares. Além disso, 

poderá atuar em escolas técnicas, na Educação de Jovens e Adultos e em ações 
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educacionais realizadas por meios tecnológicos à distância. Ele também terá a 

opção de trabalhar como professor de ensino superior. Para isso, o interessado 

deverá continuar seus estudos por meio da realização de cursos de pós-

graduação, tanto na área da Educação Matemática quanto da Matemática e 

áreas afins. 

Além da docência, existem outros setores que têm absorvido profissionais 

com Licenciatura em Matemática. Dentre eles, destaca-se o de serviços, 

principalmente no que tange aos meios industrial e comercial. Vale ressaltar 

também que muitas funções públicas e privadas, cuja contratação se dá via 

concurso, têm exigido como requisito formação superior com o título de 

licenciatura, o que abre ainda mais o leque de possibilidades para o profissional 

licenciado em matemática. 

  

3.3 Perfil do egresso  

 

Tendo por base os princípios norteadores para a formação apresentados e 

Assumidos, procurar-se-á formar educadores e professores de matemática que 

sejam, em um só tempo, reflexivos, críticos, criativos, investigadores do universo 

sociocultural em que atuam, pesquisadores que façam da sua própria prática 

docente elemento de reflexão e crítica indispensável ao seu desenvolvimento 

profissional. 

É fundamental relevar que este perfil plural só ganhará corpo e tornar-se-á 

significativo se o concluinte tiver alcançado sólida formação de caráter holístico, 

sólido conhecimento teórico relativo aos saberes matemáticos, sólida formação 

teórico-prática relativa aos saberes educacionais, bem como uma visão histórico-

crítico-tecnológica relativa a estes conhecimentos e às relações existentes entre 

eles.  

Este projeto pedagógico está alicerçado nesta compreensão e, por isso, 

busca estruturar-se tendo por meta uma formação consistente e ampla, nos 

modos acima colocados, que garanta ao licenciando chegar ao fim do curso em 

condições de assumir a sua função profissional em liberdade de pensamento, 

com a consciência da abrangência sócio-político-cultural que é própria do 

universo docente. 
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É preciso relevar também a importância de o licenciado visualizar nos 

conhecimentos matemáticos meios que se relacionam com vários outros campos 

do conhecimento. Assim, saber relacioná-lo de modo significativo com outras 

áreas e, a fortiori, com os saberes cotidianos, é uma condição fundamental para 

o licenciado exercer o seu papel de professor. Por isso, as bases deste projeto 

buscam também oportunizar essa condição. 

Este conjunto de considerações delineia o perfil humano e profissional 

desejado para o licenciado em matemática que venha a se formar em meio à 

estrutura estabelecida por este projeto. Este perfil está harmonizado às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os Cursos de Licenciatura em Matemática, as quais 

identificam os itens que seguem enquanto características fundamentais para o 

licenciado em matemática: 

• Visão de seu papel social de educador e capacidade de se inserir em diversas 

realidades com sensibilidade para interpretar as ações dos educandos; 

• Visão da contribuição que a aprendizagem da matemática pode oferecer à 

formação dos indivíduos para o exercício de sua cidadania; 

• Visão de que o conhecimento matemático pode e deve ser acessível a todos, 

e consciência de seu papel na superação dos preconceitos, traduzidos pela 

angústia, inércia ou rejeição, que muitas vezes ainda estão presentes no 

ensino-aprendizagem da disciplina. 

Vislumbra-se, portanto, que ao final do curso o novo profissional seja um 

agente da construção do conhecimento e da cidadania, enquanto facilitador, 

mediador e incentivador dos alunos com os quais compartilha um ambiente de 

aprendizagem. Com o perfil aqui caracterizado por esse rol de considerações, o 

licenciado terá a formação inicial necessária para enfrentar de modo criativo e 

crítico os desafios impostos pelas rápidas – e, muitas vezes, bruscas – 

transformações sócio-político-culturais que acabam por modificar as formas de 

organização do mercado de trabalho e do meio acadêmico em geral. E, 

primordialmente, terá condições de perceber que a consciência da eterna 

inconclusão que lhe acomete, bem como a todos os homens e mulheres, torna 

necessário a ele formar-se de modo continuado. Afinal, não existem limites para 

a aprendizagem. 

Segundo o educador Paulo Freire (2002, p. 61), “(...) a inconclusão 
que se reconhece a si mesma, implica necessariamente a inserção 
do sujeito inacabado num permanente processo social de busca”. 
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Visando à formação profissional com o perfil desejado, este curso de 

Licenciatura em Matemática busca desenvolver as seguintes habilidades em 

seus egressos: 

• Pensamento heurístico competente: capacidade de encaminhar solução de 

problemas e explorar situações, fazer relações, conjecturar, argumentar e 

avaliar. Capacidade de formular problemas; 

• Domínio dos raciocínios algébrico, geométrico e combinatório de modo a 

poder argumentar com clareza e objetividade dentro destes contextos 

cognitivos. Ou seja, devem desenvolver capacidade dedutiva com sistemas 

axiomáticos, percepção geométrico-espacial, capacidade de empregar ensaio 

e erro como procedimento de busca de soluções e segurança na abordagem 

de problemas de contagem; 

• Capacidade de contextualizar e inter-relacionar conceitos e propriedades 

matemáticas, bem como de utilizá-los em outras áreas do conhecimento e em 

aplicações variadas. Em especial poder interpretar matematicamente 

situações ou fenômenos que emergem de outras áreas do conhecimento ou 

de situações reais; 

• Visão histórica e crítica da Matemática, tanto no seu estado atual como nas 

várias fases da sua evolução que lhe permita tomar decisões sobre a 

importância relativa dos vários tópicos tanto no interior da ciência matemática 

como para a aprendizagem significativa do estudante da escola fundamental 

e média; 

• Domínio dos conteúdos básicos de matemática, estatística, informática, física 

e pedagogia constantes, a seguir, no rol de conteúdos curriculares mínimos. 

É importante ressaltar que estes foram pensados de modo a garantir, não só 

os objetivos já elencados, como também propiciar o necessário 

distanciamento e visão abrangente de conteúdos além daqueles que deverão 

ser ministrados na escola fundamental e média; 

• Postura ético-profissional;  

• Domínio do conhecimento matemático específico tendo consciência do modo 

de produção próprio desta ciência;  

• Capacidade de trabalhar de forma integrada com os profissionais da sua área 

e de outras, no sentido de contribuir efetivamente com a proposta pedagógica 
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da escola, favorecendo uma aprendizagem multidisciplinar e significativa para 

os alunos;  

• Compreensão das características peculiares a cada um dos raciocínios típicos 

da matemática: o lógico, o aritmético, o algébrico e o geométrico;  

• Compreensão da contribuição que a aprendizagem da matemática pode 

oferecer à formação dos indivíduos para o exercício de sua cidadania e 

consciência de seu papel na superação dos preconceitos trazidos pela 

angustia, inércia ou rejeição que muitas vezes ainda estão presentes no 

ensino aprendizagem da Matemática.  

• Capacidade de utilização em sala de aula de novas tecnologias como vídeo, 

áudio, computador, internet entre outros; 

• Capacidade de desenvolver projetos, avaliar livros textos, softwares 

educacionais e outros materiais didáticos. Capacidade de organizar cursos, 

planejar ações de ensino e aprendizagem de matemática; 

• Conhecimento dos processos de construção do conhecimento matemático 

próprios da criança e do adolescente; 

• Vivência direta com a estrutura escolar vigente no país; 

• Conhecimento das propostas ou parâmetros curriculares, bem como das 

diversas visões pedagógicas vigentes. Poder formular a sua própria 

concepção diante das correntes existentes. 

 

3.4 Condições de oferta  
 

O Curso de Licenciatura em Matemática, adota o regime de matrícula 

semestral por componente curricular, com aulas presenciais nos turnos Matutino 

e noturno e também aos sábados pela manhã e tarde, de acordo com o 

Regimento Geral da UNEB e calendário acadêmico. Além disso, o Estágio 

Supervisionado ocorre em turno matutino, vespertino ou noturno. O período 

mínimo é de 08 (oito) semestres letivos e máximo de 14 (catorze) semestres 

letivos para sua integralização curricular. A carga horária total compreende 3335 

(três mil, trezentos e trinta e cinco) horas. 

O ingresso no Curso é realizado mediante aprovação em um dos processos 

seletivos instituídos pela UNEB como Concurso Vestibular, Sistema de Seleção 
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Unificada (SISU/MEC) e Matrícula Especial (transferência ou portador de 

diploma de nível superior) normatizada por meio da Resolução CONSU nº 

550/2008. A partir da Resolução do CONSEPE nº 804/2007 ficou estabelecida 

uma entrada anual com oferta de 40 (quarenta) vagas para o 1º semestre, nos 

turnos Matutino e noturno.  Em Relação à reserva destas vagas, ressaltamos 

que deve-se observar o que diz a resolução do Conselho Univertário (CONSU) 

nº 1339/2018, em seu anexo único. 

O título recebido após a integralização curricular é o de Licenciado em 

Matemática. 

 

4. ORGANIZAÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 

 

4.1 Concepção curricular 

O Curso de Matemática foi pensado na perspectiva para formação, onde o 

aluno tenha autonomia intelectual e seja sujeito do seu processo de 

aprendizagem. Para tanto, busca desenvolver uma visão histórica e social da 

Matemática, privilegiando os processos e não apenas as sínteses do 

conhecimento matemático formal, onde a Matemática é considerada como uma 

ciência viva, aberta, com ampla inserção nas sociedades contemporâneas. 

Assim, a identidade do curso vai sendo construída com base em elementos do 

processo de construção do conhecimento, numa vinculação da formação 

acadêmica com a prática profissional, investigativa, que corrobora para a 

unidade entre a teoria e a prática. Apoiado nas diretrizes curriculares do CNE, 

especificamente na Resolução CNE/CP 02 de 1º de julho de 2015 (ANEXO IV), 

para os cursos de Matemática, buscou-se privilegiar o que é essencial e 

estrutural na formação do profissional, com a elaboração de um currículo 

articulado, flexível, interdisciplinar, pautado dentre outros, nos seguintes 

princípios:  

• Educação como um processo aberto, complexo e diversificado, que reflete, 

desafia e provoca transformações que contribuem para a construção de novos 

paradigmas culturais e estruturais;  
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• Ações formativas que promovam a interdisciplinaridade, entendendo-as como 

de extrema relevância à capacidade de lidar com questões complexas que 

oportunizem a compreensão da natureza do conhecimento matemático.  

• A construção do conhecimento torna-se, portanto, um dos pressupostos do 

processo formativo, onde os elementos apresentados pelo contexto local, 

regional e global, associados às bases teórico-metodológicas desenvolvidas 

pelo Curso, possam possibilitar a superação da fragmentação dos conteúdos 

e fortalecer a unidade entre a teoria e a prática, a interdisciplinaridade e o 

diálogo com a pesquisa.  

Esta estrutura curricular busca, assim, assegurar aos seus egressos a 

autonomia de pensamento e de atuação social como ser humano, como cidadão 

e como educador. Deste modo baseado nos princípios e pressupostos aqui 

apresentados foram estabelecidos os seguintes objetivos:  

• Desenvolver atividades acadêmicas numa perspectiva interdisciplinar, 

articulando ensino, pesquisa e extensão;  

• Possibilitar a construção de um conhecimento local, regional e global, 

mediante um processo de contextualização, de forma a abolir a fragmentação 

dos conteúdos expressos nos componentes curriculares;  

• Criar situações práticas, através do adequado conhecimento do exercício 

profissional, suas problemáticas e responsabilidades, dando ênfase ao 

aspecto ético, nelas envolvidas;  

• Estimular práticas de estudos independentes, visando uma progressiva 

autonomia profissional e intelectual do aluno.  

O licenciando em Matemática do DEDC-X é levado à prática profissional 

em atividades desenvolvidas no decorrer do curso. Uma vez que a principal 

função do licenciado é a atuação como professor ele é levado a essa prática 

principalmente por intermédio do Estágio Curricular Supervisionado, onde passa 

por um período de conhecimento da estrutura escolar e por um período de 

regência, que serão detalhados mais adiante, o qual visa fornecer aos 

graduandos os subsídios necessários para o exercício da docência. 

 

A formação técnica 
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O aluno do Curso de Licenciatura em Matemática além de uma formação 

com base teórica ele recebe também uma formação prática, atendendo a 

Resolução CNE/CP 02, de 01/07/2015, que em seu artigo 13º define que o Curso 

deve garantir “400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 

vivenciadas ao logo do curso”. Além disso, o aluno deverá cursar no decorrer de 

quase todo o curso um conjunto de disciplinas de dimensão pedagógica, 

associando-se, assim, a prática pedagógica e conteúdo, de forma sistemática e 

permanente, contribuindo para a formação técnica do profissional. 

 

Articulação entre teoria/prática 
 

Em concordância com a legislação, este projeto proposto pelo Curso de 

Licenciatura em Matemática do DEDC-X visa a concretude de um trabalho em 

que se dá valor a atividades onde há associações entre a teoria e a prática. 

Assim sendo, este projeto busca superar a dicotomia teoria/prática, prevendo 

componentes curriculares articuladores da relação entre teoria e prática e entre 

ensino e pesquisa, ao longo da formação, nas diversas etapas do processo. O 

projeto propõe um fluxo curricular em que os alunos, ao longo do curso, têm a 

possibilidade de ter contato com a prática em relação a vários conceitos 

abordados teoricamente, uma vez que diversas disciplinas apresentam um 

percentual mínimo da carga horária destinado à aplicação dos conceitos em 

laboratórios. Ainda, a articulação teoria e prática, ensino e pesquisa ocorre, já 

que o licenciado deve realizar pesquisas para desempenhar suas funções com 

eficiência. Essas interações também são promovidas por meio dos programas 

institucionais de pesquisa de iniciação científica, extensão e cultura e as 

monitorias. Busca-se, com isto, fazer com que o aluno compreenda a atualização 

e o questionamento realizados pela prática sobre a teoria, preparando-o melhor 

para o desempenho de suas funções. 

 

A interdisciplinaridade 
 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais – Ensino Médio (1999, p. 256) 

trazem a seguinte frase: “A Matemática ajuda a estruturar o pensamento e o 

raciocínio dedutivo, além de ser uma ferramenta para tarefas específicas em 
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quase todas as atividades humanas”. O final desta frase revela que a matemática 

está presente em diversas atividades realizadas pelo homem, evidenciando que 

ela se conecta com outras ciências, tais como: Geografia, Psicologia, Química, 

Física, Economia, Medicina, Biologia, Sociologia, entre outras. Tal conexão é 

percebida em diversas aplicações da Matemática envolvendo estas áreas, 

presentes em diversas disciplinas do Curso de Matemática. 

Na atual matriz curricular, o aluno cursa, além das disciplinas da 

matemática, disciplinas de Física, de Computação e de Lingual Portuguesa. Isto 

proporciona ao aluno uma formação mais geral nos níveis profissional, cultural e 

humanístico. 

 

A formação ética e a função social do profissional 

 

É importante evidenciar que uma busca essencial desse projeto 

pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática da UNEB/DEDC-X é 

fomentar, por todo o tempo, a atitude consciente do aluno em formação no que 

tange ao compromisso que deve ter com a transformação social; em um ponto 

de vista que intencione contribuir em distintas vertentes para uma maior 

qualidade de vida da população em geral. Esta consciência ganhará corpo e 

manter-se-á em constante evolução ao se entrelaçar com uma concepção 

humanista que vislumbre e promova a valorização qualitativa das relações do 

indivíduo consigo mesmo, do exercício da cidadania, das relações interpessoais, 

das relações da mulher e do homem com o ambiente, com as culturas e os 

saberes. 

Em meio a esta concepção, os conteúdos matemáticos e educacionais 

trabalhados durante o curso não estarão desvinculados da realidade. Afinal, o 

tratamento de um conteúdo jamais deve ser justificado no âmbito do próprio 

conteúdo. Deste modo, os tópicos desenvolvidos comporão meios para que os 

alunos venham a desenvolver competências que possam lhes servir de alicerce 

para conseguirem atuar como sujeitos nos mais variados contextos dos quais 

vierem a participar. Assim, vislumbra-se que possam contribuir de modo 

gradativo, reflexiva e criticamente, para as mudanças que a sociedade necessita. 

Sob a égide desta postura formativa, os conhecimentos matemáticos serão 

trabalhados tendo por objetivo desenvolver no licenciando a capacidade de 
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resolver problemas originais, interpretar dados, intuir, imaginar, bem como 

aguçar sua criatividade. Deste modo, a matemática ganhará sentido e 

dinamismo em meio aos futuros profissionais, o que certamente contribuirá para 

a consolidação de um exercício docente vivo e significativo – voltado para a 

formação da cidadania – nas diferentes instâncias educacionais em que vierem 

a ensinar matemática. 

Os saberes matemáticos contribuíram e continuam contribuindo para o 

desenvolvimento e a organização das distintas sociedades por todo o mundo. 

Assim, torna-se um contra-senso não utilizar esse rol de saberes favoravelmente 

a uma sólida formação sócio-educacional dos licenciandos. Torná-lo 

essencialmente técnico significa retirar-lhe a própria história. Por isso, esse 

projeto almeja que os profissionais a serem formados venham a desempenhar 

as suas atividades profissionais por meio de um entendimento da matemática 

enquanto campo histórica, social e culturalmente construído. 

O currículo do Curso foi articulado nos seus vários componentes, com 

ênfase na interdisciplinaridade, materializada, sobretudo, através dos LABEM 

(Laboratório de Ensino da Matemática). Neles é que se articulam mais 

especificamente as teorias matemáticas com as práticas docentes. Na página a 

seguir, mostramos um diagrama de identificação da carga horária de Prática 

Pedagógica, de ATEPA (Atividades Teórico-Práticas de Aprofundamento), do 

Estágio e dos núcleos I e II com seus componentes. 

A estrutura curricular delineada neste PPC está em conformidade com a 

Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015, que estabelece o mínimo de 

3.200 horas para os cursos de licenciatura assim distribuídas: 

 

I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente 
curricular, distribuídas ao longo do processo formativo; 
II - 400 (quatrocentas) horas dedicadas ao estágio 
supervisionado, na área de formação e atuação na 
educação básica, contemplando também outras áreas 
específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da 
instituição; 
III - pelo menos 2.200 (duas mil e duzentas) horas 
dedicadas às atividades formativas estruturadas pelos 
núcleos definidos nos incisos I e II do artigo 12 desta 
Resolução, conforme o projeto de curso da instituição; 
IV - 200 (duzentas) horas de atividades teórico-práticas de 
aprofundamento em áreas específicas de interesse dos 
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estudantes, conforme núcleo definido no inciso III do artigo 
12 desta Resolução, por meio da iniciação científica, da 
iniciação à docência, da extensão e da monitoria, entre 
outras, consoante o projeto de curso da instituição. 
(BRASIL, 2015, p. 11) 

 
            A Resolução CNE/CP nº 2/2015 refere-se a diversos núcleos de 

formação: 1) o núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e 

interdisciplinares, e do campo educacional (art. 12, inciso I); 2) o núcleo de 

aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional 

(art. 12, inciso II) e 3) o núcleo de estudos integradores (art. 12, inciso III) 

(BRASIL, 2015, p. 9-11), expressando os eixos de Pedagogia, Linguagem, 

Literatura, Pesquisa e Extensão que se articulam com as atividades práticas e 

profissionais da formação de professores de língua inglesa para o ensino 

fundamental e médio. Neste PPC, na página a seguir (página 36), apresentamos 

uma  descrição da distribuição de carga horária dos diversos núcleos segundo a 

base legal já descrita anteriormente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

35 

 

QUADRO 1: DIAGRAMA DA ESTRUTURA CURRICULAR DE FORMAÇÃO 
DOCENTE DO ENSINO BÁSICO (Baseado na resolução 02/2015 CNE)  

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

  

   

 

  

 

 

 

 

 

A integração entre teoria e prática se faz presente nas discussões dos 

pressupostos teóricos em sala de aula, na reflexão e aquisição de novos 

caminhos no processo de construção do conhecimento matemático através da 

prática educativa, através da análise e discussão de situações contextualizadas, 

resolução de situações-problemas características do cotidiano profissional e 

simulações no Laboratório de Ensino da Matemática. É uma perspectiva em que 

o aluno é o sujeito atuante no processo de construção das atividades didáticas. 

NUCLEO I 

CAMPO EDUCACIONAL 

60h - Didática da Matemática 

45h - Educação e Sociedade 

45h – Educação Especial Inclusiva 

45h – Gestão Escolar Educacional  

45h - História da Matemática 

60h - História e cultura Afro                 
Brasileira 

60h - Leitura e Produção texto 

60h - LIBRAS 

45h - Metodologia da Pesquisa 

45h - Politica e Organização da 
Educação 

45h - Psicologia I 

45h - Psicologia II 

30h - TCC I  

30h - TCC II 

30h - TCC III 

SUB TOTAL = 690h 

CONTEÚDO ESPECÍFICO 

75h – Álgebra Linear I 

75h – Álgebra Linear II 

75h - Análise Real I   

75h - Cálculo I 

75h - Cálculo II 

75h - Cálculo III 

75h - Cálculo IV 

45h - Desenho Geométrico 

60h – Estatística I 

75h - Estruturas Algébricas I 

75h - Estruturas Algébricas II 

60h - Física I 

60h - Física II 

60h - Física III 

60h - Geometria Analítica I 

60h - Geometria Analítica II 

60h - Geometria Descritiva 

60h - Geometria Espacial 

60h - Geometria Plana 

60h - Lógica Matemática 

90h - Matemática I 

90h – Matemática II 

75h - Matemática III 

60h – Programação de Computadores 

SUB TOTAL = 1635h 

NUCLEO II 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

60h – LABEM I 

60h – LABEM II 

60h - LABEM  III 

60h - LABEM  IV 

60h - LABEM V 

60h - LABEM  VI 

45H – LABEM VII 

SUB TOTAL = 405h 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO 

75h - Estágio I 

90h - estágio II 

120h - Estágio III 

120h - Estágioo IV  

SUB TOTAL = 405h 

LABEM= Laboratório para o 

ensino de Matemática 

TCC= Trabalho De Conclusão De 

Curso 

LIBRAS= Lingua Brasileira De 

Sinais 

CAMPO EDUCACIONAL = 690H 

CONTEÚDO ESPECÍFICO = 1635H 

ATEPA=200H 

PRÁTICA PEDAGÓGICA = 405H 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO = 405 

TOTAL = 3335H 

ATEPA - ATIVIDADES TEORICO-

PRÁTICAS DE APROFUNDAMENTO 

SUB TOTAL = 200h 
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Não podemos deixar também de considerar a pesquisa como princípio formativo 

a qual deverá ocorrer através da produção do conhecimento pedagógico 

articulado à realidade vivenciada, com a realização de atividades que dão 

embasamento à construção de projetos de pesquisa, análise de experiência e 

convalidação dos resultados através de produções acadêmicas.  

No primeiro semestre o estudante tem contato com revisão de matemática 

a partir de uma perspectiva mais elaborada dos conteúdos do ensino médio, 

sobretudo no componente Matemática I. No segundo semestre as Geometrias 

Plana e Analítica I, contribuem na abordagem matemática dos estudos, bem 

como, inicia-se a sequência dos componentes de Laboratório de Ensino da 

Matemática com LABEM I. Ainda no segundo semestre é ofertada Linguagem 

Brasileira de Sinais (LIBRAS). No terceiro semestre, os componentes de 

Geometrias Analítica II, Geometria Plana e Espacial reforçam esta fase de 

aprendizagem, capacitando o estudante de Matemática para os próximos 

semestres. No quarto semestre inicia-se o ciclo das Álgebras e dos Cálculos. No 

quinto semestre inicia-se o Estágio Supervisionado e seguem-se os estudos 

matemáticos com Cálculo II e Álgebra Linear II, acompanhados por Física I. No 

sexto semestre vale destacar o contato com Trabalho de Conclusão de Curso 

(TCC) I, e a sequência de estudos matemáticos com Estruturas Algébricas. No 

sétimo semestre chega-se ao componente LABEM VI da carga horária de prática 

pedagógica, enquanto na carga horária de conteúdo específico (Núcleo II), o 

estudante de Matemática alcança o Cálculo IV. No oitavo semestre o estudante 

cursa TCC III e apresenta sua Monografia, além de fechar o ciclo da iniciação à 

docência com o Estagio IV. Destacamos também, na concepção curricular, forte 

conotação interdisciplinar entre Matemática e Humanas em componentes como 

Psicologia, Leitura e Produção Textual, História e Cultura Afro-brasileira e 

Indígena e Educação Especial. Devemos ressaltar que o componente 

Tecnologia Digital e Informática, insere o estudante no mundo moderno para 

aplicações da tecnologia em educação e o componente Políticas 

Educacionais/Gestão Educacional insere o estudante no contexto da gestão 

escolar. A componente Didática da Matemática coroa todo o esforço de um 

currículo fluido, que potencializa as competências e habilidades dos futuros 

professores de Matemática.  
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4.2 Iniciação à docência - Estágio, Prática pedagógica e Monitoria de ensino  

 

A Iniciação à docência é um aspecto de significativa relevância aos cursos 

de licenciatura, uma vez que estes visam à formação de professores. A grande 

parte dos componentes curriculares do curso utiliza uma metodologia que 

fomenta a apresentação de seminários e trabalhos orais, reforçando, assim, a 

importância da iniciação à prática docente do professor em formação. Vejamos 

nas Dimensões de Prática Pedagógica e Estágio Curricular Supervisionado e no 

item de Outras experiências formativas abaixo a descrição das referidas ações 

em prol da Iniciação à docência realizadas neste Curso. 

O Estágio Supervisionado (405h) é o conjunto de atividades curriculares de 

aprendizagem profissional, que propiciam ao estudante a participação em 

situações práticas de vida e de trabalho profissional, realizado em instituição de 

Educação Básica, sob a responsabilidade do professor supervisor e realizado 

nos termos do Regulamento Geral de Estágio Supervisionado da UNEB 

aprovado através da Resolução nº 795/2007 – CONSEPE. O principal objetivo 

da realização do Estágio Curricular Supervisionado no Curso é preparar o 

profissional com sólida formação, capacitando-o para uma ação pedagógica em 

sala de aula, que possibilite ao aluno da educação básica e superior 

compreender a linguagem matemática, desenvolver o pensamento lógico 

dedutivo e utilizar-se do raciocínio matemático em situação do cotidiano e em 

outros campos do conhecimento. O estágio ocorre em escolas públicas de 

Ensino Fundamental e Médio a partir do 5º semestre no turno diurno, numa 

perspectiva de transversalidade, oportunizando a aplicação de conhecimentos 

científico-acadêmicos às situações de ensino-aprendizagem no ambiente de 

trabalho. Este contato leva o licenciando a refletir, investigar, agir e avaliar a ação 

realizada propiciando uma releitura dos valores, crenças, concepções e 

representações que envolvam a docência. Assim, o plano de trabalho contempla 

perspectivas teóricas adquiridas em todos os componentes curriculares, 

servindo de sustentação à observação no campo profissional e objetivando uma 

descrição e teorização da realidade. Partindo-se das observações, há o 

planejamento de ações a serem desenvolvidas no período de regência, que 



  

38 

 

serão refletidas conjuntamente na busca da significação à experiência 

vivenciada. Narrativas abrem caminhos à reflexão do professor sobre a prática 

desenvolvida e a dialeticidade presente no contexto da teoria e da prática.  

O currículo de Licenciatura em Matemática também contempla 405h de 

Prática Pedagógica através dos componentes de Laboratório de Ensino da 

Matemática (LABEM I, II, III, IV, V, VI e VII). Neste contexto os componentes 

podem proporcionar ao estudante a possibilidade de vivenciar conteúdos da 

Educação Básica de forma semelhante a prática profissional. Neste projeto 

pedagógico, o Laboratório de Ensino de Matemática (LABEM) se constitui num 

espaço de criação, ou seja, trata-se de um espaço onde professores e alunos 

poderão construir, aplicar, verificar, criar, pesquisar, dentre tantas outras 

atividades pertinentes à formação do professor. O LABEM, se constitui não 

apenas num componente curricular da matriz, mas numa possibilidade de 

atuação dos professores em que os vários conteúdos previstos poderão ser 

desenvolvidos como se estivessem na sala de aula da Educação Básica, num 

espaço inspirador de novas metodologias para o processo de ensino-

aprendizagem, onde através da relação ensino, pesquisa e extensão o estudante 

possa dar corpo e sentido à sua formação.  

Sabe-se que um sólido conhecimento matemático é imprescindível para o 

professor, porém as atividades das diversas disciplinas deverão contemplar 

paralelamente, ao conteúdo específico (Núcleo II), metodologias que possam 

auxiliar o futuro professor a ter um bom desempenho no exercício da profissão, 

tornando-o capaz de ajudar seus alunos a serem também agentes protagonistas. 

Para isto é necessário que sejam desenvolvidas atividades docentes com o 

professor em formação que o façam vivenciar situações de sala de aula tão cedo 

quanto possível, por isso os componentes de LABEM são oferecidos a partir do 

2º semestre letivo. Também deverão ser levadas em conta outras dimensões do 

exercício profissional tais como o contexto institucional em que ocorre o processo 

ensino e aprendizagem, as condições de trabalho e os recursos disponíveis. 

Destarte, a prática pedagógica e atividades práticas de formação e ensino 

deverão integrar o trabalho a ser desenvolvido durante todo o curso e não 

somente ao final do mesmo, como preconiza a resolução 02 de 1º de julho de 

2015 do CNE (ANEXO IV).  
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A Monitoria de Ensino no curso de Licenciatura em Matemática é parte 

integrante da prática pedagógica experimentada pelo estudante na medida em 

que, este programa tem dentre outros os seguintes objetivos:  

• Promover ações cooperativas entre estudantes e professores, favorecendo a 

participação dos alunos nas atividades de docência;  

• Disponibilizar oportunidades para o aprofundamento dos conhecimentos do 

aluno na área da monitoria;  

• Contribuir para o desenvolvimento de novas práticas pedagógicas, tendo em 

vista a melhoria da qualidade do ensino de graduação na Universidade;  

• Proporcionar ao estudante, experiência em sala de aula, aperfeiçoando a 

prática pedagógica do futuro professor da Educação Básica.  

Na análise do Histórico Escolar para a Monitoria de Ensino, o aluno deverá 

apresentar média de valor mínimo igual a 7,0 (sete) na disciplina objeto da 

monitoria e média de igual valor, no cômputo geral das disciplinas cursadas, 

correspondente à média de Curso. As Bolsas de Monitoria, cujo valor deve ser 

estipulado pelo Conselho Universitário – CONSU, devem ter vigência por um 

semestre letivo. A concessão da “Bolsa Monitoria” efetuar-se-á em caráter 

pessoal e intransferível, sendo terminantemente proibida a vinculação ou a 

acumulação com qualquer outro tipo de bolsa ou auxílio financeiro. O período de 

vigência da bolsa de ensino é de um semestre letivo, podendo ser renovado por 

igual prazo, mediante parecer do professor responsável pelo componente 

curricular objeto da monitoria, aprovação do Colegiado, e referendado pela 

Direção do Departamento. Há também a modalidade de Monitor Voluntário sem 

recebimento de auxílio bolsa.  

 

4.3 Metodologia  

 

A perspectiva interdisciplinar atravessa toda a matriz curricular, permitindo 

aos estudantes que articulem saberes e competências e ampliem conhecimento 

teórico e prático para além dos muros da universidade, formulando e testando 

hipóteses sobre questões pertinentes ao ensino e aprendizagem de línguas, seja 

qual for o contexto onde estiverem inseridos. O desenvolvimento do espírito 
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científico acompanha o aluno desde o 1º semestre, quando é exposto a questões 

relativas à pesquisa, e posteriormente, ao final do curso, quando se torna em 

produtor de conhecimento ao elaborar uma pesquisa-ação, juntamente com a 

professora de estágio.  

Apesar de ser um curso presencial, alguns componentes poderão ser 

oferecidos na modalidade EaD, como previsto no regimento da UNEB e nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais. Destacamos dois deles: Tecnologias Digitais 

de Informação e LIBRAS.  

A pesquisa e extensão seguem os mesmos direcionamentos aqui 

descritos. Para maiores detalhes ver o item 4.4 abaixo. 

Na busca pelo conhecimento o ser humano sempre se pautou numa 

sistematização para tornar a aprendizagem mais eficiente. A constante busca 

por métodos que aprimorem esta eficiência, maximiza e potencializa os 

resultados. Assim, para os futuros professores de Matemática da Educação 

Básica, torna-se imperativo o melhor “modus operandis”. Consideramos os 

melhores métodos aqueles ligados a prática pedagógica e ao ensino 

aprendizagem, portanto, o curso de Licenciatura em Matemática valoriza os 

necessários métodos que fazem com que o futuro professor tenha a 

preocupação de, junto com seus alunos, perceber as ações educativas que hão 

de desenvolver como representações matemáticas contextualizadas, como por 

exemplo, o conhecimento da História da Matemática como auxiliar da prática 

profissional do futuro professor e não apenas a prática pedagógica intrínseca no 

componente Laboratório de Ensino da Matemática (LABEM).  

A necessidade de compreender a realidade de nosso país, as políticas 

públicas de formação e capacitação docente, a oferta da escola para todos, as 

tentativas dos grandes educadores no Brasil no sentido de construção de uma 

escola mais democrática e inclusiva, leva-nos a imprescindível necessidade de 

conhecer as Políticas Educacionais e o seu funcionamento. Assim, certamente 

agregaremos muito valor profissional aos futuros professores, a partir de uma 

metodologia que valoriza sobretudo a interdisciplinaridade como forma eficiente 

de aquisição e aplicação do conhecimento, ou seja, o estudante de Matemática 

não deve focar apenas no conteúdo específico (Núcleo II), mas também atentar 

para o campo educacional (Núcleo I).  
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A matriz curricular da Licenciatura em Matemática, apresenta uma 

distribuição de aulas semanais entre atividades teóricas, práticas de laboratório 

e práticas de formação e ensino, que não devem ser trabalhadas de forma 

engessada e desarticulada. Pelo contrário, ao indicar a quantidade de aulas 

semanais para cada uma dessas atividades, o que se propõe é que os docentes 

possibilitem, no desenvolvimento dos seus conteúdos específicos com 

metodologia apropriada, a construção de uma relação entre os conteúdos 

trabalhados e a ação docente, a realidade escolar e a própria didática, de forma 

integrada e constante. Nesse sentido, as atividades práticas de formação e 

ensino transversal compõem a essência da Licenciatura em Matemática. Assim, 

não se pode aprender Cálculo ou Álgebra e ficar alheio as Tendências em 

Educação Matemática.  

A necessidade de reconhecer o valor da pesquisa é outro aspecto 

metodológico que deve ser valorizado como instrumento de realimentação de 

saberes e conhecimentos e como caminho que privilegia atitudes de autonomia, 

do aprender a aprender e da construção coletiva, destarte, não se pode construir 

cidadãos independentes e livres sem a experiência de investigação científica.  

É imperativo que os futuros professores compreendam também a 

diversidade que cada instituição escolar desenvolve, sobretudo no Estágio 

Supervisionado o futuro professor poderá perceber dentre outras coisas, suas 

bases conceituais, suas manifestações verbais, simbólicas e visuais e as 

comportamentais, o que faz com que ela se diferencie, além de observarem do 

quanto o desempenho de seus profissionais interferem e reforçam esta 

diversidade nas referidas instituições de ensino. Melhores professores resultam 

em melhores escolas. 

A certeza de que as instituições escolares possuem cultura própria nos 

aponta a necessidade de o profissional posicionar-se junto a seus pares, 

compreender o sentido político da escola para todos, com qualidade social, 

participar efetivamente das iniciativas que firmam este propósito e perceber as 

ações que nos afastam de qualquer metodologia que não seja a favor da 

democratização do conhecimento, fazendo-nos responsáveis por buscar novas 

formas de atuação e de novas metodologias de ensino-aprendizagem da 

Matemática de maneira inexoravelmente transversal, mantendo vivo o vínculo 
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entre conhecimento teórico e a prática pedagógica para formação de futuros 

docentes da Educação Básica.  

 

4.4 Avaliação da aprendizagem  

 

A avaliação do processo de aprendizagem se faz com base, 

preliminarmente, no Regimento Geral da UNEB, o qual preconiza ser a, 

 

 avaliação da aprendizagem um elemento do processo 
pedagógico que visa subsidiar a construção do 
conhecimento, orientar a prática educativa docente e 
discente tendo em vista o alcance dos objetivos do projeto 
pedagógico do curso (RGU, 2011, p. 83). 

 

Segundo este documento maior, em seu Art. 218, “durante o período letivo 

deverão ser efetuadas, no mínimo, três verificações parciais, devidamente 

programadas” (RGU, 2011, p. 83). 

A avaliação se faz consoante com estas recomendações do Regimento 

Geral da Universidade, ficando, a critério do professor, os tipos de avaliação a 

serem aplicados (provas, testes, apresentações orais, trabalhos escritos, 

seminários, participação em sala, etc.).  

O aluno deve obter nota sete (7,0) para ser aprovado, sem realizar as 

avaliações finais. O aluno que não obtiver a média parcial sete (7,0) deverá 

prestar a avaliação final, sendo aprovado se obtiver a média final cinco (5,0).  

Também será reprovado o aluno que não obtiver 75% de frequência nas aulas, 

qualquer que seja o resultado do aproveitamento, conforme Art. 220 do mesmo 

documento (RGU, 2011, p. 83). 

O cálculo para a média final se faz conforme a equação abaixo 

(Regimento Geral da UNEB, p. 133): 

𝑀𝑓 =
7 ∗ 𝑀𝑛 + 3 ∗ 𝐸𝑓

10
≥ 5 

Mf = média final 

Mm = média de aproveitamento dos exercícios escolares (média parcial) 

Ef = nota do exame final 

A avaliação da aprendizagem é um elemento do processo pedagógico que 

visa subsidiar a construção do conhecimento, orientar a prática educativa 
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docente e discente, tendo em vista o alcance dos objetivos do projeto 

pedagógico do curso. A avaliação do processo de aprendizagem é realizada 

durante o período letivo, considerando os aspectos qualitativos e quantitativos, 

compreendendo: a produção acadêmica coletiva e individual; a frequência às 

atividades de ensino, pesquisa e extensão; a auto-avaliação discente e docente.  

As atividades de avaliação do ensino-aprendizagem propostas no curso 

têm por objetivo possibilitar ao aluno a vivência de experiências práticas na 

aplicação dos conceitos matemáticos que vivenciou (aprendeu) no decorrer do 

curso a partir de situações concretas. Durante todo o processo de ensino-

aprendizagem é realizada a avaliação diagnóstica, formativa e contínua. Como 

requisitos, são aplicadas avaliações ou provas com questões subjetivas e/ou 

objetivas, trabalhos de pesquisa teóricos e/ou práticos e seminários com o intuito 

de estimular o desenvolvimento das competências e habilidades do aluno 

através de atividades como: elaboração de aulas interativas compostas por 

produção individual e coletiva, oral e escrita; análise de textos; debates; 

pesquisas; confecção materiais didáticos; planejamento e apresentação de 

roteiros de aulas a serem desenvolvidos pelos alunos; dinâmicas de grupo e 

oficinas. A escolha dos instrumentos avaliativos e o cronograma das avaliações 

são de escolha do professor de cada componente curricular, respeitada a 

regulamentação vigente, devendo ser exposta e discutida junto aos alunos no 

início de cada semestre letivo, atentando ao respectivo calendário acadêmico e 

deve constar no plano de ensino de cada disciplina.  

A avaliação por frequência tem como base o preceito legal que estabelece 

a frequência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas de cada 

componente. É considerado aprovado por média o aluno com um percentual 

mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de frequência da carga horária do 

componente e que obtiver média 7,0 (sete) dos pontos distribuídos nas 

avaliações. O aluno que não atingir a média 7,0 (sete), terá direito a realizar 

prova final, desde que, tenha obtido no mínimo média 3,5(três virgula cinco) dos 

pontos distribuídos nas avaliações do componente curricular. É considerado 

reprovado, o aluno que não alcançar os limites estabelecidos anteriormente. 

 

4.5 Matriz curricular  
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Passaremos então a descrever todos componentes curriculares de acordo 

com o descrito na Resolução 02/2015: 

 

a. Carga horária mínima de 3.200 horas com duração mínima de 08 

semestres ou quatro anos. Existem 3.335 horas no nosso currículo 

para o qual propomos duração mínima de 08 semestres.  

b. Carga horária mínima de 400 horas de prática como componente 

curricular. Somando-se a carga horária das Práticas de 1 a 5 temos 

405 horas. 

c. Carga horária mínima de 400 horas de estágio como componente 

curricular. Somando-se os quatro semestres de Estágio chegamos ao 

total de 405 horas. 

d. Mínimo de 2.200 horas de atividades formativas divididas em: (i). 

Núcleo de formação geral, das áreas específicas e do campo 

educacional e (ii). Núcleo de aprofundamento e diversificação de 

estudos das áreas de situação profissional, incluindo os conteúdos 

específicos e pedagógicos. Existem 2325 horas no nosso currículo 

contemplando esses núcleos. 

Núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular 

compreendendo a participação de no mínimo 200 horas de atividades teórico-

práticas.Tempo mínimo: 08 semestres; Tempo máximo: 14 semestres; Carga 

horária total: 3335 horas. 

Abaixo nas página 45, 46, 47, 48, 49 apresentamos a matriz curricular do 

curso: 
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QUADRO 2: MATRIZ CURRICULAR 

NÚMERO COMPONENTE CURRICULAR/  NOME FICTÍCIO CARGA HORÁRIA NÚCLEO PRÉ-REQUISITO 

01 ESTÁGIO SUPERVISIONADO I ESTÁGIO I 75 ESTÁGIO 23; 49; 47; 48 

02 ESTÁGIO SUPERVISIONADO II  ESTÁGIO II 90 ESTÁGIO  

03 ESTÁGIO SUPERVISIONADO III ESTÁGIO III 120 ESTÁGIO  

04 ESTÁGIO SUPERVISIONADO IV ESTÁGIO IV 120 ESTÁGIO 03 

05 DIDÁTICA DA MATEMATICA 
 

60 PEDAGÓGICO  

06 EDUCAÇÃO E SOCIEDADE 
 

45 PEDAGÓGICO  

07 EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 
EDUCAÇÃO ESPECIAL 

45 PEDAGÓGICO  

08 GESTÃO ESCOLAR EDUCACIONAL 
GESTÃO ESCOLAR 

45 PEDAGÓGICO  

09 HISTÓRIA DA MATEMATICA 
 

45 PEDAGÓGICO  

10 
HISTÓRIA E CULTURA AFRO BRASILEIRA 
EINDÍGENA 

HISTÓRIA E CULTURA AFRO 

60 PEDAGÓGICO  

11 LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL 
 

60 PEDAGÓGICO  
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NÚMERO COMPONENTE CURRICULAR/  NOME FICTÍCIO CARGA HORÁRIA NÚCLEO PRÉ-REQUISITO 

12 LIBRAS-LINGUA BRASILEIRA DE SINAIS 
LIBRAS 

60 PEDAGÓGICO  

13 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 

45 PEDAGÓGICO  

14 POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

 
45 PEDAGÓGICO  

15 PSICOLOGIA I 
 

45 PEDAGÓGICO  

16 PSICOLOGIA II 
 

45 PEDAGÓGICO  

17 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO I 

TCC I 

30 PEDAGÓGICO  

18 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO II 

TCC II 

30 PEDAGÓGICO 17 

19 TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO III 

TCC III 

30 PEDAGÓGICO 18 

20 LABORATÓRIO NUMEROS E ALGEBRA 
LABEM: NUMEROS 

60 PRÁTICA 48; 47 

21 LABORATÓRIO: SOFTWARES MATEMATICOS 

LABEM: SOFTWARES 

60 PRÁTICA  

22 LABORATÓRIO: FUNÇÕES 
LABEM: FUNÇÕES 

60 PRÁTICA 49; 47; 48 
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NÚMERO COMPONENTE CURRICULAR/  NOME FICTÍCIO CARGA HORÁRIA NÚCLEO PRÉ-REQUISITO 

23 LABORATÓRIO: GEOMETRIA PLANA 
LABEM: GEOM PLANA 

60 PRÁTICA 45 

24 LABORATÓRIO: GEOMETRIA ESPACIAL 
LABEM: GEOM ESPACIAL 

60 PRÁTICA 44 

25 
LABORATÓRIO: EDUCAÇÃO JOVENS E 
ADULTOS/EDUCAÇÃO NO CAMPO 

LABEM: EJA 

60 PRÁTICA  

26 LABORATÓRIO: COMBINATÓRIA E MATRIZ 

LABEM: COMB MATRIZES 

45 PRÁTICA 42;47; 48;49 

27 ALGEBRA LINEAR I 
 

75 ESPECÍFICO 41; 48; 49 

28 ALGEBRA LINEAR II  75 ESPECÍFICO 27 

29 ANÁLISE REAL I  75 ESPECÍFICO 30;31 

30 CALCULO I 

 

75 ESPECÍFICO 41; 47; 48; 49 

31 CALCULO II  75 ESPECÍFICO 30 

32 CALCULO III  75 ESPECÍFICO 31; 32 

33 CALCULO IV  75 ESPECÍFICO 31; 32 

34 DESENHO GEOMÉTRICO 
 

45 ESPECÍFICO  
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NÚMERO COMPONENTE CURRICULAR/  NOME FICTÍCIO CARGA HORÁRIA NÚCLEO PRÉ-REQUISITO 

35 ESTATÍSTICA  60 ESPECÍFICO 47 

36 ESTRUTURAS ALGÉBRICAS I 
ESTRUTURAS I 

75 ESPECÍFICO  

37 ESTRUTURAS ALGÉBRICAS II 
ESTRUTURAS II 

75 ESPECÍFICO 36 

38 FÍSICA I  60 ESPECÍFICO 31 

39 FÍSICA II  60 ESPECÍFICO 38 

40 FÍSICA III  60 ESPECÍFICO 33 

41 GEOMETRIA ANALÍTICA I 
 

60 ESPECÍFICO  

42 GEOMETRIA ANALÍTICA II 
 

60 ESPECÍFICO 41 

43 GEOMETRIA DESCRITIVA 
 

60 ESPECÍFICO  

44 GEOMETRIA ESPACIAL  60 ESPECÍFICO  

45 GEOMETRIA PLANA  60 ESPECÍFICO  

46 LÓGICA MATEMÁTICA  60 ESPECÍFICO  

47 MATEMÁTICA I  90 ESPECÍFICO  

48 MATEMÁTICA II  90 ESPECÍFICO  

49 MATEMÁTICA III  75 ESPECÍFICO  
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NÚMERO COMPONENTE CURRICULAR/  NOME FICTÍCIO CARGA HORÁRIA NÚCLEO PRÉ-REQUISITO 

50 PROGRAMAÇÃO DE COMPUTADORES 
PROGRAMAÇÃO 

60 ESPECÍFICO  

 

 

  CARGA HORÁRIA 

NÚCLEO I ESPECÍFICAS 1635 

CAMPO EDUCACIONAL 690 

NÚCLEO II PRÁTICAS 405 

ESTÁGIO SUPERVISIONADO 405 

NÚCLEO III ATIVIDADES COMPLEMENTARES 200 

TOTAL 3335 

 

 

Além dos componentes anteriormente apresentados na matriz curricular, serão acrescidas 200 horas de Atividades Teórico-

Práticas de Aprofundamento (ATEPA) em substituição as Atividades Acadêmicos-Científico-Culturais (AACC) conforme inciso IV do 

Artigo 1º da resolução CNE/CP 02, de 1º de julho de 2015 (ANEXO IV), a serem realizadas livremente pelos alunos, de acordo com 

a regulamentação da UNEB. A matriz curricular do Curso de Licenciatura em Matemática será implantada para turmas ingressantes 

a partir do semestre letivo 2021.1 de acordo com o calendário acadêmico da UNEB. 
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4.6 Fluxograma  

 

O fluxograma do curso de Licenciatura em Matemática contempla um total 

de 50 componentes curriculares. Dentro do núcleo I (Campo Educacional - 

690h), 15 Disciplinas; no núcleo II (Conteúdo Específico - 1635h), 24 disciplinas; 

7 disciplinas de Prática Pedagógica (405h); 4 discplinas  referentes ao Estagio 

Supervisionado (405h) e 200h de Atividades Teórico-Práticas de 

Aprofundamento (ATEPA), totalizando assim, uma carga horária de 3335h de 

integralização curricular. Vale destacar a quantidade de horas aulas semanais 

no fluxograma, possuindo: 26h nos 1º , 2º e 7º semestres, 28h nos 3º e 5º 

semestres, 27h no 4º semestre, 29h nos 6º e 19h no 8º semestre . A partir do 5º 

semestre temos as componentes de Estágio I, II, III e IV. Devemos observar 

também no fluxograma, os componentes de LABEM sequenciando a grade 

curricular do 2º ao 8º semestre, na carga horária de prática pedagógica, como 

preconiza a resolução 02 de 2015 do Conselho Nacional de Educação (CNE). A 

seguir vemos o fluxograma ou grade curricular do curso de Licenciatura em 

Matemática do Departamento de Educação do Campus X – UNEB 

(UNEB/DEDC-X) 

A seguir o Fluxograma do curso distribuido semestralmente. 

 

 

CARGA HORÁRIA 

1º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

MATAMATICA I 6h 90h  

LOGICA MATEMATICA 4h 60h  

LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL 4h 60h  

EDUCACAO E SOCIEDADE 3h 45h  

DESENHO GEOMETRICO 3h 45h  

POLITICAS EDUCACIONAIS 3h 45h  

PSICOLOGIA I 3h 45h  

TOTAL 26h 390h  

 

CARGA HORÁRIA 

2º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

MATEMATICA II 6h 90h  

MATEMATICA III 5h 75h  

GEOMETRIA PLANA 4h 60h  
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CARGA HORÁRIA 

2º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

GEOMETRIA ANALITICA I 4h 60h  

HISTORIA E CULTURA AFRO/BRASASILEIRA/INDIGENA 4h 60h  

HISTORIA DA MATEMATICA 3h 45h  

TOTAL 26h 390h  

 

CARGA HORÁRIA 

3º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

ESTATISTICA 4h 60h  

GEOMETRIA ESPACIAL 4h 60h  

GEOMETRIA ANALÍTICA II 4h 60h  

GEOMETRIA DESCRITIVA 4h 60h  

PROGRAMAÇÃO DE COMPUTADORES 4h 60h  

LABORATORIO: GEOMETRIA PLANA 4h  60h 

LABORATORIO: NUMEROS E ALGEBRA 4h  60h 

TOTAL 28h 300h 120h 

 

CARGA HORÁRIA 

4º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

ALGEBRA LINEAR I 5h 75h  

ESTRUTURAS ALG II 5h 75h  

CALCULO I 5h 75h  

LABORATORIO: SOFTWARES MATEMATICOS 4h  60h 

LABORATORIO: FUNÇÕES 4h  60h 

DIDÁTICA DA MATEMATICA 4h 60h  

TOTAL 27h 285h 120h 

 

CARGA HORÁRIA 

5º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

CALCULO II 5h 75h  

ALGEBRA LINEAR II 5h 75h  

FISICA I 4h 60h  

PSICOLOGIA II 3h 45h  

ESTAGIO SUPERVISIONADO I 5h 15h 60h 

METODOLOGIA DA PESQUISA 3h 45h  

EDUCACAO ESPECIAL INCLUSIVA 3h 45h  

TOTAL 28h 360h 60h 

 

CARGA HORÁRIA 

6º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

CALCULO III 5h 75h  

FISICA II 4h 60h  

ESTRUTURAS ALGEBRICAS II 5h 75h  

TCC I 2h 30h  

LABORATORIO: GEOMETRIA ESPACIAL 4h  60h 

ESTAGIO SUPERVISIONADO II 6h 30h 60h 
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CARGA HORÁRIA 

6º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

GESTÃO ESCOLAR EDUCACIONAL 3h 45h  

TOTAL 29h 315h 120h 

 

CARGA HORÁRIA 

7º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

CALCULO IV 5h 75h  

FISICA III 4h 60h  

LABEM: EDUCACAO JOVENS ADULTOS/EDUCACAO NO 
CAMPO 4h  60h 

LABEM: COMBINATORIA E MATRIZ 3h  45h 

TCC II 2h 30h  

ESTAGIO SUPERVISIONADO III 8h 30h 90h 

TOTAL 26h 195h 195h 

 

CARGA HORÁRIA 

8º SEMESTRE -  COMPONENTE CURRICULAR SEMANAL TEÓRICO PRÁTICA 

ANALISE REAL I 5h 75h  

TCC III 2h 30h  

ESTAGIO SUPERVISIONADO IV 8h 30h 90h 

LIBRAS 4h 60h  

TOTAL 19h 195h 90h 
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Carga Horária Parcial = 3135  (eixo principal =1635 + eixo pedagógico = 690 + prática = 405 + estágio = 405) 
ATEPA = 200 h 
Carga Horária Total = 3135 + 200 = 3335 horas 

1º 
SEMESTRE 

CH 
2º 

SEMESTRE 
  

3º 
SEMESTRE 

  
4º 

SEMESTRE 
  

5º 
SEMESTRE 

  
6º 

SEMESTRE 
  

7º 
SEMESTRE 

  
8º 

SEMESTRE 
  

Matemática I 90 Matemática II 90 Estatística 60 
Álgebra 
Linear I 

75 Cálculo II 75 Cálculo III 75 Cálculo 4 75 Análise Real 75 

                

Lógica 
Matematica 

60 Matemática III 75 
Geometria 
Espacial 

60 Estruturas I 75 
Álgebra 
Linear II 

75 Física II 60 Física III 60 TCC III 30 

                  

Leitura e 
Produção 
Textual 

60 
Geometria 

Plana 
60 

Geometria 
Analítica II 

60 Cálculo I 75 Física I 60 Estruturas II 75 LABEM: EJA  60 Estágio IV 120 

                

Educação e 
Sociedade 

45 
Geometria 
Analítica I 

60 
Geometria 
Descritiva 

60 
LABEM: 

Softwares  
60 Psicologia 2 45 TCC I 30 

LABEM: 
combinatória 

e Matrizes  
45 libras 60 

                              

Desenho 
Geométrico  

45 
História e 

Cultura Afro 
60 

Programação 
de 

Computadore
s 

60 
LABEM:  
funções 

60 Estágio I 75 

LABEM/Prátic
a:   

Geometria 
Espacial 

60 TCC II 30   

                           

Política e 
Organização 
da  Educação 

45 
História da 
Matemática 

45 
 

LABEM: 
Geometria 

Plana 
60 

Didática da 
Matemática 

60 
 

Metodologia 
da pesquisa 

45 Estágio II 90 Estágio III 120   

                          

Psicologia I 45   
LABEM: 
Número  

60   
Educação 
especial 

45 
Gestão 
Escolar 

45     

                          

CH TOTAL 
SEMESTRE 

390  390   420   405  420   435   390   
285 

 

CH 
SEMANAL 

26   26   28   27   28   29   26   19 
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4.7 Ementário 
 

ELENCO DE DISCIPLINAS – EMENTAS 

 
 

Número 

01 

Semestre 
V 

Nome 
ESTÁGIO I 

Carga horária  

Semanal 
5 

Total 
75 

Teórico/Prático 
75 

Núcleo 
Estágio 

Pré-requisito(s) 
43;44;46;47;48 

Ementa 
Reflete sobre objetivos, métodos e avaliação do processo ensino-aprendizagem da 
matemática, tomando como referência experiências em classe de matemática do 
ensino fundamental. 

Objetivo 
Observar a estrutura e funcionamento de ensino nas Escolas. Pesquisar com a 
comunidade Da Escola escolhida, como ele se sente inserido na mesma. Dialogar com 
o livro "Dialogando com a Escola" e com a observação feita nas unidades de ensino 
em pesquisa. Observar as aulas de matemática nas escolas da pesquisa. 

Bibliografia Básica 

BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. Pesquisa em educação matemática: 
concepções e perspectivas. São Paulo: UNESP, 1999. 

BRASIL (País). Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Matemática. Brasília. MEC/SEF, 1997. 

D'AMBROSIO, Ubiratã. Da realidade à ação: reflexos sobre educação e matemática. 
3 ed. São Paulo: Summus, UNICAMP, Faculdade de Educação, 1986. 

MACHADO, Nílson José. Matemática e realidade. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

ROSA NETO, Ernesto. Didática da matemática. 11 ed. rev. e ampl São Paulo: Ática, 
2001. 

 
Bibliografia Complementar 

DANTE, L. R. Didática da Resolução de Problemas de Matemática. São Paulo: 
Ática, 1990. 
EDUCAÇÃO MATEMÁTICA EM REVISTA – Revista da Sociedade Brasileira de 
Educação Matemática. 
REVISTA DO PROFESSOR DE MATEMÁTICA – Revista da Sociedade Brasileira de 
Matemática. 

 

Número 

02 

Semestre 
VI 

Nome 
ESTÁGIO II 

Carga horária  
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Semanal 
06 

Total 
90 

Teórico/Prática 
90 

Núcleo 
Estágio 

Pré-requisito(s) 
01 

Ementa 
Prática educativa em sala de aula, através de experiência de ensino em classe de 
matemática do ensino fundamental.  

Objetivo 
Perceber através da observação e experimento a sala de aula do ensino fundamental. 
Exercer a prática de sala de aula no fundamental através do projeto de intervenção. 
Discutir e avaliar a sua prática atuada, com um projeto de intervenção. 

Bibliografia Básica 

BAHIA Secretaria da Educação e Cultura Departamento de Ensino. Diretrizes 
curriculares para o ensino fundamental: Salvador: UNEB, 1994. 

BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. Pesquisa em educação matemática: 
concepções e perspectivas. São Paulo: UNESP, 1999. 

D'AMBROSIO, Ubiratã. Da realidade à ação: reflexos sobre educação e matemática. 
3 ed. São Paulo: Summus, UNICAMP, Faculdade de Educação, 1986. 

MACHADO, Nílson José. Matemática e realidade. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

POLYA, G. A arte de resolver problemas: um novo aspecto do método matemático. 
Rio de Janeiro: Interciência, 1995 

 
Bibliografia Complementar 

BRASIL (País). Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 

Nacionais: Matemática. Brasília: MEC/SEF, 1997. 

DANTE, L. R. Didática da Resolução de Problemas de Matemática. São Paulo: 

Ática, 1990. 

EVES, Howard. Introdução à história da matemática. 2 ed. Campinas: Unicamp, 

1997. 

Revista da Sociedade Brasileira de Educação Matemática. Educação Matemática em 

revista. 

Revista do Professor de Matemática – Revista da Sociedade Brasileira de Matemática. 

 

Número 

03 

Semestre 
07 

Nome 
ESTÁGIO III 

Carga horária  

Semanal 
08 

Total 
120 

Teórico/Prática 
120 

Núcleo 
Estágio 

Pré-requisito(s) 
02 

Ementa 
Elabora e executa projetos pedagógicos para aplicação em classes de ensino e 
seminários interdisciplinares com reflexão socializada. 
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Objetivo 
Proporcionar ao estagiário a possibilidade de observação, participação/atuação no 
contexto escolar, estabelecendo relações entre teoria e prática. Desenvolver projetos 
de intervenção em Escolas de Ensino Médio. Elaborar e executar minicurso em nível 
de Ensino Médio. 

Bibliografia Básica 

BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. Pesquisa em educação matemática: 
concepções e perspectivas. São Paulo: UNESP, 1999. 

D'AMBROSIO, Ubiratã. Da realidade à ação: reflexos sobre educação e matemática. 
3 ed. São Paulo: Summus, 1986. 

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 12 ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1981. 

FLORIANI, José Valdir. Professor e pesquisador: (exemplificação apoiada na 
matemática). 2 ed. Blumenau: Editora da FURB, 2000. 

MACHADO, Nílson José. Matemática e realidade. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

 
Bibliografia Complementar 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Matemática. Brasília. MEC/SEF, 1997. 
DANTE, L. R. Didática da resolução de problemas de matemática. São Paulo: 
Ática, 1991. 
MIGLIORI, Regina de Fátima. et al. Ética, Valores Humanos e Informação. São 
Paulo: Gente, 1993. 

 

Número 

04 

Semestre 
VIII 

Nome 
ESTÁGIO IV 

Carga horária  

Semanal 
08 

Total 
120 

Teórico/Prática 
120 

Núcleo 
Estágio 

Pré-requisito(s) 
03 

Ementa 
Prática educativa em sala de aula, através de experiência de ensino em classe, de 
matemática do ensino médio. 

Objetivo 
Articular o desenvolvimento de atividades de observação, participação e de regência 
na escola com vistas ao conhecimento da realidade do Ensino de Matemática. Realizar 
laboratório de oficinas de Matemática, estabelecendo relações entre teoria e prática. 
Identificar elementos da prática pedagógica vigente que precisam ser repensados à 
luz das propostas curriculares e do instrumental pedagógico discutido no curso. 
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Bibliografia Básica 

BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. Pesquisa em educação matemática: 
concepções e perspectivas. São Paulo: UNESP, 1999. 

D'AMBROSIO, Ubiratã. Da realidade à ação: reflexos sobre educação e matemática. 
3. ed. São Paulo: Summus, UNICAMP, Faculdade de Educação, 1986. 

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 12. ed. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 1981. 

FLORIANI, José Valdir. Professor e pesquisador: exemplificação apoiada na 
matemática. 2. ed. Blumenau: FURB, 2000. 

MACHADO, Nílson José. Matemática e realidade. 5. ed. São Paulo: Cortez, 2001. 
 

Bibliografia Complementar 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Matemática. Brasília: MEC/SEF, 1997. 
DANTE, L. R. Didática da Resolução de Problemas de Matemática. São Paulo: 
Ática, 1991. 
MIGLIORI, Regina de Fátima. et al. Ética, Valores Humanos e Informação. São 
Paulo: Gente, 1993. 

 

Número 

05 

Semestre 
IV 

Nome 
DIDÁTICA DA MATEMÁTICA 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Identifica educação, escola, sociedade, teoria de ensino e a formação do educador. 
Analisa a organização do trabalho docente (aspectos teóricos e metodológicos), os 
processos de construção do conhecimento e avaliação da aprendizagem matemática. 

Objetivo 
Compreender a formação do Educador Matemático. Discutir a prática de aulas de 
Matemática. Analisar a organização do trabalho docente nos aspectos teóricos e 
metodológicos. Discutir o processo de construção do conhecimento e avaliação no 
ensino de Matemática. 

Bibliografia Básica 

BAHIA Secretaria da Educação e Cultura Departamento de Ensino. Diretrizes 
curriculares para o ensino fundamental. Salvador: UNEB, 1994. 

D'AMBROSIO, Ubiratã. Da realidade à ação: reflexos sobre educação e matemática. 
3 ed. São Paulo: Summus, UNICAMP, Faculdade de Educação, 1986. 

MACHADO, Nílson José. Matemática e realidade. 5 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

POLYA, G. A arte de resolver problemas: um novo aspecto do método matemático. 
Rio de Janeiro: Interciência, 1995. 

SMOLE, K. S. Jogos Matemáticos do 6º ao 9º ano. Porto Alegre: Armed, 2007. 
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Bibliografia Complementar 

ABREU, M. C. T. A. de. O professor universitário em aula. São Paulo: Cortez. 1980. 

BRASIL (País). Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Matemática. Brasília, MEC/SEF, 1997. 

DANTE, L. R. Didática da Resolução de Problemas de Matemática. São Paulo, 
Ática, 1991. 

Educação Matemática em Revista. Publicação Semestral. SBEM. Sociedade 
Brasileira de Educação Matemática. São Paulo/SP. 

REVISTA PRO-POSIÇÕES. Publicação Quadrimestral. Faculdade de Educação.  
Campinas, UNICAMP, 1993. 

 

Número 

06 

Semestre 
I 

Nome 
EDUCAÇÃO E SOCIEDADE 

Carga horária  

Semanal 
03 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda e analisa o papel da educação na estrutura social. Educação e reprodução das 
relações sociais. A relação entre educação e diversidade sociocultural: territorialidade, 
direitos humanos, diversidade étnico-racial, diversidade religiosa. Educação e 
contemporaneidade: globalização, mercantilização e formação humana. 

Objetivo 
Fomentar um conjunto de competências respeitantes ao trabalho acadêmico como a 
elaboração de textos, a pesquisa, o estudo e a análise de textos específicos que 
tratem da proposta da disciplina. Tornar possível uma leitura hermenêutica dos textos 
selecionados. Analisar alguns conceitos como povo, massa, grupo social, fato social, 
cultura etc. Demarcar a especificidade própria da reflexão em causa. Investigar os 
pressupostos filosóficos que servem de base para a análise do momento presente. 
Introduzir e motivar a leitura de autores, temas e textos ligados a proposta de ementa. 
Estimular a reflexão pessoal de assuntos específicos, demarcados nas aulas. 
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Bibliografia Básica 

ALTHUSSER, Louis. Aparelhos ideológicos de estado. Rio de Janeiro: Graal, 2012. 

ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro. São Paulo: Perspectiva, 2011. 

BOSI, Alfredo. A dialética da colonização. São Paulo: Companhia das Letras, 1992.  

DAYRELL, Juarez (Org). Múltiplos olhares sobre educação e cultura.  Belo 
Horizonte: UFMG, 1996. p.  50-51. 

BOURDIEU, Pierre e PASSERON, J.C. A reprodução: elementos para uma teoria 
do sistema de ensino. Petrópolis: Vozes, 2012. 

ENGUITA, Mariano Fernandes. A Face Oculta da Escola: educação e trabalho no 
capitalismo. Porto Alegre: Artes Médicas, 1989. 

________. Educar em tempos Incertos. Tradução Maria de Fátima Murad. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 2004.  

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17 ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

________. Educação e Mudança. 27ª. Edição. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2003. 

FOUCALT, Michel. Vigiar e Punir. São Paulo: Vozes, 2000. 

 
Bibliografia Complementar 

GADOTTI, Moacir. Educação e Poder. Introdução à Pedagogia do Conflito. 11ª. Ed. 
São Paulo: Cortez, 1998.  

LIBÂNEO, José Carlos. Educação escolar: políticas, estrutura e organização. São 
Paulo: Cortez, 2011. 

LUCKESI, Cipriano Carlos. Filosofia da educação. São Paulo: Cortez, 1994. 

MESZÁRÓS, Istvan. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2016. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à Educação do futuro. São Paulo: 
Cortez, 2002. 

 

Número 

07 

Semestre 
V 

Nome 
EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 

Carga horária  

Semanal 
03 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Conceitos, história e paradigmas vivenciados pela Educação Especial/Inclusiva. 
Políticas Públicas e legislação no cenário internacional e nacional. Tipos de 
deficiências, Transtornos Globais do Desenvolvimento Altas 
habilidades/superdotação. O Atendimento Educacional Especializado e sua 
importância na política pública Tecnologias assistivas, desenho universal e 
acessibilidade no uso cotidiano e no espaço educacional. Adaptações curriculares e 
recursos pedagógicos para educação inclusiva. Formação do professor para 
educação especial/inclusiva 
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Objetivo 
Proporcionar conhecimentos teóricos e metodológicos para o trabalho pedagógico 
com as diferenças, objetivando a adoção de práticas inclusivas com ações intencionais 
e éticas, com vislumbre e permanência do educando da pessoa com deficiência e 
Transtornos Globais do Desenvolvimento e altas habilidades/superdotação no espaço 
escolar com qualidade e acesso ao conhecimento 

Bibliografia Básica 
BARRETO, Maria Ângela de O. Champion; BARRETO, Flávia de O. C. Educação 
inclusiva: contexto social e histórico, análise das deficiências e uso das tecnologias 
no processo de ensino aprendizagem. São Paulo: Érica, 2014.   
 
BEYER, Hugo Otto. Inclusão e avaliação na escola: de alunos com necessidades 
educacionais especiais. 4. ed. Porto Alegre: Mediação, 2013. 
 
BRASIL. Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. Lei nº 13005, de 25 de 
junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. 
Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2014. (Série legislação; n.15) 
 
BRASIL. Presidência da República. Decreto-lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
Estabelece diretrizes e bases da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, 
DF, 23 dezembro 1996. 
 
BRASIL. Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024. Lei nº 13005, de 25 de 
junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências. 
Brasília: Câmara dos Deputados, Edições Câmara, 2014. (Série legislação; n.15) 
 
BRASIL. Lei nº 13.146, 06 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).  
 
GALVÃO, Nelma; MIRANDA, Theresinha (Orgs). Educação inclusiva, deficiência e 
contexto social: questões contemporâneas. Salvador: EDUFBA, 2009. 
 
LAGO, Mara; SANTOS, Mônica Pereira. Inclusão em Educação: Desafios da 
Formação Docente. In: Anais do III Seminário de Educação Brasileira. Plano Nacional 
de Educação: Questões Desafiadoras e Embates Emblemáticos. Campinas: CEDES, 
2011 
 
MANTOAN, Maria Teresa E. A hora da virada. Inclusão: Revista da Educação 
Especial. Secretaria de Educação Especial. v.1, n.1, out. 2005, Brasília, 2005.  
 

Bibliografia Complementar 
MIRANDA, Theresinha Guimarães; FILHO, Teófilo Alves Galvão. Educação Especial 
em contexto inclusivo: reflexão e ação. Salvador, EDUFBA, 2011. 
 
MIRANDA, Theresinha Guimarães; FILHO, Teófilo Alves Galvão (Orgs). O professor 
e a educação inclusiva: formação, práticas e lugares. Salvador: EDUFBA, 2012. 
 
RODRIGUES, David; LIMA-RODRIGUES, Luzia. Formação de professores e inclusão: 
como se reformam os reformadores? In: RODRIGUES, David (Org.). Educação 
Inclusiva: dos conceitos às práticas de formação. Instituto Piaget, p. 89-108, 2011.  
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Número 

08 

Semestre 
V 

Nome 
GESTÃO ESCOLAR EDUCACIONAL 

Carga horária  

Semanal 
03 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Discute sobre os conceitos de Gestão Escolar. A Gestão  escolar no contexto sócio-
histórico e legal.  As dimensões da gestão escolar. A prática de planejamento  na 
gestão.  Organismos colegiados e gestão participativa.   Cultura e clima 
organizacional. Motivação e liderança. Desenvolvimento de equipes e diversidade. 
Práticas de gestão  e as tecnologias de Informação e Comunicação. 

Objetivo 
Compreender a importância,  peculiaridades e desafios  da gestão de organizações 
educacionais, reconhecendo as competências e habilidades essenciais ao 
desenvolvimento de novas práticas, bem como, as questões legais  e os  
comportamentos do(a)  gestor(a) escolar que contribuem para o ensino de qualidade 
na sociedade. 

Bibliografia Básica 
FLEURY, Maria Tereza Leme. As pessoas na organização. São Paulo: Editora 
Gente, 2002.  
GADOTTI, M; ROMÃO, J. E (org.). Autonomia da escola: princípios e propostas. 
5.ed.São Paulo: Cortez: Instituto Paulo Freire, 2002. 
LIBÂNEO, José Carlos; OLIVEIRA, João Ferreira de; TOSCHI, Mirza Seabra. 
Educação escolar: políticas, estrutra e organização. 10. ed São Paulo: Cortez, 2011.  
LÜCK, Heloísa et al. A escola participativa: o trabalho do gestor escolar. Petrópolis, 
RJ: Vozes, 2007. 
MAXIMIANO,  Antônio Cesar Amaru. Introdução à administração. São Paulo: Atlas, 
2000. 
OLIVEIRA, Maria Auxiliadora Monteiro (org.). Gestão educacional: novos olhares, 
novas abordagens. Petrópolis, RJ: Vozes, 2005. 
PARO, Vitor Henrique. Administração Escolar: introdução crítica. 14. ed. São Paulo: 
Cortez, 2006. 
VIEIRA, Sofia Lerche (org.). Gestão da escola: desafios a enfentar.  Rio de Janeiro: 
DP&A, 2002. 

 

Número 

09 

Semestre 
II 

Nome 
HISTÓRIA DA MATEMÁTICA 

Carga horária  

Semanal 
03 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 
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Ementa 
Estuda os principais fatos históricos, científicos e culturais da Matemática, numa 
perspectiva filosófica e sociológica. Estuda as principais abordagens e conceitos 
filosóficos referentes ao conhecimento matemático: Contrate entre visão platonista e 
visão empirista, Logicismo, Intuicionismo, Formalismo, Quasi-empirismo e as 
Concepções Sócio-Culturais. 

Objetivo 
Entender que a Matemática foi criada e vem sendo desenvolvida pelo homem em 
função de necessidades sociais e que a mesma é parte do saber científico e 
tecnológico, desempenhando papel central na cultura moderna. Conhecer a origem 
dos números e suas representações, bem como a gênese dos principais sistemas de 
numeração. Analisar a origem do homem, a periodicidade da História e a Matemática 
durante a Pré-história. Destacar a Matemática das Antigas Civilizações e da 
Civilização Greco-romana, associando-as ao contexto histórico social. Compreender 
a Matemática Medieval comparando a construção do conhecimento Árabe, Bizantino 
e Europeu Ocidental. Relacionar o Renascimento e o Empirismo com a Matemática 
na Idade Moderna. Estudar as origens da Integração, Diferenciação (Cálculo) e da 
Geometria Analítica. Identificar as tendências da Matemática na Idade 
Contemporânea e as prioridades brasileiras. Estudar as filosofias da matemática 
conhecendo o Logicismo, o Formalismo e o Intuicionismo. 

Bibliografia Básica 

BOYER, Carl Benjamin. História da matemática. 2 ed. São Paulo: Edgard Blücher, 
1996. 

D'AMBROSIO, Ubiratan. Educação matemática: da teoria a prática. 4 ed. Campinas: 
Papirus, 1996. 

EVES, Howard. Introdução à história da matemática. 2 ed. Campinas: Unicamp, 
1997. 

MIORIM, Maria Ângela. Introdução à história da educação matemática. São Paulo: 
Atual, 1998. 

STRUIK, Dirk J. História concisa das matemáticas. Lisboa: Gradiva, 1997. 

 
Bibliografia Complementar 

FERREIRA, Eduardo Sebastiani. História e Educação Matemática. São Paulo: 
Papirus, 1996. 

LIMA, Elon Lages. Meu professor de Matemática. SBM. Rio de Janeiro: 
IMPA/VITAE, 1991. 

RUSSELI, Bertrand. Introdução à Filosofia Matemática. 3 ed. Rio de Janeiro: Zahar, 
1974. 

TAHAN, Malba. O homem que calculava. 53 ed. Rio de Janeiro: Record, 2001 

 

Número 

10 

Semestre 
II 

Nome 
HISTÓRIA E CULTURA AFRO 

BRASILEIRA/INDÍGENA 

Carga horária  
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Semanal 
 

04 

Total 
 

60 

Teórico 
 

60 

Prática Núcleo 
 

Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Discute a discriminação étnico-racial/educação: (re)pensando a identidade étnico-
racial do(a) educador(a) e dos(as) educandos(as). Educação anti-racista: contexto 
escolar e prática docente. Políticas de Ações Afirmativas e Legislação específica. 
Análise e produção de material didático. Valorização e resgate da história e cultura 
afro-brasileira e indígena: desconstruindo estereótipos. 

Objetivo 
Discutir questões étnico-raciais-físicainclusão, exclusão-, no contexto da Educação no 
Brasil com ênfase para os processos regionais. Conhecer a situação da Inclusão 
Étnica e Racial no Brasil e a questão das cotas no ensino superior com os alunos. 
Refletir sobre processos educativos em comunidades negras. Observar práticas 
educativas e sócio-culturais na comunidade de Helvécia, bem como analisar 
documentos e coletar informações, com vistas à compreensão do contexto 
afrobrasileiro em que a comunidade está inserida. Discutir com os alunos, sobre o 
Patrimônio Cultural constituído de práticas de culturas afrobrasileira. Estudar a Lei 
11.645/08 e sua aplicação em uma escola do Ensino Fundamental das regiões em 
que residem os alunos. Discutir Religião, História e Cultura dos Orixás, Voduns, 
Inquices e Caboclos. Analisar no intuito de compreender o conceito de diferença 
colonial, como epistemologia, com foco para o Brasil; e suas consequências nas 
sociedades colonizadas. Estudar, refletir e interpretar diferentes textos (didáticos e 
para didáticos) no sentido de construir sentidos sobre o lugar que a diversidade ou as 
humanidades ocupam em espaços de educação.  

Bibliografia Básica 

BRASIL, Ministério da Saúde Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial. Diretrizes curriculares nacionais para a educação das relações 
étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. 
Brasília, DF: Ministério da Educação, 2004. 

HALL, Stuart; SOVIK, Liv. UNESCO. Da diáspora: identidades e mediações 
culturais. 1 ed. Atualizada. Belo Horizonte: Ed. UFMG; Brasília: Unesco, 2009. 

_______. A identidade cultural na pós-modernidade. 11 ed. Rio de Janeiro, 2006. 

IANNI, Octávio. A sociedade global. 10 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 
2002. 

SANTOS, Joel Rufino dos. O que é racismo. 15. ed São Paulo: Brasiliense, 1994. 

SOARES, Edir. Encontro e solidariedade: Igreja católica e religiões afro-
brasileiras no período de 1955 a 1995. São Paulo: [s.n.], 2000. 

 
Bibliografia Complementar 

CANCLINI, N. G. As culturas populares no capitalismo. S. Paulo: USP. 1982. 

FANON, F. Pele negra, máscaras brancas. Trad.: Renato, da S. Salvador: EDUFBA. 
2008. 

GEERTZ, C. A interpretação das culturas. Rio de Janeiro: LTC. 1989. 

GEERTZ, C. O saber local: novos ensaios em antropologia interpretativa. Trad.: Vera, 
M. J. 11a. ed. Petrópolis, RJ: Vozes. 2009. 
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KABENGELE MUNANGA - Relações Étnico-raciais 
https://www.youtube.com/watch?v=7FxJOLf6HCA 

LIGIÉRO, Z. A Performance Afro-Ameríndia. Texto apresentado no I Encontro de 
Performance e Política das Américas. Rio de Janeiro. 2000. 

LODY, Raul. O povo do santo: religião, história e cultura dos orixás, voduns, inquices 
e caboclos. Rio de Janeiro: Pallas. 1995. 

MÉSZÁROS, I. A educação para além do capital. Trad. Isa, T. São Paulo: Boitempo. 
2005. 

MIGNOLO, W. Histórias locais/ Projetos globais: colonialidade, saberes subalternos e 
pensamento liminar. Belo Horizonte: UFMG. 2003. 

 

 

Número 

11 

Semestre 
I 

Nome 
LEITURA E PRODUÇÃO TEXTUAL 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 

Discute as estratégias de leitura e produção de textos orais e escritos, considerando-
se os aspectos formais e sua relação contextual e situacional. Re-elaboração de textos 
com base na reflexão pessoal. Estuda técnica de leitura para textos informativos, 
jornalísticos e acadêmicos. O texto: sua definição e de seus principais elementos – a 
coerência e a coesão. Produção de resumos, fichamentos, resenhas acadêmicas, 
segundo os padrões da ABNT. Estuda a argumentação lógica e retórica. Análise 
textual e interpretativa de diversas formas de trabalhos acadêmicos: documentação, 
seminários, monografias, dentre outros. 

Objetivo 
Trazer aos estudantes a noção inicial de estruturação do texto escrito acadêmico. 
Analisar e interpretar textos e outros, estudando aspectos linguísticos envolvidos na 
comunicação oral e escrita.   

Bibliografia Básica 

ABREU, Antônio S. Curso de Redação. 3 ed. São Paulo: Ática, 1991. 

CÂMARA, Jr. M. Manual de expressão oral e escrita. 16 ed. Petrópolis: Vozes, 1998. 

FARACO, Carlos Alberto e MANDRYK, David. Língua Portuguesa: prática de 
redação para estudantes universitários. Petrópolis: Vozes, 1987. 

FREIRE, P. A Importância do Ato de Ler. São Paulo: Cortez, 1982. 

GARCIA, Othon M. Comunicação em Prosa Moderna: aprenda a escrever 
aprendendo a pensar. Rio de Janeiro: FCV. 1995. 

SEVERINO, A. J. Metodologia do Trabalho Científico. 20 ed. São Paulo: Cortez, 
1998. 

Bibliografia Complementar 
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FARACO, Carlos Alberto e TEZZA, Cristóvão. Oficina de Texto. Petrópolis: Vozes, 
1987. 

FAVERO, L. L. Coesão e coerência textuais. São Paulo: Nova Cultural, 1999. 

 

Número 

12 

Semestre 
08 

Nome 
LIBRAS – LINGUA BRASILEIRA DE 

SINAIS 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Demonstra através de estudos teórico-práticos, as características socioculturais e 
linguísticas presentes na educação do surdo, realizando análises sobre o seu 
desenvolvimento lingüístico, como elemento fundamental e estruturante para a 
inserção deste, nas práticas sociais, locais e globais, dimensionando os processos 
teórico-metodológicos educacionais e educativos, na perspectiva da aquisição da 
LIBRAS como segunda língua para os sujeitos envolvidos no processo de inserção do 
surdo. 

Objetivo 
Proporcionar aos estudantes conhecimentos e experiências sobre a Língua Brasileira 
de Sinais, com debates, discussões e vivências sobre a educação de surdos, políticas 
públicas, compreensão do processo de aquisição da LIBRAS como primeira língua 
(L1) para pessoas surdas e conhecimentos básicos da LIBRAS com segunda língua 
(L2) para situações do cotidiano. 

Bibliografia Básica 
BRASIL. Lei federal nº. 10.436, de 24 de abril de 2002. Dispõe sobre a Língua 
Brasileira de Sinais - Libras e dá outras providências. Diário Oficial da União. Brasília, 
25 de abril de 2002. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/2002/L10436.htm> Acesso em: 28 set. 2010. 
______. Decreto nº 5626, de 22 de dezembro de 2005. Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-006/2005/decreto/d5626.htm> Acesso 
em 28 set. 2010. 
 
______. Declaração de Salamanca e linhas de ação sobre necessidades 
educativas especiais. Brasília: Coordenadoria Nacional para Integração de Pessoa 
Portadora de Deficiência, 1994. 
 
______. Ministério da Educação e Cultura/Secretaria de Educação Especial. Saberes 
e práticas da inclusão: Desenvolvendo Competências para o Atendimento às 
Necessidades Educacionais Especiais de Alunos Surdos. Brasília, 2006. Não 
paginado. Disponível em: 
<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/txt/alunossurdos.txt>. Acesso em: 10 out. 
2008. 
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BRITO, Lucinda Ferreira. Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS. In: BRASIL. Programa 
de Capacitação de Recursos Humanos do Ensino Fundamental, v. III. Brasília: 
MEC, 1997. 
 
FELIPE, Tanya Amaral. LIBRAS em contexto: curso básico. Livro do Estudante. 
4. ed. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Especial, 2004. 

 

______. Introdução à Gramática da LIBRAS. Atualidades Pedagógicas. Brasília: 
MEC/SEESP, 2000. Disponível em: 
<http://www.ines.gov.br/ines_livros/37/37_PRINCIPAL.HTM>. Acesso em: 23 nov. 
2010. 

 

FERREIRA-BRITO, Lucinda. Língua Brasileira de Sinais. In: FERREIRA-BRITO, 
Lucinda et. al. Língua Brasileira de Sinais. Brasília: SEESP, 1997. V. III (Série 
Atualidades Pedagógicas, n. 4)  

 
______. Por uma gramática das línguas de sinais. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 
1995. 

 

KARNOPP, Lodenir Becker. Língua de sinais na educação dos surdos. In: THOMA, A. 
S.; LOPES, M. C.(Orgs.) A Invenção da Surdez: cultura, alteridade, identidades e 
diferença no campo da educação. Santa Cruz do Sul: EDUNISC, 2005. 

 
QUADROS, Ronice Müller de. Educação infantil para surdos. In: ROMAN, Eurilda 
Dias; STEYER, Viviam Edite. (Orgs.). A criança de 0 a 6 anos e a educação infantil: 
um retrato multifacetado. Canoas, 2001, p. 214-230. Disponível em: 
<http://www.sj.ifsc.edu.br/~nepes/docs/midiateca_artigos/educacao_surdos_lingua_s
inais/educacao-infantil%20.pdf> Acesso em: 12 dez. 2008. 
 
______. Aquisição de L1 e L2: o contexto da pessoa surda. In: Anais do Seminário 
Desafios e Possibilidades na educação Bilíngue para Surdos. 21 a 23 de julho de 
1997a. p.70-87. Disponível em: 
<http://www.virtual.udesc.br/Midiateca/Publicacoes_Educacao_de_Surdos/artigo08.h
tm> Acesso em: 07 jun. 2007. 
 
_______. Ronice Müller de (Org.). Estudos Surdos I. Petrópolis, Rio de Janeiro: Arara 
Azul, 2006. SÁ, Nídia Regina Limeira. Cultura, poder e educação de surdos. 
Manaus: Editora da Universidade Federal do Amazonas, 2002. 
 
_______. Ronice Müller de; KARNOPP, Lodenir Becker. Língua de Sinais Brasileira: 
Estudos Lingüísticos. v. 1. Porto Alegre: Artmed, 2004. 
 
_______. Educação de surdos: a aquisição da linguagem. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 1997. 
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BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

FERNANDES, Eulalia. Linguagem e surdez. Porto Alegre: Artmed, 2003. 

______. Problemas linguísticos e cognitivos do surdo. Rio de Janeiro: Editora Agir, 
1990. 

______. Surdez e Bilingüismo. 2. ed. Porto Alegre: Mediação, 2008. 

FERNANDES, Sueli F. Práticas de letramento na educação bilíngüe para surdos. 
Curitiba: SEED, 2006. Disponível em: 

<http://www.culturasorda.eu/resources/Fernandes_praticas_letramentos+surdos_200
6.pdf>. Acesso em: 25 ago. 2007. 

FERNANDES, V. Papel dos Hemisférios do Cérebro. Disponível em <http://www. 
interFisio.com.Br> - 2000/ 2001. Acesso em: 24 set. 2003. 

SÁ, Nídia Regina Limeira. Educação de Surdos: a caminho do bilinguismo. Niterói: 
EDUFF, 1999. 

SACKS, Oliver W. Vendo Vozes: Uma viagem ao Mundo dos Surdos. São Paulo: 
Companhia das lLetras, 1998. 

SALLES, Heloisa Maria M. L. et al. Ensino de língua portuguesa para surdos: 
caminhos para a prática pedagógica. Brasília, Ministério da Educação; Secretaria 
de Educação Especial, 2004. 2 v. 

SKLIAR, C. A surdez: um olhar sobre as diferenças. 2 ed. Porto Alegre: Mediação, 

2001. 

 

Número 

13 

Semestre 
V 

Nome 
METODOLOGIA DA PESQUISA 

Carga horária  

Semanal 
03 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda a teoria da ciência e os métodos de análise na construção do pensamento 
científico. Trabalhos científicos com base na compreensão das técnicas de elaboração 
de documentos, tipos de pesquisa e dos processos metodológicos. Analisa as inter-
relações entre os tipos de conhecimentos e da pesquisa científica na estruturação da 
ciência. Inicia o estudo do trabalho científico com base na compreensão das técnicas 
de elaboração de documentos, de tipos de pesquisas e dos processos metodológicos. 
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Objetivo 
Possibilitar ao discente, por meio de uma formação teórica e prática, a superação do 
senso comum, viabilizando a construção de um saber que seja instrumento capaz de 
estabelecer uma nova relação com o conhecimento científico, tornando-o apto a 
desenvolver leituras, escritas e procedimentos técnico-metodológicos na produção de 
trabalhos acadêmicos. Evidenciar uma postura crítica e reflexiva, introduzindo o 
educando no processo da pesquisa, tão necessário à produção do conhecimento 
científico. Identificar as diferentes etapas que compõem o processo de produção do 
conhecimento por meio da metodologia científica. Desenvolver técnicas de elaboração 
de trabalhos acadêmicos, com base nas normas da ABNT. 

Bibliografia Básica 

ASTI VERA, Armando. Metodologia da pesquisa científica. 7 ed. Porto Alegre: 
Globo Vídeo, 1983. 223 p.  

CARVALHO, M. C. M. de (Org.). Construindo o saber: Metodologia Científica – 
Fundamentos e Técnicas. 8 ed. Campinas: Papirus, 1998. 

FIORENTINI, D.; LORENZATO, S. Investigação em educação matemática: 
percursos teóricos e metodológicos. 2ed. Campinas: Autores Associados, 2009. 

GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ed. São Paulo: Atlas, 2009. 

LAKATOS, E. M. e MARCONI, M. de A. Fundamentos da Metodologia Científica. 3 
ed. São Paulo: Atlas, 2001. 

MEDEIROS, João Bosco. Redação Científica: a prática de fichamentos, resumos, 
resenhas. 4 ed. São Paulo: Atlas, 2000. 

RUIZ, João Álvaro. Metodologia Científica. Guia para eficiência nos estudos. 2 ed. 
São Paulo: Atlas, 1990. 

 
Bibliografia Complementar 

ALVES-MAZZOTTI, A. J. e GEWANDSZNAJDER, F. O Método nas Ciências 
Naturais e Sociais. São Paulo: Pioneira, 1998. 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (1988). Apresentação de 
Citações em Documentos. NBR 10520. Rio de Janeiro – RJ. 

AZEVEDO, Israel Belo de. O prazer da Produção Científica: diretrizes para 
elaboração de trabalhos acadêmicos. 7 ed. Piracicaba: UNIMEP, 1999. 

LÜDKE, M.; ANDRÉ, M.E.D.A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. 
São Paulo: EPU, 1986 

 

Número 

14 

Semestre 
I 

Nome 
POLÍTICA E ORGANIZAÇÃO DA 

EDUCAÇÃO 

Carga horária  

Semanal 
3 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 
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Ementa 
Sociedade, Estado, Políticas e Educação. Análise das políticas educacionais no Brasil 
em suas dimensões contemporâneas das políticas educacionais expressas nas 
reformas educacionais, na legislação de ensino, nos programas e projetos 
educacionais. 

Objetivo 
Reconhecer as inter-relações existentes entre Estado, Sociedade, Escola e 
Democracia. Propiciar a aquisição de uma visão histórica a respeito da constituição 
dos sistemas de ensino no Brasil, tendo em vista os desafios postos para a 
democratização da escola em cada momento analisado. Analisar criticamente as 
atuais políticas e programas educacionais destinados à educação básica, suas 
implicações com a configuração atual do ensino e com os problemas vivenciados no 
cotidiano escolar. 

Bibliografia Básica 

BRASIL. Lei n. 9394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, Brasília: Congresso Nacional. (versão atualizada) 

BRZEZINSKI, Iria. LDB dez anos depois: reinterpretação sob diversos olhares. São 

Paulo : Cortez, 2008 

FERREIRA, Eliza Bartolozzu. OLIVEIRA, Danila Andrade. (Org.). Crise da escola e 

Politicas Educativas. , Belo Horizonte : Autentica Editora, 2009. 

LIBÂNEO, J.C. (et. al.) Educação Escolar: políticas, estrutura e organização. São 

Paulo: Cortez: 2003. 

RIBEIRO. João Ubaldo. Política; quem manda, porque manda, como manda. 3 ed.rev. 

por Lucia Hippolito. Rio de Janeiro : Nova Fronteira, 1998. 

SARMENTO, Diva Chaves (Org.) Sistemas de Educação no Brasil: politicas, 

autonomia e cooperação. Juiz de Fora- MG : editora UFJF, 2010. 

Bibliografia Complementar 

ABRANCHES, M. Colegiado Escolar: espaço de participação da comunidade. 
São Paulo: Cortez, 2003. – (Coleção Questões da Nossa Época; 102). 

FERREIRA, N. S. C.; AGUIAR, M. A. da S. (org.). Gestão da Educação: impasses, 
perspectivas e compromissos. São Paulo: Cortez, 2008. 

FRIGOTO, Gaudêncio. Educação e a Crise do Capitalismo Real. 4 ed. São Paulo: 
Cortez, 2000. 

MEZOMO, J. C. Educação e Qualidade Total: A Escola volta às aulas. Petrópolis: 
Vozes, 1997. 
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Número 

15 

Semestre 
I 

Nome 
PSICOLOGIA I 

Carga horária  

Semanal 
03 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Psicologia e o estudo do comportamento como ciência. Estudos de Psicologia voltados 
para a análise do processo educacional, com vistas à formação do educador/cidadão. 

Objetivo 
Descrever o ser humano atual como um ser histórico, num processo de construção do 
conhecimento e de si mesmo. Compreender as contribuições teóricas da Psicologia 
para um melhor exercício da prática docente. 

Bibliografia Básica 

BOCK, Ana Mêrces Bahia; FURTADO, Odair; TEIXEIRA, Maria de Lourdes T. 

Psicologias: uma introdução ao estudo de psicologia. 12. ed São Paulo: Saraiva, 

1999 319 p. ISBN 8502012126. 

GOULART, I. B. Psicologia da educação: fundamentos teóricos e aplicações à 

prática pedagógica. Petrópolis: Vozes, 17 ed. revista e ampliada, 2011. 

SODRÉ, Liana Gonçalves Pontes (Org.) Crianças, Pesquisa e Educação. 

Curitiba/Pr: CRV, 2017. 

Bibliografia Complementar 

COLL, C et al. Desenvolvimento Psicológico e educação: psicologia da educação. 
Porto Alegre: Artes médicas, 1995. 

CÓRIA SABINI, M. A. Psicologia do Desenvolvimento. São Paulo: Ática, 1993. 

MILHOLLAN, F. Skinner x Roger. Maneiras contrastantes de encarar a educação. 

São Paulo: Summus, 1978. 

MUSSEN, P. H. CONGER, J. J. KAGAN, J. Desenvolvimento e Personalidade da 
criança. 2 ed. São Paulo: Harbra, 1988. 

NOVAIS, Maria Helena. Psicologia escolar. 8 ed. Petrópolis: Vozes, 1984. 

RAPPAPORT, Clara Regina, FIORI, Wagner da Rocha, DAVIS, Claudia. Psicologia 
do Desenvolvimento: teorias do desenvolvimento, conceitos fundamentais. São 
Paulo: EPU, 1981. Vol. 01, 02, 03 e 04. 
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Número 

16 

Semestre 
V 

Nome 
PSICOLOGIA II 

Carga horária  

Semanal 
03 

total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Discute o conceito de Psicologia do Desenvolvimento, em diferentes perspectivas 
teóricas, tanto construtivistas, comportamentais e sócio-interacionistas e suas 
implicações educacionais. Estudo do ser humano do nascimento à velhice. Considera 
contribuições das neurociências para a educação. 

Objetivo 
Descrever o ser humano nos diferentes períodos do curso de seu desenvolvimento 
(infância, adolescência, vida adulta e velhice) fundamentado nas contribuições 
teóricas da Psicologia. Identificar as contribuições das teorias do desenvolvimento 
para as atividades educacionais. 

Bibliografia Básica 

BIAGGIO, Angela M. Brasil. Psicologia do Desenvolvimento. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2011. 

GONDRA, J. G. História, Infância e Escolarização. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2002. 

SODRÉ, Liana Gonçalves Pontes (Org.) Crianças, Pesquisa e Educação. Curitiba/Pr: 
CRV, 2017. 

 
Bibliografia Complementar 

VASCONCELOS, V. M. R. de; VALSINER, J. Perspectiva co-construtivista na 
Psicologia e na Educação. Porto Alegre: Artes Médicas, 1995. 

 

Número 

17 

Semestre 
VI 

Nome 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO - TCC I 

Carga horária  

Semanal 
02 

Total 
30 

Teórico 
30 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Discute as temáticas de pesquisas dos alunos tendo em vista a elaboração do projeto 
de pesquisa. Orienta a elaboração do projeto de pesquisa. Promove as articulações 
necessárias às definições dos orientadores de cada aluno-pesquisador. 
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Objetivo 
Identificar as diferentes etapas que compõem o processo de produção do 
conhecimento através da metodologia científica. Desenvolver técnicas de elaboração 
de trabalhos monográficos com base nas normas técnicas da ABNT. Elaborar o projeto 
de pesquisa a ser desenvolvido nos semestres subsequentes, com temas específicos 
do curso. 

Bibliografia Básica 

CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia científica. 5 ed. São 
Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2002. 

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. 15 ed. São Paulo: Perspectiva, 1999. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de 
metodologia científica. 3 ed. rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 1991. 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens 
qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

MARTINS, Jorge dos Santos. Guia para elaboração de projetos de pesquisa. 
Salvador: UNEB, 1998. 

 
Bibliografia Complementar 

APPOLINÁRIO, Fábio. Metodologia da ciência: filosofia e prática da pesquisa. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2006. 

DEMO, P. Pesquisa princípio científico e educação. São Paulo: Cortez, 1995. 

RANGEL, J. Orientações para produção do trabalho de conclusão de curso. 2 ed. 
rev. Curitiba: IESDE, 2005. 

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa - ação. 8 ed. São Paulo: Cortez, 
1998. 

 

Número 

18 

Semestre 
VII 

Nome 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO – TCC II 

Carga horária  

Semanal 
02 

Total 
30 

Teórico 
30 

Semanal 
02 

Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 
17 

Ementa 
Conceito e finalidade da Monografia. Requisitos da pesquisa científica. Estrutura da 
Monografia. A construção do trabalho monográfico e suas fases. Seminário de 
apresentação do relatório. 

Objetivo 
Compreender o conceito e a finalidade de uma monografia, bem como suas 
modalidades. Compreender o significado de o que significa ser professor pesquisador. 
Estruturar uma monografia. Construir uma monografia, identificando suas fases. 
Apresentar relatório final de monografia. 
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Bibliografia Básica 

CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia científica. 5 ed. São 
Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2002. 

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. 15 ed. São Paulo: Perspectiva, 1999. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de 
metodologia científica. 3 ed. rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 1991. 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens 
qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

MARTINS, Jorge dos Santos. Guia para elaboração de projetos de pesquisa. 
Salvador: UNEB, 1998. 

 
Bibliografia Complementar 

APPOLINÁRIO, Fábio. Metodologia da ciência: filosofia e prática da pesquisa. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2006. 

DEMO, P. Pesquisa princípio científico e educação. São Paulo: Cortez, 1995. 

RANGEL, J. Orientações para produção do trabalho de conclusão de curso. 2 ed. 
rev. Curitiba: IESDE, 2005. 

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa - ação. 8 ed. São Paulo: Cortez, 
1998. 

 

Número 

19 

Semestre 
VIII 

Nome 
TRABALHO DE CONCLUSÃO DE 

CURSO – TCC III 

Carga horária  

Semanal 
02 

Total 
30 

Teórico 
30 

Semanal 
02 

Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 
18 

Ementa 
Orienta de maneira geral e formal, a construção da monografia. Orienta a organização 
e apresentação do trabalho monográfico e a divulgação dos resultados da pesquisa. 

Objetivo 
Acompanhar e orientar os alunos durante a confecção do trabalho monográfico, bem 
como divulgar os resultados de pesquisa por meio de seminário monográfico. 
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Bibliografia Básica 

CERVO, Amado Luiz; BERVIAN, Pedro Alcino. Metodologia científica. 5 ed. São 
Paulo: McGraw-Hill do Brasil, 2002. 

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. 15 ed. São Paulo: Perspectiva, 1999. 

LÜDKE, Menga; ANDRÉ, Marli E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens 
qualitativas. São Paulo: EPU, 1986. 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de 
metodologia científica. 3 ed. rev. e ampl. São Paulo: Atlas, 1991. 

MARTINS, Jorge dos Santos. Guia para elaboração de projetos de pesquisa. 
Salvador: UNEB, 1998. 

Bibliografia Complementar 

APPOLINÁRIO, Fábio. Metodologia da ciência: filosofia e prática da pesquisa. São 
Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2006. 

DEMO, P. Pesquisa princípio científico e educação. São Paulo: Cortez, 1995. 

METODOLOGIA da pesquisa educacional. 7 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

RANGEL, J. Orientações para produção do trabalho de conclusão de curso. 2 ed. 
rev. Curitiba: IESDE, 2005. 

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa - ação. 8 ed. São Paulo: Cortez, 
1998. 

 

Número 

20 

Semestre 
III 

Nome 
LABORATÓRIO NÚMEROS E 

ÁLGEBRA 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico Prática 
60 

Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
48;47 

Ementa 
Estudo das diretrizes, dos referenciais e dos parâmetros educacionais para análise 
didática dos conteúdos da matemática nos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 
9º Ano), contemplando: Números reais e operações. Proporcionalidade e escala. 
Álgebra: correlações entre conceitos algébricos e geométricos, processo de 
generalização, linguagem simbólica, Equações e Inequações, Polinômios. Funções. 
Análise de livro didático referente aos conteúdos abordados nesta ementa. 
Planejamento de sequências de ensino com produção de materiais didático-
pedagógicos visando à prática nas disciplinas de estágio. Aulas Investigativas. 
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Objetivo 
Conhecer bem as idéias e os conceitos matemáticos que irá desenvolver no Ensino 
Básico e Médio, ampliando-os em suas concepções próprias, com o estudo de 
conteúdos da Matemática do ensino superior, permitindo-lhe uma visão mais 
abrangente do que vem a ser a atividade matemática; Possibilitar uma visão ampla do 
conhecimento matemático e pedagógico fazendo uma relação entre esses dois 
conhecimento por meio de reflexões orientadas; Desenvolver valores como a busca 
constante pelo saber, o bom relacionamento pessoal e trabalhos em equipe, por meio 
do aprimoramento de habilidades de comunicação, organização e planejamento de 
suas atividades; Investigar sistematicamente progressos e dificuldades dos alunos, de 
sua própria prática e utilizar tal investigação como parte do processo de sua formação 
continuada; Exercer a reflexão crítica sobre sua própria prática como educador, sendo 
capaz de buscar e compreender novas idéias e novas tecnologias, relacionando-as ao 
ensino de Matemática; Analisar criticamente materiais didáticos de Matemática (livros, 
softwares especializados etc) e elaborar propostas alternativas para a sala de aula; 
Criar adaptações metodológicas e sequências didáticas ao planejar o ensino de 
Matemática, considerando-a  Consolidar a formação na área da Matemática por meio 
do desenvolvimento de habilidades e competências tais como o raciocínio lógico, a 
postura crítica e a capacidade de resolver problemas, que contribuem para o professor 
ser um profissional capaz de atuar na Educação Básica e Ensino Médio das redes 
públicas e privadas por meio do exercício crítico e autônomo de sua prática docente e 
a consequente reflexão e intervenção sobre essa prática. análise da realidade sócio-
cultural e escolar em que se insere. 

Bibliografia Básica 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: 

Matemática. Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 1998. 

COXFORD, A. F. e SHULTE, A. P. As Ideias da Álgebra, Atual Ed., São Paulo, 1994. 

GUSMÃO, T.R.S; CAJARAVILLE, J. A; LABRAÑA, P. A.. Dificuldades estratégicas 

de alunos e professores em formação quando enfrentam problemas de medida 

de grandezas. Veritati, Salvador/Bahia/Brasil, v. 1, n. 4, p. 109-119, 2004. 

LINS, Rômulo Campos, GIMENEZ, Joaquim. Perspectivas em Aritmética e Álgebra 

para o século XXI. Campinas, SP: Papirus, 2001. 

MENDES, I. ABREU. Matemática e Investigação em sala de aula: tecendo redes 

cognitivas na sala de aula. Natal: Flecha do Tempo, 2006. 

PONTE, J. Pedro da, Álgebra no Currículo Escolar, em: revista Educação e 

Matemática, nº 85, p.36-41, AMP, Lisboa, nov-dez 2005. 

PONTE, J. P.; BROCARDO, J.; OLIVEIRA, H. Investigações Matemáticas na Sala 

de Aula. Belo Horizonte: Autêntica, 2003. 

Bibliografia Complementar 

RIBEIRO, Alessandro J.; CURY, Helena N. Álgebra para a formação do professor: 

explorando os conceitos de equação e de função. Campinas, SP: Autores 

Associados, 2014. Coleção formação de professores. 

TINOCO, Lucia A. A.(coord.). Razões e Proporções, Projeto Fundão, Instituto de 

Matemática/UFRJ, Rio de Janeiro, 1993. 
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TINOCO, Lucia A. A.(coord). Álgebra: Pensar, Calcular, Comunicar, Instituto de 
Matemática/UFRJ, Projeto Fundão, Rio de Janeiro, 2011. 

 

 
 

Número 

21 

Semestre 
IV 

Nome 
LABORATÓRIO SOFTWARES 

MATEMÁTICOS 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico Prática 
60 

Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
 

Ementa 
Estuda o uso de novas tecnologias na sala de aula sob o enfoque da educação 
matemática, por meio da análise de softwares educativos, atividades utilizando 
computadores e discussões teóricas sobre o tema. 

Objetivo 
Focar o uso da informática em aplicativos capazes de permitir a produção visual de 
aulas mais atrativas. Habilitar o uso de recursos das novas tecnologias, possibilitar e 
disseminar o uso de retro projetores, data show com produção de slides, filmes, blogs 
e sites; Consolidar a formação na área da Matemática por meio do desenvolvimento 
de habilidades e competências tais como o raciocínio lógico, a postura crítica e a 
capacidade de resolver problemas, que contribuem para o professor ser um 
profissional capaz de atuar na Educação Básica e Ensino Médio das redes públicas e 
privadas por meio do exercício crítico e autônomo de sua prática docente e a 
consequente reflexão e intervenção sobre essa prática. análise da realidade sócio-
cultural e escolar em que se insere. 

Bibliografia Básica 

FORBELLONE, André Luiz Villar; EBERSPACHER, Henri Frederico. Lógica de 
programação: a construção de algoritmos e estruturas de dados. 2 ed. São Paulo: 
Makron Books do Brasil, 2000. 

GUIMARÃES, Ângelo de Moura. Programando o Computador com Pascal: Um 
ambiente para auto aprendizagem. Belo Horizonte, UFMG, 2008. 

MANZANO, André Luiz N. G; MANZANO, Maria Izabel N. G. Estudos Dirigidos de 
Informática Básica. São Paulo: Érica, 2001. 

NEGROPONTE, Nicholas. A vida digital. 2 ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
1995. 

RIOS, Emerson. Processamento de Dados e Informática: conceitos básicos. São 
Paulo: Ática, 1987. 

Bibliografia Complementar 

ASCÊNCIO, Ana Fernanda Gomes. Lógica de Programação com Pascal. São 
Paulo: Makron Books, 1999. 

MECLER, L. Programação e Lógica com Turbo Pascal. 3 ed. São Paulo: Érica, 
1994. 

NORTON, P. Introdução à informática. São Paulo: Makron Books, 1997. 
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TAFNER, M. A. Princípios de Neurocomputação. São Paulo: FURB/EKO, 1995. 

YOUSSEF, Antonio Nicolau. Informática e Sociedade. 2 ed. São Paulo: Ática, 1988. 

 

 

Número 

22 

Semestre 
IV 

Nome 
LABORATÓRIO FUNÇOES 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico Prática 
60 

Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
49;47;48 

Ementa 
Estudo das diretrizes, dos referenciais e dos parâmetros educacionais para análise 
didática dos conteúdos da matemática do Ensino Médio, contemplando: Sequências; 
Funções: definições e propriedades; Estudo das funções: polinomiais do 1º e 2º graus, 
exponencial, logarítmica e trigonométricas; Planejamento de sequências de ensino 
com produção de materiais didático-pedagógicos, visando à prática nas disciplinas de 
estágio. Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Objetivo 
Conhecer bem as idéias e os conceitos matemáticos que irá desenvolver no Ensino 
Básico e Médio, ampliando-os em suas concepções próprias, com o estudo de 
conteúdos da Matemática do ensino superior, permitindo-lhe uma visão mais 
abrangente do que vem a ser a atividade matemática; Possibilitar uma visão ampla 
do conhecimento matemático e pedagógico fazendo uma relação entre esses dois 
conhecimento por meio de reflexões orientadas; Desenvolver valores como a busca 
constante pelo saber, o bom relacionamento pessoal e trabalhos em equipe, por meio 
do aprimoramento de habilidades de comunicação, organização e planejamento de 
suas atividades; Investigar sistematicamente progressos e dificuldades dos alunos, 
de sua própria prática e utilizar tal investigação como parte do processo de sua 
formação continuada; Exercer a reflexão crítica sobre sua própria prática como 
educador, sendo capaz de buscar e compreender novas idéias e novas tecnologias, 
relacionando-as ao ensino de Matemática; Analisar criticamente materiais didáticos 
de Matemática (livros, softwares especializados etc) e elaborar propostas alternativas 
para a sala de aula; Criar adaptações metodológicas e sequências didáticas ao 
planejar o ensino de Matemática, considerando-a  Consolidar a formação na área da 
Matemática por meio do desenvolvimento de habilidades e competências tais como o 
raciocínio lógico, a postura crítica e a capacidade de resolver problemas, que 
contribuem para o professor ser um profissional capaz de atuar na Educação Básica 
e Ensino Médio das redes públicas e privadas por meio do exercício crítico e 
autônomo de sua prática docente e a consequente reflexão e intervenção sobre essa 
prática. análise da realidade sócio-cultural e escolar em que se insere. 
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Bibliografia Básica 
ALVES, Eva Maria Siqueira. A ludicidade e o ensino da matemática. Campinas, 
SP: Papirus, 2001. 
CARRAHER, T.N.; CARRAHER, D.W. e SCHLIEMANN, A.D. Na vida dez na escola 
zero. 10 ed. São Paulo: Cortez, 1995. 
CARZOLA, I. M. e EURIVALDA, R. S. S., Do tratamento da informação ao 
letramento estatístico. Série Alfabetização Matemática, Estatística e Científica. 
Itabuna: Via Litterarum, 2009. 
CARZOLA, I. M. e EURIVALDA, R. S. S., Tratamento da Informação para o Ensino 
Fundamental e Médio. Série Alfabetização Matemática, Estatística e Científica. 
Itabuna: Via Litterarum, 2006. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
FARHAT, C. A. V. Introdução à Estatística Aplicada. Editora FTD: São Paulo, 
1998.FELICE, José., Aprender a ser Professor: uma contribuição da Prática de 
Ensino de Matemática. São Carlos- 2002, 195 p. Dissertação de Mestrado- Centro 
de Educação e Ciências Humanas. Universidade Federal de São Carlos. 
POLYA, G., A arte de resolver problemas. Interciência, 1979. 

 

 

Número 

23 

Semestre 
III 

Nome 
LABORATÓRIO GEOMETRIA PLANA 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico Prática 
60 

Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
45;47 

Ementa 
Estudo das diretrizes, dos referenciais e dos parâmetros educacionais para análise 
didática dos conteúdos da matemática nos Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ao 
9º anos), contemplando Geometria Plana: ângulos; polígonos; circunferência e círculo; 
translações, rotações e simetrias; Congruência de triângulos; Paralelismo; 
Semelhança de triângulos; Teoremas de Thales e de Pitágoras; Relações 
trigonométricas; perímetros; áreas. Volume do paralelepípedo. Análise de livro 
didático referente aos conteúdos abordados nesta ementa. Planejamento de 
sequências de ensino com produção de materiais didático-pedagógicos visando à 
prática nas disciplinas de estágio. História da Matemática. 
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Objetivo 
Conhecer bem as idéias e os conceitos matemáticos que irá desenvolver no Ensino 
Básico e Médio, ampliando-os em suas concepções próprias, com o estudo de 
conteúdos da Matemática do ensino superior, permitindo-lhe uma visão mais 
abrangente do que vem a ser a atividade matemática; Possibilitar uma visão ampla do 
conhecimento matemático e pedagógico, correlacionando-os por meio de reflexões 
orientadas; Desenvolver valores, tais como a busca constante pelo saber, o bom 
relacionamento pessoal e trabalhos em equipe, por meio do aprimoramento de 
habilidades de comunicação, organização e planejamento de suas atividades; 
Investigar sistematicamente progressos e dificuldades dos alunos, de sua própria 
prática e utilizar tal investigação como parte do processo de sua formação continuada; 
Exercer a reflexão crítica sobre sua prática como educador, sendo capaz de buscar e 
compreender novas idéias e novas tecnologias, relacionando-as ao ensino de 
Matemática; Analisar criticamente materiais didáticos de Matemática (livros, softwares 
especializados etc) e elaborar propostas alternativas para a sala de aula; Criar 
adaptações metodológicas e sequências didáticas ao planejar o ensino de 
Matemática. Consolidar a formação na área da Matemática por meio do 
desenvolvimento de habilidades e competências, como o raciocínio lógico, a postura 
crítica e a capacidade de resolver problemas, que contribuem para o professor ser um 
profissional capaz de atuar na Educação Básica e Ensino Médio das redes públicas e 
privadas por meio do exercício crítico e autônomo de sua prática docente e a 
consequente reflexão e intervenção sobre essa prática.  

Bibliografia Básica 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 

Nacionais: Matemática. Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: MEC/SEF, 

1998. 

DETONI, A.R., Investigação acerca do espaço como modo de existência e da 

geometria que ocorre no pré-reflexivo - Tese de Doutorado. Rio Claro, 

UNESP/Programa de Pós-Graduação em Educação Matemática, 2000. 

GRAVINA, M. A. Matemática, mídias digitais e didática: tripé para formação de 

professores de matemática, Porto Alegre : Evangraf, 2012. 

LOPES, M.L.M.L., NASSER, L. Geometria: na era da imagem e do movimento. Rio 

de Janeiro: Instituto de Matemática/UFRJ – Projeto Fundão, 1996. 

Bibliografia Complementar 

MIGUEL, Antonio. MIORIM, Maria Ângela. História na Educação Matemática. 

Propostas e desafios. Belo Horizonte: Autêntica, 2004. 

MENDES Iran Abreu. Investigação histórica no ensino da Matemática. Rio de 

Janeiro: Ciência Moderna, 2009 

MIGUEL, A.; Arlete de Jesus BRITO, A. de J.;  LUCCHESI, D. C.;  MENDES, I. A. 

História da Matemática em Atividades Didáticas. 2ª ed. São Paulo: Livraria da 

Física, 2009 

NASSER, L. e TINOCO, L. (Coord.). Formação de Conceitos Geométricos. 3. ed. 

Rio de Janeiro: Projeto Fundão, 2006. 
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RÊGO, Rogéria G. do; RÊGO, Rômulo M. do; VIEIRA, Klener M., Laboratório de 

ensino de Geometria. Campinas: SP: Autores Associados, 2012. Coleção formação 

de professores. 

 

 

Número 

24 

Semestre 
VI 

Nome 
LABORATÓRIO GEOMETRIA 

ESPACIAL 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico Prática 
60 

Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
44; 47 

Ementa 
Estudo das diretrizes, dos referenciais e dos parâmetros educacionais para análise 
didática dos conteúdos da matemática do Ensino Médio, contemplando: retas, planos, 
paralelismo e ortogonalidade, Formas espaciais: sólidos platônicos, prisma, pirâmide, 
cilindro, cone e esfera. Geometria analítica: ponto, reta, plano e circunferência. Análise 
de livro didático referente aos assuntos abordados nesta ementa. Planejamento de 
sequências de ensino com produção de materiais didático-pedagógicos, visando à 
prática nas disciplinas de estágio. Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Objetivo 
Conhecer bem as idéias e os conceitos matemáticos que irá desenvolver no Ensino 
Básico e Médio, ampliando-os em suas concepções próprias, com o estudo de 
conteúdos da Matemática do ensino superior, permitindo-lhe uma visão mais 
abrangente do que vem a ser a atividade matemática; Possibilitar uma visão ampla do 
conhecimento matemático e pedagógico fazendo uma relação entre esses dois 
conhecimento por meio de reflexões orientadas; Desenvolver valores como a busca 
constante pelo saber, o bom relacionamento pessoal e trabalhos em equipe, por meio 
do aprimoramento de habilidades de comunicação, organização e planejamento de 
suas atividades; Investigar sistematicamente progressos e dificuldades dos alunos, de 
sua própria prática e utilizar tal investigação como parte do processo de sua formação 
continuada; Exercer a reflexão crítica sobre sua própria prática como educador, sendo 
capaz de buscar e compreender novas idéias e novas tecnologias, relacionando-as ao 
ensino de Matemática; Analisar criticamente materiais didáticos de Matemática (livros, 
softwares especializados etc) e elaborar propostas alternativas para a sala de aula; 
Criar adaptações metodológicas e sequências didáticas ao planejar o ensino de 
Matemática, considerando-a  Consolidar a formação na área da Matemática por meio 
do desenvolvimento de habilidades e competências tais como o raciocínio lógico, a 
postura crítica e a capacidade de resolver problemas, que contribuem para o professor 
ser um profissional capaz de atuar na Educação Básica e Ensino Médio das redes 
públicas e privadas por meio do exercício crítico e autônomo de sua prática docente e 
a consequente reflexão e intervenção sobre essa prática. análise da realidade sócio-
cultural e escolar em que se insere. 
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Bibliografia Básica 
BORBA, M.C.; PENTEADO, M.G. Informática e Educação Matemática. 2.ed. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2001. 
FAINGUELERNT, E. K.;  NUNES, K. R. A., Matemática: Práticas Pedagógicas Para 
o Ensino Médio.  Penso Editora, 2012. 
GRAVINA, M. A., Matemática, mídias digitais e didática: tripé para formação de 
professores de Matemática, Porto Alegre : Evangraf, 2012. 
LINDQUIST, Mary Montgomery & Shulte, Alberto P., Aprendendo e ensinando 
geometria. São Paulo: Atual.1994. 

 
Bibliografia Complementar 

LOPES, M. L.; NASSER, L., Geometria na era da imagem e do movimento. Projeto 
Fundão. Rio de Janeiro: Ed. UFRJ, 1997. 
MIGUEL, A.; Arlete de Jesus BRITO, A. de J.;  LUCCHESI, D. C.;  MENDES, I. A., 
História da Matemática em Atividades Didáticas. 2ª ed. São Paulo: Livraria da 
Física, 2009. 

 

Número 

25 

Semestre 
VII 

Nome 
LABORATÓRIO EDUCAÇÃO JOVENS 
E ADULTO (EJA) E EDUCAÇÃO NO 

CAMPO 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico Prática 
60 

Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
49;47;48 

Ementa 
Estudo das diretrizes, dos referenciais e dos parâmetros educacionais para as 
modalidades: Educação de Jovens e Adultos, Educação no Campo, Educação Escolar 
Indígena e Quilombola. Análise de metodologias e de materiais curriculares referentes 
ao ensino de matemática para estas modalidades. Planejamento de sequências de 
ensino com produção de materiais didático-pedagógicos, visando à prática nas 
disciplinas de estágio. Etnomatemática. 
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Objetivo 
Conhecer bem as idéias e os conceitos matemáticos que irá desenvolver no Ensino 
Básico e Médio, ampliando-os em suas concepções próprias, com o estudo de 
conteúdos da Matemática do ensino superior, permitindo-lhe uma visão mais 
abrangente do que vem a ser a atividade matemática; Possibilitar uma visão ampla do 
conhecimento matemático e pedagógico fazendo uma relação entre esses dois 
conhecimento por meio de reflexões orientadas; Desenvolver valores como a busca 
constante pelo saber, o bom relacionamento pessoal e trabalhos em equipe, por meio 
do aprimoramento de habilidades de comunicação, organização e planejamento de 
suas atividades; Investigar sistematicamente progressos e dificuldades dos alunos, de 
sua própria prática e utilizar tal investigação como parte do processo de sua formação 
continuada; Exercer a reflexão crítica sobre sua própria prática como educador, sendo 
capaz de buscar e compreender novas idéias e novas tecnologias, relacionando-as ao 
ensino de Matemática; Analisar criticamente materiais didáticos de Matemática (livros, 
softwares especializados etc) e elaborar propostas alternativas para a sala de aula; 
Criar adaptações metodológicas e sequências didáticas ao planejar o ensino de 
Matemática, considerando-a  Consolidar a formação na área da Matemática por meio 
do desenvolvimento de habilidades e competências tais como o raciocínio lógico, a 
postura crítica e a capacidade de resolver problemas, que contribuem para o professor 
ser um profissional capaz de atuar na Educação Básica e Ensino Médio das redes 
públicas e privadas por meio do exercício crítico e autônomo de sua prática docente e 
a consequente reflexão e intervenção sobre essa prática. análise da realidade sócio-
cultural e escolar em que se insere. 
 

Bibliografia Básica 

BROCARDO, J. et. al.. Desenvolvendo o sentido do número: perspectivas e 

exigências curriculares. APM: Lisboa/Pt. 2005. 

CARZOLA I. M. e EURIVALDA, R. S. S. Tratamento da Informação para o Ensino 

Fundamental e Médio. Série Alfabetização Matemática, Estatística e Científica. 

Itabuna: Via Litterarum. 2006. 

DUARTE, Newton. O ensino de Matemática na educação de adultos. São Paulo: 

Cortez: Autores Associados, 1986. 

FONSECA, M.C.F.R., Educação Matemática de Jovens e Adultos – 

Especificidades, desafios e contribuições. Campinas, SP: Autores Associados, 

2009. Coleção Formação de professores. 

GADOTTI, Moacir; ROMÃO, José E., Educação de jovens e adultos: teoria, prática 

e proposta. 4 ed. São Paulo: Cortez, 2001. 

GRATTAN-GUINNESS. Alguns aspectos negligenciados na compreensão e 

ensino de números e sistemas numéricos. Zetetiké, v. 7, n. 11. 1999. 

Bibliografia Complementar 

MENDES, I. Abreu. Matemática e Investigação em sala de aula: tecendo redes 

cognitivas na sala de aula. Natal: Flecha do Tempo. 2006. 

Serrazina, L. A formação para o ensino da Matemática nos primeiros anos: que 

perspectiva? Actas do Encontro Internacional em homenagem a PAULO ABRANTES. 

Educação Matemática: caminhos e encruzilhadas. 14-15 de julho de 2005. 

Lisboa/Portugal. 2005. 
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TOLEDO, Maria E. R. de O. Numeramento e escolarização: o papel da escola no 
enfrentamento das demandas matemáticas cotidianas. In: FONSECA, Maria C. F. 
R. (Org.). Letramento no Brasil: habilidades matemáticas. São Paulo: Global, 2004. p. 
91-106. 

 

 

Número 

26 

Semestre 
VIII 

Nome 
LABORATÓRIO COMBINATÓRIA E 

MATRIZES 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
45 

Teórico Prática 
45 

Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
42;49;47;48 

Ementa 
Estudo das diretrizes, dos referenciais e dos parâmetros educacionais para análise 
didática dos conteúdos da matemática do Ensino Médio, contemplando: Pensamento 
combinatório. Matrizes, determinantes e sistemas lineares. Análise de livro didático 
referente aos assuntos abordados nesta ementa. Planejamento de sequências de 
ensino com produção de materiais didático-pedagógicos, visando à prática nas 
disciplinas de estágio. Resolução de Problemas. 

Objetivo 
Conhecer bem as idéias e os conceitos matemáticos que irá desenvolver no Ensino 
Básico e Médio, ampliando-os em suas concepções próprias, com o estudo de 
conteúdos da Matemática do ensino superior, permitindo-lhe uma visão mais 
abrangente do que vem a ser a atividade matemática; Possibilitar uma visão ampla do 
conhecimento matemático e pedagógico fazendo uma relação entre esses dois 
conhecimento por meio de reflexões orientadas; Desenvolver valores como a busca 
constante pelo saber, o bom relacionamento pessoal e trabalhos em equipe, por meio 
do aprimoramento de habilidades de comunicação, organização e planejamento de 
suas atividades; Investigar sistematicamente progressos e dificuldades dos alunos, de 
sua própria prática e utilizar tal investigação como parte do processo de sua formação 
continuada; Exercer a reflexão crítica sobre sua própria prática como educador, sendo 
capaz de buscar e compreender novas idéias e novas tecnologias, relacionando-as ao 
ensino de Matemática; Analisar criticamente materiais didáticos de Matemática (livros, 
softwares especializados etc) e elaborar propostas alternativas para a sala de aula; 
Criar adaptações metodológicas e sequências didáticas ao planejar o ensino de 
Matemática, considerando-a  Consolidar a formação na área da Matemática por meio 
do desenvolvimento de habilidades e competências tais como o raciocínio lógico, a 
postura crítica e a capacidade de resolver problemas, que contribuem para o professor 
ser um profissional capaz de atuar na Educação Básica e Ensino Médio das redes 
públicas e privadas por meio do exercício crítico e autônomo de sua prática docente e 
a consequente reflexão e intervenção sobre essa prática. análise da realidade sócio-
cultural e escolar em que se insere. 
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Bibliografia Básica 
CARZOLA, I. M. e EURIVALDA, R. S. S., Do tratamento da informação ao 
letramento estatístico. Série Alfabetização Matemática, Estatística e Científica. 
Itabuna: Via Litterarum, 2010. 
CARZOLA, I. M. e EURIVALDA, R. S. S., Tratamento da Informação para o Ensino 
Fundamental e Médio. Série Alfabetização Matemática, Estatística e Científica. 
Itabuna: Via Litterarum, 2009. 
FOLLADOR, Dolores. Tópicos especiais no ensino de matemática: tecnologias e 
tratamento da informação. Curitiba: Ibpex, 2007. 138 P. (Metodologia do Ensino da 
Matemática e Física; v. 7) 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 

ONUCHIC, L. R; ALLEVATO, N. S. G; NOGUTI, F. C. H. JUSTULIN, A. M., Resolução 
de Problemas: Teoria e Pratica. Jundiaí, Pacto Editoria: 2014. 
ONUCHIC, Lourdes de la Rosa., Ensino Aprendizagem de Matemática através da 
Resolução de Problemas. São Paulo: Editora Unesp, 1999. 
SANCHES, M. H. F., Efeitos de uma estratégia diferenciadora de Ensino do 
conceito de Matrizes. Dissertação de Mestrado. São Paulo: UNICAMP, 2002 

 

Número 

27 

Semestre 
IV 

Nome 
ÁLGEBRA LINEAR I 

Carga horária  

Semanal 
5 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
41;48;49 

Ementa 
Estuda os espaços vetoriais e transformações lineares. Produtos internos e Tipos 
especiais de operadores lineares. 

Objetivo 
Definir espaço e subespaço vetorial. Identificar grupos de vetores linearmente 
independentes que geram um espaço. Ortogonalizar e ortonormalizar bases de um 
subespaço. Transformar bases de um subespaço em bases de outro subespaço. 
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Bibliografia Básica 

BOLDRINI, José Luiz; COSTA, Sueli I. Rodrigues; FIGUEIREDO, Vera Lúcia; 
WETZLER, Henry G. Álgebra linear. 3 ed. São Paulo: Harper & Row do Brasil, 1980. 

CALLIOLI, Carlos A; DOMINGUES, Hygino H; COSTA, Roberto C. F. Álgebra linear 
e aplicações. 6 ed. São Paulo: Atual, 1990. 

LIPSCHUTZ, Seymour. Álgebra linear: teoria e problemas. 3 ed. rev. e ampl. São 
Paulo: Makron Books, 1994. 

SILVA, Valdir Vilmar da. Álgebra linear. 2 ed. Goiânia: UFG, 1999. 

STEINBRUCH, A. e WINTERLE, P. Introdução à Álgebra Linear. São Paulo: 
McGraw-Hill, 1990. 

 
Bibliografia Complementar 

GONÇALVES, A. e SOUSA, R. Introdução a Álgebra Linear. São Paulo: Edgar 
Blucher LTDA, 1977. 

IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel. Fundamentos de matemática elementar 4: 
seqüência matrizes determinantes sistemas. 7 ed. São Paulo: Atual, 2004. 

KOLMAN, Bernard. Introdução à álgebra linear com aplicações. 6 ed. Rio de 
Janeiro: Prentice-Hall do Brasil, c1998. 

NOBLE, Ben; DANIEL, James W. Álgebra linear aplicada. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Prentice-Hall do Brasil, c1986. 

WINTERLE, Paulo. Vetores e geometria analítica. São Paulo: Makron Books, 2000. 

 

Número 

28 

Semestre 
V 

Nome 
ÁLGEBRA LINEAR II 

Carga horária  

Semanal 
05 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
27 

Ementa 
Estuda os tipos especiais de operadores Lineares, a classificação das cônicas e 
quádricas, resolução de sistemas de equações diferenciais e os processos iterativos 
de álgebra. 

Objetivo 
Definir os operadores lineares e suas operações. Determinar os valores próprios e os 
vetores próprios e, com os mesmos, matrizes ortogonais. Conhecer as formas 
quadráticas e identificar as cônicas. 
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Bibliografia Básica 

BOLDRINI, José Luiz; COSTA, Sueli I. Rodrigues; FIGUEIREDO, Vera Lúcia; 
WETZLER, Henry G. Álgebra linear. 3 ed. São Paulo: Harper & Row do Brasil, 1980. 

CALLIOLI, Carlos A; DOMINGUES, Hygino H; COSTA, Roberto C. F. Álgebra linear 
e aplicações. 6 ed. São Paulo: Atual, 1990. 

LIPSCHUTZ, Seymour. Álgebra linear: teoria e problemas. 3 ed. rev. e ampl. São 
Paulo: Makron Books, 1994. 

SILVA, Valdir Vilmar da. Álgebra linear. 2 ed. Goiânia: UFG, 1999. 

STEINBRUCH, A. e WINTERLE, P. Introdução à Álgebra Linear. São Paulo: 
McGraw-Hill, 1990. 

 
Bibliografia Complementar 

GONÇALVES, A. e SOUSA, R. Introdução a Álgebra Linear. São Paulo: Edgar 
Blucher LTDA, 1977. 

IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel. Fundamentos de matemática elementar 4: 
seqüencias matrizes determinantes sistemas. 7 ed. São Paulo: Atual, 2004. 

KOLMAN, Bernard. Introdução à álgebra linear com aplicações. 6 ed. Rio de 
Janeiro: Prentice-Hall do Brasil, c1998. 

NOBLE, Ben; DANIEL, James W. Álgebra linear aplicada. 2 ed. Rio de Janeiro: 
Prentice-Hall do Brasil, c1986. 

WINTERLE, Paulo. Vetores e geometria analítica. São Paulo: Makron Books, 2000. 

 

Número 

29 

Semestre 
VIII 

Nome 
ANÁLISE REAL I 

Carga horária  

Semanal 
05 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
30; 31 

Ementa 
Desenvolve estudos sobre os números Reais, conjunto finito, limitado e enumerável. 
Estuda Sequências, séries de números Reais e funções Reais. Estuda Noções de 
Topologia em R . Limite de funções contínuas 

Objetivo 
Compreender que os Números Reais é um corpo ordenado completo, e entender tal 
significado. Compreender o significado de sequências/séries de números Reais, bem 
como as suas convergências. Entender o que é um conjunto (infinito), enumerável 
(não enumerável), limitado (ilimitado). Compreender alguns conceitos de Topologia, 
como, conjunto aberto, fechado, ponto de acumulação, etc. Compreender o conceito 
de Derivada de uma função.    
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Bibliografia Básica 
ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Introdução à análise matemática. 2 ed. rev. São 

Paulo: Edgard Blücher, 1999. 

_______. Cálculo I. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

LIMA, E. L. Análise Real. 2 ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1993. Vol. 01. 

_______. Curso de Análise. Rio de janeiro: IMPA/CNPQ, 2006. 

THOMAS JR., George B; FINNEY, Ross L. Cálculo. Rio de Janeiro: Livros Técnicos 

e Científicos, 1978-1980. 

Bibliografia Complementar 
ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Análise matemática para licenciatura. 3 ed. rev. 

e ampl. São Paulo: Edgard Blücher, 2005. 

BIANCHINI, Edwaldo; PACCOLA, Herval. Curso de matemática. 3 ed. rev. amp. 

São Paulo: Moderna, 2003. 

FIGUEIREDO, D. G. Análise I. São Paulo: Livros Técnicos e Científicos, 1996. 

HOFFMAN, Laurence D.; BRADLEY, Gerald L; LIMA-E-SILVA, Pedro P. de. 

Cálculo: um curso moderno e suas aplicações. 6. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1999. 

SPIEGEL, M. R. Cálculo avançado: resumo da teoria. São Paulo: McGraw-Hill do 

Brasil, 1972. 

 

Número 

30 

Semestre 
IV 

Nome 
CÁLCULO I 

Carga horária  

Semanal 
05 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
41; 47; 48; 49 

Ementa 
Desenvolve estudos sobre limites, continuidade, derivadas de funções reais e suas 
aplicações. 

Objetivo 
Identificar algumas funções quando apresentadas sob formas algébricas ou sob forma 
de gráficos. Definir limites. Calcular limites. Analisar a continuidade de funções. 
Resolver problemas geométricos de cálculo de equações de retas tangentes e normais 
às curvas, utilizando a interpretação geométrica da derivada. Encontrar a derivada de 
funções diversas aplicando, sempre que possível, em situações práticas de sua área 
ou de áreas afins. Calcular velocidade e aceleração usando derivada. Resolver 
problemas práticos de taxa de variação de sua área ou de áreas afins. Aplicar 
derivadas no cálculo de limites. Analisar o comportamento de funções determinando 
os valores máximos e mínimos e esboçar gráficos. Resolver problemas práticos de 
maximização e minimização adequados as suas áreas. 
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Bibliografia Básica 

FLEMMING, Diva Marilia; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções, limite, 
derivação, integração. 5 ed. rev. ampl. São Paulo: Florianópolis: Makron, Editora da 
UFSC, 2006. 

IEZZI, Gelson. Fundamentos da matemática elementar: Limites, derivadas, noções 
de integral. 4 ed. São Paulo: Atual, 1985. 

LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3 ed. São Paulo: Harbra, 
1994. 

MUNEM, Mustafá A; FOULIS, David J. Cálculo. Rio de Janeiro: Guanabara, 1982. 

STEWART, James. Cálculo. Trad. Antônio Carlos Moretti, Antônio Carlos Gilli Martins. 
São Paulo: Cengage Learning, 2009. 

SWOKOWSKI, Earl W. Cálculo com geometria analítica. 2 ed. São Paulo: Makron 
Books, 1994. 

Bibliografia complementar 

ANTON, Howard. Cálculo: um novo horizonte. 6 ed. Porto Alegre: Bookman, 2002 

ÁVILA, G. Cálculo I. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

HOFFMAN, Laurence D.; BRADLEY, Gerald L; LIMA-E-SILVA, Pedro P. de. Cálculo: 
um curso moderno e suas aplicações. 6 ed. Rio de Janeiro: LTC, c1999. 

THOMAS, George B. Cálculo. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2007. Vol. 01. 

THOMAS JR., George B; FINNEY, Ross L. Cálculo. Rio de Janeiro: Livros Técnicos 
e Científicos, 1978-1980. 

 

Número 

31 

Semestre 
V 

Nome 
CÁLCULO II 

Carga horária  

Semanal 
05 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
30 

Ementa 
Desenvolve estudos sobre integrais de funções reais e suas aplicações, tais  como: 
cálculo de áreas e volumes, técnicas de integração, integração envolvendo as 
funções: exponencial, logaritmo, trigonométricas, frações parciais, dentre outras. 

Objetivo 
Proporcionar ao estudante uma base nos conceitos e ferramentas necessários para 
um bom entendimento do Cálculo, tornando-o capaz de reconhecer e resolver 
problemas na área, associados a futuras disciplinas e/ou outros projetos. Mais 
especificamente, capacitar o aluno a resolver problemas relacionados a derivadas e 
integrais, como problemas envolvendo máximos e mínimos, aplicações da derivada e 
integral e a construção de gráficos de funções reais, cálculo de áreas e volumes, 
técnicas de integração, integração envolvendo as funções: exponencial, logaritmo, 
trigonométricas, frações parciais, dentre outras. 
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Bibliografia Básica 

FLEMMING, Diva Marilia; GONÇALVES, Mirian Buss. Cálculo A: funções, limite, 
derivação, integração. 5 ed. rev. ampl. São Paulo: Florianópolis: Makron, Editora da 
UFSC, 2006. 

IEZZI, Gelson. Fundamentos da matemática elementar: Limites, derivadas, noções 
de integral. 4 ed. São Paulo: Atual, 1985. 

LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3 ed. São Paulo: Harbra, 
1994. 

MUNEM, Mustafá A; FOULIS, David J. Cálculo. Rio de Janeiro: Guanabara, 1982. 

STEWART, James. Cálculo. Trad. Antônio Carlos Moretti e Antônio Carlos Gilli 
Martins. São Paulo: Cengage Learning, 2009. 

SWOKOWSKI, Earl W. Cálculo com geometria analítica. 2 ed. São Paulo: Makron 
Books, 1994. 

Bibliografia Complementar 

ANTON, Howard. Cálculo: um novo horizonte. 6 ed. Porto Alegre: Bookman, 2002 

ÁVILA, G. Cálculo II. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

_______. Cálculo I. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

HOFFMAN, Laurence D.; BRADLEY, Gerald L; LIMA-E-SILVA, Pedro P. de. Cálculo: 
um curso moderno e suas aplicações. 6 ed. Rio de Janeiro: LTC, c1999 

THOMAS, George B. Cálculo. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2007. Vol. 01. 

THOMAS JR., George B; FINNEY, Ross L. Cálculo. Rio de Janeiro: Livros Técnicos 
e Científicos, 1978-1980. 

 
 

 

Número 

32 

Semestre 
VI 

Nome 
CÁLCULO III 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
31; 32 

Ementa 
Desenvolve estudos sobre sequências, séries de funçõe. Funções Vetores no Plano 
e equações paramétricas; vetores no espaço e Geometria Analítica Sólida. 

Objetivo 
Entender o que é uma sequências, séries de números reais, sua diferenciação e 
integração em série de potência. Aplicar tais conceitos. Entender o que é o limite, a 
derivada e a integral de uma função vetorial, estudar aplicações destes conceitos 
como por exemplo na física. 
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Bibliografia Básica 

ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Cálculo 3: funções de várias variáveis. 5 ed. Rio 
de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1998. 

FLEMMING, D. M. Cálculo B. São Paulo: Makron Books, 1992. 

LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3 ed. São Paulo: Harbra, 
1994. 

MUNEM, Mustafá A; FOULIS, David J. Cálculo. Rio de Janeiro: Guanabara, 1982. 

SWOKOWSKI, Earl W. Cálculo com geometria analítica. 2 ed. São Paulo: Makron 
Books, 1994. 

Bibliografia Complementar 

ANTON, Howard. . Cálculo: um novo horizonte. 6 ed. Porto Alegre: Bookman, 2002 

ÁVILA, G. Cálculo II. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

_______. Cálculo I. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

HOFFMAN, Laurence D.; BRADLEY, Gerald L; LIMA-E-SILVA, Pedro P. de. Cálculo: 
um curso moderno e suas aplicações. 6 ed. Rio de Janeiro: LTC, 1999. 

THOMAS, George B. Cálculo. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2007. Vol. 01. 

THOMAS JR., George B; FINNEY, Ross L. Cálculo. Rio de Janeiro: Livros Técnicos 
e Científicos, 1978-1980. 

 

Número 

33 

Semestre 
VII 

Nome 
CÁLCULO IV 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
31;31 

Ementa 
Desenvolve estudos sobre o Cálculo Diferencial de Funções de Várias Variáveis. 
Integração múltipla. Integrais de linha e o teorema de Green. 

Objetivo 
Entender o conceito de funções de n-variáveis, bem como o conceito de limite, 
continuidade,  derivada e integral destas funções.Também entender o que o gradiente 
de uma função e explorar tal conceito. 

Bibliografia Básica 

GUIDORZZI, Hamilton Luiz. Um curso de calculo. 5 ed. Rio de Janeiro: Livros 
Técnicos e Científicos, 2001. 

LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3 ed. São Paulo: Harbra, 
1994. 

MUNEM, Mustafá A; FOULIS, David J. Cálculo. Rio de Janeiro: Guanabara, 1982. 
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SWOKOWSKI, Earl W. Cálculo com geometria analítica. 2 ed. São Paulo: Makron 
Books, 1994. 

Bibliografia Complementar 

_______. Cálculo I. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. HOFFMAN, 
Laurence D.; BRADLEY, Gerald L; LIMA-E-SILVA, Pedro P. de. Cálculo: um curso 
moderno e suas aplicações. 6 ed. Rio de Janeiro: LTC, c1999 

_______; FINNEY, Ross L. Cálculo. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 
1978-1980. 

ANTON, Howard. Cálculo: um novo horizonte. 6 ed. Porto Alegre: Bookman, 2002 

ÁVILA, G. Cálculo II. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Cálculo 3: funções de várias variáveis. 5 ed. Rio 
de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1998. 

GONÇALVES, Mirian Buss; FLEMMING, Diva Marília. Cálculo C: funções vetoriais, 
integrais curvilíneas, integrais de superfície. 2 ed. rev Florianópolis: Ed. da UFSC, 
1994. 

SPIEGEL, M. R. Cálculo avançado: resumo da teoria. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 1972. 

THOMAS, George B. Cálculo. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2007. Vol. 01. 

 

Número 

34 

Semestre 
I 

Nome 
DESENHO GEOMÉTRICO 

Carga horária  

Semanal 
03 

Total 
45 

Teórico 
45 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda a morfologia geométrica das figuras planas, construindo material didático. 

Objetivo 
Desenvolver técnicas para construções geométricas planas apoiadas em 
conhecimentos básicos de geometria. Utilizar resultados do desenho geométrico 
aplicando-os a problemas matemáticos. Promover o debate do uso do desenho 
geométrico em intervenções pedagógicas no ensino de Matemática no Ensino 
Fundamental. 

Bibliografia Básica 

BRAGA, Theodoro. Desenho Linear Geométrico. São Paulo: Ícone, 1997. 

CARVALHO, Benjamin de Araújo. Desenho Geométrico. Rio de janeiro: Ao Livro 
Técnico, 1981. 

GIOVANNI, Ruy José, FERNANDES, Tereza Marangoni; OGASSAWARA, Elenice 
Lumico. Desenho Geométrico. São Paulo: FTD. 2002. 

LOPES, E. T. e KANEGAE, C. F. Desenho Geométrico: conceitos e técnicas. São 
Paulo: Scipione, 2002. Vol. 01, 02, 03 e 04. 

PENTEADO NETO, Onofre. Desenho Estrutural. São Paulo: Perspectiva, 1976. 
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Bibliografia Complementar 
HIGINO & OTÁVIO, L. Traçados de Desenho Geométrico. São Paulo: FTD, 2001. 
Vol. 01, 02, 03 e 04. 
JORGE, S. Desenho Geométrico: Idéias e Imagens. São Paulo: Saraiva, 2003. Vol. 
01, 02, 03 e 04. 
MARCHESI JUNIOR, Isaias.  Desenho Geométrico. São Paulo: Ática, 1995. 
MARMO, C. e N. Desenho Geométrico. São Paulo: Scipione, 1994. Vol. 01, 02 e 03. 
PINTO, Nilda Helena S. Corrêa. Desenho geométrico. São Paulo: Moderna, 1991. 

 

 

Número 

35 

Semestre 
III 

Nome 
ESTATÍSTICA 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
47 

Ementa 
Estuda a apresentação de dados estatísticos. Estatística Descritiva. Usos e Abusos 
da Estatística. Amostragem. Associação entre Variáveis qualitativas. Probabilidade. 
Probabilidade condicionada e independente. Distribuições de probabilidade. Teste 
de hipótese. Estimativas de parâmetros. Intervalo de confiança. Análise de 
regressão e correlação linear – ajustamento à reta, à exponencial e a parábola. 
Séries temporais. 

Objetivo 
Conhecer e manipular as medidas de tendencia central, Correlação, regressão e  os 
testes de os testes de erros 

Bibliografia Básica 
FONSECA, J. S. da & MARTINS, Gilberto de Andrade. Curso de Estatística. 6 ed. 
São Paulo: Atlas, 1996. 

GUERRA, Mauri José. DONAIRE, Denis. Estatística indutiva- Teoria e 
Aplicações. 3 ed. São Paulo: Livraria Ciência e Tecnologia Editora, 1986. 
LIPSCHULTZ, Seymour. Probabilidade. 4 ed. revisada São Paulo: Editora 
Megrawhill do Brasil, Ltda. 1993. 

MULTEIRA, Bento José Ferreira, BLACK, George Hubert Joseph. statística 
Descritiva. Lisboa Editora MeGraw-Hill de Portugual, Ltda.,1983p. 

SPIEGEL, Murray R. Probabilidade e Estatística. São Paulo: Mc. Grawhil, 1972. 

_______. Estatística (340 Problemas Resolvidos e Propostos). 2 ed. São Paulo: 
MeGraw-Hill ltda.,1984.454p. 

STEVENSON, William J. Estatística Aplicada à Administração. São Paulo: 
Harbra, 1981. 495p. 

Bibliografia Complementar 

AZEVEDO, Gomes de Azevedo, CAMPOS, Paulo Henrique Borges de. Estatística 
Básica. (Cursos de Ciências Humanas de Educação). São Paulo: Livros Técnicos 
e Científicos Editora S. A.,1984. 
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BUSSAD, Wilton O., MORETTIN, Pedro Alberto. Estatística Básica (Métodos 
Quantitativos). São Paulo: 17 ed. Saraiva, 1999. 

CRESPO, Antônio Arnot. Estatística fácil. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 1999.  

HAZZAN, Samuel. Fundamentos e matemática elementar-Combinatória e 
probabilidade. 6 ed. São Paulo: Editora Atual,1993. 

MARTINS, Gilberto de Andrade, DONAIRE, Denis. Princípios de Estatística. 4 ed. 
São Paulo: Atlas, 1991. 225p. 

OLIVEIRA, T. de F. R. Estatística Aplicada à Educação. Rio de Janeiro: Livros 
Técnicos e Científicos LTDA, 1994. 

TOLEDO, Geraldo Luciano, OVALLE, Ivo Izidoro. Estatística Básica. 2 ed. São 

Paulo: Atlas, 1992. 459p. 

VIEIRA, Sonia. Princípios de Estatística. São Paulo: Pioneira, 1999. 144p. 

 

Número 

36 

Semestre 
IV 

Nome 
ESTRUTURAS ALGÉBRICAS I 

Carga horária  

Semanal 
05 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
47; 48 

Ementa 
Desenvolve estudos axiomáticos sobre os números inteiros, suas operações e 
propriedades. Estuda Congruência módulo m nos inteiros suas aplicações e 
resultados. 

Objetivo 
Compreender através dos axiomas a operar com os números inteiros. Compreender 
e usar o algoritmo da divisão, bem como entender e significar o Teorema /fundamental 
da Aritmética. Manipular as congruências múdulo m em Z e suas aplicações. Perceber 
uma construção dos racionais a partir das classes de equivalências em ZxZ. 

Bibliografia Básica 

DOMINGUES, Hygino H.; IEZZI, Gelson. Álgebra moderna. 4 ed. São Paulo: Atual, 
2003. 

GARCIA, A. e LEQUAIN, Y. Álgebra: Um Curso de Introdução. Rio de Janeiro: IMPA, 
1998. 

GONÇALVES, A. Introdução à Álgebra. Rio de Janeiro: IMPA, 1992 

MILIES, F; COELHO, S. Números: uma introdução à Matemática. São Paulo: EDUSP, 
2003. 

MORGADO/WAGNER/JORGE. Álgebra I. São Paulo: Broch, 1977. 
Bibliografia Complementar 

AYRES, F. J. Álgebra Moderna. São Paulo: MCGraw-Hill do Brasil, 1965. 

GUELL, Cid. et al. Álgebra I. São Paulo: Moderna, 2001. 
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MENDONÇA, Pedro Paulo. et al. Álgebra I. Rio de Janeiro: Fename, 1977. 
 

. 

Número 

37 

Semestre 
VI 

Nome 
ESTRUTURAS ALGÉBRICAS II 

Carga horária  

Semanal 
05 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
36 

Ementa 
Estuda a teoria dos anéis e dos corpos, suas operações e propriedades. Estuda os 
anéis de Polinômios suas operações e propriedades. Introduz a teoria das extensões 
dos corpos. 

Objetivo 
Estudar teoria dos Anéis e introduzir algumas noções da teoria de Corpos. Anéis de 
Polinômios. Fazer operações de soma, produto e divisão com polinômios, Saber o que 
é um polinômio irredutível, número algébrico. Entender o teorema fundamental da 
Álgebra e manipulá-lo. 

Bibliografia Básica 

DOMINGUES, Hygino H.; IEZZI, Gelson. Álgebra moderna. 4 ed. São Paulo: Atual, 
2003. 

_______. Fundamentos de Aritmética. São Paulo: Editora Atual, 1991. 

GARCIA, A. e LEQUAIN, Y. Álgebra: Um Curso de Introdução. Rio de Janeiro: IMPA, 
1998. 

MILIES, F; COELHO, S. Números: uma introdução à Matemática. São Paulo: EDUSP, 
2003. 

MORGADO/WAGNER/JORGE. Álgebra I. São Paulo: Broch, 1977. 
 

Bibliografia complementar 

AYRES, F. J. Álgebra Moderna. São Paulo: MCGraw-Hill do Brasil, 1965. 

GUELL, Cid. et al. Álgebra I. São Paulo: Moderna. 19988. 

MENDONÇA, Pedro Paulo. et al. Álgebra I. Rio de Janeiro: Fename, 1977. 

 

Número 

38 

Semestre 
V 

Nome 
FÍSICA I 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
30 

Ementa 
Estuda o movimento com uma e duas dimensões, Leis de Newton, Trabalho, Energia 
e sua conservação. 
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Objetivo 
Promover o conhecimento físico (simbologia e estruturas) aplicável aos problemas 
comuns às áreas de Matemática, desenvolvendo no estudante o raciocínio lógico-
dedutivo, as habilidades físicas através da compreensão de conceitos e fundamentos 
da física, propiciando-lhes uma base para o desenvolvimento posterior para as demais 
carreiras do curso de Licenciatura em Matemática. 

Bibliografia Básica 

NUSSENVEIG, H. M. Curso de Física Básica, 1: Mecânica. São Paulo: Edgard 
Blücher, 2002. 

HALLIDAY, David; RESNICK, Robert; WALKER, Jearl. Fundamentos de física: 
mecânica. Rio de Janeiro: LTC, 2002. 

YOUNG, Hugh D., Fisica I SEARS e ZEMANSKY, Mecânica ed. 14 São Paulo: 
Pearson Education do Brasil Ltda, 2015. 

Bibliografia Complementar 
RAMALHO JUNIOR, Francisco; FERRARO, Nicolau Gilberto; SOARES, Paulo 
Antonio de Toledo. Os fundamentos da física. 7 ed. rev. e amp. São Paulo: Moderna, 
2000. 

 

Número 

39 

Semestre 
VI 

Nome 
FÍSICA II 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
37; 31 

Ementa 
Estuda os Fluidos e a Termodinâmica. 

Objetivo 
Promover o conhecimento físico (simbologia e estruturas) aplicável aos problemas 
comuns às áreas de Matemática, desenvolvendo no estudante o raciocínio lógico-
dedutivo, as habilidades físicas através da compreensão de conceitos e fundamentos 
da física, propiciando-lhes uma base para o desenvolvimento posterior para as demais 
carreiras do curso de Licenciatura em Matemática. 

Bibliografia Básica 

HALLIDAY, David; RESNICK, Robert; WALKER, Jearl. Fundamentos de física: 
Gravitação, ondas e Termodinâmica. Rio de Janeiro: LTC, 2009. 

YOUNG, Hugh D., Fisica II SEARS e ZEMANSKY, Termodinâmica e ondas ed. 14ed. 
14 São Paulo: Pearson Education do Brasil Ltda, 2015. 

NUSSENVEIG, H. M. Curso de Física Básica, 2: Fluidos oscilações ondas e calor. 
São Paulo: Edgard Blücher, 2002. 

Bibliografia Complementar 

BONJORNO, José Roberto. Física. São Paulo: F. T. D, 1979 
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GUIMARAES, Luiz Alberto Mendes; FONTE BOA, Marcelo. Termologia e óptica. São 
Paulo: Harbra, 1997. 

 

Número 

40 

Semestre 
VI 

Nome 
FÍSICA III 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
31; 39 

Ementa 
Estuda a força elétrica e o campo elétrico, estudo dos capacitores e corrente elétrica. 

Objetivo 
Promover o conhecimento físico (simbologia e estruturas) aplicável aos problemas 
comuns às áreas de Matemática, desenvolvendo no estudante o raciocínio lógico-
dedutivo, as habilidades físicas através da compreensão de conceitos e fundamentos 
da matemática, propiciando-lhes uma base para o desenvolvimento posterior para as 
demais carreiras do curso de Licenciatura em Matemática. 

Bibliografia Básica 

HALLIDAY, David; RESNICK, Robert; WALKER, Jearl. Fundamentos de 
física:Eletromagnetismo. Rio de Janeiro: LTC, 2009. 

YOUNG, Hugh D. Fisica III SEARS e ZEMANSKY, Eletromagnetismo ed. ed. 14 São 
Paulo: Pearson Education do Brasil Ltda, 2015. 

NUSSENVEIG, H. M. Curso de Física Básica, 3: Eletromagnetismo. São Paulo: 
Edgard Blücher, 1997. 

 
Bibliografia Complementar 

BONJORNO, José Roberto. Física. São Paulo: F. T. D, 1979 

VALADARES, Eduardo de Campos. Física mais que divertida: inventos eletrizantes 
baseado em materiais reciclados e de baixo custo. 2 ed. rev. ampl. Belo Horizonte: 
Ed. UFMG, 2002. 

ALONSO, Marcelo. [FUNDAMENTAL UNIVERSITY PHYSICS. Português]; FINN, 
Edward J. Física, um curso universitário. São Paulo: E. Blucher, 1972. 

RAMALHO JUNIOR, Francisco; FERRARO, Nicolau Gilberto; SOARES, Paulo 
Antônio de Toledo. Os fundamentos da física. 7 ed. revista e ampliada São Paulo: 
Moderna, 2000.  

 

Número 

41 

Semestre 
II 

Nome 
GEOMETRIA ANALÍTICA I 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específica 

Pré-requisito(s) 
47 
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Ementa 
Desenvolve estudos analíticos sobre vetores e equações de retas e planos no Sistema 
Cartesiano. 

Objetivo 
Saber fazer operações com vetores. Estudar as equações da reta, Parábola, Elípse 

Hipérbole, no Plano. 

Bibliografia Básica 

BOULOS, Paulo; CAMARGO, Oliveira de Oliveira. Geometria Analítica: Um 
tratamento vetorial. São Paulo: Mackrow Hill, 1987. 

IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar: Geometria Analítica. São 
Paulo: Atual, 1996. 
LEHMANN, Charles H. Geometria Analítica. São Paulo: Mackrow Hill, 1998. 

STEINBRUCH, A. e WINTERLE, P. Geometria Analítica. São Paulo: McGraw-Hill, 
1987. 

WINTERLE, Paulo.  Vetores e Geometria Analítica. São Paulo: Makron Books, 2005. 
 

Bibliografia Complementar 

BOULOS, Paulo; CAMARGO, Oliveira de Oliveira. Introdução a Geometria Analítica 
no Espaço. São Paulo: Pearso, 1997. 

CAMARGO, Ivan de. BOULOS, Paulo. Geometria Analítica. 3 ed. rev. amp. São 
Paulo: Prentice Hall, 2006. 

LEITHOLD, L. O Cálculo com Geometria Analítica. 3 ed. São Paulo: Harbra, 1994. 

SWOKOWSKI, E. W. Cálculo com Geometria Analítica. 2 ed. São Paulo: Makron-
Books, 1994. 

WATANABE, Renate.  Vetores e Geometria Analítica. São Paulo: USP, 1999. Vol. 
01 a 08. 

 
 

Número 

42 

Semestre 
III 

Nome 
GEOMETRIA ANALÍTICA II 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
41 

Ementa 
Coordenadas polares, cilíndricas e esféricas, rotações e translações. Superfícies 
Esférica, Cilíndrica e Cônica. 

Objetivo 
Definir o conceito de vetores e aplicar esse conceito em geometria, definir retas e 
planos no espaço, identificar equações da reta e do plano, resolver problemas de 
aplicações das retas. 
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Bibliografia Básica 

BOULOS, Paulo; CAMARGO, Ivan de. Introdução à geometria analítica no espaço. 
São Paulo: Pearson Education do Brasil, 1997 

CAMARGO, Ivan de; BOULOS, Paulo. Geometria analítica: um tratamento vetorial. 
3 ed. rev. amp. São Paulo: Prentice Hall, 2006. 

IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar: Geometria Analítica. São 
Paulo: Atual, 1996. Vol. 07. 

LEITHOLD, Louis. O cálculo com geometria analítica. 3 ed. São Paulo: Harbra, 
1994. 

SWOKOWSKI, Earl W. Cálculo com geometria analítica. 2 ed. São Paulo: Makron 
Books, 1994. 

 
Bibliografia Complementar 

SIMMONS, George Finlay. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: McGraw 
Hill, c1985. Vol. 02. 

STEINBRUCH, A. e WINTERLE, P. Geometria Analítica. São Paulo: McGraw-Hill, 
1987. 

VENTURI, Jacir J. Álgebra vetorial e geometria analítica. 8 ed. atual. Curitiba: 
Unificado, 1992. 

WATANABE, Renate. Vetores e geometria analítica. São Paulo: Nobel, 1995. Vol. 
01 e 04. 

WINTERLE, Paulo. Vetores e geometria analítica. São Paulo: Makron Books, 2000. 

 

Número 

43 

Semestre 
III 

Nome 
GEOMETRIA DESCRITIVA 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda as formas geométricas do espaço, sua análise e representação em projeção 
Mongeana, sua comparação com objetos reais, evidenciando suas aplicações ao 
curso de Licenciatura em Matemática. 

Objetivo 
Desenvolver a visualização e percepção espaciais. Conhecer o método da geometria 
descritiva de representar estruturas espaciais, com rigor matemático em relação às 
suas características métricas no plano. Desenvolver o raciocínio lógico na resolução 
de problemas geométrico-espaciais. Conhecer o desdobramento da geometria 
descritiva em aplicações tanto na engenharia quanto em técnicas de desenho e 
perspectiva. Assimilar conteúdos matemáticos necessários à aquisição de novos 
conhecimentos nas disciplinas subsequentes do curso. 
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Bibliografia Básica 

BORGES, Gladys Cabral de Melo, BARRETO, Deli Garcia Olle, MARTINS, Enio Zago. 
Noções de Geometria Descritiva. São Paulo: Sagra-Luzzatto, 2002. 

LACOURT, H. Noções e fundamentos de geometria descritiva/H. Lacourt. Rio de 
Janeiro: Guanabara Koogan, 1995. 

MACHADO, Ardevan. Geometria Descritiva: Teorias e Exercícios. 27 ed. São Paulo: 
Atual, 1991. 

PRÍNCIPE, Júnior Alfredo dos Reis. Noções de Geometria Descritiva. São Paulo: 
Livraria Nobel S/A, 1983. Vol. 01, 02 e 03. 

SAMPAIO, Ana Angélica; CARVALHO, Fonseca A. P. Alves de. Geometria 
Descritiva: Noções Básicas. Salvador: Quarteto, 1999. 

 
Bibliografia Complementar 

DAMM, Rodolpho Gaertner. Geometria descritiva: exercícios e problemas para o 
ciclo colegial e exames vestibulares às escolas superiores. Rio de Janeiro: LTr, 1964. 

PINHEIRO, Virgílio de Athyde. Noções de Geometria Descritiva. Rio de Janeiro: 
Livro Técnico, 1970. Vol. 01, 02 e 03. 

RODRIGUES, Álvaro. Geometria Descritiva. Rio de Janeiro: Livro Técnico, 1978. Vol. 
01 e 02. 

VICTAL, Carlos Gentil Magalhães. Do Ponto, da Reta e do Plano. Salvador: UFBA, 
1990. 

 

Número 

44 

Semestre 
III 

Nome 
GEOMETRIA ESPACIAL 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
45 

Ementa 
Desenvolve estudos axiomáticos dos poliedros e sólidos geométricos. 

Objetivo 
Adquirir formação consistente em Geometria Espacial. Demonstrar proposições e 
teoremas. Resolver questões de Geometria Espacial, envolvendo cálculo de áreas e 
volumes, e questões outras com enfoque interdisciplinar. 
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Bibliografia Básica 

BOULOS, Paulo; CAMARGO, Ivan de. Introdução à geometria analítica no espaço. 
São Paulo: Pearson Education do Brasil, 1997. 

COSTA, Mario Duarte; COSTA, Alcyr P. de A. Vieira. Geometria gráfica 
tridimensional: Sistema de representação. Recife: UFPE ed. Universitária, 1988. Vol. 
02. 

DOLCE, Osvaldo; IEZZI, Gelson; HAZZAN, Samuel; MURAKAMI, Carlos; POMPEU, 
José Nicolau. Fundamentos de matemática elementar. 5 ed. São Paulo: Atual, 1993. 

_______; POMPEO, José Nicolau. Fundamentos de matemática elementar 10: 
geometria espacial, posição e métrica. 5 ed. São Paulo: Atual, 2005. 

PAIVA, Manoel Rodrigues. Matemática. Livro do professor. São Paulo: Moderna, 
1995. Vol. 01. 

Bibliografia complementar 

HARIKI, S e ONAGA, D. S. Curso de Matemática. São Paulo: Harbra, 1992. Vol. 01. 

PAIVA, Manoel. Matemática. São Paulo: Moderna. 1995. Vol. 02. 

 

Número 

45 

Semestre 
III 

Nome 
GEOMETRIA PLANA 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Tratamento axiomático da Geometria Euclidiana Plana. 

Objetivo 
Consolidar os conceitos da Geometria Plana. Resolver problemas que interajam com 
o mundo físico. Aplicar os conhecimentos na resolução de problemas geométricos. 
Diferenciar definições e proposições. Identificar e aplicar os axiomas em situações 
problemas. 

Bibliografia Básica 

GIOVANNI, José Ruy e BONJORNO, José Roberto. Matemática. São Paulo: FTD, 
1992. Vol. 02. 

IEZZI, Gelson. Fundamentos de Matemática Elementar. São Paulo: Atual, 1993. 
Vol. 09. 

MORGADO, Augusto Cesar; WAGNER Edward; MIUCL, Jorge. Geometria. Rio de 
Janeiro: Francisco Alves, 1973. 

PESSOA, Maria da Conceição Leite R; SANTOS, Elisabete de Araújo Ulisses dos; 
SILVA, Antonio Andrade da. Desenho geométrico. Salvador: Quarteto, 2000. 193p. 

REZENDE, Eliane Quelho Frotas; QUEIROZ, Maria Lúcia Bontorim de. Geometria 
Euclidiana Plana e Construções Geométricas. Campinas: Editora da UNICAMP, 
2000. 

Bibliografia complementar 
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BARBOSA, J. L. M. Geometria Euclidiana Plana. Coleção Professor de Matemática. 
Sociedade Brasileira de Matemática. Rio de Janeiro: IMPA/VITAE, 1995. 

FETISSOV, A. I. A Demonstração em Geometria. Trad. Hygino H. Domingues. São 
Paulo: Atual, 1994. (Matemática: Aprendendo e Ensinando) 

LIMA, Elon Lages. Meu Professor de Matemática. SBM. Rio de Janeiro: 
IMPA/VITAE, 1991. 

MACHADO, Antônio dos Santos. Matemática: Temas e Metas. São Paulo: Atual 
Editora Ltda, 1986. 
 

 

Número 

46 

Semestre 
I 

Nome 
LÓGICA MATEMÁTICA 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda as Sentenças Lógicas, os axiomas e proposições, quantificadores lógicos e as 
regras de equivalências e inferências. Estuda a Teoria dos conjuntos, operações entre 
conjuntos, pertinência, relação entre conjuntos. Tipos de relação. Diagrama de Venn. 

Objetivo 
Desenvolver o espirito crítico e gosto pelo conhecimento. Capacitar para o estudo de 
outras ciências, para as atividades práticas que envolvam aspectos quantitativos da 
realidade, levando em consideração a formação humanística do cidadão, o exercício 
criativo da intuição, da imaginação e dos raciocínios por indução e analogia. 
Compreender e estruturar o pensamento lógico, bem como, aprofundar no estudo da 
lógica matemática. 

Bibliografia Básica 

ALENCAR FILHO, Edgard de. Iniciação à Lógica Matemática. 16 ed. São Paulo: 
Nobel, 1990. 

ARANHA, M. L. de A e MARTINS, M. H. P. Filosofando: Introdução à Filosofia. São 
Paulo: Moderna, 1986. 

DAGHLIAN, Jacob. Lógica e Álgebra de Boole. 4 ed. São Paulo: Atlas, 1995. 

DIENES, Zoltan Paulo; GOLDING E. W. Lógica e jogos Lógicos. 3 ed. São Paulo: 
EPU, 1976. 

IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de Matemática Elementar 1. 
Conjuntos e Funções. São Paulo: Atual, 1997. 

Bibliografia Complementar 

ASCENCIO, Ana Fernanda. Lógica da Programação com Pascal. São Paulo: 
Makron Books, 1999. 

CASTRUCCI, Benedito. Iniciação à Lógica Matemática. 6 ed. São Paulo: Nobel, 
1986. 
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IEZZI, Gelson; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de Matemática Elementar 1. 
Conjuntos e Funções. São Paulo: Atual, 1997. 

KELLER, V. e BASTOS, C. L. Aprendendo Lógica. 9 ed. Petrópolis: Vozes, 2001. 

MACHADO, José Nelson. Matemática por assunto: lógica, conjuntos e funções. São 
Paulo: Scipione, 1998. 

NOLT, J. Lógica. São Paulo: McGraw-Hill, 1991. 

POPPER, Karl R. Lógica da Pesquisa Científica. São Paulo: Clutrix, 1972. 

SOARES, Edvaldo. Fundamentos de Lógica: elementos de Lógica formal e teoria da 
argumentação. São Paulo: Atlas, 2003. 

 

Número 

47 

Semestre 

I 
Nome 

MATEMÁTICA I 

Carga horária  

Semanal 
06 

Total 
90 

Teórico 
90 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda as propriedades das operações elementares, as expressões numéricas, as 
noções de conjuntos e de funções polinomial, modular, racional, exponencial e 
logarítmica conteúdos abordados dos Ensino Fundamental II e Ensino Médio. 

Objetivo 
Compreender as regras das operações elementares e sua importância na realização 
de expressões numéricas como base para o desenvolvimento matemático; 
Estudar e discutir a teoria dos conjuntos, seus elementos e suas aplicações em todas 
as etapas do ensino Fundamental e Médio; 

Realizar operações com conjuntos; Compreender e aplicar em situações práticas, os 
conceitos de funções. 

Bibliografia Básica 

ANTAR NETO, Aref.  Matemática Básica. São Paulo: Atual, 1991. 

IEZZI, G. e outros. Fundamentos de Matemática Elementar. São Paulo: Atual, 2004. 
Vol. 01, 02 e 04. 

_______; MURAKAMI, Carlos. Fundamentos de Matemática Elementar 1. 
Conjuntos e Funções. São Paulo: Atual, 1997. 

GENTIL, Nelson e outros. Matemática para o 2º grau. São Paulo: Ática, 1996. Vol. 
01. 

GIOVANNI, José Ruy e BONJORNO, Roberto José. Matemática. São Paulo: FTD, 
1992. Vol. 01. 
MACHADO, A. dos S. Matemática. São Paulo: Atual, 1994. Vol. 01. 

Bibliografia Complementar 

FILHO, Benigno Barreto. Matemática. São Paulo: FTD, 1998. Vol. 01. 

IEZZI, Gelson. Matemática: 2º grau. 10 ed. São Paulo: Atual, 1990. Vol. 03. 
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MACHADO, José Nelson. Matemática por assunto: lógica, conjuntos e funções. São 
Paulo: Scipione, 1998. 
PAIVA, M. Matemática. São Paulo: Moderna, 1995. Vol. 01 e 02. 

 

Número 

48 

Semestre 
II 

Nome 
MATEMÁTICA II 

Carga horária  

Semanal 
06 

Total 
90 

Teórico 
90 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda as relações trigonométricas no triângulo retângulo e na circunferência 
trigonométrico; as funções trigonométricas e o conjunto dos números complexos. 

Objetivo 
Identificar as razões trigonométricas no triângulo retângulo, aplicar as razões 
trigonométricas em situações problema, definir as funções trigonométricas na 
circunferência, resolver equações e inequações trigonométricas, realizar 
transformações trigonométricas, identificar e construir gráficos das funções 
trigonométricas, realizar operações com números complexos, representar os 
complexos na forma trigonométrica, realizar a potenciação e a radiciação dos 
complexos, resolver equações binomiais e trinomiais complexas. 

Bibliografia Básica 

ABE, Jair Minoro; PAPAVERO, Nelson. Teoria Intuitiva. São Paulo: Broch, 1991. 

ANTAR NETO, Aref.  Matemática Básica. São Paulo: Atual, 1991. 

GUELLI, Cid. et all. Trigonometria. São Paulo: Moderna, 1994. 

GUELI, Oscar. Dando Corda na Trigonometria. São Paulo: Ática, 2009. 

IEZZI, Gelson et all. Fundamentos de Matemática elementar. São Paulo: Atual, 
1994. Vol. 03 e 05. 

 
Bibliografia Complementar 

ANTAR NETO et all. Trigonometria. São Paulo: Moderna. 1978. Vol. 03. 

ANTUNES, R. D. Fundamentos da matemática. São Paulo: Atlas, 1978. 

FERNANDEZ, V. P. Youssef, A N. Matemática. São Paulo: Scipione, 2003. 

FILHO, Benigno Barreto. Matemática. São Paulo: FTD, 2005. 

GUELI, Oscar. O Idioma da Álgebra. São Paulo: Ática, 1993. 

KENNEDY, E. S. Trigonometria. São Paulo: Broch, 1992. 

MORGADO, Augusto César, Manfredo P. do Carmo. Trigonometria. Rio de Janeiro: 
SBM, 1975. 
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Número 

49 

Semestre 
II 

Nome 
MATEMÁTICA III 

Carga horária  

Semanal 
05 

Total 
75 

Teórico 
75 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda as Sequências, Progressões, Matrizes, Determinantes, Sistemas Lineares, 
Binômio de Newton e Análise Combinatória. 

Objetivo 
Conhecer as sequências numéricas. Aplicar as progressões aritméticas e 
geométricas. Realizar operações com matrizes. Aplicar determinantes. Resolver 
sistemas lineares. Identificar e desenvolver o binômio de Newton. Resolver problemas 
utilizando a análise combinatória. 

Bibliografia Básica 

GIOVANNI, José Ruy; BONJORNO, José Roberto. Matemática: 2º grau; progressões, 
análise combinatória, matrizes, geometria. São Paulo: FTD, 1998. 

IEZZI, G. e HAZZAN, S. Fundamentos de Matemática Elementar. São Paulo: Atual, 
1997. Vol. 04 e 06. 

PAIVA, Manoel Rodrigues. Matemática. Livro do professor. São Paulo: Moderna, 
1995. Vol. 01. 

YOUSSEF, Antônio Nicolau; PAZ FERNANDEZ, Vicente; SOARES, Elizabeth. 
Matemática: volume único: ensino médio: livro do professor. São Paulo: Scipione, 
2008.  

_______; FERNANDEZ, Vicente Paz. Informática e sociedade. São Paulo: Ática, 
1985. 

 
Bibliografia Complementar 

OLDRINI, José Luiz; COSTA, Sueli I. Rodrigues. Álgebra linear. 3 ed. ampl. rev São 
Paulo: Habra, 1986 

OLIVEIRA, Francisco Estevam Martins de. Estatística e probabilidade: exercícios 
resolvidos e propostos. São Paulo: Atlas, 1995. 

SOUZA, Maria Helena Soares de. Matemática. São Paulo: Scipione, 1996. 

STEINBRUCH, Alfredo; WINTERLE, Paulo. Álgebra linear. 2 ed. São Paulo: Pearson 
Makron Books, c1987. 

YOUSSEF, Antonio Nicolau, FERNANDES, Vicente Paz. Matemática: Conceitos e 
Fundamentos. São Paulo: Scipione, 1993. 

 

 

 

 

 

 



  

 

105 

 

Número 

50 

Semestre 
III 

Nome 
PROGRAMAÇÃO DE 
COPMPUTADORES 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Estuda a estrutura de algoritmos matemáticos em linguagem de programação. 

Objetivo 
Compreender os benefícios da lógica da programação no ensino de matemática. 

Bibliografia Básica 

ASCÊNCIO,Ana Fernanda Gomes. Lógica de Programação com Pascal. São Paulo: 
Makron Books, 1999. 

GUIMARÃES, Ângelo de Moura. Programando o Computador com Pascal: Um 
ambiente para auto aprendizagem. Belo Horizonte, UFMG, 2008. 

MANZANO, André Luiz N. G; MANZANO, Maria Izabel N. G. Estudos Dirigidos de 
Informática Básica. São Paulo: Érica, 2001. 

RIOS, Emerson. Processamento de Dados e Informática: conceitos básicos. São 
Paulo: Ática, 1987. 

YOUSSEF, Antonio Nicolau. Informática e Sociedade. 2 ed. São Paulo: Ática, 
1988. 

 
Bibliografia Complementar 

FARRER, Harry. Programação estruturada de computadores: algoritmos 
estruturados. 2. ed Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1989. 
 
FORBELLONE, André Luiz Villar; EBERSPACHER, Henri Frederico. Lógica de 
programação: a construção de algoritmos e estruturas de dados. 2 ed. São Paulo: 
Makron Books do Brasil, 2000. 
 
MORAES, Gleicon da Silveira. Programação avançada em Linux. São Paulo: 
Novatec Editora, 2005.  
 
NIEDERAUER, Juliano. Desenvolvendo websites com PHP: aprenda a criar 
websites dinâmicos e interativos com PHP e bancos de dados. 2. ed rev. a atual. São 
Paulo: Novatec Editora, 2011.  

VELOSO, Paulo A. S. Estruturas de dados. Rio de Janeiro: Campus, 1983. 
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4.8 MATRIZ  CURRICULAR DAS COMPONENTES OPTATIVAS À OFERECER 

 

 

NÚMERO COMPONENTE 
CURRICULAR 

NOME 
FICTÍCIO 

CARGA 
HORÁRIA 

NÚCLEO PRÉ-
REQUISITO 

51 

Álgebra III – Teoria 

dos Grupos 

Estruturas III 60 ESPECÍFICO 37 

52 

Cálculo em uma 

Variáveis Complexa 
 60 ESPECÍFICO 30; 31 

53 
Análise real II Análise II 60 ESPECÍFICO 29 

54 

Dimensões da 

Educação no 

Processo Educativo 

  PEDAGÓGICO  

55 
Física IV  60 ESPECÍFICO 29;30; 

31;32;38;39 

56 

Matemática Aplicada 

à Economia 
 60 ESPECÍFICO 46;47 

57 

Matemática 

Financeira 
 60 ESPECÍFICO 46;47 

58 

Tecnologias Digitais 

de informação e 

Comunicação 

 60 PEDAGÓGICO  

59 

Tópicos de Análise 

Real 
 60 ESPECÍFICO 46;46;48;29;30 

 

 

EMENTÁRIO OPTATIVAS 

 

Número 

51 

Semestre 
Optativa 

Nome 
Álgebra III -  teoria dos grupos 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
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Ementa 
Teoria básica dos Grupos. Classes Laterais e o Teorema de Lagrange.; Subgrupos 
Normais e Grupos Quocientes; Homomorfismos de Grupos; Automorfismos de 
Grupos; Produto direto e Grupo de Permutações. Representação de um grupo por; 
Teorema de Cauchy – Teoremas de Sylow. 

Objetivo 
Conhecer os grupos fundamentais com até 12 elementos. Explorar o teorema   dos 
homomorfismos de grupos. Explorar os Grupos através de permutações. Estudar os 
Teoremas de sylow. Classificar os grupos Simples de ordem até 60. 
Introduzir a Teoria de Galois. 

Bibliografia Básica 
GARCIA, A. e LEQUAIN, Y. Álgebra: Um Curso de Introdução. Rio de Janeiro: 

IMPA, 1998. 

MILIES, F; COELHO, S. Números: uma introdução à Matemática. São Paulo: 

EDUSP, 2003. 

Bibliografia Complementar 
MORGADO, A. C.; WAGNER E.; JORGE M. Álgebra I. São Paulo: Broch, 1977. 

AYRES, F. J. Álgebra Moderna. São Paulo: MCGraw-Hill do Brasil, 1965. 

GONÇALVES, A. Introdução à Álgebra. Rio de Janeiro: IMPA, 1992. 

GUELL, Cid. et al. Álgebra I. São Paulo: Moderna, 2003. 

MENDONÇA, Pedro Paulo. et al. Álgebra I. Rio de Janeiro: Fename, 1977.  

 

Número 

52 

Semestre 
Optativa 

Nome 
Análise Real II 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Derivada de funções reais. Funções deriváveis em um Intervalo. Fórmula de Taylor. 
Aproximações sucessivas e método de Newton. Integral de Riemann. Condições 
suficientes de Integrabilidade. Teoremas clássicos de Integral. Logaritmos, 
exponenciais e integrais impróprias. Convergência simples e uniforme. Série de 
Taylor. 

Objetivo 
Estabelecer uma relação entre derivada e integral de Riemann podendo trabalhar a 
integral juntamente com o conceito de limite. Dar um grande enfoque no Teorema 
Fundamental do Cálculo juntamente com suas conseqüências. Na parte de 
seqüências e séries de funções, dar enfoque ao critério de Cauchy, Teorema de Dini, 
Teste de Weierstrass, Teste de Abel e de Dirichlet culminando com o Teorema de 
Arzelá-Ascoli. Sempre que oportuno, é importante estabelecer conexões entre os 
vários temas internos, assim como, entre estes e os de outras áreas de conhecimento. 
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Bibliografia Básica 
ÁVILA, G. Análise Matemática para Licenciatura, 3ª ed., Edgard Blücher, 2006. 
LIMA, E. L. Análise Real, 5ª ed., SBM, Coleção Matemática Universitária, Publicação 
IMPA, Rio de 
Janeiro, 2002. 
LIMA, E. L. Curso de Análise Vol 1, 12ª ed., SBM, Projeto Euclides, Publicação IMPA, 
Rio de Janeiro, 1989. 
 

Bibliografia Complementar 
LIMA, E. L. Espaços Métricos, 3ª ed., SBM, Projeto Euclides, Publicação IMPA, Rio 
de Janeiro, 2005. 
FIGUEIREDO, D. G. Análise I, 2ª ed., LTC, 1996.  

 

Número 

53 

Semestre 
Optativa 

Nome 
Cálculo em uma Variável Complexa 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
46;47;29;30 

Ementa 
Números complexos, Funções analíticas, Transformações por funções elementares, 
Teoria da integral, Séries de potências, Singularidades e resíduos, Aplicações. 

Objetivo 
Compreender as Séries de Potências complexas, os Teoremas de cauchy e expansão 
de Laurent. Classificar as singularidades. 

Bibliografia Básica 
CHURCHILL, R. V. Variáveis Complexas e Aplicações. São Paulo: Editora McGraw-
Hill, 1975. 
ÁVILA, G. S. S. Variáveis Complexas e Aplicações. Rio de Janeiro: LTC Editora, 
1990. 
SOARES, Márcio G. Cálculo em uma Variável Complexa. Rio de Janeiro: IMPA, 
2003. 

Bibliografia Complementar 
SPIEGEL, M. R. Variáveis Complexas. São Paulo, McGraw-Hill do Brasil, 1964. 

 

Número 

54 

Semestre 
Optativa 

Nome 
DIMENÇÕES DA AVALIAÇÃO NO 

PROCESSO EDUCATIVO 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Pedagógico 

Pré-requisito(s) 

Ementa 
Analisa as principais vertentes Teóricas da Avaliação do processo educativo e sua 
relação com ensino da Matemática. 
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Objetivo 
Compreender avaliação da aprendizagem escolar: Perceber a avaliação como um 
processo democrático; Analisar e debater as avaliações na prática das Ecolas do 
ensino Fundamental e Médio; Construir proposta de avaliação em Matemática. 

 

Bibliografia Básica 
BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: 
educação física. Brasília: MEC/SEF, 1997. 
HOFFMANN. Jussara. Avaliação: mito e desafio - uma perspectiva construtiva. Porto 
Alegre: Mediação, 1991. 
LIMA, Adriana de Oliveira. Avaliação Escolar: julgamento ou construção. 2 ed. 
Petrópolis: Vozes, 1994. 
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da Aprendizagem Escolar. 2 ed. São Paulo: 
Cortez, 1995. 
PERRENOUD, Philippe. Avaliação: da excelência a regulação das aprendizagens – 
entre dias lógicos. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999.   

 

Número 

55 

Semestre 
Optativa 

Nome 
Física IV 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
29;30;31;32;38;39 

Ementa 
Estuda os circuitos de corrente alternada; ondas eletromagnéticas; óticas e Física 
Moderna. 

Objetivo 
Compreender e significar: Fasor, Corrente Alternada; Resistência e Reatância, 
Circuito Rlc em Série; Ondas Eletromagnéticas Planas e Velocidade Da Luz; Ótica 
Geométrica; instrumentos de ótica, fótons, elétrons e átomos e a natureza 
ondulatória das partículas. 

Bibliografia Básica 
FERRARO, Nicolau Gilberto; SANTOS, José Ivã Cardoso dos; SOARES, Paulo 
Antonio de Toledo. Aulas de Física. 2 ed. São Paulo: Atual, 1979. 

HALLIDAY, D. R. Física 4. 5 ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 2004. 
Vol. 04. 
RESNICK, Robert; HALLIDAY, David. BRASIL Instituto Nacional do Livro. Física. 3 
ed. Rio de Janeiro: São Paulo: Livros Técnicos e Científicos, 1979. 
SEARS E ZEMANSKY, Física 4. Ótica e Física Moderna. 10 ed. São Paulo: 
Pearson, 2003. Vol. 04. 

YAMAMOTO, Kazuhito; FUKE, Luiz Felipe; SHIGEKIYO, Carlos Tadashi. Os 
alicerces da física, 3: eletricidade. 7 ed. São Paulo: Saraiva, 1994. 

Bibliografia Complementar 
BONJORNO, José Roberto. Física. São Paulo: F. T. D, 1979. 
GUIMARAES, Luiz Alberto Mendes; FONTE BOA, Marcelo. Termologia e óptica. 
São Paulo: Harbra, 1997. 
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NUSSENVEIG, H. M. Curso de Física Básica, 4: Ótica, relatividade, física quântica. 
São Paulo: Edgard Blücher, 2002. 
TIPLER, P. A. Física para cientistas e engenheiros: eletricidade, magnetismo e 
óptica. 4 ed. Rio de Janeiro: LTC, 2000. 

VALADARES, Eduardo de Campos. Física mais que divertida: inventos eletrizantes 

baseado em materiais reciclados e de baixo custo. 2 ed. rev. ampl. Belo Horizonte: 

Ed. UFMG, 2002. 

 

Número 

56 

Semestre 
Optativa 

Nome 
Matemática Aplicada a economia 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
46;47 

Ementa 
Aplicação da integral indefinida e integral definida bem como das funções de mais 
de uma variável e suas derivadas parciais com vistas à otimização de funções 
econômicas. 

Objetivo 
Otimizar funções diversas, utilizando ferramentas matemáticas.  

Bibliografia Básica 
CARNEIRO, Glauco. ABC do capitalismo: economia de mercado para 
principiantes. São Paulo: CARTGRAF, 1986. 
HOFFMANN, L. de. Cálculo. Rio de Janeiro: LTC, 1990. 
LEITHOLD, Luiz. Cálculo com geometria analítica. São Paulo: Harper R. do Brasil, 
1977. 
SIMMONS, G. F. Cálculo com Geometria Analítica. São Paulo: McGraw-hill, 1987. 
SWOKOWSKI, E. W. Cálculo com Geometria Analítica. São Paulo: Makron books, 
1994. 

 
Bibliografia Complementar 

ANTON, Howard.  Cálculo: um novo horizonte. 6 ed. Porto Alegre: Bookman, 2002. 
ÁVILA, G. Cálculo II. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 
_______. Cálculo I. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 
HOFFMAN, Laurence D.; BRADLEY, Gerald L; LIMA-E-SILVA, Pedro P. de. 
Cálculo: um curso moderno e suas aplicações. 6 ed. Rio de Janeiro: LTC, c1999 
SPIEGEL, M. R. Cálculo avançado: resumo da teoria. São Paulo: McGraw-Hill do 
Brasil, 1972. 
THOMAS, George B. Cálculo. 10 ed. São Paulo: Pearson, 2007. Vol. 01. 
THOMAS JR., George B; FINNEY, Ross L. Cálculo. Rio de Janeiro: Livros Técnicos 
e Científicos, 1978-1980. 
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Número 

57 

Semestre 
Optativa 

Nome 
Matemática financeira 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
46;47 

Ementa 
Juros simples: juros, montante, desconto, equivalência de capitais: juros compostos: 
fixo e montante, desconto, equivalência de capitais: anuidades e empréstimos. 
Inflação. 

Objetivo 
Entender o significado de juros simples e composto. Estudar e compreender as 
amortizações, equivalências de capitais, anuidades e empréstimos 

Bibliografia Básica 
ASSAF NETO, Alexandre. Matemática financeira e suas aplicações. 6 ed. São 
Paulo: Atlas, 2001. 
HAZZAN, Samuel. Matemática financeira. 5 ed. São Paulo: Saraiva, 2001. 
LAPPONI, Juan Carlos. Matemática Financeira. São Paulo: Lapponi Treinamento 
e editora, 1995. 
MATHIAS, Washington Franco. Matemática financeira. 2 ed. São Paulo: Atlas, 
1993. 
VIEIRA SOBRINHO, José Dutra. Matemática financeira. 7 ed. São Paulo: Atlas, 
2000. 

 
Bibliografia Complementar 

AYRES JR, Frank. Matemática Financeira. São Paulo: Mc GRAW – HILL, 1973. 
CRESPO, Antônio Arnot. Matemática Comercial e Financeira Fácil. 9 ed. São 
Paulo: Saraiva, 1994. 
FONSECA, José Pedro da. Matemática Financeira. Guanabara: DOIS AS, 1983. 
MORAES, Euclides M. de. Matemática Financeira. Porto Alegre: Livraria Sulina, 
1971. 
SPINELLI, WALTER e Outra. Matemática Comercial e Financeira. São Paulo: 
Ática, 1998. 

 

Número 
58 
 
 

Semestre 
I 

Nome 
TECNOLOGIAS DIGITAIS DE 

INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Prática 

Pré-requisito(s) 
 

Ementa 
Introdução à informática, editoração de textos, manipulação de planilha eletrônica, 
criação de apresentação multimídia e aplicações para internet. 
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Objetivo 
Editar textos acadêmicos, com formatação ABNT. Manipular planilhas eletrônicas. 
Criar apresentação em multimídia. Utilizar os recursos disponíveis na internet no 
processo de ensino aprendizagem de matemática. 

Bibliografia Básica 
BORBA, Marcelo de Carvalho. Informática e educação matemática. 4. ed. Belo 
Horizonte: Autêntica, 2001. (Coleção Tendências em Educação Matemática). 
LAPPONI, Juan Carlos. Estatística usando Excel. 4. ed. rev. e atual. São Paulo: 
Campus, 2005.  
LÉVY, Pierre. As tecnologias da inteligência: o futuro do pensamento na era da 
informática. 2. ed. Rio de Janeiro: Editora 34, 2010. (Coleção TRANS).  
MARCUSCHI, Luiz Antonio; XAVIER, Antonio Carlos. Hipertexto e gêneros 
digitais: novas formas de construção de sentido. 2. ed. Rio de Janeiro: Lucerna, 
2005. 
MONTEIRO, Mário A. Introdução à organização de computadores. 5. ed. Rio de 
Janeiro: LTC Ed., 2007.  
TAJRA, Sanmya Feitosa. Informática na educação: novas ferramentas 
pedagógicas para o professor na atualidade. 5. ed. rev., atual. e ampl São Paulo: 
Érica, 2004. 
VELLOSO, Fernando de Castro. Informática: conceitos básicos. 8. ed. rev. e atual. 
Rio de Janeiro: Elsevier, Campus, 2011. 
 

Bibliografia Complementar 
CORNACHIONE JUNIOR, Edgard Bruno. Informática aplicada às áreas de 
contabilidade, administração e economia. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2012. 
MANZANO, André Luiz N. G.; MANZANO, Maria Izabel N.G. Estudo dirigido de 
informática básica. 3. ed São Paulo: ÉRICA, 2001. 
MARÇULA, Marcelo; BENINI FILHO, Pio Armando. Informática: conceitos e 
aplicações. 3. ed. rev. São Paulo: Érica, 2008.  
MEIRELLES, Fernando de Souza. Informática: novas aplicações com 
microcomputadores. 2. ed. atual. e ampl. São Paulo: McGraw Hill, Makron Books do 
Brasil, 1994. 
NEGROPONTE, Nicholas. A vida digital. 2. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 
1995. 
NORTON, Peter. Introdução à informática. São Paulo: Makron Books, 1997. 

 

Número 

59 

Semestre 
Optativa 

Nome 
Tópicos de análise Real 

Carga horária  

Semanal 
04 

Total 
60 

Teórico 
60 

Prática Núcleo 
Específico 

Pré-requisito(s) 
46;47;48;29;30 

Ementa 
Estuda as propriedades de conjuntos e funções; Funções Sobrejetora e injetora, 
Imagem Inversa de uma função; técnicas de demonstração; conjunto dos números 
reais e suas propriedades; noções sobre sequência e limite de uma sequência. 
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Objetivo 
Entender o que é uma função sobrejetora, injetora e a imagem inversa de uma função. 
Saber o que é cota superior (inferior), supremo (ínfimo) de um conjunto. Entender as 
propriedades da função norma, função composta. Compreender o significado de 
sequência de números reais e limite de uma sequência. 

Bibliografia Básica 
ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Introdução à análise matemática. 2 ed. rev. São 

Paulo: Edgard Blücher, 1999. 

_______. Cálculo I. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e Científicos, 1994. 

LIMA, E. L. Análise Real. 2 ed. Rio de Janeiro: IMPA, 1993. Vol. 01. 

_______. Curso de Análise. Rio de janeiro: IMPA/CNPQ, 2006. 

THOMAS JR., George B; FINNEY, Ross L. Cálculo. Rio de Janeiro: Livros Técnicos 

e Científicos, 1978-1980. 

Bibliografia Complementar 
ÁVILA, Geraldo Severo de Souza. Análise matemática para licenciatura. 3 ed. rev. 

e ampl. São Paulo: Edgard Blücher, 2005. 

BIANCHINI, Edwaldo; PACCOLA, Herval. Curso de matemática. 3 ed. rev. amp. 

São Paulo: Moderna, 2003. 

FIGUEIREDO, D. G. Análise I. São Paulo: Livros Técnicos e Científicos, 1996. 

HOFFMAN, Laurence D.; BRADLEY, Gerald L; LIMA-E-SILVA, Pedro P. de. 

Cálculo: um curso moderno e suas aplicações. 6. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1999. 

SPIEGEL, M. R. Cálculo avançado: resumo da teoria. São Paulo: McGraw-Hill do 

Brasil, 1972. 

 

 

 

4.9 Articulação entre ensino, pesquisa e extensão  

 

A Universidade do Estado da Bahia, assim como o Curso de Licenciatura 

em Matemática entendem a extensão conforme os termos estabelecidos pelo 

Plano Nacional de Extensão Universitária, a saber:  

A Extensão Universitária, sob o princípio constitucional da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, é um 
processo interdisciplinar, educativo, cultural, científico e 
político que promove a interação transformadora entre 
Universidade e outros setores da sociedade. (Plano 
Nacional de Extensão Universitária, 2000/2001, p. 15)  
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O Curso de Licenciatura em Matemática assume o compromisso, 

portanto, de promover atividades de extensão que possibilitem o envolvimento 

de professores, alunos e funcionários, bem como de priorizar as ações de 

impacto social no âmbito da comunidade (tanto externa quanto interna). Isso se 

traduz em diversos eventos (palestras, colóquios, jornadas literárias etc.) e 

cursos sem fins lucrativos e regidos pelo princípio da gratuidade, voltados não 

somente para a comunidade acadêmica, mas para o público em geral, que são 

oferecidos pelas áreas que compõem nosso Curso.  

Os alunos além de participarem dessas atividades como ouvintes, podem 

atuar como monitores em programas de extensão, bem como organizadores de 

eventos, a exemplo, da Semana de Matemática. Em todos os casos, esses 

alunos são devidamente certificados pelo NUPE (Núcleo de Pesquisa), pela Pró 

Reitoria de Extensão ou pelo próprio Colegiado de Matemática dos diversos 

campi. 

As atividades de ensino, pesquisa e extensão no curso de Licenciatura em 

Matemática serão desenvolvidas com observância dos seguintes princípios 

norteadores:  

• Indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão;  

• Adequação do desempenho do Curso de Licenciatura em Matemática às 

realidades regionais e locais;  

• Integração do Curso com as demais modalidades de ensino;  

• Multidisciplinaridade das áreas de conhecimento;  

• Busca permanente de padrão de qualidade;  

• Melhoria de condições para o acesso e permanência na Instituição;  

• Avanço do conhecimento e a sua atualização em varios campos do saber 

científico.  

 

As ações de pesquisa constituem um processo educativo para a 

investigação científica, visando à compreensão e à solução de problemas no 

campo da educação, destacando-se as áreas:  

• Educação Especial.  
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• Ensino e Aprendizagem da Matemática  

• Formação de Professores  

• Matemática Aplicada e Física  

Assim, objetiva-se a formação de professores capacitados para a investigação, 

a produção e a difusão de conhecimentos educacionais, em articulação com o 

ensino e a extensão, ao longo de toda a formação profissional.  

As atividades de extensão têm como objetivo articular o ensino e a pesquisa 

de forma indissociável, para viabilizar a relação transformadora entre a 

Academia e a sociedade. 

 

4.9.1 Projetos de Pesquisa e Extensão  

 

Nosso Colegiado organiza diversos eventos e cursos de pesquisa e 

extensão que promovem a discussão de temas importantes da área de ensino-

aprendizagem da Matemática 

 

4.9.2 Curricularização da Extensão. 

A Extensão Universitária constitui-se em um campo fundamental para a 

ampla formação humana, por meio da aproximação e relação horizontal com 

saberes produzidos na relação entre a Universidade e a comunidade externa a 

ela. Nesse encontro, discentes, professores, técnicos e comunidade externa se 

(trans)formam coletivamente. Assim sendo, a curricularização da extensão 

possibilita que todos os cursos de graduação insiram em seus currículos 

atividades formativas ricas em experiências e aprendizagens de natureza 

teórico-prática, intencional, reflexiva, interventiva e transformadora. 

A indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão, princípio 

determinado no Art.º 207 da Constituição Nacional Brasileira de 1988 encontra 

na Meta 12.7 do Plano Nacional de Educação (2014-2024) um meio legítimo para 

a sua concretização via extensão universitária, uma vez que universaliza, no 

caso específico do curso de Matemática, um dos pilares da formação que 
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atualmente conta com um percentual anual muito pequeno de discentes nas 

ações extensionistas. 

O Plano Nacional de Educação (PNE) foi aprovado pela Lei n° 

13.005/2014, com as seguintes diretrizes: 

 

Art. 2º São diretrizes do PNE: I - erradicação do 
analfabetismo; II - universalização do atendimento escolar; 
III - superação das desigualdades educacionais, com 
ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de 
todas as formas de discriminação; IV - melhoria da 
qualidade da educação; V - formação para o trabalho e 
para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos 
em que se fundamenta a sociedade; VI - promoção do 
princípio da gestão democrática da educação pública; VII - 
promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 
País; VIII - estabelecimento de meta de aplicação de 
recursos públicos em educação como proporção do 
Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às 
necessidades de expansão, com padrão de qualidade e 
equidade; IX - valorização dos (as) profissionais da 
educação; X - promoção dos princípios do respeito aos 
direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 
socioambiental (PNE, 2014). 

 

Com base nessas diretrizes foram traçadas as metas a serem atingidas 

ao longo da vigência do referido plano. Entre essas metas está a Meta 12: 

 

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação 
superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida 
para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% 
(quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento 
público (PNE, 2014). 

 

Logo adiante, o PNE (2014) apresenta as estratégias a serem adotadas 

para buscar o efetivo atingimento dessa meta, entre as quais encontramos a 

previsão de que seja assegurado o mínimo de 10% dos créditos curriculares nos 

cursos de graduação para programas e projetos de extensão universitária: 

 

12.7) assegurar, no mínimo, 10% (dez por cento) do total 
de créditos curriculares exigidos para a graduação em 
programas e projetos de extensão universitária, orientando 
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sua ação, prioritariamente, para áreas de grande 
pertinência social. (PNE, 2014) 

 

Temos, então, como estratégia traçada no Plano Nacional de Educação, 

para atingimento de sua Meta 12 (elevação da taxa bruta de matrícula na 

educação superior), a garantia de que, no mínimo, 10% da carga horária dos 

cursos superiores de graduação seja cumprida em “programas e projetos de 

extensão universitária”, com atuação prioritária nas “áreas de grande pertinência 

social”. 

Desse modo, o nosso curso, em atendimento às estratégias traçadas para 

atingimento da Meta 12 do Plano Nacional de ducação, deve assegurar que, no 

mínimo, 10% de sua carga horária seja cumprida com programas e projetos de 

extensão, com atuação prioritariamente nas áreas de grande pertinência social. 

Para que possamos atender a essa determinação, é fundamental que 

conheçamos, adequadamente, o conceito de extensão, conforme lançado no 

glossário que acompanha o instrumento de avaliação de cursos de graduação 

que diz que a extensão acadêmica é a ação de uma instituição junto à 

comunidade, disponibilizando ao público externo o conhecimento adquirido por 

meio do ensino e da pesquisa desenvolvidos pela instituição. Nesse sentido, 

engloba o processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a 

pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre 

universidade e sociedade. 

Para assegurar o atendimento desta exigência, devemos estar atentos a 

efetiva caracterização das atividades de extensão, bem como o registro de todas 

as atividades com tais características nesta modalidade, para que seja 

efetivamente demonstrado o cumprimento dessa carga horária. 

Para pensar como articular ensino, pesquisa e extensão com vistas à 

formação universitária em consonância com o novo paradigma de 

conhecimentos e saberes que alinham outro modelo/desenho de universidade, 

para além do modelo difusionista, precisamos compreender, no contexto 

brasileiro, o papel que as universidades, especificamente as estaduais, têm 

desempenhado em relação às instituições de ensino superior federais e 

privadas, a saber: a interiorização e, logo, a democratização do acesso ao ensino 
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superior atreladas à missão desenvolvimentista, voltada para as demandas 

regionais.  

É pertinente assinalar os desafios de reconceitualização da extensão e 

consolidação de planejamento institucional com metas definidas, prevendo 

recursos para manutenção e financiamento de programas e projetos, bem como 

o acompanhamento e avaliação das ações de extensão. O Curso de Licenciatura 

em Matemática vem acompanhando o processo de curricularização da extensão 

que institucionalmente se concretiza, nesta Universidade, a partir de ações e 

normativas, tais como: 

(i) PDI: (2013-2017) e (2017 a 2022);  

(ii) Criação de Programas, a saber: 

PROBEX -nº 928/2012 e alterada pela Resolução CONSU nº 1.196/2016,  

PROAPEX - Programa de Apoio a Projetos de Extensão (PROAPEX), criado pela 

Resolução CONSU nº 766/2010 e complementada pela Resolução CONSU nº 

1.193/2016; 

(iii) Resolução 157/2017 - constituída comissão com o intuito de elaborar a 

minuta de Regulamentação das Ações de Curricularização da Extensão 

nos cursos de Graduação da UNEB. 

(iv) Portaria Nº. 2.352/2018 - Comissão para Implantação da Curricularização, 

com a finalidade de reavaliar as propostas da Extensão na UNEB, 

responsáveis pelos encaminhamentos para continuidade do processo de 

sua implantação: construção do novo texto da Resolução, elaboração de 

cartilha informativa e definição de estratégias de implantação. 

(v) Resolução atual, nº 2.018/2019 - Regulamento de Ações de 

Curricularização da extensão nos cursos de Graduação e pós-graduação 

da UNEB. (ANEXO B) 

 

As Bases legais nas quais se fundamenta a curricularização da extensão 

como prática nas licenciaturas são principalmente: 

 Constituição Brasileira de 1988 – artigo 207, que garante o princípio da  

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

 LDB Lei 9.394/96 – que exige a necessidade da diversificação dos cursos 

superiores e a flexibilização dos projetos acadêmicos. 
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 Plano Nacional de Extensão Universitária – PNEU 2001 – que legitima a  

extensão como atividade acadêmica. 

 Parecer CNE/CES Nº 008/2007- que aponta que as orientações 

curriculares constituem referencial indicativo para a elaboração de 

currículos que  assegurem a flexibilidade e a qualidade de formação dos 

estudantes. 

 Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 que dispõe sobre o Plano Nacional 

de Educação – PNE 2014-2024. Brasília, DF.  

 Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira. 

 

Compreende-se dessa forma o impacto na formação do estudante, pois 

“a participação do estudante nas ações de Extensão Universitária deve estar 

sustentada em iniciativas que viabilizem a flexibilização curricular e a 

integralização de créditos logrados nas ações de Extensão Universitária (PNE, 

2012, p.19). Atrela-se a isso, portanto, o princípio da indissociabilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão, que coloca, sobretudo, o estudante como 

protagonista de sua formação técnica e de sua formação cidadã, em múltiplas 

possibilidades de articulação entre a Universidade e a sociedade (PNE, 2012, 

p.18). 

 

4.9.3 Curricularização da Extensão no Curso de Licenciatura em 

Matemática no DEDC-X. 

Seguindo, portanto, a recomendação legal de se dar enfoque às 

atividades extensionistas como parte integrante dos Currículos veiculada aos 

componentes curriculares ofertados (considerando-se o total de 10% da carga 

horária do curso). As estratégias para a curricularização da extensão estão 

sendo discutidas nos oito Campi da UNEB que oferecem a Licenciatura em 

Matemática, de modo que 10% da carga horária total (3.335 horas) dos cursos, 

ou seja 333 horas, serão distribuídas entre componentes curriculares. De modo 

abrangente, a curricularização da extensão perpassa todo o currículo 

redimensionado, estando evidenciada em várias frentes de atuação, entretanto 

a sua expressão dependerá das necessidades da comunidade regional e das 

capacidades e afinidades de cada equipe docente e de seus discentes.  
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No Campus X, preferimos deixar nossa proposta de curricularização de 

extensão aberta e não fechar em componentes específicas. Entretanto, 

consideramos que há componentes que já tem uma qualidade extensionaista 

como os estágios curriculares supervisionados, pois parte da sua carga horária 

é desenvolvida em ações pedagógicas que ocorrem em espaços formais e não 

formais externos da Universidade. Nesse entendimento, considera-se que 20% 

da carga horária desses componentes configuram-se, por si só, como 80 horas 

de ações extensionistas, 20 horas por cada componente. As Práticas 

Pedagógicas também são componentes com uma qualidade extensionista 

inerente a sua natureza que exige a atuação em sala de aula do discente. Desse 

modo, advogamos atrelar 120 horas de atividade extensionista ao 

desenvolvimento desses componentes: i) Prática Pedagógica I (15 horas – 1º 

semestre); ii) Práticas Pedagógicas II (30 horas – 2º semestre); iii) Práticas 

Pedagógicas III (30 horas – 3º semestre); iv) Práticas Pedagógicas IV (30 horas 

– 4º semestre); e, v) Práticas Pedagógicas V (15 horas – 5º semestre). Assim, a 

partir desses componentes 230 horas da curricularização da extensão já são 

contempladas. 

Além dessas considerações, os conteúdos de diversos componentes 

providenciam excelentes plataformas para a produção de atividades 

extensionistas como oficinas, mini-cursos, seminários e a contação de histórias, 

lidando com os temas de raça, gênero e as cuturas e literaturas negras e 

indígenas. Atividades como essas serão devidamente matriculadas no Sistema 

da Pró-Reitoria de Extensão – SISPROEX, assegurando que os discentes se 

envolvem adequademente em atividades extensionistas. Consideramos que 

essa abordagem mais flexível permite maior autonomia ao discente para 

escolher os modos e temas extensionistas que pretende operar.  

A Curricularização da Extensão aqui apresentada consiste em inserir no 

currículo do Curso de Licenciatura em Matemática, atividades de extensão como 

parte obrigatória da formação humana de todas (os) as (os) discentes. O 

entendimento é na linha de Gatti que define a curricularização  da extensão " 

para além de novos arranjos didático-metodológicos, a discussão é 

epistemológica, com vistas à construção de projetos sistêmicos, coesos e 

coerentes que deem conta das novas linguagens, imagens, lógicas, conceitos, 

experiências intersubjetivas, habilidades e competências cognitivas – 
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convergência dos saberes necessária à institucionalização de uma nova 

mentalidade pedagógica, necessária ao atendimento das exigências da 

sociedade". 

A Curricularização da Extensão no Curso de Licenciatura em Matemática 

dar-se-á através de Componentes Curriculares: Libras (20h), História e Cultura 

Afro Brasileira/Indígena (20h), Estágio I (45h), Estágio III (45h); das Práticas 

Pedagógicas: em EJA/Educação no Campo (20h), em Ensino de Funções (20h), 

em Geometria Plana (20h), em Geometria Espacial (20h), em Teoria dos 

Números e Álgebra (20h), em Matemática Financeira (20h) e em Softwares 

Matemáticos (20h); e das Atividades Acadêmicas Científico-Culturais (100h); 

totalizando 370h da Carga Horária total do currículo. 

Os componentes curriculares Metodologia da Pesquisa, Projeto de 

Pesquisa e TCC e AACCs poderão ter suas cargas horárias totais como 

atividades de extensão ou ter carga horária híbrida, validando uma porcentagem 

de sua carga horária como atividades de extensão. 

Os componentes curriculares extensionistas são categorizados em 

programas e projetos. A FORPROEX (2007) conceitua programas e projetos de 

extensão como: 

 PROGRAMA de EXTENSÃO: “conjunto articulado de projetos e outras 

ações de extensão (cursos, eventos, prestação de serviços), preferencialmente 

integrando as ações de extensão, pesquisa e ensino. Tem caráter orgânico-

institucional, clareza de diretrizes e orientação para um objetivo comum, sendo 

executado a médio e longo prazo”. 

PROJETO de EXTENSÃO: “ação processual e contínua de caráter 

educativo, social, cultural, científico ou tecnológico, com objetivo específico e 

prazo determinado”. 

Os componentes curriculares a serem trabalhados no curso de Matemática 

deverão ser preferencialmente vinculados a programas extensão. 

Os programas de Extensão e ou projetos que serão desenvolvidos no curso de 

Licenciatura em Matemática serão das áreas temáticas definidas no Plano 

Nacional de Extensão Universitária (2012) e que tem correlação com Eixo I 
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(Componentes Específicos) e identificação com o Território do Extremo Sul 

Baiano, bem como Regiões Fronteiriças do estado da Bahia nas Proximidades 

de Teixeira e Freitas: Educação, Cultura, Meio Ambiente, Saúde, Tecnologia e 

Produção e Trabalho. 

O colegiado do curso convocará reuniões para identificar, discutir e decidir 

quais projetos e/ou programas poderão ser desenvolvidos a partir das linhas, que 

também serão definidas, consideradas prioritárias, institucional e socialmente, 

ou pela demanda de políticas públicas.  

 

4.10 Estudos Integradores - Atividades teórico-práticas de aprofundamento 

(ATEPA)  

 

As atividades complementares de caráter científico, cultural e acadêmico 

devem atender outras exigências ao processo formativo do professor de modo 

que possam enriquecer essa formação. São previstas 200 (duzentas) horas de 

atividades (seminários, participação em eventos científicos, monitorias, iniciação 

à pesquisa, projetos de ensino, estudos afins etc), que podem ser oferecidas 

pelo próprio curso, por qualquer outro setor acadêmico da UNEB, ou ainda, por 

qualquer outra instituição de ensino superior reconhecida no país. No intuito de 

facilitar o cumprimento de tais atividades, o Colegiado tem promovido alguns 

eventos de natureza acadêmica, tais como: Seminários, Encontros, Palestras, 

atividades de Iniciação Científica, Cursos de Extensão, Monitorias, etc.  

O aluno do Curso de Licenciatura em Matemática da UNEB, além das 

atividades e aulas obrigatórias previstas para sua formação, pode ainda 

participar de programas de pesquisa e extensão, como outras atividades 

complementares a sua qualificação profissional. Para atender, portanto, ao 

somatório de 200 horas de AACC, o Curso de Licenciatura em Matemática 

promove as seguintes ações:  

(i) Cursos de extensão criados pelos próprios professores do colegiado 

ou em parceria com professores convidados. 

(ii) Semana de Matemática organizada pelo colegiado com a participação 

dos alunos na negociação dos temas que serão escolhidos com vistas 

a atender as demandas do futuro professor de Matemática. 
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(iii) Os professores também concorrem a editais de monitoria de ensino 

sempre que ofertados pelo NUPE de modo a dar aos alunos uma 

maior experiência nesta área. 

O acompanhamento das atividades realizadas pelos alunos é feito pelos 

professores do próprio curso que se responsabilizam por um número de alunos 

a cada turma de ingressos e deverão acompanhá-los até o ano de conclusão. 

Durante o percurso de acompanhamento, os alunos são orientados quanto às 

atividades disponíveis no semestre em curso ofertadas pela UNEB e por outras 

universidades, seja através dos encontros agendados pelo professor ou por 

email.  Além disso, os alunos são solicitados a apresentar o certificado de cada 

atividade realizada para comprovar a área de concentração e a carga horária, 

conforme consta no Regulamento AACC vigente. (Ver ANEXO D) 

Os cursos de Licenciatura em Matemática até julho de 2015 tinham suas 

estruturas e carga horária, regida pelas Resoluções CNE/CP 01 e 02, de 

fevereiro de 2002 (ANEXOS II e III respectivamente), até a aprovação da 

Resolução 02, de 1º de julho de 2015 CNE/CP (ANEXO IV), que determina as 

novas diretrizes para os cursos de Licenciatura no Brasil. As antigas resoluções 

e a nova estipulam que os cursos de Licenciaturas devem contemplar 400h de 

Prática Pedagógica, como Componente Curricular durante o seu curso, e outras 

400h de Estágio Supervisionado. Embora as 400 horas de Prática Pedagógica 

permaneçam as mesmas, percebemos uma reformulação grande em outros 

itens, como a menção para os projetos de curso das instituições, mudança do 

inciso III, do Artigo 1º da Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002 de 

1800 horas para 2200 horas para formações específicas dos cursos de 

licenciatura. Na nova legislação regida pela resolução 02 de 1º de julho de 2015 

CNE/CP podemos perceber também a troca no inciso IV no Artigo 1º, de 

atividades acadêmicos-cientifico-culturais (AACC) para atividades teórico-

práticas de aprofundamento (ATEPA) em áreas específicas de interesse dos 

estudantes. Destarte, neste Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Licenciatura 

em Matemática do Campus VIII-UNEB, iremos nos reportar a ATEPA em 

substituição a AACC conforme orientação da resolução do CNE supracitada.  

As ATEPA’s constituem-se na oportunidade de complementação e 

diversificação da formação dos estudantes para além da sala de aula, 

possibilitando um envolvimento maior com as questões relativas à atuação 
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educacional, à produção científica e, as questões mais amplas da sociedade. 

Trata-se de atividades de caráter obrigatório na integralização do Curso de 

Matemática com carga horária de 200 horas e têm por finalidade aprofundar, 

ampliar e consolidar a formação acadêmica cultural do estudante, conforme 

determina a Resolução do CONSEPE nº 1.150/2010 para as AACC´S.  

O curso exige a realização, pelo aluno, das ATEPA´S que possibilitem a 

vivência de atividades que podem ser contempladas sob a forma de Iniciação 

Científica, Monitoria de Ensino e Extensão, participação em seminários, 

congressos e eventos, participação em projetos de extensão comunitária ou 

outros projetos de alcance social relacionados à área do curso; apresentação de 

trabalhos em eventos de natureza acadêmica na área de formação ou áreas 

afins.  

As atividades de ATEPA são apresentadas através de certificados 

e/documento comprobatório de execução, estes documentos são analisados 

sempre por uma comissão composta de três professores, os quais, através da 

resolução CONSEPE 1.150/2010, direcionam os pontos de cada documento, 

observando também que, as pontuações das ATEPA´S permanecem idênticas 

as das AACC´S conforme regulamentação da UNEB.  

Durante o semestre letivo são oferecidos pelo Departamento/Colegiado 

diversos seminários, eventos, etc., onde os seus alunos poderão participar. O 

Colegiado de Curso incentiva também a participação dos estudantes em eventos 

de outras instituições, dentro das possibilidades dos seus recursos 

orçamentários e financeiros, e também dos da UNEB.  

 

4.11 Trabalho de conclusão de curso (TCC)  

 

A construção do TCC deve ser compreendida como um processo que se 

inicia a partir do ingresso do aluno no Curso. Desde os primeiros semestres são 

oferecidos componentes curriculares que possibilitam ao aluno o aprendizado de 

técnicas de construção textual segundo os parâmetros metodológicos da 

produção científica que, aliados a formação acadêmica para o exercício da 

docência em matemática que são ofertados gradualmente durante o curso, e 
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portanto, convidam o aluno a compreender o processo de construção do 

conhecimento matemático a partir da sua própria história de aprendizado.  

As dificuldades e afinidades para a aprendizagem e consequentemente 

para o ensino, em áreas específicas do conhecimento matemático, são como 

pistas que apontam caminhos de investigação e pesquisas para o aluno, que 

poderão culminar em uma produção científica ao final do curso. A atitude 

investigativa e reflexiva é incentivada principalmente a partir das experiências 

em sala de aula promovidas durante sua formação, sejam elas em salas 

regulares de ensino, realizadas nas atividades de Estágio Curricular 

Supervisionado, sejam elas em atividades de extensão, no oferecimento de 

seminários e cursos para professores e alunos da comunidade, além da 

pesquisa através da iniciação científica. Dessa forma, se constituem como fontes 

de pesquisa os temas atuais da matemática, tais como:  

• Processos de ensino/aprendizagem de Matemática  

• Mudanças curriculares  

• Emprego de tecnologias no ensino de Matemática  

• Prática docente  

• Práticas de avaliação  

• Contexto sócio-cultural e político do ensino/aprendizagem de Matemática.  

• Etnomatemática  

• Álgebra e Teoria dos números  

• Matemática Aplicada e Física  

• Geometria  

• Topologia  

• História da Matemática  

A partir dos objetivos traçados e das linhas de pesquisa delineadas pelo 

Colegiado do curso é disponibilizado um docente para orientar o projeto de 

pesquisa que culminará no Trabalho de Conclusão de Curso (TCC). Antes da 
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apresentação final, o aluno fará uma apresentação denominada pré-qualificação, 

que ocorrerá na etapa de finalização de TCC II. Ao final de TCC III, o trabalho 

definitivo é apresentado para a comunidade acadêmica e avaliado por uma 

comissão formada por três professores, constituída pelo Colegiado.  

Regimentalmente o Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é 

regulamentado pela Resolução no 622/2004 do CONSEPE, que o define sob a 

forma de um texto monográfico que deverá caracterizar-se como produção 

individual do estudante, ressalvando-se a autoria desse trabalho acadêmico por 

dois ou, no máximo, três estudantes. De forma específica, para melhor 

planejamento, desenvolvimento e acompanhamento do Trabalho de Conclusão 

de Curso, nos últimos semestres do curso, os estudantes são matriculados em 

três Componentes Curriculares (TCC I,II e III), com carga horária de 30 horas 

cada. No TCC I, são discutidas as temáticas de pesquisas dos alunos tendo em 

vista a elaboração do projeto de pesquisa. Orienta a elaboração do projeto de 

pesquisa e promove as articulações necessárias às definições dos orientadores 

de cada aluno-pesquisador. Neste componente são identificadas as diferentes 

etapas que compõem o processo de produção do conhecimento através da 

metodologia científica; são desenvolvidas técnicas de elaboração de trabalhos 

monográficos, com base nas normas técnicas da ABNT; é traçado um plano de 

pesquisa com vistas à construção do texto monográfico; e, elaborado o projeto 

de pesquisa a ser desenvolvido nos semestres subsequentes, com temas 

específicos do curso. No TCC II, são discutidos os conceito e finalidade da 

monografia, requisitos da pesquisa científica, estrutura da monografia, a 

construção do trabalho monográfico e suas fases. No decorrer do semestre, 

deverá ser realizada a pesquisa propriamente dita (coleta dos dados) e ao final 

o relatório parcial das atividades da pesquisa e apresentação de pré-

qualificação. O TCC III orienta, de maneira geral e formal, a construção da 

monografia, a organização e apresentação do trabalho monográfico e a 

divulgação dos resultados finais da pesquisa. A avaliação dos componentes TCC 

I, II e III se dá por um processo contínuo, indissociável de cada atividade 

planejada, com acompanhamento e orientação por parte do professor, levando-

se em conta a participação, o interesse, a assiduidade e o compromisso de cada 

aluno com a realização das atividades propostas.  
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Os Trabalhos Finais de Curso constituem parte da reflexão que integra a 

construção teórica com as experiências adquiridas ao longo do curso nas 

práticas e disciplinas pedagógicas do acadêmico. Estes podem ser produzidos 

tendo por referência as atividades dos estágios obrigatórios desenvolvidas pelo 

aluno ou as atividades de pesquisas na área de educação com foco no ensino 

de matemática. 

Os Trabalhos Finais de Curso poderão ser desenvolvidos pelo(s) 

acadêmico(s) preferencialmente em dupla. 

Para o desenvolvimento do Trabalho Final de Curso, o aluno contará com 

os seguintes suportes acadêmicos: 

I. As orientações do professor responsável pela disciplina Trabalho Final de 

Curso; 

II. As orientações do professor orientador do Trabalho Final de Curso; 

III. As atividades das disciplinas de cunho pedagógico que compõem a matriz 

curricular; e IV. As atividades desenvolvidas durante as disciplinas que compõem 

o Estágio Curricular. 

 

4.11.1 Da apresentação e Defesa do Trabalho de Conclusão de Curso 

 

 O Trabalho Final de Curso deve ser apresentado e defendido 

publicamente, em data e local estipulados pela Coordenação Do Curso de 

Matemática do DEDC/X. 

A defesa do TFC é pública, feita perante banca examinadora composta pelo 

professor orientador de TCC (Coordenador da Banca Examinadora), por dois 

outros professores convidados Preferencialmente da instituição, porém, não 

necessariamente. 

O TCC deve ser orientado por um professor Do DEDC-X que tenha 

disponibilidade e afinidade com o tema escolhido pelo discente. As linhas de 

pesquisa docente são divulgadas semestralmente para que haja uma melhor 

otimização do processo, acompanhamento e controle do número de orientandos 

por semestre letivo para cada docente. Quanto à apresentação dos TCC´s elas 

se darão numa das modalidades sugeridas no Regulamento Geral.  

Para a Defesa do TCC, o(s) discente(s) deve(m) entregar, em prazo 

determinado pela Coordenação do Colegiado, um exemplar impresso do TCC 
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(encadernado em espiral) à cada membro da banca examinadora e enviar cópia 

digital do trabalho ao membro suplente da Banca Examinadora. 

Na defesa, o(s) discente(s) têm entre vinte e trinta minutos destinados à 

apresentação do TCC, e cada componente da banca tem até dez minutos para 

arguir, dispondo o(s) acadêmico(s), ainda, de dez minutos para responder a cada 

um dos examinadores. 

O resultado final da banca examinadora será lavrado em ata assinada pelos 

membros da banca. Os componentes da banca examinadora receberão uma 

declaração de participação emitida pela Coordenação do Curso de Matemática 

do DEDC-X. 

 

4.11.2 Da avaliação do Trabalho de Conclusão de Curso 
 
• Cada membro da banca examinadora do TCC avaliará o trabalho e emitirá 

uma nota de zero a dez (0,0 a 10,0) após o término da Defesa do TCC. 

• A nota final do TCC será obtida por meio da média aritmética das notas dos 

examinadores. 

• A aprovação no TCC é um dos requisitos para aprovação na disciplina. Logo, 

a reprovação do TCC implica na reprovação do aluno na disciplina.  

O TCC será considerado: 

I. Aprovado: se o(s) discente(s) comparecer(em) à defesa pública, a média 

final do TCC for superior ou igual à média mínima exigida para aprovação no 

Regulamento Geral dos Cursos de Graduação da UNEB e a banca 

examinadora não sugerir mudanças no texto; 

II. Aprovado condicionalmente: se o(s) discente(s) comparecer(em) à defesa 

pública, a média final do TCC for superior ou igual à média mínima exigida 

para aprovação no Regulamento Geral dos Cursos de Graduação da UNEB e 

a banca examinadora sugerir mudanças no texto. Neste caso, a aprovação só 

será referendada após a entrega da versão final contemplando as referidas 

mudanças; 

III. Reprovado: se o discente apresentar frequência inferior a 75% (setenta e 

cinco por cento) da carga horária da disciplina; 

IV. Reprovado: se o(s) o(s) discente(s) comparecer(em) à defesa e a média 
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final do TCC for inferior à média mínima exigida para aprovação no Regulamento 

Geral dos Cursos da Universidade do estado da Bahia; 

V. Reprovado: se o(s) discente(s) não comparecer(em) à defesa pública, sem 

motivo justificado em base legal. 

Após a aprovação do TCC, o aluno terá quinze dias (15 dias) para entregar 

uma (1) cópia da versão final, corrigida,– no caso da aprovação ser condicionada 

– e encadernada em capa dura no Colegiado  do Curso de Matemática do DEDC-

X.  Deverá, também, entregar uma versão em formato digital (extensão pdf).  

Caso o aluno não cumpra a determinação imposta pelo item anterior, então 

ele será considerado reprovado. 

 

 

5. INFRAESTRUTURA DO CURSO 

5.1 Instalações especiais e laboratórios   

 

O Departamento de Educação – Campus X - UNEB está instalado em um imóvel 

própio, situado na Avenida Kaikan, s/n° – Bairro Kaikan, CEP: 45.992-246 , 

Teixeira de Freitas/BA. A dimensão total do terreno é de 18.594,7 m² e da área 

edificada é de 4.923,92 m². 

A estrutura predial do departamento constitui-se de um amplo estacionamento 

arborizado, um prédio da cantina e 04 prédios distribuídos na mesma área com 

a seguinte composição: 

- No prédio 1 encontram-se o Núcleo de Pesquisa e Extensão (NUPE), 

Coordenação Financeira, Recursos Humanos e Protocolo, Almoxarifado, Salas 

de coordenação de Colegiados, Sala de Professores, Sala Coordenaçao de Pós-

Graduação, Sala de Video Conferência, Direção, Laboratório de Informática, 

Laboratório de História, Laboratório de Matemática, Laboratório de Lingua 

Inglêsa, Laboratório do NUPE, Secretaria Acadêmica, Biblioteca, Cozinha com 

area de seviço, 03 salas de aula, Banheiros para discentes, Banheiro para 

servidores, Espaço da xerox.  

- No prédio 2 encontram-se: Area de convivência, Auditório, Laboratório de 

Educação Física, Laboratório de Pedagogia, coordenação de colegiados, 
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banheiros masculino e femino, salas do CEVITI/UATI, Cozinha, Sala dos DAs e 

03 Salas de Aula.  

- No prédio 3 encontram-se: Coordenação da LICEEI (Licenciatura Intercultural de 

Educação Escolar Indígena), 06 salas de aula e banheiros masculino e femino.  

- No prédio 4 encontram-se 06 salas de aula.  

Além das instalações descritas, o DEDC-X, conta, atualmente, com área 

arborizada e iluminada, estacionamento fechado, portaria com vigia e 

segurança, que faz a ronda periódica das instalações. O Departamento dispõe, 

ainda, de equipamentos que garantem a acessibilidade para pessoas com 

necessidade especiais e que permitem o seu livre trânsito –  todas as portas 

apresentam largura de, no mínimo, 0,80 m para garantir o acesso das pessoas 

que utilizam cadeira de rodas, e rampas nas áreas onde existem desníveis. 

Todos os Colegiados possuem antessalas, com divisórias de Eucatex para as 

Secretárias.  

Nesse cenário se faz necessário destacar que todos os esforços estão sendo 

realizados pela Direção do departamento, com o apoio direto do reitor da 

Universidade, para que possamos qualificar os espaços existentes, mas também 

projetar ampliações. 

O Departamento de Educação Campus X, sempre teve como meta a garantia da 

qualidade no desenvolvimento de suas atividades acadêmicas, disponibilizando 

todos os recursos didáticos e tecnológicos possíveis para atender de forma 

eficaz às necessidades dos docentes, discentes, funcionários e comunidade 

externa. Assim, tem se empenhado na ampliação e atualização de seu acervo 

bibliográfico e dos equipamentos considerados indispensáveis ao bom 

andamento dos cursos. 

 
QUADRO  4: DADOS DA ESTRUTURA FÍSICA DO DEDC- X 

 

ESPAÇOS QUANTIDADE 

Área construída (m²) 4.923,92 

Salas de aula 18 

Laboratórios 13 

Bibliotecas 01 

Auditórios 01 

Instalações administrativas 09 

Salas de Coordenação 09 
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Sala de Professores 01 

Área de Lazer / Quadra  02 (áreas de lazer) 

Residência Estudantil 01 (alugada) 

Residência Docente 01 (alugada) 

Outros espaços 06 (cozinha, copa, Xerox, vídeo conferência, 

UATI, Cantina) 

 
 

Quanto ao curso de Licenciatura em Matemática, o mesmo conta com 

Laboratório de Matemática equipado, com materiais didáticos disponibilizados 

para a realização de aulas práticas e outros estudos nas áreas de Matemática. 

É dotada de uma boa estrutura física. Bem iluminada, climatizada e apesar de 

ficar no 1º andar do Prédio Caminhos das Águas, possui uma rampa que 

possibilita a acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Além disso, o Prédio dispõe de internet sem fio que pode ser acessado inclusive 

do Laboratório de Matemática.  

Dentre os recursos e materiais que compõe o acervo do Laboratório e que 

estão em perfeitas condições de uso, podemos listar:  

 

Materiais Didáticos: 

Materiais manipuláveis para  o ensino de conteúdos matemáticos do 
ensino  fundamental I e II, e ensino médio 

5 conjuntos de blocos de cubos,   

10 ábacos base 5,  

10 ábacos base 2 

10 ábacos base 10,  

5 réguas perfuradas,   

14 torres de Hanói,   

11 conjuntos sólido geométrico,  

10 conjuntos de produtos notáveis,   

9 ábacos de seriação,   

kit configuração poliedros,  

10 damas,   

1 calendário configurável,  

10 ábacos chinês,   
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68 livros da obmep,   

2 paradidático,  

50 papel  milimetrado,  

9 conjunto de  peças cilíndricas,  

3 kit de probabilidade,   

17 material  dourado,  

1 copo becker de 2 l e 1 de 1litro,  

3 conjunto jogos com dados,   

1 conjunto de copo de medida,  

1 relógio mecânico,  4 domino cores, 5 dominó convencional,   

5 escala Cuisenaire,  

8 blocos lógico,  

11 tangram  número irracionais,  

7 teorema de Pitágoras,  

9 círculo fracionado,  

1 tapete  com encaixe  de 11 peças,  

5 blocos  de frações  equivalentes,  

16 tangram  convencional,   

8 conjuntos de bonecos,   

4 conjuntos  de fichas,   

4 jogos  da velha,  

10 kit de relações métricas,   

28 multiplanos,   

1 cartela binária,  

8 mosaicos geométrico,   

3 sólidos revolução,  

1 relógios d'água,  

1 relógios  pedagógico,  

1 relógio do sol,  

7 balança Arquimedes,  

10 ábacos posicional,  

5 conjuntos de palitos de fração,  
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5 calculadoras científica,  

4 conversores binário,  

3 conversores  multibase,  

4 conjuntos  planificação  de  poliedros,  

1 paquímetro,  

3 bolas,  

Materiais básico para trabalhar  mediação  e geometria,  

36 sólidos geométricos  em acrílico,  

1 ciclo trigonométrico,  

1 talha de Arquimedes,  

1 projetor de segmentos. 

23 conjuntos de  formas geométricas,   

8 xadrez,  

 

Outros Materiais 

3 mesas de reuniões,   

1 televisão,  

1 quadro branco,  

14 computadores com bancadas  respectivas, 

25 cadeiras acolchoadas com rodas 

4 armários,   

3 quadro de aço,  

banners com conteúdos Matemáticos,   

organizador para os banners,   

3 prateleiras, 

 

O acervo do laboratório pode ser utilizado didaticamente por qualquer 

professor do curso. Além disso, o material relativo a geometria, constante no 

laboratório é riquíssimo para se trabalhar os conceitos dos componentes de 

Geometria Plana, Espacial, Desenho e Laboratório de Ensino de Matemática 

(LABEM).  
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Dispõe-se também de um Laboratório de Informática destinado às aulas e 

outras atividades interdisciplinares, onde são utilizadas as tecnologias da 

informação e da comunicação no processo de construção e reelaboração do 

conhecimento, produções e desenvolvimentos de atividades e materiais voltados 

ao ensino da matemática. Todos os componentes curriculares do curso podem 

utilizar este espaço, como também os componentes de Tecnologia Digital e 

Informática e LABEM I (Softwares Matemáticos). Além disso, esses Laboratórios 

abrem inúmeras possibilidades profissionais (no próprio campo e ação da 

matemática), bem como, no campo da pesquisa oportunizando bolsas de 

iniciação científica. 

 

5.2 Biblioteca e estratégias de acesso  

 

A Biblioteca Profa. Dra. Lenice Amélia de Sá Martins do Departamento de 

Educação do Campus X (DEDC-X) é uma unidade setorial vinculada 

tecnicamente à Biblioteca Central do Campus I da UNEB, e administrativamente 

à direção do Departamento. Está localizada no pavilhão I, numa área de 

aproximadamente 217,55m2, distribuída em sala de leitura e pesquisa, acervo, 

espaço de coordenação, guarda- volumes, sala de periódicos e sala de estudo 

em grupo. Funciona de segunda a sexta-feira das 08:00 às 22:00 horas e aos 

sábados das 08:00 às 12:00 horas. 

O acesso das pessoas é controlado por uma porta de vidro e, porém há 

um detector de metais e todo o espaço garante o acesso para pessoas 

portadoras de necessidades especiais e os trajetos para as diversas estantes 

estão livres de obstáculos para o acesso das pessoas que utilizam cadeira de 

rodas. 

Regida pelo Regulamento do SISB - Sistema de Bibliotecas da UNEB, a 

Biblioteca do DEDC-X dispõe de 01 bibliotecário e 04 auxiliares, entre 

funcionários, prestadores de serviços e estagiários. A equipe da biblioteca é 

composta por três técnicos universitários estatutários, destes dois tem nível 

superior eum nível médio, um servidor que é cargo comissionado de nível 

superior, e um estagiário cursando o nível superior. 
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A aquisição dos títulos e volumes é feita periodicamente através de 

compras efetuadas pelo próprio Departamento, buscando atender às indicações 

dos professores e sugestões dos alunos da graduação e da pós-graduação, 

considerando as prioridades da bibliografia básica de cada curso. 

Embora os principais usuários da Biblioteca sejam alunos, professores e 

funcionários técnico-administrativos do Departamento, qualquer pessoa, 

devidamente identificada, que respeite as normas existentes, poderá consultar o 

material bibliográfico no recinto da biblioteca. Somente terão direito ao 

empréstimo domiciliar os usuários devidamente matriculados na Universidade. 

Esse usuário poderá ter acesso também ao material bibliográfico da Biblioteca 

Central e de outras setoriais pelo sistema de empréstimo inter-bibliotecário, que 

funciona regularmente via malote interligando todos os 24 Departamentos da 

UNEB. O acervo é informatizado através do Sistema PERGAMUM, com o 

objetivo de disponibilizar as informações com mais rapidez. 

Os livros estão disponíveis para empréstimo no prazo de 08 (oito) dias 

para os alunos e funcionários, 15 (quinze) dias para alunos da pós-graduação e 

professores da comunidade acadêmica e ainda para consulta in loco a todo e 

qualquer usuário. 

As características gerais de acesso e o detalhamento do acervo da 

biblioteca podem ser melhor observados no Quadro 6. Atualmente, o acervo 

conta com 9.519 títulos e 24.151 exemplares. 

 

QUADRO 5 – ACERVO BIBLIOGRÁFICO POR ÁREA DE CONHECIMENTO 

 

 
Área de conhecimento 

Quantidade 

Títulos Exemplares 

 
Generalidades 58 179 

Filosofia e Afins 199 573 

Religião 74 184 

Ciências Sociais 208 672 

Línguas 505 1.446 

Ciências exatas 259 743 

Tecnologia 16 54 

Artes 162 314 



  

 

136 

 

Literatura 704 1.369 

Geografia e História 648 1.792 

Outras áreas 2.983                           7.936 

 
                  Fonte: Biblioteca do DEDC - Campus X, 2019 

                   

Toda equipe discente e docente da Universidade tem acesso ao Portal de 

Periódicos da CAPES. Entretanto, temos alguns títulos de periódicos. A 

quantidade de periódicos por área são: Ciências exatas e da Terra: 55; Ciências 

Biológicas: 42; Engenharias: 85; Ciências da Saúde: 88; Ciências Agrárias: 31; 

Ciências Sociais Aplicadas: 717; Ciências Humanas: 877; Linguistica, Letras e 

Artes: 106, totalizando 2001 Exemplares. 

 

A aquisição do acervo bibliográfico é feita pelo Departamento, de forma 

descentralizada, com a utilização dos recursos oriundos dos repasses 

orçamentários da Administração Central ou dos Programas Especiais 

implementados pela UNEB. Nos dois casos, é realizado processo licitatório de 

acordo com a Lei 8.666/93. O acesso se dá através da base de dados 

bibliográficos, utilizando-se do software ORTODOCS. A descrição bibliográfica 

obedece ao padrão MARC de catalogação. São oferecidos os serviços de 

acesso ao Portal da CAPES, que permite ao usuário consultar e baixar resumos 

e textos completos de mais de 12000 títulos de periódicos mais renomados - 

nacionais e estrangeiros, e ao Banco de Teses e Dissertação do IBICT.  

Os usuários da Biblioteca do Campus X, também podem ter acesso ao 

material bibliográfico da Biblioteca Central (BC) e de outras Setoriais pelo 

Sistema Inter-bibliotecário, que funciona regularmente via malote em todo âmbito 

da UNEB. Para prestar atendimento aos usuários, a Biblioteca conta com o apoio 

administrativo de um bibliotecário, três funcionários e dois estagiários. Seu 

acervo bibliográfico geral é constituído de 6559 títulos, contabilizando 14548 

exemplares de livros, além de periódicos, folhetos, obras de referência, 

dicionários, enciclopédias, teses, monografias, jornais, anuários, CD-ROOMs, 

DVDs, entre outros tipos de documentos. Em todos os casos, o acesso dos 

usuários às estantes e ao acervo é direto, facilitando assim o seu contato e 

familiarização com o material ali existente que passa por constante forma de 

limpeza e higienização diminuindo o risco de contato dos usuários com 

Total                5.816 15.262 
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microorganismos patogênicos e evitando a deteriorização do acervo 

bibliográfico.  

O Colegiado do Curso de Matemática juntamente com a Direção do 

Departamento, tem empreendido esforços no intuito de atualizar e expandir o 

acervo do Curso, considerando os critérios da atualização e das demandas 

evidenciadas ao longo do seu desenvolvimento. Este acervo é composto por 

obras de referência, livros, publicações, periódicos, multimídias e trabalhos 

acadêmicos, adquirido por indicação dos professores de acordo com o projeto 

pedagógico do curso e também através de doações. As indicações são 

analisadas e selecionadas por uma equipe composta pela Direção, Coordenador 

do Colegiado e Bibliotecário, e em seguida é providenciada a aquisição. 

 

 

6. GESTÃO ACADÊMICA  

 

6.1 Coordenação do colegiado  

 

O Colegiado do Curso de Licenciatura em Matemática é formado pelo 

coordenador do curso, pelos outros docentes e também um representante 

discente que frequenta as reuniões mensais, com direito a voz e voto. A carga 

horária disponibilizada pelo Coordenador é de 20 (vinte) horas semanais, 

distribuídas nos turnos vespertinos e noturno de segunda a sexta-feira, ou 

ajustando-a de acordo com a necessidade de participação em reuniões 

convocadas pelo Conselho Departamental ou CONSEPE. 

O coordenador do Colegiado tem atuado de forma a cumprir o que prevê 

o Regimento Interno dos Departamentos da UNEB regido pela Resolução 

Conselho Universitário nº 1017/2013 publicado no Diário Oficial do Estado em 

14 de novembro de 2013, ou seja, a) convocado e presidido as reuniões 

estabelecendo as pautas do trabalho; representado o Colegiado junto ao 

CONSEPE e ao Conselho de Departamento; c) designado relator para os 

processos; d) coordenado os debates, neles intervindo para esclarecimentos; e) 

cumprido e zelado pelo cumprimento das normas e decisões que disciplinam os 

processos acadêmico-administrativos da Universidade, no âmbito do Colegiado; 



  

 

138 

 

f) esclarecido as questões de ordem, que forem suscitadas; g)  coordenado a 

elaboração e submetido na época devida à instância competente o Plano 

Operativo Anual do Colegiado; h) encaminhado ao CONSEPE, por meio da 

Direção do Departamento, as decisões do Colegiado, quando couber; i) 

submetido à plenária do colegiado no final de cada semestre, os programas e 

planos de ensino dos vários componentes/dimensões curriculares elaboradas 

pelos professores para composição do plano de curso a ser desenvolvidos no 

período subsequente; j) apresentado ao Departamento, para os devidos 

encaminhamentos, ao final de cada semestre letivo, o Relatório das Atividades 

desenvolvidas, bem como ao seu início o Plano de Trabalho do Colegiado; k) 

adotado as medidas necessárias à coordenação, supervisão, acompanhamento 

e avaliação das atividades didático-pedagógico do curso a fim de assegurar-lhe 

a qualidade; l) atualizado dados e informações referentes à oferta e 

funcionamento do curso de graduação junto aos sistemas informatizados da 

Universidade; e, m) exercido outras atribuições que lhe sejam delegadas pelo 

Conselho de Departamento. Em caso de urgência ou de relevante interesse do 

Colegiado, o Coordenador vem praticando atos ad referendum, submetendo a 

matéria à plenária do Conselho na primeira sessão a ser realizada. 

 O Colegiado possui um(a) secretário(a) que auxilia nas tarefas 

administrativas e está aberto todos os dias nos turnos matutino e no turno 

noturno. 

 Realizam-se reuniões mensais para apreciação de diferentes tipos de 

processos e/ou questões acadêmicas. 

 As avaliações são feitas pelos próprios professores e apresentadas à 

Coordenação quando assim solicitados. 

A administração acadêmica do Curso ocorre por meio do Colegiado de 

Curso, que se articula com instâncias superiores do Departamento e da 

Universidade. O Colegiado de Curso é composto por professores responsáveis 

pelos componentes que integram a matriz curricular e representante discente, 

em número de 1/5 do total de membros, conforme estabelece o Regimento Geral 

da Universidade. Entre os docentes que integram o colegiado, é escolhido um 

coordenador (a), eleito pelos demais membros do Colegiado, para um mandato 

de dois anos com possibilidade de recondução por igual período. Atualmente a 

coordenação do curso é exercida pela Professora Sinoélia Silva Pessoa. 
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O expediente do Colegiado compreende os turnos matutino, vespertino e 

noturno, de segunda a sexta feira, onde atuam duas Secretárias e a 

Coordenadora que disponibiliza 20 horas da sua carga horária docente para o 

Colegiado. Constituem atribuições da Coordenadora do Curso, de acordo com o 

Regimento Geral da Universidade:  

• Convocar e presidir as reuniões estabelecendo as pautas do trabalho;  

• Representar o Colegiado junto ao CONSEPE;  

• Distribuir consultas ou assuntos e designar relator,  

• Cumprir as prescrições normativas que disciplinam a vida da universidade, do 

Departamento e do Colegiado;  

• Cumprir e fazer que sejam cumpridas as decisões do Colegiado;  

• Encaminhar ao CONSEPE, através da Direção do Departamento, as decisões 

do Colegiado;  

• Acompanhamento das atividades acadêmicas previstas pelos Programas e 

Planos de Ensino dos componentes curriculares do curso;  

• Adotar as medidas necessárias à coordenação, supervisão e 

acompanhamento das atividades didático-pedagógicas do curso;  

• Estimular atividades docentes e discentes de interesse do curso;  

• Identificar e aplicar estratégias de melhoria da qualidade do curso;  

• Otimizar o fluxo curricular com vistas a uma orientação mais adequada do 

corpo discente;  

• Estabelecer a política da oferta de componentes curricular;  

• Organizar e divulgar a relação de oferta de componentes curriculares do 

curso, correspondente a cada semestre letivo;  

• Acompanhar o cumprimento do tempo de integralização do curso por parte do 

estudante.  

O Colegiado de Curso se reúne mensalmente, de acordo cronograma 

elaborado e aprovado pela plenária do Colegiado havendo também encontros 
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extraordinários conforme a demanda, onde as decisões são tomadas 

coletivamente e registradas em ata. Ao final de cada semestre o colegiado se 

reúne para avaliar as práticas pedagógicas desenvolvidas pela comunidade 

acadêmica, tendo em vista a garantia da qualidade do curso.  

 

6.2 Núcleo docente estruturante (NDE)  

O Núcleo Docente Estruturante (NDE) é um órgão do Colegiado que 

auxilia a Coordenação nas questões pedagógicas do Curso, atuando 

intensamente como um importante suporte, já que, como determina a Resolução 

nº 1818/2015 do CONSEPE da Universidade do Estado da Bahia, no seu Art. 2º, 

são atribuições do NDE: 

 

I- implementar, desenvolver e propor o redimensionamento, caso 
necessário, do PPC, podendo atuar, quando possível e necessário, na 
concepção das novas propostas de cursos;  
II- responder sobre o PPC perante comissões de avaliação e 
reconhecimento de curso;  
III- acompanhar e avaliar periodicamente a execução do PPC, 
observando-se a articulação da teoria com a prática e assessorando o 
corpo docente no desenvolvimento de atividades didático-
pedagógicas; 
 IV- cooperar, com outras instâncias acadêmicas, na proposição e 
efetivação de medidas voltadas à melhoria dos indicadores da 
qualidade do curso e elevação do sucesso acadêmico;  
V- acompanhar sistematicamente o fluxo acadêmico discente ao longo 
do curso, identificando pontos de entrave e apresentando alternativas 
favoráveis a sua superação;  
VI- contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do 
curso;  
VII- atuar como articulador na integração das atividades pedagógicas 
relacionadas ao currículo e ao processo formativo do curso;  
VIII- indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de 
pesquisa e extensão, oriundas das necessidades da graduação, de 
exigências do mercado de trabalho e afinadas com as políticas 
públicas relativas à área de conhecimento do curso; e, 
IX- zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais e de 
outros dispositivos legais, no âmbito do Curso de Graduação. 
 

 

O NDE do Colegiado do Curso Licenciatura de Matemáticado Campus X, 

atualmente, é composto por 04 professores (incluindo a coordenadora), destes, 

01 é doutor, 02 são mestres, sendo os 04 com regime jurídico de tempo integral 

(DE). Dentre os membros do NDE, um deles é eleito Coordenador por seus 

pares. O mandato dos membros do NDE é de dois anos, podendo ser prorrogado 

pelo mesmo período. 
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Assim como o Colegiado, o NDE reúne-se, pelo menos, uma vez por mês, 

podendo ser convocado, caso seja necessário, extraordinariamente pelo seu 

Coordenador ou por um terço de seus membros.  

 

Através da resolução Nº 1.818/2015 do Conselho Superior de Ensino 

Pesquisa e Extensão (CONSEPE) foi instituído o Núcleo Docente Estruturante 

(NDE) para os Cursos de Graduação – presencial, de oferta contínua, no âmbito 

da Universidade do Estado da Bahia. O NDE de um curso de graduação é uma 

instância vocacionada a contribuir na permanente potencialização da qualidade 

acadêmica do mesmo e se constitui de um grupo de docentes atuantes no 

processo de concepção, consolidação, acompanhamento e avaliação do Projeto 

Pedagógico do Curso (PPC). O NDE deve ser constituído por membros do corpo 

docente com atuação no curso, preferencialmente com vínculo efetivo e com 

produção de conhecimento na área do curso, no desenvolvimento das atividades 

do ensino, da pesquisa, da extensão e da administração universitária. 

Atualmente o NDE é constituído pelos seguintes professores membros em 

ordem alfabética:  

Francis Miller Barbosa Moreira;  

Solon Gomes de Sousa 

Tânia Maria Boschi;  

São atribuições próprias do Núcleo Docente Estruturante, em consenso 

com o Colegiado de Curso, entre outras:  

• Implementar, desenvolver e propor o redimensionamento, caso necessário, 

do PPC, podendo atuar, quando possível e necessário, na concepção das 

novas propostas de cursos;  

• Responder sobre o PPC perante comissões de avaliação e reconhecimento 

de curso;  

• Acompanhar e avaliar periodicamente a execução do PPC, observando-se a 

articulação da teoria com a prática e assessorando o corpo docente no 

desenvolvimento de atividades didático-pedagógicas;  

• Cooperar, com outras instâncias acadêmicas, na proposição e efetivação de 

medidas voltadas à melhoria dos indicadores da qualidade do curso e 

elevação do sucesso acadêmico;  



  

 

142 

 

• Acompanhar sistematicamente o fluxo acadêmico discente ao longo do curso, 

identificando pontos de entrave e apresentando alternativas favoráveis a sua 

superação;  

• Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do curso;  

• Atuar como articulador na integração das atividades pedagógicas 

relacionadas ao currículo e ao processo formativo do curso;  

• Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de linhas de pesquisa e 

extensão, oriundas das necessidades da graduação, de exigências do 

mercado de trabalho e afinadas com as políticas públicas relativas à área de 

conhecimento do curso;  

• Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais e de outros 

dispositivos legais, no âmbito do Curso de Graduação.  

 

6.3 Corpo docente  

 

O corpo docente do curso de Licenciatura em Matemática do Campus X, é 

constituído por professores comprometidos com a qualidade acadêmica, e com 

a visão estratégica educacional compartilhada neste projeto pedagógico, 

envolvidos em ensino, pesquisa e extensão. A seguir, nas páginas de 143 à 150, 

temos o quadro docente em ordem alfabética com as respectivas titulação e 

regime de trabalho. 
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QUADRO 6: CORPO DOCENTE QUE COMPÕE O COLEGIADO DE MATEMÁTICA DA UNEB/DEDC-X 

 
 

DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

Aline Santos de Brito Nascimento 

Prática Pedagógica IV 

Leitura e Produção de Texto V 

Leitura e Produção de Texto I 
Leitura e Produção de Texto II 

TCC 

Seminário Interdisciplinar de Pesquisa III 
Seminário Interdisciplinar de Pesquisa I 

Literatura e cultura afro-brasileira 

Cânones e contextos na literatura brasileira 

Letras 

UESC/1999 

 

Doutorado em Letras / UFES 2017/ 

Mestrado em Cultura & Turismo / UESC-

UFBA/2003 

Especialização em Estudos Comparados de 

Literaturas Lusófonas  / UESC/2001 

- - X 

 
 
 
 

X 

  

Allan Darley Figueredo de Sales 

Álgebra Linear I, II 

Geometria Analítica I, II 

 Matemática I, II e III 

Matemática 

Fundação Educacional do 
Nordeste Mineiro/2003 

Física/Universidade de 

Iguaçu/2001 

Mestrando em Mestrado Profissional em 

Matemática em Rede Nacional – PROFMAT 
(UFES); 

Especialização Matemática e Estatística (UFLA-

Lavras/2001) 

- X - 

 

 
X 

  

Ariosvaldo Alves Gomes 

- Estágio Curricular Supervisionado I, II, III e IV; 

- História da Educação; 
- Educação e Sociedade. 

Pedagogia. 

(UNEB/1999) 

Mestrado Profissional em Tecnologias 

Ambientais.  

(FAACZ/2010) 
 

Especialização em Gestão, Licenciamento e 

Auditoria Ambiental.  
(UNOPAR/2012) 

 

Especialização em Metodologia do Ensino e da 
Pesquisa em Matemática.  

(FIA/2001) 

- X - 

 
 
 
 
 

X 

  

 

Carlos Eduardo de Araújo Plácido 
 

 

 
 

 
- Núcleo de Estudos Interdisciplinares I,II, III, IV, 

V, VI 

- Língua Inglesa – Intermediário I, II,III 
- Aspectos Históricos e Culturais em Língua Inglesa 

- Estudo Comparativo da Literatura em Língua 

Inglesa e Língua Materna  

Letras Português/Inglês 

2010 

Doutorando em andamento em Estudos 

Linguísticos e Literários em Inglês 

Mestrado em Estudos Literários/ UFSCAR 
/ 2015 

 

- X - 

  
 
 
 

X 

 

Cecilia Maria Mourão Carvalho 
Prática Pedagógica I, II e III 

Seminário Interdisciplinar de Pesquisa I, II e III 

 
Pedagogia 

UNEB/1999 

 
Mestrado em Educação e Contemporaneidade 

UNEB/2019 (concluindo) 
Especialização em Supervisão Escolar   

UNIGRANDRIO/2001 

Especialização em Gestão Pública Municipal 
UNEB/2013 

X   

 
 
 

X 
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DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

Célia Barros Nunes 

Cálculo I, II, III 

Didática da Matemática 

Matemática I, II   

Análise Real 

Trabalho de Conclusão de Curso I, II, III 

Laboratório do Ensino da Matemática 

Matemática  

UESC/1989 

Pós-doutorado/Universidade de Lisboa 
(2017) 

Doutorado Educação 
Matemática/UNESP/2010 

Mestrado Matemática (UFBA/2001) 

Especialização Fundamentos de Análise 
(UESC/1998) / Ciências Físicas e 

Matemática UESC/1997 

-  X 

 

 
 
 

X 

  

Celso de Jesus Silva 

- Filosofia e Educação  

- Epistemologia da Educação 

- Socio Topico Antropológico/Filosófico 
- TCC 

Bacharel em Filosofia 
(Universidade Católica do 

Salvador, UCSal / 2005) 

Mestrado em Filosofia (Universidade Federal da 

Bahia, UFBA/2009) 
Pós-Graduação em Gestão de Ensino a 

Distância (Centro Universitário do Vale do 

Itajaí, UNIASSELVI, 2011) 

- - X 

 

 
X 

  

Celso Kallarrari de Souza Silva  

Língua e Cultura Latinas 
Língua e Literaturas Latinas 

Constituição das Línguas Românicas. 

Significação e Contexto 
Critica Textual: Edições e Estudos 

Formação Histórica das Línguas Românicas 

Letras 

FIFS/1999 

Doutorado em Ciências da Religião / PUC-
GO/2011 

Mestrado em Comunicação e Semiótica / PUC-

SP / 1992 
Especialização em Língua Portuguesa / FIA-SP 

/ 2000 

-  X 

 
 

 

X 

  

Clóvis Lisboa dos Santos Júnior 

Geometria Descritiva I  

História da Matemática 

Estatística I 

Geometria Plana 

Tópicos de Trigonometria 

Variáveis Complexas 

Lógica 

Geometria Espacial 

Seminário Temático I, II, III e IV 

Didática da Matemática 

 Matemática I, II e III 

Matemática 

UNEB/2004 

Especialização Matemática e Estatística 

(UFLA/2006) 

Mestrado em Educação em Ciências e 
Matemática (IFES/2014) 

Doutorando em Educação Matemática e 

Tecnológica – EDUMATEC (UFPE) 

- X - 

 

 

 
 

 

X 

  

Cristhiane Ferreguett 

- Estudos Linguísticos I  

- Estudos Linguísticos II 
- Leitura e Produção de Texto 

- Estabelecimento dos Estudos Linguísticos 

- Texto e Discurso 
- Leitura e Produção de texto 

 

Letras 

UNEB/1996 

Doutorado em Letras PUCRS (2014) Mestrado 

em Estudo de Linguagem / UNEB / 2008 

Especialização em Linguística Aplicada ao 

Português: Produção de Texto / UNEB/2000 

Especialização em Psicopedagogia / 

UESC/1998 

  X 

 

 
 

X 

  

Cristiane Gomes Ferreira 

- Educação Inclusiva 

- Gestão Educacional 
- Coordenação Pedagógica 

Administração de Empresas 

(UCSAL/1992) 
Pedagogia (UNOPAR, 2016) 

Mestrado em Políticas Públicas (UNEB/2012) 

Especialização Educação 
Inclusiva(UCSA/2007) 

- - X 
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DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

- Educação Especial  com ênfase em LIBRAS 

- Políticas Públicas 
- Libras 

Especialização em Educação da Infância e 

Ludicidade (UCSAL/2007) 
Mestrado em Educação/2012 

X 

Crysna Bonjardim da Silva 
Carmo 

- Língua Portuguesa Instrumental 

- Estudos Linguísticos I 
- Estudos Linguísticos II 

- Leitura e Produção de Texto 

Letras 
UNEB/2001 

Doutora em Estudos Linguísticos / Universidade 

Federal de Minas Gerais / UFMG/ 2017 
Mestrado Letras/Linguística/ UFJF/ 2005 

Especialização em Linguística Forense pela 

Faculdade de Letras da Universidade do Porto – 

FLUP/ 2018 

 

-  X 

 

 
 

 

X 

  

Décio Bessa da Costa 

Estabelecimentos dos Estudos Linguísticos. 
Texto e Discurso. 

Diversidade Linguística 

- Leitura e Produção de Texto 

Letras 

UNEB/1999 

Doutorado em Linguística / UNB/2009 

Mestrado em Linguística / UNB/2007 
Especialização em Literatura Brasileira / UNEB 

/ 2003 

Especialização em Linguística Aplicada ao 
Português: Produção de Texto / UNEB / 2000 

- - X 

 

 
 

X 

  

Elzicléia Tavares dos Santos 
- Tecnologias da Informação e da Comunicação 

- Trabalho de  Conclusão de Curso - TCC 

Pedagogia 

(FFCL – MG/1994) 

            Doutora em Educação (UFJF-MG) 

Mestrado em Educação (PUC-MG/2007) 
Especialização em Psicopedagogia (SIMONEN-

RJ/1998)  

Especialização em Informática na Educação 

(FAESA-ES 2000) 

- - X 

 

 
 

X 

  

Fernando César Coelho Costa Estudos Sócio Antropológicos 
Ciências Sociais 

UFF/1996 

Doutorado em Educação / UFF/2007 

Mestrado em Ciências Políticas / UFF / 1988 
- X - 

 

X 
  

Francis Miller Barbosa Moreira 

Geometria Analítica I e II 

Cálculo I, II, III e IV 

Álgebra Linear I e II  

Metodologia da Pesquisa I, II e III 

Matemática I, II e III 

TCC II e III 

Modelagem Matemática 

Pré-Cálculo 

Softwares Matemáticos 

Matemática 

UNEB/2004 

Mestrado em Educação Matemática – UESC-Ba 

(2014) 

 

Especialização Matemática e Estatística 

(UFLA/2008) 

- - X 

 

 

 
 

X 

 

  

Gean Paulo Gonçalves Santana 

História e Cultura afro-brasileira e indígena 

Literatura afro-brasileira  

Literatura e outras artes 
 

 
Letras 

UNEB/ 1997 

 

Pós-doutorado em Letras 

UFMG (em curso) 
Instituto Caro y Cuervo – Ministério da 

Cultura/Colômbia 

Doutorado em Letras Pontifícia  
PUCRS (2010-2014) 

 X  

 

 
 

 

 
 

 

X 
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DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

Mestrado em Educação e Contemporaneidade - 

UNEB(2006-2008) 
Especialização em Linguística Aplicada ao 

Português: produção de Texto-UNEB(1999-

2000) 
Aperfeiçoamento em Psicanálise. Escola 

Superior de Psicanálise e Orientação, ESPO, 

Brasil. (2001- 2003) 

Guilhermina Elisa Bessa Da 
Costa 

-Libras; 

- História da Educação;  

- Estágio Curricular Supervisionado I, II, III e IV. 

Pedagogia. 
(UNEB/1996) 

Mestrado Profissional em Gestão de 

Tecnologias Aplicadas à Educação.  

(UNEB/2016) 

 

Especialização em História do Brasil. 

(FIJ/2014) 

 

Especialização em Docência em ensino Superior 

(FASB/2002) 
 

Especialização em Psicopedagogia. 

(UESC/1998) 

- - X 

 

 

 

X 

  

Ivo Fernandes Gomes  - Laboratório de Leitura e Produção de Imagens 

- Prática Pedagógica e Estágio Supervisionado I 

- Prática Pedagógica e Estágio Supervisionado II 
- Estágio Supervisionado I 

- Estágio Supervisionado II 

Graduação em Pedagogia.  

UNEB/BA 1999 

Graduação em Análise e 
Desenvolvimento de Sistemas. 

UNOPAR/BA 2012 

Especialização em Tecnologia Educacional. 

PUC/MG 2002. 

Especialização em Formação Docente.  
FAESA/ES 2006 

Mestrado em Educação UFJF/MG 2011 

Doutorado em andamento em Educação PUC/RJ 

 

 

 

 

 
X 

 

 

 
X 

  

Janine Dagnoni Marinho Neiva 

- Psicologia e Educação 

- Psicologia da Educação 
- Psicologia i e II 

Psicologia  

(Universidade Federal de Minas 
Gerais / 2001)  

Doutora em Psicologia da Universidade Federal 
do Espírito Santo (UFES)  

Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento 

(Universidade Federal de Minas Gerais/2005) 

- X - 

 
 

X 

  

Jessyluce Cardoso Reis 

- Pesquisa e Prática Pedagógica - PPP III  

- Pesquisa e Prática Pedagógica  - PPP IV 

- Coordenação Pedagógica 

- Avaliação em Educação 

- Didática 

Pedagogia (UPE/1991) 

Graduação em Direito (FASB 

/2019. 

 

 

Mestrado em Desenvolvimento Sustentável 

(UESC/2007)  

Mestrado em Administração Educação e 
Comunicação / USM- 2007 

Especialização em Planejamento Educacional 

UNIVERSO (RJ/1999) 
Especialização em Docência Superior 

(FFA/2002) 

- X - 

 

 

 
 

X 

  

Joelson Pereira de Sousa 

-Introdução à Filosofia; 
Epistemologia e Didática;  

- Educação e Sociedade 

Teologia.  

(UMESP/2003) 
Doutorado em Andamento em Educação e 

Contemporaneidade (UNEB/2018) 
- - X 

 

X 
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DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

- Tópicos do Pensamento Político da Europa 

Contemporânea e suas Implicações Sócio-Históricas.  

Mestrado em Filosofia  
(USJT/2007) 

José Macedo Leôncio 

Análise Real, Estruturas Algébricas III, Estruturas 

Algébricas II, Estruturas Algébricas I, Variáveis 

Complexas, Cálculo I, Estatística, Geometria 

Analítica II, Geometria Analítica I, Geometria 
Descritiva, Software Matemático, Lógica, 

Informática II, Informática I. 

Engenharia de Comunicação 

IME/1978, 

Engenharia Civil AEVA/1988, 

Licenciatura em Matemática, 

UFSC/2002, 

Mestre em Mestrado Profissional em 

Matemática em Rede Nacional – PROFMAT 

(UESC) 

Especialização Matemática e Estatística 
(UFLA/2003) Especialização Mídias na 

Educação (UESB/2010); 

X - - 

 

 

X 

  

Liana Goncalves Pontes Sodré 

- Psicologia,  

- Psicologia do Desenvolvimento. 

 

Bacharelado em Psicologia. 
UFBA/1974 

Licenciatura em Psicologia. 

UFBA/1973 

Doutorado em Educação. 

 (UNICAMP/1993) 

 
Mestrado em Educação. 

 (UFBA/1982) 

  
Especialização em Psicologia Experimental 

Social e da Aprendizagem (UFBA/1977) 

- - X 

 

 

 
X 

  

Lílian Lima Gonçalves dos 

Prazeres 

 

- Produção Textual; 

- Política Educacional: Estrutura e Funcionamento; 
- Tópicos de História e Culturas Indígenas 

Contemporânea. 

Relações Internacionais 

(UNIJORGE/2011) 

 
Letras 

(UNEB/2010) 

 

Doutorado em Letras 
(UFES/2019) 

 

Mestrado em Letras 
(UFES/2015) 

 

Especialização em Gestão Pública em Gênero e 
Raça (UFBA/2014) 

 

Especialização em Tecnologia e Educação a 
Distância (UNICID/2011) 

- X - 

   

 

X 

Marcelo Silva Madureira - Estatística 

 

Ciências Biológicas / 2002  - 

UF.Viçosa 
 

Mestrado: Entomologia. UFV/2004 

Doutorado em Entomologia UFV/2012. 

  X X   

Maria Mavanier Assis Siquara 

 

-- Pesquisa e Estágio – PE I: Estágio em Espaços 

Não Formais 
- Pesquisa e Estágio - PE II:  Educação Infantil 

 - Pesquisa e Estágio - PE III – Anos iniciais  do 

Ensino Fundamental  
 

- Tópicos Especiais de Educação na 

Contemporaneidade – TEC I-  Leitura, Oralidade e 
Escrita I  

Pedagogia- UCSAL/BA ( 1981) 

 

  

Mestrado em Educação (UCP- Petrópolis-RJ 

(2006) 
--Especialização em Leitura e produção de 

texto: uma perspectiva Linguística ( PUC-MG-

1998) 
-Especialização em Alfabetização ( PUC-MG-

1993) 

-Especialização  em Pesquisa em Educação  
(UNEB/UFBA-1986   ) 

- - X 

 

 

 
 

 

 
X 
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DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

- Tópicos Especiais de Educação na 

Contemporaneidade – TEC V -  Leitura e Produção 
Textual   

 

 

 

Maria Nalva Rodrigues de Araújo 

- Sociologia e Educação 
- Sociologia da Educação 

- Trabalho e Educação 

- Educação do Campo 

Ciências Sociais  

(FAFITO/1987) 

Doutorado em Educação (UFBA/2007) 
Mestrado em Educação (UNIFRAN-SP/2000) 

Especialização em História Econômica 

(FAFITO-MG/1988) 

- - X 

 
 

X 

  

Minervina Joseli Espíndola Reis 

- História da Educação Brasileira 
- Políticas Educacionais 

- Didática 

- Currículo 
- Prática Pedagógica II e III 

 

Pedagogia 

(CESJF/1991) 

Doutorado em Educação (UFBA/2011) 

Mestrado em Educação (UNIFRAN-SP/2003) 

 Especialização em Planejamento Educacional 
(FISS-RJ) 

- - X 

 
 

 

X 

  

Olga Suely Soares de Souza 

- Pesquisa e Prática Pedagógica - PPP   
- Trabalho e Educação 

- Sociologia da Educação 

Politicas Publicas de Educação 

Ciências Sociais  
(FADIVALE/1982) 

Direito (Faculdade de Direito de 

Teófilo Otoni/MG-1986) 

Doutorado em  Educação (UFBA/2007) 

Mestrado em Educação (Universidade São 
Francisco-SP/1998) 

- X - 

 
 

X 

  

Pollyanna Soares de Novaes 

Laboratório do Ensino da Matemática I 

Análise e Reflexão do Processo de Ensino da 

Matemática (ARPE) 

Seminário Temático I, II, III e IV 

Estágio I, II, III, IV 

Matemática I, II e III 

Matemática 

Universidade de Iguaçu 

2002 

Especialização Matemática e Estatística 

(UFLA/Lavras - MG/2001) 
 X - 

 

 

 

X 

  

Priscila Santos da Gloria 

- Cultura Documental e Patrimonial I e II; - 
Introdução à História do Brasil; - História do Brasil 

na Bahia (Séc. XVI- XVIII);  - História do Brasil 

(Séc. XVIII);  
- História do Brasil (Século XIX);  

- Brasil (século XX);  

- História do Brasil Contemporâneo e Tópicos de 
História Regional I e II. 

Historia.  
(UESC/2007) 

Mestrado em História Regional e Local. 
(UNEB/2011) 

 

Especialização em História do Brasil. 
(FACSUL, 2009) 

- - X 

 

 

X 

  

Raqueline Santos Brito - Prática Pedagógica I 

- Prática Pedagógica II 

- Prática Pedagógica em Ensino de Ciências.   

Graduação em 

Pedagogia. UNEB/BA  2002 

Graduação em Ciências 

Biológicas UNEB/2011 

Especialização em Orientação Educacional. 

FIJ/2006 

Mestrado profissional em Mestrado em 

Educação em Ciências e Matemática.  

IFES/2015 

 

 

X 
 

    

 

X 

Sinoelia Silva Pessoa 

Estágio I, II, III e IV,  

Didática  

Didática da Matemática 

Pedagogia 

 FFCL/MG-1991 

Especialização Planejamento Educacional 

 (ASOEC-RJ/1997) 
- - X 

 

X 
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DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

Solon Gomes Sousa 

Análise Real, 

Estruturas Algébricas I, II, III 

Tópicos de Análise Real,  

Lógica,  

Cálculo I, II, III 

Geometria Plana,  

Geometria Espacial,  

Álgebra Linear 

Lógica Matemática 

Matemática I, II, III 

Análise Complexa 

Pré-Cálculo 

Licenciatura em Matemática 

UFES/1999 

Mestrado em Matemática (UFES/2017) 

Especialização em Matemática (UFES/2001) 
-  X 

 

 

 

 

 

 

X 

  

Tânia Maria Boschi 

Física I 

Física II 

Física III 

Física IV  

Lógica 

Matemática II 

Matemática III 

Tópicos de Trigonometria 

Tópicos de Física, Biofísica  

Bacharelado em Física UFScar 

(1995), Licenciatura em Física 
UFScar(2004) 

Mestrado em Ciências (UFScar 1998), 

Doutorado em Ciências (UFScar 2004) 
-  X 

 

 

 

 

X 

  

Tatiana Dias Silva 

Informática I e II 

Softwares Matemáticos 

TCC I, II e III  

Metodologia Científica I, II, III e IV 

Seminário Temático I, II, III e IV 

Sistema de informação 

 FIB/2005 

Mestranda Sistemas e Computação (UNFACS) 

 Especialização Sistema de Informação 

(FRB/2008) 

- - X 

 

X 

  

Valdete da Macena Pardinho 

 

Significação e Contexto;  

O Estético e o Lúdico na Literatura Infanto-Juvenil; 
Estudos Fonéticos e Fonológicos. 

 

Letras 

FAFI/1983 

Mestrado em Educação / Unifran / 2004 

Especialização em Língua Portuguesa 
/ SESNI – RJ / 1986 

- - X 

 

 

 
X 

  

Valdir Nunes dos Santos 
História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena 
Prática Pedagógica II e III 

Letras 
UNEB/1996 

Doutorado em Belas-Artes com especialização 

em Ciências da Arte UFBA da Universidade de 

Lisboa Portugal/2017 Mestrado em TEATRO 

ÁREA de concentração - Teatro, Cultura e 
Educação FAESA/UNIRIO/ 2007  

Especialização em Literatura Brasileira 

UESB/2001  
Especialização em Educação Artística FIJ/2004 

- - X 

 

 

 

 
X 
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DOCENTE 

 

MATÉRIA/DISCIPLINA 

QUALIFICAÇÃO  REGIME DE 

TRABALHO 

FORMA DE 
INGRESSO 

    20 40 DE C V S 

Wilson D´Almeida Santana 

Cálculo I e II 

Geometria Analítica I e II 

Geometria Plana e Espacial 

Geometria Descritiva I 

Desenho Geométrico I e III 

Matemática Financeira  

Seminário Temático I, II, III e IV 

Raciocínio Lógico e o Jogo de Xadrez 

Estatística I 

Pré-cálculo 

Química/UERJ/1982 

Engenharia FAHUPE/1979 

Mestrando Desenvolvimento Regional e Meio-

Ambiente (UESC) 

Especialização Engenharia de Meio Ambiente 
(FOC-RJ/1981) 

Especialização Química Orgânica (UFRJ/1986) 

-  X 

 

 

 

 

 

X 

  

 
Fonte: Departamento de Educação – Campus X 
C= Concurso 

S= Substituto  
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5.4 Acompanhamento e avaliação do curso  

 

O curso tem sido avaliado pelos próprios alunos ou por ações 

administrativas da própria UNEB através do seu Núcleo de Avaliação. 

 O Projeto Pedagógico é avaliado constantemente pelo corpo docente, e  

modificado à medida que entendemos que mudanças são necessárias, seja por 

avaliação externa, ou por avaliação interna. O Curso de Licenicatura em 

Matemática foi iniciado em 1998 e a partir de então já redimensinou o currículo 

duas vezes, visando sempre oferecer aos alunos um curso melhor seja em 

relação ao conteúdo, seja em relação a questões administrativas como o horário 

de início e fim das aulas, por exemplo. 

 Estamos introduzindo dois novos meios para avaliar nosso curso. O 

primeiro é um formulário que nossos egressos vão preencher para falar de suas 

atividades profissionais atuais e como o curso os preparou para essas. O 

segundo é um formulário de avaliação semestral que será distribuído ao final de 

todo semestre para possibilitar os discentes dar críticas e sugestões sobre os 

componentes que cursaram. Esta avaliação constante oportunizará a reflexão 

de nossos docentes sobre a sua atuação e sobre os conteúdos e práticas que 

abordam/utilizam. 

 O Projeto Pedagógico do Curso de Licenciatura em Matemática da UNEB, 

Campus X, requer uma constante avaliação bem como um acompanhamento do 

fluxo curricular. O binômio avaliação-acompanhamento é importante para aferir 

o sucesso deste projeto pedagógico para o curso, como também para certificar-

se de alterações futuras que venham a melhorar este projeto, através do 

apropriado redimensionamento, uma vez que o mesmo deve acompanhar o 

dinamismo acadêmico e assim passar por constantes avaliações visando a 

excelência na formação do professor de matemática da Educação Básica. Os 

mecanismos a serem utilizados deverão permitir uma avaliação institucional e 

uma avaliação do desempenho acadêmico - ensino/aprendizagem, de acordo 

com as normas vigentes, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e 

normas do Conselho Nacional de Educação (CNE) observadas pelo núcleo 

docente estruturante (NDE), viabilizando uma análise diagnóstica e formativa 

durante o processo de redimensionamento do referido projeto. Deverão ser 

utilizadas estratégias que possam efetivar a discussão ampla do projeto 
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mediante um conjunto de questionamentos previamente ordenados que 

busquem encontrar suas deficiências, se existirem. O Curso será avaliado 

também, pela sociedade, através da ação-intervenção docente/discente 

expressa na produção científica e nas atividades concretizadas no âmbito da 

extensão universitária em parcerias com escolas públicas e privadas. 
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ANEXO A 
 
 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA (UNEB) 
CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO (CONSEPE) 

 

 
 

 
RESOLUÇÃO Nº2.016/2019 

(Publicada no D.O.E. de 21-09-2019, pág.36) 
 

Aprova o Regulamento

 Geral de 

Estágio da UNEB. 

 

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO 

(CONSEPE) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no uso de suas 
competências legais e regimentais, e de acordo com o que consta no 
Processo SEI nº 074.7040.2019.0007151-61, em sessão desta data, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Aprovar o Regulamento Geral de Estágio da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB), conforme Anexo Único desta 
Resolução. 

 
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário, em especial a 
Resolução CONSEPE nº 795/2007. 

 
Sala das Sessões, 03 de setembro de 2019. 

 
 

José Bites de Carvalho 
Presidente do CONSEPE 

 
 
 
 

*OBSERVAÇÃO: O Anexo Único desta Resolução encontra-se disponível no 
site da UNEB. 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CONSEPE Nº 2.016/2019 
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REGULAMENTO GERAL DE ESTÁGIO 

Este Regulamento Geral de Estágio 
fundamenta-se na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional nº 9.394/96; na Lei nº 
11.788/2008 que dispõe sobre o estágio de 
estudantes, nas Resoluções do Conselho 
Nacional de Educação referentes as 
diretrizes para licenciaturas e  bacharelados 
e no Decreto nº 10.181/2006 que dispõe 
sobre o Regimento Geral da Universidade 
do Estado daBahia. 

 

TÍTULO I – DOS ESTÁGIOS 
 

 

 CAPÍTULOI 
 
 

OBJETIVOS, TIPOLOGIA, TEMPOS E ESPAÇOS DOS ESTÁGIOS 
 
 

Art.1º - Os cursos, suas modalidades e tipos, doravante serão indicados neste 

Regulamento de forma abreviada, como se segue: Cursos de Oferta Contínua 

(COC); Cursos de Programas Especiais (CESP); Cursos Tecnológicos (CT); 

Cursos Sequenciais (CS); Modalidade Presencial (MP), Modalidade 

Semipresencial (MSP), Modalidade à Distância (EAD); Cursos de 

Bacharelado (BACH); Cursos de Licenciatura (LIC), além do Projeto 

Pedagógico do Curso que será indicado pela sigla (PPC), Coordenação 

Central de Estágio (CCE), Coordenação Departamental de Estágio (CDE) e 

Coordenação Setorial de Estágio(CSE). 

 
Art. 2º - Estágio é uma atividade curricular formativa a ser integralizada por 

estudantes de todas as modalidades de cursos de graduação da UNEB, nos 

termos dos respectivos PPC, caracterizado como um ato educativo orientado 

e supervisionado. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os estágios deverão apresentar consonância com a 

Lei Federal de Estágio nº 11.788/2008, as Diretrizes Curriculares Nacionais 

de cada curso, com o perfil dos egressos previstos no Plano de 

Desenvolvimento 



  

 

156 

 

Institucional da UNEB (PDI) e nos respectivos PPC, que indicam uma 

formação para o trabalho aliada ao compromisso com o exercício da cidadania 

e a garantia de justiça social. 

 
Art. 3º - Os estágios serão desenvolvidos em espaços que possibilitem ao 

graduando, experiências crítico-reflexivas no campo profissional de sua área 

de formação, fundamentadas no perfil do egresso de cada curso, implicando 

uma permanente articulação entre as aprendizagens teórico-práticas. 

 
§1º. Os estágios deverão articular-se prioritariamente com as políticas 

públicas e movimentos da sociedade civil que expressem os princípios 

indicados no artigo 2º desteregulamento; 

 
§2º. Os estágios deverão realizar-se, prioritariamente, nas redes 

públicas e em instituições e organizações da sociedade civil sem fins 

lucrativos, observando as demandas e especificidades locais dos 

cursos e departamentos. 

 
§3º. Os estágios deverão articular-se, prioritariamente, com programas 

ou projetos da UNEB e/ou das instituições parceiras, que promovam a 

interação entre ensino, pesquisa e extensão. 

 
Art. 4º Considerando que os estágios envolvem outras instituições, 

organizações ou empresas e a necessidade da articulação prevista em 

parágrafos anteriores, os mesmos poderão ser planejados com cronogramas 

específicos, podendo ter periodicidades diferentes das demais atividades 

curriculares, devidamente aprovadas pelos órgãos colegiados 

departamentais, a partir de Plano de Trabalho apresentado pela CSE 

doCurso. 

 
Art. 5º Considerando o caráter multicampi e multiregional da UNEB e as 

especificidades de algumas áreas de formação, os estágios poderão se 

realizar fora da sede do município onde estão localizados os Departamentos. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: caberá à Coordenação Setorial de estágio de cada 

curso a prerrogativa de deliberar sobre a realização de estágios fora da sede 
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do município dos departamentos. 

Art. 6º Os estágios fora de sede se justificam nas seguintes situações: 
 

I - Inserção no âmbito de uma ação universitária mais ampla de 

articulação entre ensino, pesquisa e extensão, devidamentejustificada; 

 
II – Ausência ou insuficiência de campos de estágio no município sede, 

devidamentejustificada; 

 
III - Especificidades de campos de estágio devidamentejustificado. 

 
Art. 7º Os estágios poderão prever articulação intermodalidades de cursos 

(presenciais e EaD), bem como a utilização de mediação tecnológica como 

procedimento auxiliar que permita acompanhamento dos estágios, nos 

marcos da legislação existente e devidamente registrados no seu Plano de 

Trabalho, aprovado pela CSE e pelo Colegiado de Curso. 

 
Art. 8º Considerando os estágios como atos curriculares que propiciam o 

permanente diálogo teoria/prática em interação com os campos de exercício 

profissional, recomenda-se que os PPC distribuam a carga horária total dos 

estágios ao longo do curso e não somente nos últimos períodos, adequando-

os a cada momento do percurso formativo do graduando, de acordo com as 

DCNs de cada curso. 

 
Art. 9º Os estágios realizados durante o período em que o estudante esteja 

matriculado em curso de graduação da Uneb, que digam respeito a sua área 

de formação, são atos curriculares e podem ser caracterizados como 

obrigatórios ou não-obrigatórios: 

 
I -Estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto pedagógico 

do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção dediploma; 

 
II -Estágio não-obrigatório é aquele desenvolvido como atividade 

opcional, acrescida à carga horária regular e obrigatória do curso conforme 

especificação de regulamento de cadacurso. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Para ambos os tipos, aplica-se a definição 

constante do artigo 2º deste Regulamento, ressalvadas as 
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especificidades nas formas de orientação e supervisão, quando couber. 

 
Art. 10. A carga horária máxima de atividade de estágio, deve ser de 6 (seis) 

horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, compatível com as atividades 

acadêmicas, conforme estabelecido nos termos de compromisso de estágio. 

 
§ 1º Os estágios de cursos que alternam teoria e prática, nos períodos 

em que não estão programadas aulas presenciais, poderão ter sua 

jornada programada para até 40 (quarenta) horas semanais, desde que 

isso esteja previsto noPPC. 

§ 2º Outras situações especiais deverão ser previstas nos Planos de 

Trabalho, aprovados pela CSE e Colegiados, desde que amparadas na 

Lei Federal de Estágio. 

 
Art. 11. Os estágios deverão proporcionar aos discentes o desenvolvimento 

de habilidades individuais e grupais, devem contemplar oportunidades 

formativas no desenvolvimento de atividades, individualmente e em grupo, 

conforme as especificidades do PPC do curso. 

 
Art. 12. Além deste Regulamento e da legislação que o ampara, os estágios 

obedecerão aos regulamentos próprios, elaborados pelas CSE e aprovados 

pelo respectivo Colegiado e Conselho Departamental. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Os regulamentos dos CESP serão elaborados pela 

Coordenação de Estágio do Programa e submetidos aos Conselhos 

Superiores. 

 

CAPÍTULOII  

 DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES ENVOLVIDAS 

Art. 13. São responsabilidades da Universidade do Estado da Bahia, 

em relação aos estágios de seus estudantes: 

I – assegurar campos para os estágios obrigatórios, podendo recorrer 

a agências de intermediação, sendo facultado ao discente a indicação de 
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espaços para tal finalidade, a serem referendados pelaCSE; 

II – celebrar convênio com a instituição concedente para realização dos 

estágios, quando couber, conforme descrito no Regulamento de cadacurso; 

III - celebrar obrigatoriamente, termo de compromisso com o estudante 

ou com seu representante ou assistente legal, quando ele for absoluto ou 

relativamente incapaz, e com a parte concedente, indicando as condições de 

adequação do estágio ao PPC, à etapa e modalidade da formação escolar 

acadêmico do estudante, ao horário e calendário escolaracadêmico; 

IV – garantir aos Departamentos, Pró-Reitoria de Graduação e 

Coordenações de Estágio, recursos financeiros específicos e suficientes para 

as atividades de estágio; 

V – prever e garantir transporte para os professores orientadores em 

supervisão e materiais específicos para a realização dos estágios, 

considerando a natureza das atividades de estágio e o planejamento 

orçamentário anual da Universidade, a ser aprovado pelos Conselhos 

deDepartamento. 

VI – avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua 

adequação à formação sócio- profissional doestudante; 

VII – indicar professor orientador e tutores EAD da área do estágio, 

como responsável pelo acompanhamento e avaliação das atividades 

doestagiário; 

VIII – solicitar do estudante a apresentação periódica, em prazo não 

superiora 6 (seis) meses, de instrumentos de registro e avaliação das 

atividades de estágio, em conformidade com as especificidades de cada 

estágio; 

IX – zelar pelo cumprimento do Termo de Compromisso, reorientando 

o estagiário para outro local, em caso de descumprimento de suasnormas; 

X - elaborar normas complementares e instrumentos de avaliação dos 

estágios de seus estudantes, quandonecessárias; 

XI – prover a apólice de seguro de vida e acidentes pessoais para o 

estagiário, docente orientador e tutor de EAD, bem como profissionais que 

assistem estagiários e/ou professores com necessidades especiais, nos 

estágiosobrigatórios. 
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XII – prever e garantir recursos para diárias (alimentação e 

hospedagem) e transporte para deslocamento do docente e tutor de EAD para 

realizar acompanhamento do estagiário, quando o mesmo ocorrer fora da 

sede do município do Departamento. 

XIII – garantir infraestrutura adequada e manutenção periódica dos 

equipamentos das clínicas-escola, laboratórios de ensino, núcleos de prática 

e demais espaços formativos da UNEB, nos quais se realizam parte dos 

estágios dos cursos degraduação. 

XIV – emitir certificação aos supervisores/preceptores de estágio, 

mediante comprovada colaboração técnica/científica durante o período 

previsto no plano de trabalho de estágio, com definição de carga horária 

cumprida e de acordo com o Regulamento da cadacurso. 

XV – prover, através dos Departamentos, os materiais e equipamentos 

de proteção individual obrigatórios para que os estudantes realizem os 

estágios obrigatórios. 

Art. 14. São responsabilidades das pessoas jurídicas de direito privado 

e dos órgãos da administração pública direta, autárquica e fundacional de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, das organizações da sociedade civil, bem como dos profissionais 

liberais de nível superior devidamente registrados em seus respectivos 

conselhos de fiscalização profissional, ao oferecer campos de estágio para 

estudantes da UNEB: 

I – estabelecer convênio com a UNEB para realização dos estágios, 

quando de interesse daspartes; 

II – celebrar, obrigatoriamente, Termo de Compromisso com a UNEB e 

o estagiário, zelando por seucumprimento; 

III – ofertar instalações e condições adequadas que proporcionem ao 

estudante atividades de aprendizagem sócioprofissional; 

IV – indicar profissional de seu quadro de pessoal, com formação ou 

experiência profissional na área de conhecimento pertinente ao estágio, para 

supervisionar osestagiários. 

V – contratar em favor do estagiário, nos casos de estágios não-

obrigatórios, seguro contra acidentes pessoais, cuja apólice seja compatível 

com valores de mercado, conforme fique estabelecido no Termo 
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deCompromisso; 

VI – entregar documento comprobatório de realização do estágio, com 

indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da 

avaliação de desempenho, por ocasião do desligamento doestagiário; 

VII – manter à disposição da fiscalização dos órgãos competentes, 

documentos que comprovem a relação interinstitucional deestágio; 

VIII – enviar à Universidade do Estado da Bahia com periodicidade 

mínima de 6 (seis) meses, relatório de atividades, com vista obrigatória 

aoestagiário; 

IX – estabelecer a duração do estágio, na mesma parte concedente, que 

não exceda 2 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário 

comdeficiência. 

X – conceder bolsa ou outra forma de contraprestação que venha a ser 

acordada, sendo compulsória a sua concessão, bem como a do auxílio-

transporte, na hipótese de estágio nãoobrigatório; 

XI - prover ao estagiário, sempre que o estágio tenha duração igual ou 

superior a 1 (um) ano, período de recesso de 30 (trinta) dias, a ser gozado 

preferencialmente durante suas férias acadêmicas, com garantia da 

remuneração, quando o estagiário receber bolsa ou outra forma 

decontraprestação; 

XII – garantir a redução de pelo menos à metade da carga horária do 

estágio, 

nosperíodosdeavaliação,deverificaçõesdeaprendizagemperiódicasoufinaisda 

Universidade do Estado da Bahia, segundo estipulado no Termo de 

Compromisso, para garantir o bom desempenho do estudante; 

XIII – garantir o cumprimento da legislação relacionada à saúde e 

segurança no trabalho para oestagiário; 

XIV - considerar a carga horária de atividade de estágio máxima de 6 

(seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, compatíveis com as 

atividades acadêmicas, conforme estabelecido no Termo de Compromisso 

deestágio. 

 

TÍTULO II – DAS INSTÂNCIAS DE COORDENAÇÃO 
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CAPÍTULO III – DA COORDENAÇÃO CENTRAL DE ESTÁGIO(CCE) 
 
 

 
Art. 15. A Coordenação Central de Estágio da UNEB está vinculada à 

Pró- Reitoria de Ensino de Graduação (PROGRAD) e tem as seguintes 

atribuições: 

I. assessorar e orientar as coordenações departamentais e setoriais de 

estágio; 

II. acompanhar e avaliar as atividades desenvolvidas pelas 

coordenações departamentais e setoriais deestágio; 

III. promover reuniões para análise e discussão de temas relacionados a 

estágios; 

IV. reunir informações relativas a estágio e divulgá-las entre oscampi; 

V. propor alterações e/ou atualizações ao regulamento geral de estágio, 

ouvidas as coordenações departamentais e setoriais de estágio e 

submetendo-as às instâncias pertinentes paradeliberação; 

VI. organizar e atualizar arquivos sobre legislação e demais exigências 

referentes aos estágios obrigatórios e não-obrigatórios, às 

oportunidades de estágios em instituições públicas e particulares e 

aos convênios firmados entre estas e aUNEB; 

VII. propor a celebração de convênios de estágio , quando couber, em 

colaboração com as coordenações departamentais e setoriais 

deestágio; 

VIII. planejar e promover encontros, seminários, palestras e cursos para 

os coordenadores setoriais e departamentais de estágio, professores 

orientadores de estágio e demais envolvidos com osestágios; 

IX. promover encontros acadêmicos bianuais voltados para a 

socialização e avaliação das experiências deestágios. 

Art. 16. A Coordenação Central de Estágio será composta por titulares e 

suplentes: 

I - Gerente da PROGRAD responsável pelo acompanhamento dos currículos 

de graduação; 

II - Subgerente de Apoio Pedagógico da PROGRAD responsável pelo 
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acompanhamento dos currículos degraduação; 

III - 03 (três) docentes de cursos de Licenciatura de áreas de conhecimento 

distintas; IV - 03 (três) discentes de cursos de Licenciatura de áreas de 

conhecimento distintas; 

V - 03 (três) docentes de cursos de Bacharelado de áreas de conhecimento 

distintas; 

VI - 03 (três) discentes de cursos de Bacharelado de áreas de conhecimento 

distintas; 

VII - 01 (um) representante da coordenação dos programas especiais na 

modalidade presencial; 

VIII - 01 (um) representante da coordenação dos programas especiais na 

modalidade adistância; 

IX - 01 (um) representante da ADUNEB; X - 01 (um) representante do DCE. 

§ 1º Os representantes e seus respectivos suplentes da Coordenação 

Central de Estágio, com exceção dos constantes nos incisos I e II deste artigo, 

terão mandatos de 02 (dois) anos e serão eleitos no Encontro Bianual de 

Estágio. 

§ 2º As áreas de conhecimento definidas pela PROGRAD para 

acompanhamento dos currículos são: Ciências da Vida, Humanidades, 

Ciências Sociais Aplicadas, Ciências Exatas e Letras, Linguística e Artes. 

§ 3º O Coordenador será um docente, eleito pelos membros da 

Coordenação Central de Estágio, o qual deverá atribuir 20 (vinte) horas de sua 

carga horária semanal para as atividades de coordenação, registrando-as no 

Plano Individual de Trabalho (PIT). 

§ 4º Os demais representantes docentes atribuirão 04 (quatro) horas 

de sua carga horária semanal para atividades da Coordenação Central de 

Estágio, as quais deverão ser registradas no Plano Individual de Trabalho 

(PIT). 

§ 5º No caso de vacância de qualquer representação, a vaga deverá 

ser ocupada pelos respectivos suplentes, eleitos no encontro bianual de 

estágio. Em caso de inexistência de suplentes eleitos, a PROGRAD indicará 

os substitutos. 

 

 CAPÍTULOIV 



  

 

164 

 

 

DAS COORDENAÇÕES DEPARTAMENTAIS DE ESTÁGIO(CDE) 
 
 

Art. 17. As Coordenações Departamentais e da UNEAD de Estágio da 

UNEB, terão as seguintes atribuições: 

I. articular e assessorar as coordenações setoriais, a fim de promover o 

diálogo entre os diversos cursos, visando uma organização das ações 

relacionadas aos estágios nosdepartamentos; 

II. cadastrar as instituições locais, regionais e estaduais que possam 

oferecer estágio; 

III. propor a formalização de parcerias/convênios/acordos/cooperação 

técnica com instituições públicas e particulares, visando a ampliação 

dos campos de estágios, em articulação com as CSE e CCE 

IV. elaborar, anualmente, o seu Plano de Trabalho , em articulação com a 

CCE e CSE; 

V. auxiliar na elaboração dos regulamentos de estágios dos 

cursos/programas em consonância com este RegulamentoGeral; 

VI. elaborar e executar planos anuais para os estágios, buscando 

fortalecer os convênios estabelecidos para a sua realização, as suas 

contribuições institucionais e garantir espaços de reflexão visando a 

suamelhoria; 

VII. dar suporte às coordenações setoriais dos estágios nos diversos 

eventos acadêmicos; 

VIII. promover encontros periódicos com os professores de estágio de todos 

os colegiados de cursos, para planejar ações que alcancem e 

beneficiem a comunidade de um modogeral; 

IX. acompanhar e avaliar os trabalhos das coordenações setoriais 
dosestágios; 

X. articular-se com a Direção de Departamento/Campus e os Colegiados 

de Curso, tendo em vista fortalecer as ações deestágio; 

XI. receber e encaminhar as propostas referentes ao seguro de vida de 

estágio para discentes edocentes. 

Art. 18. A Coordenação Departamental de Estágio será composta por: 
 

I - coordenadores setoriais de estágio de cada curso/programa ou um 
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professor membro da CSE indicado por ela, sendo um deles eleito como 

Coordenador para mandato de 02 (dois)anos; 

II - 01 (um) representante do corpo discente, titular ou suplente, 

indicado por entidade representativa, para um mandato de um ano, dentre 

aqueles regularmente matriculados em componentes curriculares deestágios. 

III - 01 (um) representante dos servidores técnicosadministrativos. 

 
§ 1º O Coordenador deverá atribuir 04 (quatro) horas de sua carga 

horária semanal para as atividades de Coordenação, registrando-as no Plano 

Individual de Trabalho (PIT). 

§ 2º Os demais representantes docentes deverão atribuir 02 (duas) 

horas de sua carga horária semanal para as atividades de Coordenação, 

registrando-as no Plano Individual de Trabalho (PIT). 

§ 3º A Coordenação Departamental de Estágio deve articular a 

participação frequente em suas atividades, de representantes das partes 

concedentes de estágios. 

 

 CAPÍTULOV 
 
 

DAS COORDENAÇÕES SETORIAIS DE ESTÁGIO(CSE) 
 
 

Art. 19 As Coordenações Setoriais de Estágio da UNEB serão 

organizadas por curso/programa, tendo as seguintes atribuições: 

I. planejar, orientar, acompanhar e avaliar as atividades relacionadas 

aos estágios obrigatórios enão-obrigatórios; 

II. elaborar, anualmente, o seu Plano de Trabalho; em articulação com 

a CCE e CDE, e sempre que possível, com as partesconcedentes; 

III. elaborar o regulamento de estágio do curso/programa, em articulação 

com a CDE e em consonância com este Regulamento Geral, 

submetendo a sua aprovação ao Colegiado de Curso e ao Conselho 

de Departamento, responsabilizando-se por suaatualização; 

IV. propor ao Conselho de Departamento, de forma articulada com os 

colegiados de cursos, com as CDE e com os núcleos docentes  

estruturantes (NDE), medidas que visem à melhoria das ações 
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vinculadas aos estágios obrigatórios enão-obrigatórios; 

V. articular-se com os colegiados de cursos, com as CDE de estágio e 

com os núcleos docentes estruturantes, visando garantir as 

condições favoráveis aos professores orientadores para o 

acompanhamento de estágio e a qualidade da participação de alunos 

nos estágios obrigatórios e não- obrigatórios; 

VI. subsidiar o colegiado de curso nas análises e decisões referentes aos 

estágios; 

VII. propor celebração de convênios e parcerias à CDE para a realização 

de estágios; 

VIII. submeter ao Colegiado de Curso a indicação dos
 docentes para acompanhamento dos estágiosnão-obrigatórios; 

IX. formalizar o encaminhamento dos estagiários aos locais deestágio; 

X. analisar e emitir pareceres sobre os pedidos de aproveitamento de 

carga horária para o estágioobrigatório; 

XI. realizar visitas presenciais às instituiçõesparceiras; 

XII. coordenar e orientar a organização da documentação dos estágios 

obrigatórios, e orientar a organização dos estágios nãoobrigatórios; 

XIII. propor e promover eventos em articulação com a Coordenação 

Departamental que aproximem as instituições que são campos de 

estágio da Universidade; 

XIV. promover encontros locais em articulação com a Coordenação 

Departamental para a socialização de experiências deestágios; 

XV. promover anualmente, encontros de avaliação do Plano de Trabalho, 

com a participação de estagiários, supervisores/preceptores e 

representantes das partesconcedentes. 

 
Art. 20. As Coordenações Setoriais de Estágio, para os cursos de oferta 

contínua, terão a seguinte composição: 

I - professores de estágio, sendo dois deles, eleito por seus pares, como 

Coordenador Setorial de Estágio e o outro suplente e/ou Coordenação 

Colegiada deEstágio. 

II - 01 (um) representante do corpo discente, titular ou suplente, indicado 

por entidade representativa do curso para um mandato de umano. 
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§ 1º O Coordenador deverá atribuir 04 (quatro) horas de sua carga horária 

semanal para as atividades de Coordenação, registrando-as no Plano 

Individual de Trabalho (PIT). 

§ 2º Os representantes docentes atribuirão 02 (duas) horas de sua carga 

horária semanal para atividades da CSE, as quais deverão ser registradas no 

Plano Individual de Trabalho (PIT). 

Art. 21. As coordenações setoriais de estágio, para os cursos integrantes dos 

programas especiais, terão a seguinte composição: 

I- Até três professores orientadores de estágio do curso;  

II- II- Coordenador Geral docurso; 

III- 01 (um) professor articulador do curso; IV- 01 (um) representante 

discente do curso; 

V- 01 (um) representante de cada movimento social (quando couber); 

VI- 01 (um) representante de cada movimento sindical (quando 

couber); 

VII- 01 (um) representante de Organização Não Governamental 

(quando couber); 

VIII- 01 (um) representante da tutoria para os cursos na modalidade à 

distância. 

§ 1º O Coordenador será um docente, eleito pelos membros da 

Coordenação, o qual deverá atribuir 04 (quatro) horas de sua carga horária 

semanal para as atividades de Coordenação, registrando-as no Plano 

Individual de Trabalho (PIT), quando for docente da UNEB. 

§ 2º Os representantes docentes atribuirão 02 (duas) horas de sua 

carga horária semanal para atividades da Coordenação Central de Estágio, 

as quais deverão ser registradas no Plano Individual de Trabalho (PIT), 

quando for docente da UNEB. 

Art. 22. O mandato do Coordenador Setorial de Estágio será de 02 (dois) 

anos, podendo ser reconduzido por igual período. 

Art. 23. A Coordenação Setorial de Estágio deverá articular a participação 

frequente de representantes das partes concedentes de estágios em suas 

atividades. 
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 CAPÍTULOVI 
 

 

DAS RESPONSABILIDADES DOS SUJEITOSENVOLVIDOS 
 
 

Art. 24. São responsabilidades do Professor Orientador de estágio: 
 

§ ÚNICO: Professor orientador de Estágio Supervisionado é o professor 

vinculado à Instituição formadora, responsável pelo desenvolvimento das 

atividades de estágio. 

I – orientar e acompanhar os estagiários, bem como avaliar seu 

aprendizado, em constante diálogo com o supervisor/preceptor, visando a 

qualificação do estudante durante o processo de formação, de modo a 

proporcionar ao estagiário o pleno desempenho de ações, princípios e valores 

inerentes a realidade da profissão em que se processa a vivênciaprática; 

II – refletir com os supervisores/preceptores e estagiários sobre a 

regulamentação de estágio, o perfil profissiográfico esperado, as demandas 

provindas dos campos de estágios e seus desdobramentos no processo de 

formaçãoprofissional; 

III - orientar os estagiários na elaboração do Projeto de Estágio, 

relatórios e outros documentos afins, de acordo com os objetivos acadêmicos, 

em consonância com o PPC e com as demandas específicas do campo de 

estágio, em parceria com os supervisores / preceptores; 

IV - acompanhar as atividades desenvolvidas pelos estagiários por meio 

de encontros sistemáticos, com horários previamente acordados, contribuindo 

na efetivação do acompanhamento de qualidade, em parceria com o 

supervisor/preceptor; 

V – solicitar dos estagiários a entrega de documentações necessárias 

para realização dos estágios, em conformidade com a legislação vigente, bem 

como documentações específicas, demandadas pelos espaços de estágio e 

encaminhar para o setorresponsável; 

VI - avaliar o estagiário através dos instrumentos de 

acompanhamento/avaliação conforme previsto noPPC; 

VII - encaminhar à CSE, demandas específicas ou irregularidades 
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ocorridas nos espaços deestágio; 

VIII- analisar as condições necessárias para o pleno desenvolvimento do 

estágio, em consonância com o PPC. 

 
Art. 25. São responsabilidades do Supervisor/Preceptor de estágios: 

 
I - promover a inserção, o acompanhamento, a orientação e a avaliação 

do estudante no campo de estágio, em conformidade com o PPC e com os 

programas institucionais vinculados aos espaços de estágio, garantindo 

diálogo permanente com o professor orientador, no processo desupervisão; 

II - contribuir para o desenvolvimento das habilidades do estagiário, 

assumindo responsabilidade com as ações desenvolvidas pelomesmo; 

III - disponibilizar ao estagiário a documentação institucional e de 

temáticas específicas referentes ao campo deestágio; 

IV - Colaborar, juntamente com o professor orientador, na orientação do 

estagiário durante a elaboração do Projeto de Estágio, relatórios e 

documentos  afins, de acordo com o Projeto Pedagógico doCurso. 

V - participar efetivamente do processo de avaliação continuada do 

estagiário, juntamente com o professor orientador; através de instrumento 

próprio, pactuado pelas partesenvolvidas; 

VI - participar das reuniões, encontros de monitoramento, avaliação dos 

estágios e demais atividades que garantam o estabelecimento da unidade 

imprescindível ao processo pedagógico inerente aoestágio; 

VII - encaminhar sugestões e dificuldades ao professor orientador 

quando julgarnecessário; 

VIII - manter atualizada a folha de frequência do estagiário, observando 

a carga horária exigida no respectivo nível de estágio e atestando o número 

de horas realizado peloestagiário; 

Art. 26. São responsabilidades necessariamente compartilhadas entre 

Professor Orientador, Supervisor/Preceptor e tutor de estágio EAD: 

§ ÚNICO: Supervisor/Preceptor é o profissional vinculado à parte 

concedente, correspondente ao campo de estágio do estudante. 

I - avaliar a pertinência de inserção, manutenção, suspensão e 

encerramento do estágio; 

II - acordar o início do estágio, a inserção do estudante no campo de 
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estágio, bem como o número de estagiários por supervisor/preceptor decampo; 

III - planejar as atividades inerentes ao estágio, estabelecer o 

cronograma de supervisão sistemática e presencial, que deverá constar no 

Projeto deEstágio; 

IV - realizar reuniões para discutir e formular estratégias para resolver 

problemas e questões pertinentes aoestágio; 

V - atestar/reconhecer as horas de estágio realizadas pelo estagiário, 

bem como realizar avaliação conjunta com o estudante relativo ao processo 

deestágio. 

Art. 27. São responsabilidades dos estagiários: 
 

I - regularizar, junto à Universidade, a documentação necessária para o 

início do estágio; 

II - cumprir os preceitos ético-legais da profissão, das normas da 

instituição, espaço de estágio e daUniversidade; 

III - informar ao supervisor/preceptor, ao professor orientador e tutor de 

estágio EAD, qualquer situação, exigência e atividade desenvolvida no 

estágio, que infrinja os princípios e preceitos daprofissão; 

IV - agir com competência técnica e política nas atividades 

desenvolvidas no processo de realização do estágio; 

V - comunicar e justificar via protocolo com antecedência de até 

quarenta oito horas, para casos previstos, e em até quarenta oito horas após, 

para os casos não previstos, ao professor orientador, ao supervisor/preceptor 

e ao tutor de estágio EAD, quaisquer alterações relativas à sua frequência, 

entrega de trabalhos ou atividades; 

VI - inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime 

Geral de Previdência Social, na hipótese do estágio nãoobrigatório; 

VII - cumprir a carga horária exigida de estágio obrigatório, de acordo 

com o Projeto Pedagógico do Curso; 

 

CAPÍTULO VII 
 
 

DOS CRITÉRIOS DE ACOMPANHAMENTO EAVALIAÇÃO 
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Art. 28. O acompanhamento e avaliação sistemáticos e contínuos dos 

estagiários serão responsabilidade do professor orientador e tutor de estágio 

de EAD, mediante a colaboração dos supervisores/preceptores do campo de 

estágio e, quando for o caso, dos membros da comunidade envolvida no 

processo, de acordo os seguintes critérios e instrumentos: 

 
I - articulação entre teoria e prática, nas produções e vivências dos 

alunos, durante oestágio; 

II – assiduidade e pontualidade na realização da atividade do estágio, 

conforme previsão no PPC e\ouRegulamento; 

III - trabalhos realizados durante o período de estágio e socialização 

dos mesmos, de acordo com o PPC e normatização do estágio de cadacurso; 

IV - participação dos discentes nos encontros de orientação de 

estágio, atendendo aos critérios mínimos de assiduidade na 

disciplina/componente curricular, conforme legislaçãovigente; 

V - auto-avaliação dodiscente; 

VI - outros critérios definidos pela Coordenação Departamental de 

Estágio, Coordenação Setorial de Estágio ou Coordenação Geral dos 

ProgramasEspeciais. 

§ 1º - Cabe à Coordenação Departamental e às Coordenações Gerais 

dos Programas Especiais, discutir e validar instrumentos de acompanhamento 

e avaliação do discente, conforme especificidades dos projetos pedagógicos 

e regulamentos de estágio dosCursos. 

§ 2º - O desenvolvimento dos estágios, nas suas diversas modalidades, 

será avaliado sistematicamente pelas CDE E CSE e pelas coordenações 

gerais dos programas especiais, conforme especificidades dos projetos 

pedagógicos e regulamentos de estágio dosCursos. 

 
§3º - A avaliação dos estágios é parte integrante da dinâmica de 

acompanhamento e avaliação institucional interna e externa, cabendo aos 

colegiados, às coordenações setoriais, departamentais e as coordenações 

gerais dos programas especiais, informarem dados sobre seus estágios nos 

prazos estabelecidos, quando solicitados pela Coordenação Central 

deEstágio. 
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§4º - A avaliação dos estágios deve prover informações e dados para 

realimentação dos currículos dos respectivos cursos, tendo como foco a busca 

de mecanismos e meios de aprimorar a qualidade do ensino ofertado pela 

UNEB. 

 
Art. 29. O acompanhamento e avaliação dos estagiários pelo professor 

orientador, dar-se-á em conformidade com as seguintes modalidades: 

I – direta: por meio da observação e orientação contínua e presencial 

das atividades dos estagiários ocorrentes nos respectivos espaços ao longo 

do processo; 

II – semidireta: por meio de contatos periódicos com o 

supervisor/preceptor, tutor de estágio de EAD, estagiários e demais sujeitos 

envolvidos no processo, presencialmente e/ou com mediação tecnológica, 

respeitando-se os princípios éticos e dos direitos autorais e deimagem; 

III - indireta: por meio de instrumentos de registros das atividades 

desenvolvidas pelos estagiários, incluindo-se aqueles com intermediação 

tecnológica; 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. O acompanhamento e a avaliação das 

atividades dos estagiários deverão contemplar, no mínimo, duas das 

modalidades previstas no caput deste artigo e será detalhada no plano de 

estágio elaborado pelo professor- orientador e pelo tutor de estágio de EAD e 

discutido com o discente e supervisor/preceptor, de modo a salvaguardar a 

especificidade do curso em cada situação de estágio, excetuando-se os 

estágios não-obrigatórios, nos quais a avaliação das atividades poderá ser 

feita por uma modalidade prevista. 

 
Art. 30. Ao estabelecer a carga horária (CH) do professor orientador dedicada 

às atividades de estágio, deverão ser considerados para cada modalidade de 

acompanhamento, os seguintes critérios: 

 
I - o número de estagiários a serematendidos; 

II - o número de visitas ao campo para acompanhamento direto dos 

estagiários e contatos com o supervisor\preceptor da instituição 

campo de estágio; 
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III – o número de aulas de planejamento e orientação com 
osestagiários; 

IV – o número de campos de estágios envolvidos e a distância entre 

os mesmos e oscampi. 

 
§1º Os instrumentos eletrônicos de registros acadêmicos dos estágios 

deverão estar em conformidade com as modalidades de acompanhamento e 

com a carga horaria (CH) do professor orientador, assegurando-se os 

registros de planejamento, orientação e acompanhamento nosestágios. 

§2º Os órgãos responsáveis pelos instrumentos citados no parágrafo 

anterior terão o prazo de até cento e oitenta dias para a sua adequação. 

§3º. No caso da modalidade de educação à distância, os critérios de 

definição da carga horária, deverão considerar as especificidades de 

Regulamento próprio. 

 
Art. 31. Os estágios fora de sede só poderão realizar-se com a garantia dos 

recursos necessários ao cumprimento do que está previsto neste 

Regulamento em termos de execução, cronograma e acompanhamento, 

devendo estar assegurados previamente, pela UNEB ou seus parceiros, 

recursos para despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação dos 

professores orientadores e seguro de vida para professores, tutores de 

estágio de EAD e estagiários. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO: O acompanhamento do estágio dar-se-á fora da sede 

do município do Departamento sob condições específicas e em conformidade 

com os seguintes critérios: 

 

1. constar no Projeto Pedagógico do Curso e na normatização do estágio 
do curso; 

2. número mínimo de estagiários a serem atendidos; 

3. escolha de município/polos onde possam ocorrer os estágios; 

4. anuência do Colegiado do Curso e/ou da Coordenação Departamental 
de Estágio; 

 
 

Art. 32. O processo de avaliação dos estágios deverá considerar, pelo 
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menos, os seguintes procedimentos: 

 
I – avaliação do Professor Orientador de Estágio e do Tutor de Estágio 

na modalidade àdistância; 

II – avaliação do Supervisor/Preceptor deEstágio; 

III – trabalho final de sistematização e reflexão das experiências dos 

estágios, em conformidade com o Projeto Pedagógico e a normatização de 

estágio de cada curso. 

§ 1º Considerando as especificidades do componente curricular 

Estágio, o discente não terá direito à realização de prova final, devendo ser 

reorientado durante 

o desenvolvimento do estágio, com acompanhamento e avaliação 

processual, devidamente registrado em instrumentos próprios. 

§ 2º A nota mínima para aprovação no componente curricular Estágio é 
7,0 (sete). 

 
 

CAPÍTULO VIII 
 
 

 

Art. 33. As atividades de extensão, de monitorias, de iniciação científica e 

iniciação  à docência desenvolvida pelo graduando, poderão ser reconhecidas 

e aproveitadas como carga horária de estágio desde que estejam previstas 

noPPC; 

PARÁGRAFO ÚNICO. Caberá a cada Colegiado de Curso, 

conjuntamente com a Comissão Setorial de Estágio, definir as normas 

internas sobre reconhecimento e aproveitamento das atividades indicadas no 

caput deste artigo como carga horária de estágio obrigatório. 

 
Art. 34. Poderá ser reconhecida e aproveitada carga horária de estágio não- 

obrigatório para a carga horária de estágio obrigatório, desde que 

devidamente comprovada e relacionada com o PPC. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO. Caberá a cada Colegiado de Curso, 

DO RECONHECIMENTO E APROVEITAMENTO DE ATIVIDADES 

ACADÊMICAS E PROFISSIONAIS NA CARGA HORÁRIA DE 

ESTÁGIO 
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conjuntamente com a Comissão Setorial de Estágio, definir as normas 

internas sobre reconhecimento e aproveitamento de estágio não obrigatório 

como carga horária de estágio obrigatório. 

 
Art. 35 Nos cursos de licenciatura será permitida a redução de até 100 (cem) 

horas dos componentes curriculares de estágio; obedecendo, no máximo, à 

redução de  1/3 (um terço) da carga horária, em cadacomponente. 

 
I – A redução de carga horária será permitida, para o discente que 

comprovar a docência na educação básica, na área do curso, nos últimos 03 

(três) anos. 

§ 1º No ato da solicitação para a redução de carga horária dos 

componentes curriculares de estágio, o discente apresentará ao Colegiado do 

Curso a documentação comprobatória que será encaminhada à Coordenação 

Setorial de Estágio do Curso, para análise e parecer. 

 
§ 2º - A documentação comprobatória, a que se refere o parágrafo 

anterior, diz respeito à declaração emitida pela instituição, bem como 

relatório/memorial circunstanciado elaborado pelo discente sobre as 

experiênciasvivenciadas. 

 
§ 3º - Aprovado o parecer pela Coordenação Setorial do Estágio, o 

Colegiado de Curso encaminhará o processo à direção do Departamento para 

a homologação e encaminhamento à CoordenaçãoAcadêmica. 

 
Art. 36. Nos cursos de bacharelado, a prática do exercício profissional poderá 

ser reconhecida e aproveitada para carga horária de estágio, quando o 

discente exercer atividade de trabalho correlata com a área de sua formação, 

desde que consideradas as especificidades e determinações dosPPC. 

 

CAPÍTULO IX 
 
 

 

DO QUANTITATIVO DE ESTAGIÁRIOS A SEREM ACOMPANHADOS E DA 

DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO DOS PROFESSORES 

ORIENTADORES 
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Art. 37. Considerando a diversidade dos estágios consoante as 

especificidades de cada área de formação e das modalidades de oferta dos 

cursos, o quantitativo de estudantes a serem acompanhados pelos 

professores orientadores bem como a sua respectiva carga horária de 

trabalho docente em cada modalidade de estágio, deverão ser 

regulamentados pelos Conselhos Superiores da Uneb, através de resoluções 

específicas para estas matérias, a partir de proposições a serem 

encaminhadas pelas Coordenações Setoriais e consolidadas pela 

Coordenação Central de Estágio, fundamentada em análise funcional das 

atividades de orientação do docente em cada modalidade de estágio. 

 

CAPÍTULO X 

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 

 
Art. 38. Este regulamento aplica-se a todos os cursos de graduação da UNEB, 

ressalvadas as especificidades de cada modalidade que terão 

regulamentação específica nos aspectos aqui indicados. 

 
Art. 39. Caberá às agências de intermediação de estágio tão somente as 

funções administrativas e de oferta de estágios, com base nos seus cadastros. 

 
Art. 40. O discente perderá o direito ao reconhecimento e aproveitamento de 

carga horária de estágio, a qualquer tempo, além de outras implicações legais, 

nos casos de fraude, falsidade ou omissão de informações. 

Art. 41. A Universidade, através dos setores competentes, deverá 

desenvolver uma plataforma online para o registro e acompanhamento de 

todas as etapas e atividades dos estágios num prazo de cento e oitenta dias 

a partir da aprovação desteregulamento. 

Art. 42. Os casos omissos serão resolvidos em primeira instância pela 

Comissão Setorial de Estágio do Curso/Programa Especial, e referendados 

pelo Conselho de Departamento/Coordenação Central de Estágio, de acordo 

com a legislação pertinente. 
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Art. 43. O presente Regulamento de Estágio Supervisionado entra em vigor 

na data da sua publicação, revoga a Resolução nº. 795/2007 CONSEPE e 

amplia os artigos 187 a 209 do Regimento Geral da Uneb e demais 

disposições em contrário. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO B 
 

RESOLUÇÃO Nº 2.018/2019 
 

(Publicada no D.O.E. de 02-10-2019, pág.30) 
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Aprova o Regulamento das  
AÇÕES DE CURRICULARIZAÇÃO 
DA EXTENSÃO   
nos Cursos de Graduação e Pós- 
Graduação ofertados pela UNEB, 
e dá outras providências. 

 

O CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E 
EXTENSÃO 

(CONSEPE) da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), no uso de suas 
competências legais e regimentais, e de acordo com o que consta no 
Processo SEI nº 074.7040.2019.0006138-31, em sessão desta data, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Aprovar o Regulamento das ações de Curricularização 

da Extensão nos Cursos de Graduação e Pós-Graduação ofertados pela 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB), conforme Anexo Único desta 
Resolução. 

 
Parágrafo Único. Na Graduação, as ações de Curricularização 

da Extensão, obrigatoriamente serão creditadas para os estudantes, no 

mínimo 10% (dez por cento) da carga horária total do curso. Na Pós-

Graduação, recomenda-se a inclusão das ações de curricularização da 

extensão. 

 
Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Sala das Sessões, 03 de setembro de 2019. 

 
 

José Bites de Carvalho 
Presidente do CONSEPE 

 
 

*OBSERVAÇÃO: O Anexo Único desta Resolução encontra-se disponível no 
site da UNEB. 
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ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CONSEPE N° 2.018/2019 

Regulamento das ações de Curricularização da 
Extensão nos Cursos de Graduação e Pós-

Graduação da UNEB 
. 
Bases legais: Art. 153 do Regimento Geral da UNEB, previsto no Art. 207 da 
Constituição Federal de 1988, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB – Lei 9394/96) e o Plano Nacional de Educação (PNE BRASIL, 
Lei 13.005, 2014), com as diretrizes Curriculares Nacionais, Resolução nº 2, 
DE 1º DE JULHO DE 2015, para formação inicial em nível superior (cursos de 
licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de 
segunda licenciatura) Resolução MEC nº 02/2015, Parecer CNE/CES nº 
608/2018 de 27 de novembro de 2018 e o Plano Estadual de Educação da 
Bahia (PEE Bahia, Lei 13.559,2016). 

 

CAPÍTULO I 

CONCEITO E DIRETRIZES DA EXTENSÃO 
 

Art. 1°. A Extensão Universitária é um processo interdisciplinar, educativo, 
cultural, científico e político que promove a interação entre a Universidade e 
outros setores da sociedade, em articulação permanente com o ensino e a 
pesquisa. Ficam instituídas, por meio da presente Resolução, as Diretrizes 
para a Curricularização da Extensão na UNEB, definindo princípios, 
fundamentos e procedimentos que serão observados no planejamento, nas 
políticas, na gestão e na avaliação dainstituição. 

 
Art. 2°. A Curricularização da Extensão parte do pressuposto de que as ações 
de extensão devem fazer parte do percurso acadêmico de discente, 
possibilitando- lhes autonomia e protagonismo para que experimentem uma 
formação acadêmica integral, interdisciplinar e indissociável entre ensino, 
pesquisa e extensão. 

 
Art. 3°. O processo de Curricularização através da extensão visa oferecer ao 
discente a oportunidade de: 

 
I. Vivenciar situações reais de seu campo de formação, de modo a 

ampliar a os conhecimentos teórico-práticos construídos durante 
ocurso; 

II. Analisar criticamente as condições observadas em espaços 
profissionais com base nos conhecimentos adquiridos, propondo 
soluções para os problemas levantados, por meio de projetos de 
intervençãosocial; 

III. Elaborar, executar e avaliar projetos na área específica da suaformação; 
IV. Flexibilizar a formação, reconhecendo-a como resultado de diferentes 

experiências curriculares acadêmicas; e, 
V. Discutir e participar de projetos que tratam de diversidade e diferença, 

abordando relações: étnico-raciais e culturais, identidade de gênero, 
condição de deficiência, pessoas em situação de risco eviolências. 
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CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES DOS SUJEITOS 
ENVOLVIDOS NA CURRICULARIZAÇÃO DA EXTENSÃO 

Art. 4°. Às Pró Reitorias de Extensão - PROEX, de Ensino de Graduação - 
PROGRAD e de Pesquisa e Ensino de Pós-graduação - PPG - competem: 

 
I. Assessorar os Colegiados de Cursos, Núcleos de Pesquisa e Extensão 

- NUPE e Núcleos Docentes Estruturantes - NDE no processo de 
Curricularização da Extensão;e, 

 
II. Criar, em articulação com a Secretaria Especial de Avaliação 

Institucional - SEAVI e demais órgãos de gestão administrativa e 
acadêmica, Sistemas de monitoramento das ações de extensão 
previstas no processo de Curricularização que gerem dados e 
informações para acompanhamento institucional. 

 
Art. 5°. Aos Colegiados de Cursos, compete: 

 
I. Identificar, dentre os componentes curriculares do curso, a dimensão 

da extensão, organizando sua oferta, de modo que os discentes neles 
se matriculem, participem de projetos e integralizem o seu curso 
atendendo a meta 12.7 do Plano Nacional de Educação - PNE; 

II. Mapear, junto com a PROEX e NUPE a prática extensionista 
desenvolvida nos cursos, associando-a com a demanda social 
existente do território no  qual está inserido, a fim de definir as linhas 
de extensão e pesquisa mais demandadas em seu entorno social; 

III. Associar as linhas de extensão dos cursos com áreas prioritárias 
definidas pelo Plano Nacional da Extensão Universitária e com a 
política das ações afirmativas da UNEB; e, 

IV. Acompanhar, junto com o NUPE e o NDE o processo de 
Curricularização da Extensão dos discentes, nos cursos; 

 
Art. 6°. Compete ao NDE, junto com Colegiados e NUPE, segundo 
orientações das Pró-Reitorias (PROEX e PROGRAD): 

 
I. Planejar a Curricularização da Extensão nos Departamentos;e, 
II. Elaborar instrumentos de acompanhamento e avaliação do processo 

de Curricularização da extensão nos Departamentos, conforme 
especificidades dos PPCs. 

 
Art. 7°. Ao docente da UNEB, compete: 

 
I. Apresentar, em seus planos de curso, segundo definição do PPC, 

planejamento para ações de extensão, tendo-a como dimensão 
estruturante para o ensino e para a pesquisa; 

II. Propor projeto de extensão, articulado às demandas sociais políticas e 
econômicas da sociedade mais ampla;e, 

III. Acompanhar a participação discente em projetos de extensão 
promovidos sob sua coordenação pelo Departamento no qual está 
lotado. 
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Art. 8º. Ao discente da UNEB compete: 

 
I. Estar regularmente matriculado(a) em componentes curriculares que 

contemplem ações de extensão; 

II. Participar de programas acadêmicos e de projetos de extensão 
desenvolvidos na UNEB, ou em outras instituições, desde que 
previamente regulamentados; 

III. Integralizar o mínimo de 10% da carga horária do curso com ações de 
extensão. 

 
 

Art. 9º. Caberá à Secretaria Geral de Cursos: 
 

I. Atualizar o Sistema de Registro Acadêmico, de modo que o mesmo possa 
validar e reconhecer as ações de extensão com participação discente. 

 
Art. 10. Caberá aos NUPES: 

 
I. Registrar e divulgar para a comunidade acadêmica, informações sobre 

Programas e Projetos de Extensão, com respectiva carga horária, 
ofertados no âmbito doDepartamento. 

 
CAPÍTULO III 

DA CARACTERIZAÇÃO DAS AÇÕES DE EXTENSÃO 

 
Art. 11. Nos termos do Art. 153 do Regimento Geral UNEB, parágrafo 2º, as 
ações de Extensão são classificados em: Programa, projetos, curso, evento e 
prestação de serviço, sendo definidos para a Curricularização: 

 
I. PROGRAMAS: conjunto articulado de dois ou mais projetos e outras 

ações de extensão (cursos, eventos, prestação de serviço), de caráter 
orgânico, institucional, transdisciplinar e integrado às atividades de 
ensino e pesquisa voltadas para um publico especifico, envolvendo as 
áreas temáticas de extensão que atendam à dimensão das 
necessidades do territórioenvolvido; 

 
II. PROJETO: conjunto de ações contínuas, de caráter educativo, cultural, 

artístico, cientifico e tecnológico que envolvam docentes, 
pesquisadores, discentes (bolsistas e voluntários), servidores técnicos 
– administrativas e pessoas da comunidade, com objetivo, carga 
horária e prazodeterminado; 

 
III. CURSO: Embasada pela normatização e sistematização da Extensão 

Universitária e, consoante com a Resolução CNE/CES nº 02, de 01 de 
julho de 2015, podem ser compreendidos como uma formação 
continuada, na forma do Art. 16, Resolução CNE/CES n°02, de 01 de 
julho de 2015, a qual sugere que a formação continuada deve se dar 
pela oferta de atividades formativas, cursos de extensão, atualização, 
aperfeiçoamento e especialização que agreguem novos saberes e 
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práticas;e, 
 

IV. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO: trabalho oferecido pela Instituição de 
Ensino Superior, ou controlado por órgão público, empresas que se 
caracterizam por intangibilidade, inseparabilidade processo/produto, 
sem resultar na posse de um bem. Quando a prestação de serviço é 
oferecida como curso ou projeto de extensão, deve ser registrada como 
tal (curso ouprojeto). 

 
Art. 12. Quanto às modalidades para o processo de Curricularização da 
Extensão, poderão ser realizadas: 

I. Definição de carga horária dos componentes curriculares ofertados, 
podendo ser parcial ou total, previamente planejados, para cada 
semestre letivo com destinação específica para ações deextensão; 

II. Matrícula e aproveitamento de ações de extensão ativas e 
devidamente cadastradas no Sistema da Pró-Reitoria de Extensão - 
SISPROEX cujas temáticas sejam articuladas com o currículo e 
coordenadas por um docente ou técnico da UNEB;e, 

III. Criação de componente curricular específico que garanta a 
participação de discente de diferentes cursos para estudos articulados 
e realização de projeto extensionista. 

 
Art. 13. O aproveitamento de carga horária das ações de Curricularização da 
Extensão, previstas no Projeto Pedagógico do Curso e/ou nos Planos de 
Curso de componentes previstos na matriz curricular e devidamente 
aprovados pelos órgãos competentes, será automaticamente registrado no 
histórico escolar. 

 
Art. 14. O discente poderá realizar ações de Curricularização da Extensão, 
em Programas de Extensão ou em componentes curriculares previstos na 
matriz do curso, desde o 1º semestre até a sua conclusão. No entanto, para 
efeito de cômputo, no caso das ações em Programas de Extensão, o discente 
deverá formalizar os processos através da apresentação decertificados. 

 
Art. 15. Cada Colegiado deverá instituir Comissão para analisar e emitir 
pareceres em processos de aproveitamento das ações de Curricularização da 
Extensão realizadas no âmbito de Programas de Extensão e nos planos de 
curso que tenham em seu escopo a perspectiva da extensionalização do 
currículo, previamente certificado pelos NUPES. 

 
Art. 16. O Colegiado de Curso apreciará a pertinência, ou não, da solicitação 
e encaminhará ao Conselho de Departamento para deliberação. 

 
Art. 17. Ao realizar e concluir uma atividade acadêmica não prevista nesta 
Resolução, mas que tenha dimensão de extensão relacionada às 
competências e habilidades previstas no perfil do egresso, o discente poderá 
solicitar ao Colegiado de Curso a inclusão desta para seu aproveitamento no 
currículo, com prazo previsto no calendário acadêmico. O aproveitamento da 
carga horária deverá ser deferido pela Comissão criada pelo Departamento. 
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CAPÍTULO IV 

          CURRICULARIZAÇÃO NA MODALIDADE À DISTÂNCIA 

 
Art. 18. Discentes da modalidade de Educação à Distância desenvolverão 
Atividades Curriculares de Extensão nos espaços de intervenção 
(comunidade/movimento social/instituição pública) do seu município de 
atuação. Estas deverão ser previamente cadastrados pela Coordenação do 
Curso e estar sob a orientação de docente ou de técnico/a com formação de 
nível superior através do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA) em uso 
pelainstituição. 

 
Art. 19. Cada atividade poderá ter, no máximo, ate 20% (vinte por cento) da 
sua carga horária total na modalidade de Educação à Distância. 

I. Havendo excedente de carga horária cursada, esta poderá ser 
aproveitada como carga horária complementar, respeitando as 
normatizações de cada curso; e, 

II. Os cursos que já iniciaram o processo de inserção das ações de 
extensão como componente obrigatório do currículo deverão validar as 
suas ações de extensão. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 20. Os Cursos terão o prazo de 01 (um) ano (ou dois semestres) para se 
adequarem ao estabelecido nesta Resolução, contados a partir de sua 
aprovação. 

 
Art. 21. Os casos omissos deverão ser encaminhados à Pró-Reitoria de 
Extensão (PROEX/UNEB) e avaliados pelo Comitê Assessor de implantação 
da Curricularização de Extensão ou pela câmara de extensão do CONSEPE. 

 
Art. 22. Esta Resolução entra em vigor nesta data, com efeito para os 
discentes ingressantes a partir do semestre letivo 2019.1, revogadas as 
disposições em contrário. 
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ANEXO C 
 

RESOLUÇÃO Nº 622/2004 
 

Aprova o Regulamento Geral do Trabalho  

de Conclusão de Curso -TCC, nos Cursos  

de Graduação da UNEB. 

 

 

A PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, PESQUISA E 

EXTENSÃO – CONSEPE da Universidade do Estado da Bahia – UNEB no uso de suas 

atribuições, ad referendum do Conselho Pleno, tendo em vista o que consta do processo 

nº 0603040027161,  

 

RESOLVE:  

 

Art.1º - Aprovar o “Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso” – TCC, 

nos Cursos de Graduação da Universidade do Estado da Bahia - UNEB, cujos objetivos 

e definição constam do EXTRATO anexo.  

 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

Gabinete da Presidência do CONSEPE, 11 de agosto de 2004.  

 

 

Ivete Alves do Sacramento  

Presidente do CONSEPE 

 

 

PUBLICADA EM  

13 / 08 / 2004  

D.O. – Pág. 262  
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ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO N.º 622/2004-CONSEPE 

 

EXTRATO DO REGULAMENTO GERAL  

DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO-TCC  

 

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC, como atividade acadêmica, constitui requisito 

parcial para a obtenção do grau referente aos cursos de graduação, nos níveis de 

licenciatura e de bacharelado oferecidos pela Universidade do Estado da Bahia – UNEB, 

nos diversos campi, através dos seus Departamentos.  

 

O Trabalho de Conclusão de Curso tendo como finalidade primeira 

estabelecer a articulação entre o ensino e a pesquisa, ao tempo em que estimula a atividade 

de produção científica e técnica, tem por objetivos proporcionar ao discente 

oportunidades para:  

 

• aprimorar a capacidade de analisar e interpretar criticamente fatos e 

ocorrências da realidade, na sua área de conhecimento;  

 

• desenvolver as habilidades de expressão escrita na produção de texto 

científico de cunho monográfico;  

 

• desenvolver habilidades para a utilização de outras formas de expressão 

através do uso das diversas linguagens traduzidas, dentre os vários. trabalhos acadêmicos, 

em produtos da comunicação multimídia, projetos urbanísticos, produtos turísticos, 

experiências laboratoriais e/ou projetos educacionais.  

 

REGULAMENTO DO TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 

TCC NA UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA UNEB 

 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art. 1º - O Trabalho de Conclusão de Curso - TCC, como atividade 

acadêmica, constitui requisito parcial para a obtenção do grau referente aos cursos de 



  

 

186 

 

graduação, nos níveis de licenciatura e de bacharelado oferecidos pela Universidade do 

Estado da Bahia – UNEB, nos diversos campi, através dos seus Departamentos.  

Art. 2º - Para efeito deste Regulamento, o Trabalho de Conclusão de 

Curso, corresponde aos produtos finais dos componentes curriculares Projeto 

Experimental, Seminário Monográfico, Monografia, Estágio Curricular Supervisionado 

e denominações assemelhadas, de acordo com a grade curricular dos cursos oferecidos 

pela Universidade.  

 

CAPÍTULO II  

 

DAS FINALIDADES E OBJETIVOS  

 

Art. 3º - O Trabalho de Conclusão de Curso, tendo como finalidade 

primeira estabelecer a articulação entre o ensino e a pesquisa, ao tempo 

em que estimula a atividade de produção científica e técnica, tem por 

objetivos proporcionar ao discente oportunidades para:  

 

I - aprimorar a capacidade de analisar e interpretar criticamente fatos e 

ocorrências da realidade, na sua área de conhecimento;  

 

II - desenvolver as habilidades de expressão escrita na produção de texto 

científico de cunho monográfico;  

 

III - desenvolver habilidades para a utilização de outras formas de 

expressão através do uso das diversas linguagens traduzidas, dentre os vários. trabalhos 

acadêmicos, em produtos da comunicação multimídia, projetos urbanísticos, produtos 

turísticos, experiências laboratoriais e/ou projetos educacionais.  

 

Art. 4º - Inicia-se o processo de produção do Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC, com o planejamento e a execução pelo discente de um Projeto de Pesquisa, 

de preferência elaborado como produto final dos componentes curriculares de orientação 

metodológica para a pesquisa, voltado, portanto, para a área de conhecimento para a qual 

se direcionam os objetivos de cada Curso.  
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Parágrafo Único – O TCC apresentado sob a forma de texto monográfico 

deve caracterizar-se como produção individual do discente, ressalvando-se a autoria desse 

trabalho acadêmico por dois ou, no máximo, três discentes, desde que, enquadrando-se 

no que estabelece o item III do Art. 3º deste Regulamento, derive o TCC de propostas de 

trabalhos interdisciplinares, com o devido aceite do professor-orientador e da 

Coordenação dos Trabalhos de Conclusão de Curso no Departamento.  

 

Art. 5º - O TCC deve estar inserido no contexto das propostas curriculares 

dos cursos de graduação, cabendo aos respectivos Colegiados indicar 

para a Coordenação do TCC as linhas temáticas prioritárias para a 

pesquisa, cujo trabalho final, atendendo as disposições da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), este Regulamento e as 

normas internas de cada Curso, deverá ser apresentado à Comissão 

Avaliadora para:  

 

a) - análise e avaliação, conforme se estabelece no Capítulo VII deste 

Regulamento;  

 

b) - defesa do tema pelo(a) autor(a) perante a referida Comissão, em 

sessão pública, condição esta que deverá ser expressa nas normas 

internas de cada Departamento ou de cada Curso.  

 

Art. 6º - O discente deverá contar, em todas as etapas de realização do 

TCC, com o regular acompanhamento por um professor-orientador indicado 

preferencialmente, entre os docentes do respectivo Curso, na forma do disposto no 

Capítulo VIII deste Regulamento.  

 

Parágrafo Único – A indicação do professor-orientador deverá ser aprovada pela 

Coordenação dos Trabalhos de Conclusão de Curso no Departamento, quando instituída, 

ou por outro setor responsável por esta coordenação, de acordo com as disposições 

internas da unidade de ensino ou do(s) seus curso(s). 

 

CAPÍTULO III  
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DA SUPERVISÃO E COORDENAÇÃO DOS TRABALHOS DE 

CONCLUSÃO DE CURSO  

 

Art. 7º - A supervisão e o acompanhamento das atividades relacionadas 

ao TCC, em cada Departamento, são de responsabilidade, da 

Coordenação de Trabalhos de Conclusão de Curso, ou outro órgão 

com estas finalidades por instituição das normas internas de 

funcionamento do Departamento, cabendo a essa coordenação:  

 

I - o estabelecimento das instruções para a elaboração e avaliação do TCC, 

as quais, atendendo as normas deste Regulamento, devem detalhar as 

particularidades para o trabalho final do discente, conforme a área de 

conhecimento enfatizada e a especificidade de cada Curso;  

II - o acompanhamento, junto aos professores-orientadores, do andamento 

das atividades de orientação do TCC, quanto aos prazos para o 

desenvolvimento dos projetos de pesquisa e entrega da versão final, 

buscando evitar qualquer prejuízo quanto às datas de diplomação dos 

concluintes dos Cursos;  

III - a identificação de instituições públicas ou da iniciativa privada para 

a celebração de parcerias, convênios e/ou autorização que permitam o 

desenvolvimento de projetos de pesquisa pelos discentes inscritos na 

atividade Trabalho de Conclusão de Curso ou componente curricular 

similar;  

IV - a realização de atividades abertas à comunidade acadêmica (reuniões, 

encontros, palestras, seminários, entre outros), envolvendo os professores-orientadores e 

seus orientandos para, num processo de socialização, promover a troca de experiências, 

divulgação dos temas trabalhados e das fases de desenvolvimento dos projetos no 

decorrer do processo de elaboração dos Trabalhos de Conclusão de Curso.  

 

CAPÍTULO IV  

DO PROFESSOR-ORIENTADOR  

 

Art. 8º - O professor-orientador do Trabalho de Conclusão de Curso, nos 

termos previstos no Art. 6º, deverá ter formação acadêmica na área do projeto de pesquisa 
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do discente-orientando, titulação mínima em nível de especialização e com reconhecida 

experiência profissional no campo temático em que se enquadra o referido projeto.  

 

Parágrafo Único - A orientação do TCC, de acordo com a especificidade 

do trabalho e a linha temática à qual se agrega o projeto de pesquisa do discente, com o 

aceite da Coordenação do TCC referendado pelo Colegiado de Curso, poderá ser feita por 

professor de diferente Curso do próprio Departamento, lotado em outras Unidades da 

UNEB, ou mesmo, em outras Instituições de Ensino Superior, nestes casos, sem ônus 

para o Departamento de origem do referido projeto.  

 

Art. 9º - Na elaboração do TCC, desde que com a anuência do professor-

orientador, da Coordenação do TCC e do Colegiado de Curso, o 

discente poderá contar com:  

I - um co-orientador, docente com reconhecida experiência na área 

específica do projeto de pesquisa, pertencente ou não ao quadro de 

professores da Instituição;  

II - um cooperador técnico que, poderá ser indicado para o fim especial de 

prestar informações específicas necessárias para o desenvolvimento 

do trabalho acadêmico, no caso de Cursos da área de Administração, 

Ciências Contábeis ou outras áreas técnicas, cujo profissional, mesmo 

não tendo titulação acadêmica apropriada, detenha experiência 

profissional ou administrativa não-acadêmica, mas relevante, na área-

objeto da pesquisa.  

 

Parágrafo Único - Para as funções de co-orientador e de cooperador 

técnico do trabalho acadêmico, cuja inserção se dará por indicação do discente e a convite 

de representante da Unidade de Ensino, não se depreende qualquer compensação 

financeira ou vínculo por parte da UNEB ou dos seus Departamentos.  

 

Art. 10 - A distribuição de encargos de orientação de cada discente, de 

acordo com as normas internas do Departamento e dos respectivos Cursos, deverá 

ser feita, preferencialmente, por área temática dentre os docentes qualificados para 

tal função, devendo observar, caso não haja determinações específicas do Curso 
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sobre o assunto, respeitando-se a carga horária do docente, a seguinte distribuição 

por semestre letivo:  

 

a) trabalhos individuais – no máximo 8 (oito) discentes-orientandos;  

b) trabalhos por dupla de discentes – no máximo, 12 (doze) discentes-

orientandos;  

 

b) trabalhos realizados por três discentes – no máximo, 12(doze) 

discentes-orientandos.  

 

Art. 11 - O professor-orientador terá sob sua responsabilidade:  

 

I – definir junto com o orientando, quando necessário, o tema do Trabalho 

de Conclusão de Curso, acompanhando-o até a etapa final do estudo;  

II - manter contatos com a Coordenação do TCC para esclarecimentos e 

orientações relativas ao seu trabalho, quando necessário;  

III –prestar atendimento ao(s) discente(s)-orientando(s), distribuindo as 

horas-aula/semestre, na forma do Art. 10, conforme cronograma de 

orientação, observando o prazo para o desenvolvimento dos projetos e 

respectiva data final para a entrega e avaliação do Trabalho de 

Conclusão de Curso;  

IV – encaminhar à Coordenação do TCC, nos prazos determinados, 

devidamente preenchidos e assinados os documentos referentes ao 

controle de freqüência e avaliações do discente-orientando, conforme 

as normas internas de cada Curso para esta etapa do trabalho 

Acadêmico;  

V – participar, obrigatoriamente, das Comissões Avaliadoras quando 

seu(s) orientando(s) tenha(m) sido o(s) autor(es) do TCC sujeito à 

avaliação;  

VI – cumprir e fazer cumprir este Regulamento e outras normas específicas 

do Departamento ou do Colegiado do Curso sobre o assunto.  

 

Art. 12 - A substituição do professor-orientador, em qualquer etapa da 

elaboração do TCC, poderá ser permitida, por motivo de força maior e sob o aval da 
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Coordenação do TCC, referendado pelo Colegiado de Curso, observando-se, 

rigorosamente, a coincidência de datas do afastamento do então titular e do compromisso 

formal de assunção como orientador por outro docente.  

 

CAPÍTULO V 

DOS DISCENTES-ORIENTANDOS 

 

Art. 13 - O discente, no desenvolvimento do Trabalho de Conclusão de 

Curso, deverá:  

I – submeter ao professor-orientador o Projeto de Pesquisa, na forma do 

Capítulo V deste Regulamento e o conseqüente plano para execução 

do TCC;  

 

II – atender ao cronograma elaborado em conjunto com o seu orientador 

para discussão, análise e adoção de medidas, se necessárias, visando o 

aprimoramento do trabalho;  

 

III – comparecer às reuniões por convocação do professor-orientador, da 

Coordenação do TCC ou da Coordenação do Colegiado do Curso;  

 

IV – elaborar a versão final do TCC para fins de avaliação, de acordo com 

as normas internas do seu Curso e/ou do Departamento, atendendo as 

instruções específicas e correlatas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas – ABNT para a apresentação de trabalhos acadêmicos;  

 

V - comparecer em data e local determinados, desde que previsto nas 

normas internas do seu Curso e/ou do Departamento, para a apresentação oral do 

trabalho, de acordo com o calendário estabelecido pelo coordenador da disciplina, ou 

pela Coordenação do Colegiado do respectivo Curso.  

 

CAPÍTULO VI  

DO PROJETO DE PESQUISA  
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Art. 14 - O projeto de pesquisa, de plena responsabilidade do discente, 

para o seu desenvolvimento, está sujeito à aprovação pelo professor-orientador, desde 

que atendidos os critérios estabelecidos pelo Colegiado de Curso, inclusive o cronograma 

definido e aprovado para o semestre acadêmico.  

 

Art. 15 - A fim de garantir o ineditismo da pesquisa, a aprovação do 

projeto está condicionada à inexistência de trabalho já apresentado com uma abordagem 

similar, ressalvando-se o caso, quando, com o aval do professor-orientador, se caracterize 

um tratamento diferenciado para o mesmo tema.  

 

Art. 16 - A alteração da proposta inicial poderá ser acatada, desde que a(s) 

mudança(s) solicitada(s) pelo discente e aceita(s) pelo seu professor-orientador, 

permita(m) a finalização do TCC e/ou produção da monografia no prazo estabelecido.  

 

CAPÍTULO VII  

 

DA COMISSÃO AVALIADORA  

 

Art. 17 - A Comissão Avaliadora do TCC, mediante indicação do 

Colegiado do Curso, ouvida a Coordenação do TCC, deverá ser composta pelo professor-

orientador e por dois outros docentes em exercício, com titulação mínima em 

especialização, reconhecida experiência como professor e/ou como pesquisador na área 

em foco.  

§ 1º - Na composição da Comissão Avaliadora, de acordo com as normas 

internas de cada curso, poderá ser incluído um membro escolhido entre os professores de 

outros Colegiados do próprio Departamento, ou de outra Unidade de Ensino da 

Universidade.  

§ 2º - A indicação da Comissão Avaliadora poderá, ainda, incluir docentes 

de instituição congênere, vinculados à área de abrangência da pesquisa, cabendo ao 

Departamento, quando previsto nas suas normas internas, a previsão de desembolso para 

a remuneração destes professores.  

§ 3º - O Coordenador do Colegiado de Curso, ao indicar os professores 

para a composição da Comissão Avaliadora, excetuando-se os casos dos professores-

orientadores, cuja presença é obrigatória, deve buscar manter a equidade no número de 
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indicações, limitando a participação de cada docente em, no máximo, 05 (cinco) 

comissões por semestre acadêmico.  

 

 

CAPÍTULO VIII  

 

DA APRESENTAÇÃO E AVALIAÇÃO DO TCC  

 

Art. 18 - O produto final do TCC a ser apresentado para avaliação, seja na 

sua composição como texto monográfico ou sob outra modalidade conforme previsto no 

Art. 2º deste Regulamento deverá ser elaborado, expressamente de acordo com estas 

disposições, com as normas internas do Colegiado de Curso e instruções correlatas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, em vigor. 

 

Art. 19 - De acordo com a especificidade do projeto de pesquisa e 

respectiva abordagem do tema/problema, o produto final do TCC pode resultar em:  

I – teorização sobre o tema pesquisado nas diversas fontes de referência 

bibliográfica e/ou eletrônica;  

II – base teórica e aplicação prática em trabalho de campo ou de 

laboratório, desde que atendidas a abrangência e compatibilidade do 

trabalho quanto à área de estudo e tempo destinado à realização do 

TCC;  

III – análise de situação caracterizada como estudo de caso;  

IV – desenvolvimento de teoria ou de doutrina referente a determinado 

objeto de estudo.  

 

Art. 20 - O Coordenador do TCC no Departamento deverá elaborar 

calendário, fixando os prazos para a entrega do trabalho final para avaliação e/ou 

apresentação e defesa oral do TCC, quando previsto este evento nas normas internas de 

cada Curso.  

 

Parágrafo Único - As datas de que trata o caput deste artigo deverão ser 

comunicadas à Direção do Departamento e, por extensão, aos órgãos competentes para 
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inserção no calendário da Universidade, sem prejuízo de outras atividades ou eventos já 

programados. 

 

Art. 21 – A versão final do TCC, atendendo data fixada em cronograma 

específico deverá ser entregue à Coordenação do TCC, em três vias impressas, até 30 

(trinta) dias que antecedem a data do final do semestre letivo para encaminhamento aos 

membros da Comissão Avaliadora que, de acordo com as normas de cada Curso, emitirão 

parecer conclusivo e nota final.  

Parágrafo Único - Compete à Coordenação do TCC estabelecer 

cronograma para:  

 

a) devolução do TCC pela Comissão Avaliadora à Coordenação do 

Colegiado e, por esta, conseqüentemente encaminhado ao discente 

para acréscimos ou alterações ao texto, se necessários;  

 

b) cumprimento pelo discente das recomendações da Comissão 

Avaliadora e apresentação do TCC, sem prejuízo da data de encerramento do 

semestre letivo.  

 

Art. 22 - A Comissão Avaliadora deverá dispor de orientação para 

aplicação uniforme dos critérios de avaliação dos TCCs, abordando entre outros aspectos:  

I - conteúdo, fidelidade ao tema e metodologia adotada no 

desenvolvimento do trabalho;  

II - coesão e coerência do texto e atendimento ao nível culto da língua 

portuguesa;  

III - estrutura formal da monografia, quando for o caso, de acordo com as 

normas técnicas para o trabalho acadêmico.  

IV - estruturação dos trabalhos produzidos na forma do item III do Art. 3º 

deste Regulamento.  

 

Art. 23 - Será aprovado o discente que obtiver nota igual ou superior a 7,0 

(sete) valor obtido pela aplicação da média aritmética das notas individuais atribuídas ao 

seu trabalho pelos membros da Comissão Avaliadora, para cujo resultado, não será 

permitido qualquer recurso para a revisão e/ou alteração das notas consignadas.  
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Art. 24 - O resultado da avaliação do TCC, de acordo com as normas 

específicas do curso, deverá ser registrado:  

 

I - em ata especialmente destinada para tal fim, na qual se explicitem os 

pareceres da Comissão Avaliadora e a média final alcançada pelo 

discente;  

 

II - diretamente no Diário de Classe pelo Coordenador da disciplina com 

base nos pareceres dos examinadores, arquivando-se aqueles pareceres como prova 

documental da avaliação efetuada. 

 

Art. 25 - O produto final do TCC, expressamente estruturado conforme a 

NBR nº 14.724/2002, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), deverá ser 

entregue pelo discente à Coordenação do TCC, devidamente formatado, gravado em 

disquete ou CD-Rom, com duas vias impressas, encadernadas e com lombada, de acordo 

com os ítens 4.1.1 e 4.1.2 da norma citada, adiante descritos, sendo uma via encaminhada 

para o Colegiado do Curso e a outra destinada à Biblioteca Central da UNEB para 

conhecimento e consulta pela comunidade acadêmica e por outros usuários.  

 

Capa, com as informações transcritas na seguinte ordem:  

 

a) nome da Instituição;  

b) nome do(s) autor(es);  

c) título;  

d) subtítulo, se houver;  

e) local (cidade) da Instituição onde deve ser apresentado o trabalho;  

f) ano de depósito (entrega) 

 

Lombada  

a) nome do(s) autor(es), impresso longitudinalmente e legível, do alto para 

o pé da lombada. Forma que possibilita a leitura quando o trabalho está 

no sentido horizontal, com a face voltada para cima;  
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b) título do trabalho, impresso no mesmo formato do nome do(s) 

autor(es);  

 

Parágrafo Único - Para os fins previstos no caput deste artigo, as 

normas internas do Curso, deverão definir o estilo da capa do TCC e, mesmo, 

quando inserida qualquer diferenciação como característica do curso quanto à 

gramatura e cor do papel da referida capa, sob o consenso da Coordenação do 

TCC e do Colegiado do Curso, devem ser observados os critérios de economia 

e simplicidade.  

 

Art. 26 - Sendo prevista a apresentação oral e defesa da versão final do 

TCC, em data, local e horário a serem definidos em cada Departamento, pela 

Coordenação do TCC juntamente com os Colegiado(s) do(s) Curso(s), além de ser de 

pleno conhecimento do autor do trabalho e do seu professor- orientador, como forma de 

sociabilização do saber, o evento deverá ser divulgado para a comunidade acadêmica 

local.  

§ 1º - O discente, para a apresentação e defesa oral do TCC, poderá dispor 

de até trinta minutos para exposição do seu tema, devendo solicitar com 72 (setenta e 

duas) horas de antecedência o material de suporte à sua exposição, desde que disponível 

no Departamento ao qual é vinculado o Curso.  

§ 2º - No cronograma da apresentação prevista no caput deste artigo, deve 

ser destinado espaço de tempo para críticas e comentários da Comissão Avaliadora e para 

réplica pelo discente, quando couber.  

§ 3º - O discente reprovado uma única vez no trabalho de conclusão de 

curso, terá oportunidade para nova defesa, em data determinada pelo Colegiado de Curso.  

 

Art. 27 - O discente que não conseguir aprovação no Trabalho de 

Conclusão de Curso ou em componente curricular afim deverá matricular-se no semestre 

seguinte na disciplina correspondente, podendo, no caso de Projeto de Pesquisa ou TCC 

manter o mesmo tema que vinha sendo desenvolvido ou pesquisado.  

 

Art. 28 - A colação de grau e o recebimento do respectivo diploma pelo 

discente ficam condicionados, irrevogavelmente, à entrega da versão final do TCC no 
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prazo estipulado e à obtenção da nota mínima para aprovação, conforme se estabelece 

no Art. 23 deste Regulamento.  

 

CAPÍTULO IX  

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS  

 

Art. 29 - Compete aos Departamentos, através dos Colegiados de Cursos, 

sem prejuízo deste Regulamento, como forma de normalizar a produção do TCC no 

âmbito da UNEB, a elaboração de normas internas para aquele trabalho acadêmico, de 

acordo com a especificidade de cada Curso, cujas normas deverão ser homologadas pela 

Pró-Reitoria de Ensino de Graduação.  

 

Parágrafo Único - O ajuste nas normas internas de cada Curso, na forma 

do caput deste artigo, deverá ser efetuado no prazo máximo de 60(sessenta) dias contados 

da data em que entrar em vigor o presente Regulamento, conforme o estabelecido no Art. 

33 deste documento.  

 

Art. 30 - Na forma da Lei nº 9.610/98, são reservados à Universidade do 

Estado da Bahia – UNEB, todos os direitos referentes à produção científica dos discentes, 

decorrentes da execução do Trabalho de Conclusão de Curso, nas suas diversas 

modalidades conforme previsto no Art. 3º deste Regulamento.  

 

Parágrafo Único - Ressalvando-se aspectos do direito autoral, excetuam-

se das recomendações inscritas no caput deste artigo, os trabalhos desenvolvidos pelo 

discente com total independência em relação ao suporte da Universidade.  

Art. 31 - O discente deve ter conhecimento das normas que regem a 

propriedade intelectual, assumindo a responsabilidade civil e criminal decorrente, por 

qualquer ato ilícito praticado quando da elaboração do trabalho acadêmico em suas fases 

de fundamentação teórica e/ou de execução prática.  

 

Art. 32 – A solução de casos especiais ou considerados em regime de 

exceção, por solicitação do discente, sem exclusão das demais instâncias da 

Universidade, em princípio, é de competência da Coordenação do TCC no Departamento, 
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juntamente com o respectivo Colegiado de Curso, para análise e parecer sobre o 

requerido, desde que comprove o peticionário que:  

 

I - o disposto neste Regulamento e nas normas específicas do 

Departamento e/ou do Curso e demais aspectos legais foram 

atendidos;  

 

II - o fato gerador da solicitação seja caracterizado como de força maior;  

 

III - as requisições que demandem ajustes ou prorrogação de prazo na 

condução do processo de produção do TCC sejam devidamente justificadas pelo discente 

e/ou pelo seu professor-orientador.  

 

Art. 33 - O presente Regulamento deverá entrar em vigor na data inicial do 

período acadêmico seguinte ao semestre em que for publicado o ato no Diário 

Oficial do Estado 
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ANEXO D  

                                  RESOLUÇÃO N º 1.150/2010 
Publicada D.O.E. de11-02-2010, p.22 

 
 

Regulamenta as Atividades 
Acadêmico Científico 
Culturais– AACC para os 
Cursos  de   Licenciatura  da   
UNEB   e revoga a Resolução 
N° 792/2007– CONSEPE. 

 
 

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO, 
PESQUISA E EXTENSÃO – CONSEPE da Universidade do Estado da Bahia-
UNEB, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, conferidas 
pelo Art.15, incisoVII, combinado com o Art.13, §4º do Regimento Geral da 
UNEB, ad referendum do Conselho Pleno, de acordo com as diretrizes da 
Leinº9.394/1996, oque estabelecem as Resoluções CNE/CPnº01 e 02/2002 e 
o que consta do Processo N.º 0603090240923, após parecer da relatora 
designada com aprovação, 

 
RESOLVE: 

 
Art.1º- Regulamentar as Atividades Acadêmico Científico 
Culturais – AACC para os currículos dos Cursos de Licenciatura 
da UNEB. 

 
§1º-As Atividades Acadêmico Científico Culturais- AACC serão 

obrigatórias na integralização dos cursos Licenciatura e têm por finalidade 
aprofundar, ampliar e consolidar a formação acadêmico cultural do discente. 

 
§2º-O Colegiado, observando a carga horária total dos 

currículos dos Cursos de Licenciatura, destinará o mínimo de 200(duzentas) 
horas para as Atividades Acadêmico Científico Culturais - AACC que serão 
validadas na quantidade limite de horas, para aproveitamento, conforme o 
estabelecido no Anexo Único que integra essa Resolução. 

 
§3º- Serão consideradas Atividades Acadêmico Científico 

Culturais - AACC, aquelas realizadas pelo discente após o seu ingresso na 
UNEB. 

 
§4º- Para os discentes ingressos via categorias especiais de  

matrícula ou vestibular que já cursaram outro curso de ensino superior 
(concluído ou não), só serão consideradas como atividades complementares 
aquelas realizadas no prazo máximo de 2 (dois) anos anteriores ao seu  
ingresso na UNEB, desde que estejam contempladas no Anexo Único desta 
resolução. 

 
§ 5º - Poderão ser acrescidas ao Anexo Único desta  Resolução 

outras Atividades Acadêmico Científico Culturais -AACC, específicas da área, 
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após analisadas pelo Colegiado de Curso e aprovadas pelo Conselho de 
Departamento. 

 
§6º- O planejamento, acompanhamento e avaliação das 

Atividades Acadêmico Científico Culturais - AACC, realizadas pelos discentes, 
são da competência dos Colegiados de Curso, a serem registradas em 
formulário próprio, cuja elaboração será da responsabilidade dos respectivos 
Colegiados. 

 
§ 7º - O  aproveitamento das Atividades Acadêmico Científico 

Culturais - AACC realizadas, fica sujeito à apresentação pelo discente de 
documento que comprove a sua participação nessas atividades, de acordo 
como prazo estabelecido no calendário acadêmico. 

 
§8º- O estudante deverá realizar as atividades complementares 

ao longo do curso, a partir do 1º semestre. No entanto, para efeito de cômputo 
do AACC, deverá formalizar o processo através da apresentação dos 
certificados, a partir do 4º semestre de cada curso. 

 
Art. 2º- Ao realizar e concluir uma atividade acadêmica não 

prevista no Anexo Único desta Resolução, o discente poderá solicitar ao 
Colegiado de Curso inclusão da mesma para seu aproveitamento no currículo, 
com prazo previsto no calendário acadêmico. 

 
§1º- O Colegiado de Curso apreciará a pertinência ou não da 

solicitação e encaminhará ao Conselho de Departamento para deliberação. 
 

§2º- Cada Colegiado deverá instituir uma comissão para 
analisar e emitir pareceres nos processos de aproveitamento das Atividades 
Acadêmico Científico Culturais – AACC de cada curso. 

 
 
 

Art.3º- Esta Resolução  entra  em vigor na data  de sua 
publicação, ficando revogada a Resolução nº. 792/2007– CONSEPE. 

 
Gabineteda Presidênciado CONSEPE,10 de 

fevereirode 2010. 
 
 
 

Lourisvaldo Valentim da Silva 
Presidente do CONSEPE 
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Atividade Desenvolvida Número de horas válidas 

como Atividades 

complementares 

Número máximo de horas que podem 

ser 

Aproveitadas na integralizaçãode 200h 

de AACC 

1. Atividades de  iniciação científica, 

iniciação à docência ou equivalentes, 

realizadas na UNEB ou por     outra 

instituição    de   ensino   superior 

reconhecida ou autorizada pelo MEC, com a 

Devida comprovação do coordenador do 

projeto de pesquisa. 

2 horas de AD = 1 hora de AC Até 100 horas 

2. Atividades de monitorias de ensino, 

extensão e de eventos, incluídas as 

monitorias voluntárias com a devida 

comprovação do Coordenador do NUPE, do 

Colegiado ou do Orientador. 

2 horas de AD = 1 hora de AC Até 100 horas 

3. Aperfeiçoamento   em   cursos   de   

extensão, minicursos e oficinas, realizados na 

UNEB ou em outra Instituição de Ensino 

Superior reconhecida ou autorizada pelo 

Ministério da Educação, ONGs, 

Secretarias educação, Empresas e entidades da 

Sociedade Civil organizada. 

1 horade AD =1 hora de AC Até 100 horas 

4. Participação  como  ouvinte  em  

seminários, congressos e eventos de natureza 

acadêmica e profissional organizadas pela 

UNEB. 

2 horas de eventos = 1 hora de AC Até 100 horas 

5. Participação  como  ouvinte  em  

seminários, Congressos e eventos de natureza 

acadêmica e profissional promovidos por 

órgãos públicos, empresas de assessorias 

educacionais, Ong’s e Movimentos  Sociais  e  

Sindicais,  instituições  de ensino  superior  

autorizadas  e  ou  reconhecidas, empresas    e    

entidades    da    sociedade    civil organizada. 

 

3 horas de eventos = 1 hora de AC Até 100 horas 

6. Participação    como    Membro    de    

comissão organizadora de seminários, 

congressos e eventos de natureza acadêmica e 

profissional organizadas pela  UNEB  ou  por  

outra  Instituição  de  Ensino Superior 

reconhecida ou autorizada pelo Ministério da 

Educação. 

1 hora de eventos = 1 hora de AC Até 60 horas 



  

 

202 

 

7. Participação como membro de    comissão 

organizadora de seminários, jornadas e 

eventos em sua  área  de  formação  ou  afins  

promovidos  por Secretarias de Educação, 

Unidades   Escolares autorizadas    e ou 

reconhecidas, associações comunitárias,  

organizações governamentais e não 

governamentais, Movimentos Sociais, 

Sindicais e Entidades representativas. 

2 horas de eventos = 1 hora de AC Até 60 horas 

8-   Visitas   temáticas   ou   excursões   de   

estudo organizadas  por  Instituição  de  

Ensino  Superior reconhecida   ou   autorizada   

pelo   Ministério   da Educação    ou por 

Associações Profissionais excetuando-se  as  

atividades  previstas  no  Projeto Pedagógico   

de   cada   curso   com   anuência  da 

Coordenação do Curso  anterior à viagem. 

1 dia de AD = 8 horas de AC Até 40 horas 

9- Participação em projetos de    extensão 

comunitária ou outros projetos de 

alcance social, organizados pela 

Universidade, Prefeituras, Conselhos 

Municipais, Associações de Bairro, 

Centros de Atendimentos comunitários e 

entidades representativas. 

2 horas de AD = 1 hora de AC Até 60 horas 

10- Elaboração  e/ou  execução  em  

projetos  de extensão comunitária ou 

outros projetos de alcance social, 

organizados pela Universidade, 

Prefeituras, Conselhos    Municipais, 

Associações    de    Bairro, Centros de 

Atendimentos comunitários e entidades 

representativas 

1 hora de AD = 1 hora de AC Até 60 horas 

11- Apresentação ou co-autoria  de  

trabalhos  em eventos de natureza 

acadêmica na área de formação 

ou áreas afins 

1 apresentação = 5 horas AC Até 30 horas 



  

 

203 

 

12-Publicação 40 horas por livro com 

conselho editorial; 

40 horas por publicação em 

revista indexada, impressa ou 

eletrônicas; 

20 horas por publicação de 

capítulo de livros com 

conselho editorial; 

15 horas por trabalho completo 

em anais com conselho 

editorial; 

10 horas por trabalho completo 

em anais sem conselho 

editorial; 

5 horas por publicação de 

resumo ou artigo em revista 

especializada, mas não 

indexada; 

5 horas por publicação de 

resumo ou artigo em anais sem 

conselho editorial; 

3  horas  por  publicação  de  

artigo,  resenha, crônicas, 

poemas, contos em jornais, 

livros ou revistas não 

especializadas, eletrônicas ou 

não; 

Até 100 horas 

13- Disciplinas de cursos superiores 

reconhecidos e/ou autorizados não 

aproveitadas na análise de equivalência 

do curso (mediante a apresentação de 

Histórico Escolar). 

1 hora de AD = 1 hora de AC Até 100 horas 

14- Disciplinas cursadas com aprovação 

em outros cursos do mesmo 

departamento, não aproveitadas na 

análise de equivalência do curso 

(mediante  a apresentação de Histórico 

Escolar). 

1 hora de AD = 1 hora de AC Até 60 horas 

15-    Representação    estudantil    nos    

Conselhos superiores e setoriais 

(Departamento e Colegiado) e/ou 

Conselhos Municipais 

A cada semestre – 10 horas de 

AC 

Até 30 horas 

16- Participação na direção de Diretório 

Central e Acadêmico 

A cada semestre – 10 horas de 

AC 

Até 40 horas 

17- Participação em Empresa Júnior 5 horas de AD- 1 hora de AC Até 60 horas 
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18 – Disciplinas    ou    cursos    realizados    

na modalidade de Educação a Distância 

relacionados à 

área,   desde   que   ministrados   por   

instituições autorizadas e/ou 

reconhecidas. 

1 hora de AD- 1 hora de AC Até 60 horas 

19 – Participações em estágios não  

obrigatórios, desde que validados pelo 

Colegiado do curso e nãoaproveitadas  

na  análise  de  aproveitamento  para 

estágio obrigatório. 

4 horas de AD – 1  hora de AC Até 60 horas 

20 – Produção/elaboração  de  material  

técnico, multimídia,   didático  desde  que  

aprovado  pelo 

Colegiado de Curso ou NUPE. 

1  produção= 10 horas de AC Até 20 horas 

 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO  
VALIDADE E APROVEITAMENTO DAS ATIVIDADES ACADÊMICO 
CIENTÍFICO CULTURAIS - AACC 
 
 
 
AC: Atividade Complementar 
AD: Atividade Desenvolvida 
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ANEXO E 

 

UNIVERSIDADE DO ESTADO DA BAHIA 

(UNEB) 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO (CONSU) 

RESOLUÇÃO N O 1.339/2018 

Aprova o sistema de reservas de vagas para negros 

e sobrevagas para indígenas; quilombolas; ciganos; 

pessoas com deficiência, transtorno do espectro 

autista e altas habilidades; transexuais, travestis e 

transgênero, no âmbito da UNEB, e dá outras 

providências. 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO (CONSU) da Universidade do Estado da 

Bahia (UNEB), no uso de suas competências legais e regimentais, tendo em vista o que 

consta do Processo no 0603180058920, em sessão desta data, 

RESOLVE: 

Art. 1 0. Aprovar o sistema de reservas de vagas para negros e sobrevagas 

para indígenas; quilombolas; ciganos; pessoas com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades; transexuais, travestis e 

transgênero, no âmbito da Universidade do Estado da Bahia (UNEB), 

constante do anexo único desta Resolução. 

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções CONSU 

n os 468/2007, 605/2008, 710/2009, 711/2009 e 847/2011 

 

UN EB/SEc. DOS 

CONSELHOS Publicada no 

D. O. E. de , pág.3 

Sala  
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*OBSERVAÇÃO: O Anexo Único desta Resolução, encontra-se disponível no site 

da Universidade. 
 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CONSU N O 1.339/2018 

Aprova o sistema de reservas de vagas para negros e 

sobrevagas para indígenas; quilombolas; ciganos; pessoas com 

deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades; 

transexuais, travestis e transgênero. 

Art. 1 0. Estabelecer a reserva de vagas e sobrevagas para populações histórica e 

socialmente discriminadas, nos processos seletivos realizados para o preenchimento 

das vagas dos cursos de graduação e pós-graduação ofertados pela UNEB, com o 

objetivo de promover a diversidade de gênero, a equidade étnico-racial e a inclusão 

no ensino superior. 

Art. 20. Do total de vagas oferecidas em cada curso de graduação e de pósgraduação, 

reservar-se-ão vagas nas seguintes proporções: 

l- 40% (quarenta por cento) para candidatos(as) negros(as); 

Il- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) indígenas; 

Ill- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) quilombolas; 

IV- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) ciganos(as); 

V- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) com deficiência, 
transtorno do espectro autista ou altas habilidades; e, 

Vl- 5% (cinco por cento) de sobrevaga para candidatos(as) transexuais, travestis ou 

transgêneros. 

§ 1 0. Entende-se como sobrevaga o quantitativo de vagas resultante da 

aplicação do percentual de cota destinada aos indígenas; quilombolas; 

ciganos(as); pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista ou altas 

habilidades; transexuais, travestis ou transgêneros sobre o número de vagas 

oferecido por turma/curso. 

§ 20. A cota de sobrevaga deve ser contabilizada separadamente para cada um dos 

grupos das populações a qual se destina, indicados nos incisos do caput deste artigo. 

§ 30. Na hipótese de quantitativo fracionada de vagas reservadas a candidatos(as) 

negros(as) e às sobrevagas destinadas a candidatos(as) indígenas; candidatos(as) 

quilombolas; candidatos(as) ciganos(as); candidatos(as) com deficiência, com 

transtorno do espectro autista ou com altas habilidades e candidatos(as) transexuais, 

travestis ou transgêneros, esse será aumentado para o primeiro número inteiro 

subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído 

para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco 

décimos); mantendo a oferta de no mínimo OI (uma) vaga para cada categoria de reserva 

de vagas ou sobrevaga.A 



  

 

207 

 

Art. 30. No ato da inscrição no processo seletivo da graduação ou da pósgraduação, 

o(a) candidato(a) que desejar concorrer às vagas especificadas no artigo anterior, 

deverá fazer a opção explícita constante no formulário de inscrição. 

Art. 40. Estão habilitados a concorrer às vagas reservadas os(as) candidatos(as) 

negros(as) e às sobrevagas os(as) candidatos(as) indígenas; os(as) candidatos(as) 

quilombolas; os(as) candidatos(as) ciganos(as); os(as) candidatos(as) com 

deficiência, com transtorno do espectro autista ou com altas habilidades e os(as) 

candidatos(as) transexuais, travestis ou transgêneros que preencham os seguintes 

requisitos: 

a) Tenham cursado todo 0 20 Ciclo do Ensino Fundamental e o Ensino Médio 
exclusivamente em escola pública; 

b) Tenham renda bruta familiar mensal inferior ou igual a 04 (quatro) vezes 
o valor do salário mínimo nacional vigente no ato da matrícula; 

c) Que não possua título de graduação, exceto para ingresso no processo seletivo 
de pós-graduação; 

d) Sejam e declarem-se negro(a) ou indígena ou quilombola ou cigano(a), 
conforme quadro de auto-classificação étnico-racial constante da ficha de inscrição do 
respectivo processo seletivo, aqueles(as) que optarem pelas vagas reservadas aos(às) 
candidatos(as) negros(as) ou pelas sobrevagas destinadas aos(às) candidatos(as) 
indígenas, quilombolas e ciganos(as); 

e) Sejam e declarem-se com deficiência ou transtorno do espectro autista ou altas 
habilidades, conforme o quadro de auto-classificaçäo (em consonância com a Lei 
Brasileira de Inclusão — Lei Federal no 13.146/2015), constante da ficha de inscrição 
do respectivo processo seletivo, aqueles(as) candidatos(as) que optarem pelas 
sobrevagas destinadas aos(às) candidatos(as) com deficiência, transtorno do espectro 
autista ou altas habilidades; e, 

f) Sejam e declarem-se transexual ou travesti ou transgênero, conforme 
quadro de auto-classificação de identidade de gênero constante da ficha de 
inscrição do respectivo processo seletivo, aqueles(as) que optarem pelas 
sobrevagas destinadas aos(às) candidatos(as) transexuais, travestis ou 
transgêneros. 

§ 1 0. Na Ficha de Inscrição do processo seletivo constarão, explicitamente, os 

seguintes itens de classificação étnico-racial: negro (preto ou pardo), branco, 

indígena, amarelo, cigano (Rom ou Calom ou Sinti), quilombola. 

§ 20. Na Ficha de Inscrição do processo seletivo constarão, explicitamente, os 

itens de classificação da Lei Brasileira de Inclusão (Lei Federal no 

13.146/2015), são eles: Deficiência Física (paraplegia, paraparesia, 

monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, 

hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia 

cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida); 

Deficiência Visual (cegueira, baixa visão), Deficiência auditiva (perda 

bilateral, parcial ou total); Deficiência Surdocegueira; Deficiência Múltipla; 

Pessoas com transtornos globais do desenvolvimento (Transtorno do espectro 

autista); Pessoas com altas habilidades/superdotaçäo. 
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§ 30. Na Ficha de Inscrição do processo seletivo constarão, explicitamente, os 

seguintes itens de classificação de identidade de gênero: cisgênero, transgênero, 

travesti, transexual, trans não-binário, consoante definição da Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais (ANTRA). 

§ 40. Os (as) candidatos(as) que fizerem opção expressa pelas vagas reservadas ou 

sobrevagas e não se enquadrarem nos requisitos expressos nos itens "a" e "b", "c", "d", 

"e" e "f", os três últimos em consonância com a sua opção, serão eliminados(as) do 

processo seletivo ou terão a matrícula anulada a qualquer tempo. 

§ 50. Os (as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) indígenas deverão 

apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso 

por esta açäo afirmativa, declaração comprobatória do pertencimento étnico, 

assinada por, pelo menos, três lideranças reconhecidas de sua respectiva 

comunidade. 

§ 60. Os (as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) quilombolas deverão 

apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso por 

esta ação afirmativa, declaração comprobatória do pertencimento étnico e residência, 

assinada pelo(a) presidente(a) da organização/associaçäo de sua respectiva 

comunidade e Carta Certificação da comunidade emitida pela Fundação Cultural 

Palmares. 

§ 70. Os(as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) ciganos (as), deverão 

apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso por 

esta açäo afirmativa, documento composto por autodeclaração, acompanhada de um 

resumo genealógico (memorial étnico autodescritivo), confirmado e assinado por duas 

lideranças de famílias extensas (um líder da sua família extensa e a outra de líder de 

família extensa da mesma cidade ou de outras cidades) reconhecidas por associações 

de etnias ciganas legalmente registradas no Brasil. 

l- Entende-se por organizações Ciganas devidamente reconhecidas as instituições 

civis de natureza formal, como associações, conselhos e outras; e, 

Il- As instituições deverão estar constituídas, e registradas e definidas em seus 

estatutos como Cigana (Rom ou Calon ou Sinti), sejam de linhagem étnica, 

supraétnica ou de caráter local e regional. 

§ 80. Os(as) candidatos(as) aprovados(as) para as vagas reservadas às pessoas com 

deficiência, transtorno do espectro autista ou altas habilidades deverão apresentar, no 

ato da matrícula, a título de comprovação do direito ao ingresso por esta ação 

afirmativa, laudo caracterizador da deficiência ou laudo de avaliação do transtorno do 

espectro autista ou relatório de avaliação de altas habilidades emitido por uma equipe 

multidisciplinar (documento original ou cópia autenticada, conforme a legislação), 

emitido nos últimos 12 (doze) meses, que indique o tipo, o grau ou o nível da 

deficiência, do transtorno do espectro autista, das altas habilidades do(a) candidato(a), 

com expressa referência ao código correspondente à Classificação Internacional de 

Doenças (CID-IO) da Organização Mundial de Saúde (OMS) elou Manual de 

Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais (DSM) da Associação Americana 

de Psiquiatria (APA). 
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§ 90. Os(as) candidatos(as) aprovados(as) autodeclarados(as) transexuais, travestis ou 

transgênero deverão apresentar, no ato da matrícula, a título de comprovação do 

direito ao ingresso por esta ação afirmativa, um documento de autodeclaração 

ratificado pelo Conselho Estadual dos Direitos da População de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais. 

§ 10. O acompanhamento do acesso ao sistema de cotas, a comprovação da 

autodeclaração e demais documentos pertinentes dos candidatos cotistas 

aprovados, dar-se-á por critérios e metodologias estabelecidas pelo Comitê de 

Acompanhamento do Acesso ao Sistema de Cotas, a ser criado com a finalidade 

de acompanhamento, avaliação e assessoramento mediante regulamentação. 

Art. 50. Todos(as) os(as) candidatos(as) inscritos(as) serão classificados(as) pela 

ordem decrescente de pontuação resultante da média das provas elou outros 

instrumentos de avaliação dos processos seletivos respectivos. 

Parágrafo Único. É vedada a diferenciação de provas elou outros instrumentos 

avaliativos, no mesmo processo seletivo, independentemente da opção do(a) 

candidato(a) em concorrer ou não às vagas reservadas e às sobrevagas, excetuando-se 

o atendimento a condições especiais requeridas pelos(as) candidatos(a) com 

deficiências. 

Art. 60. A classificação dos(as) candidatos(as) às vagas nos respectivos cursos de 

graduação e de pós-graduação, seguida do cálculo da nota de corte para efeito de 

eliminação, dar-se-å no interior de cada grupo de vagas, separadamente, a saber: 

l- 40% (quarenta por cento) das vagas reservadas aos(às) candidatos(as) 

negros(as) optantes; 
Il- 60% (sessenta por cento) das vagas destinadas aos(às) demais candidatos(as) não 

optantes; 

Ill- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) indígenas 

optantes; 

IV- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) 

quilombolas optantes; V- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) 

candidatos(as) ciganos(as) optantes; 

Vl- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) transexuais, 

travestis e transgêneros optantes; 

VII- 5% (cinco por cento) de sobrevagas reservadas aos(às) candidatos(as) com 

deficiência, transtorno do espectro autista, altas habilidade optantes. 

§ 1 0. As vagas não preenchidas, esgotando-se os candidatos classificados por 

categoria, serão remanejadas obedecendo aos seguintes critérios de preferência de 

recepção: 

a) Grupo de sobrevagas destinadas a candidatos(as) optantes pelas 
categorias: indígena; quilombola; cigano(a); pessoas com deficiência, com 
transtorno do espectro autista, com altas habilidades; transexual, travesti, 
transgênero; 

b) Grupo de vagas reservadas para candidatos(as) optantes pela categoria negro; 
e, 
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c) Grupo de vagas destinadas a candidatos(as) não optantes, respectivamente. 

§ 20. No processo de preenchimento das vagas remanejadas entre os candidatos 

optantes por categoria de sobrevagas, respeitar-se-ão os seguintes critérios para 

o estabelecimento de preferência e desempate entre os habilitados por 

turma/curso: 

a) O que integra categoria de sobrevagas com maior demanda de habilitados; 

b) O de menor renda familiar; e, 

c) O mais idoso. 

Art. 70. A UNEB deverá instituir e implementar um programa permanente de ações 

afirmativas, com dotação orçamentária e financeira, estratégias de financiamento, com 

coordenação própria, cujo objetivo é a promoção da diversidade de gênero, da 

eqüidade étnico-racial e da inclusão em todas as açöes desenvolvidas pela 

Universidade. 

§ 1 0. O programa permanente de ações afirmativas da UNEB deverá organizar-se 

através de projetos e atividades que garantam a permanência e o sucesso dos(as) 

estudantes ingressos(as) através do sistema de reserva de vagas e oferta de sobrevagas. 

§ 20. Para subsidiar o programa permanente de açöes afirmativas deverá ser 

desenvolvido e implantado um sistema informatizado de acompanhamento e avaliação 

da trajetória acadêmica dos(as) estudantes ingressos(as) através do sistema de reserva 

de vagas elou sobrevagas. 

Art. 80 Os órgãos internos, externos e comissões responsáveis pela organização dos 

processos seletivos da UNEB deverão ajustar os seus documentos, formulários, fichas 

de inscrição, sistemas de cálculo e demais procedimentos pertinentes às determinações 

expressas nesta Resolução num prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de 

publicação. 

Art. 90. Todos os materiais de divulgação dos processos seletivos referentes aos cursos 

de graduação e de pós-graduação da UNEB deverão conter informações precisas, 

explícitas e diretas referentes às condições de seleção determinadas por esta 

Resolução. 

Art. IO. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, em especial a Resolução CONSU n os 468/2007, 
605/2008, 710/2009, 711/2009 e 847/2011. 

 
 

 

 


